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DIA RIO 
ANO XXXIX- N• 072 

1-ATA DA 97• SESSÃO, EM 20 DE JUNHO 
DE 1984 

l.l- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

-Nos 103, 104 e 105784 (nOS I94, 195 e 196/84, na 
origem), restituindo autógrafos de projetos de lei san­
cionados. 

1.2.2 - Leitura de projeto 
:_ Projeto de Lei do Senado n"' J 05/84, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modifi­
cações na Consolidação das Leis do Trabalho, de 
modo a tornar expresso que o pagamento por horas 
extras e por gratificaÇões tacitamente aju-stadas inte­
gram o salário, desde que habituais. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Uder 
- Nota assinada pelos Governadores da Oposição, 
reunidos ontem em São Paulo, a respeito do momen­
to político nacional. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO, como 
Líder - Negociação da dívida externa brasileira. 

SENADOR VIRG[LIO TÁVORA, como Líder­
Esclarecimentos relativos aos financiamentos da Re­
gião nordestina feitos à ltaipu Binã.Cionãl, a propósi­
to de discurso do Sr. Fábio Lucena sobre o assunto. 

SENADOR HELVIDIO NUNES- Oficio dirigi­
do pela Associação Comerciai do Estado do Pia ui ao 
presidente do Banco do Brasil, solicitando o restabe­
lecimento dos índices de aplicação que vinham sendo 
feitos pelo Banco naquele Estado. 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Requeri­
mento aprovado pela Câmara Municipal de Maceió­
A L, de voto de ao Dr. Aureliano Chaves. 
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SENADOR ITAMAR FRANCO- Defesa da bre­
vidade da inclusão em Ordem do Dia, do Projeto de 
Lei do Senado n9 36j84, de autoria de S. Ex•, que 
isenta do pagamento do Imposto de Circulação de 
Mercadorias, a comercialização de leite in natura. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 30 minutos, coiú OrâCm Q.o Dia 
que designa. -

1.2.5 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 106/84, de autoria 
do Sr. Senador Humberto Lucena, que autoriza a ad­
missão pela CaiXa Econômica Federal dos emprega­
dos das sociedades de crédito imobiliário e das insti­
tuições financeiras privadas em situação de liqui­
dação extrajudicial decretada pelo Banco Central do 
Brasil. 

-Projeto de Lei do Senado n9107 /84, de autoria 
do Sr. Senador Gastão Mílller, que proíbe ao BNH e 
quaisquer outras entidades financeiras vinculadas ao 
Sistema FinanCeirO de Habitação o fornecimento de 
informações sobre mutuários em dêbito. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Mensagem n9 68/84 (n'i' 107 f84, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República solicita 
autorização do Senado Federal para que o Governo 

-qo Estado do Espírito Santo pOssa contratar ope­
ra~ão de crédito de Cr$ 2.948.745.000,00. Aprovada 
nos termos do Projeto de Resolução n'i' 36/84, cipós 
pareceres das comissões competentes. A Comissão de 
Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n~' 

36/8~, enl- re&fnie de urgênCia. Aprovad~ à PromUl-­
gação. 

-Mensagem n9 72/84 (n9 111/84, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República solicita 
autorização do Senado para q uC Õ bepal-tamento de 

Águas e Energía Elêtrica de São Paulo - DA>EE, 
possa realizar operação de crédito no valor de CrS 
10.000.000.000,00, para os fins que especifica. Apro­
vada, nos termos do Projeto de Resolução n9 37 j84, 
após pareceres das comissões competentes, tendo 
usado da palavra na discussão da matéria o Sr. Ita­
mar Franco. Á Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n~' 

37/84, em regime de urgência. Aprovada, à promul­
gação. 

- Projeto de Lei da Câmara n" 5/81 (nt 3.035/80, 
na Casa de origem) alterando o art. l'~' da Lei nl' 
6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem reciproca de tempo de Serviço Público Federal 
e de atividade priv,ada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras proVIdênciaS-; VOtação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 10/81 (n9 
1.529/79, na Casa de origem) que dispõe sobre a apo~ 
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Lei da Câmara n'~' 44/81 (n'~' 587 j79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu .. 
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais1 

revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo dê 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, fjlmados, gravados, copiados- -
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votação adiada por falta de quorum. 

- ?r_ojeto de Lei -da Câmara n" 53/77 (n~' 227/75, 
na casa de origem) que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Pfojeto de Lei da Câmara n'i' 65/79 (n'i' 
4.25-1/77, --na -CãSa de origem) que autoriza a alie-
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nação de ii~óveis residenciais da Rede Ferroviâria 
Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n9 784/83, de autoria do Sr. Se­
nador Henrique Santillo, solicitando, a criação de 
uma comissão especial mista, c-omposta de li sena­
dores e ll deputados, para, no prazo de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais representati­
vas da so_ciedade civil, discutir e_ apresentar soluções 
para a crise econômico~fiiúmceir-ã do País. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n~' 104/84, dos Senadores Nelson 
CarneirO -e -Humberto Lucena, solicitando urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n~' 290/83, de auto~ 
ria do Senador Nelson Carneiro, que revoga a Lei n~> 
7.138, de 7 de novembro de 1983. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Requerimento n~' 840/83, de autoria do Sena­
dor Humberto Lucena, propondo a inserção em Ata, 
de um voto de aplauso aos termos da Carta com que 
o ex-Ministro Hélio Beltrão se demitiu, e um voto de 
louvor pela sua eficiente gestão nos Ministêrios da 
Previdência e Assistência Social e Extraordinário 
para Desburocratização. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Càmara n~- 79]79 (nl' 
1.511/75, na Casa de origem) que acrescenta pará~ 
grafo ao art. 5~' da Lei n~> 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lç_i_O_rgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 
1973. (Apreciação preliminar da juridicidade.) Vo­
taçio adiada por falta de quorum~ 

-Projeto de Lei do Senado n~' 145/81, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que atribui às Secreta­
rias de Agricultura dos Estados, dos Territórios e do 
Distrito Federal a compet~ncia exclusiva para fixar 
as quotas de farelo de trigo cabentes a cada produtor 
rural. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado p9 76/83, que acres­
~,;Cnta dispositiVO à Lei nl' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, visando restabelecer o privilégio da indeni-
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- zação dobrada ao trabalhador que conta mais de lO_ 
anos de serviço e ê despedido sem ji.tsta causa. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MARCELO MIRANDA - Proble­
mas que atingem a agropecuária brasileira. 

SENADOR ALBERTO SILVA- Problemas que 
as populações dos grandes centros irão" enfrentar, 
com o próximo aumento dos preços dos corubustí-
veis. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo às 
autoridades da SEPLAN, em favor de medidas que 
viabilizem o reinício das atividades da indústria 
Nova América, sediada no Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- RelatóriO 
das atividades desenvolvidas pela TELERGIPE no 
ano de 1983. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Home­
nagem de pesar pelo falecimento do escritor João 
Bênnio. Telex enviado por S. Ex' ao Senhor Presi­
dente da República, em favor da continuação das 
obras de construção das eclusas de Tucuruí e de San­
ta f sabe!, respectivamente, nos rios Tocantins e Ara­
guaia. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Documento 
elaborado pelo Conselho de Reitores das Urüversida­
des Brasileiras, a respeito da situação em que se en­
contram os estabelecimentos de ensino superior do 
País. 

SENADOR MARCO MACIEL - Presença do 
Brasil na OEA. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 98• SESSÃO, EM 20 DE JUNHO 
DE 1984 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Requerimento 

- N9 122/84, de urgência, para o Projeto de Lei 
do Senado n9 I0/84-DF, que dispõe sobre a progres­
são funcional a que se refere a Lei n~' 5.920, de 19 de 
setembro de 1973. 

2.2.2- Apreciação de matérias 

-Redações finais dos Projetos de Resolução n~'s 

20 e·21, de r9"84. Aprovadas, nos termos dos Requeri­
mentos n~'s 123 e 124, de 1984. Ã promu(gação. 

2.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Decreto Legislativo ns- 26/83 (n9 
16(83, na Câmara dos Deputados), qJJe aprova o tex­
to da Resolução nl' A.411 (XO, aprovado pela As· 
sembléia -da Organizaçã.o Marítima Internacional -
IMO, em 15 de novembro de 1979, que instituíu 
emenda à Convenção Internacional sobre linhas de 
carga de 1966: Aprovado. Ã Comissão_ de RedaçãoL 

-Projeto de Decreto Legislativo n~' 36/83 (n~' 

26/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex.­
t~ do Acordo sobre Cooperação Econômica e lndUS· 
trial entre o Governo_ da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Italiana, celebrado 
em Roma, a 18 de outubro de 1982. Aprovado. Ã Co­
missão de Redação. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n~' 10/84-DF, em regi­
me de urgência. Aprovado, após pareceres das comis­
'iÕes competentes. A Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 
I0/84-DF, em regime ae urgência. Aprovada. Ã 
sanção. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
[)A PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Senador Jaison Barreto, proferido na 
sessão de 7·_6-84. 
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- Do. Sr. Senador Alinir Pinto, proferido-na ses­
são de 18-6-84. 

-Do Sr. Senador Henriq~ Santillo, proferido na 
sessão de 19·6-84. 

-Do Sr. Senador Almir Pinto, proferido na ses­
são de 19-6-84. 

4- COMISSXO MISTA DE ORÇAMENTo 

- Ata de reunião da Comissão Mista. 

- Nonnas e Instruções sobre os trabalhos da Co-
missão no corrente ano. 

-Portarias n% l a 3/84, do Sr. Presidente. 

5-ATA DE COMISSÃO 

6-MESA DIRETORA 
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7-UDERES E VICE-UDERES DE PARTI­
DOS 

8-COMPOSiçAO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 97• Sessão;.em 20 de junho de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária,da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a e Almir Pinto 

ÂS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES.-

Jorge Kalume - Mátio Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Aloysio Chaves - H~lio Gueiros 
-- Alberto Silva - Helvídio Nunes - José Lins -
Virgílio Távora- Càflos Alberto- Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sam­
paio - Luiz Cavalcante-- Lourival Baptista - Passos 
Pôrta - Lomanto Júnior - Luiz Viana - José Ignácio 
Ferreira- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Rober­
to Saturnino - Itamar Franco - Severo Gomes -
Henrique Santillo - Gastão Müller- José Fragelli -
Marcelo Miranda- Affonso Camargo- Lenoir Var­
gas -·Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octávio Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos~ 
O Sr. )9-Secretário procederá à leitura do Expediente, 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBliCA 

Restilldndo aut6grafos de Projetoo de Lel..,..._doo: 
N•l0~/84 (n• 194/84, na origem), de 19 de junho do 

corrente ano, referente ao Projeto de Lei n~ 2/84-CN, 
que: autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério da 
Educação e Cultura, crêdito especial até o limíte de Cr$ 
3.816.400.000,00 (três bílhõ.es, oitocentos e dezesseis mi­
lhões e quatrocentos mil cruzeiros) para o fim que espe-
cifica. · 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .198, de 19 de 
junho de 1984.) 

N• 104/84 (n• 195/84, na origem), de 19 de junho do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei n9 3 /84-CN, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério da 
Saúde, crédito especial até o limite de Cr$ 
1.358.678.000,00 (um bilhão, trezentos e cinqüenta e oito 
milhões, seiscentos e oitenta e sete mil cruzeiros) par~:~ o 
fim que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.199, de 19 de 
junho de 1984.) -

N• 105/84 (n• 196(84, na origem), de 19 de junho do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei nq 4/84-ÇN, 
que acresce os efetivos da F'orça Aérea Brasileira em 
tempo de paz. 

(Projeto que: se transformou na Lei n9 7 .200, de 19 de 
junho de 1984.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --0 Expedien­
te lidO vãi à- J)Ublicaçlo. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1 .,._ 
Sc:cretãrio. 

~ lido o seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• !05, DE 1984 

mfroduz modlll<açks ao Co...ud1çio du Leis 
do Tnhalbo, de DIOdo a toi'IW' expr~ que o .,-ga. 
mento por horas ~as e por gratiflcaç4Ses tacitamen­
te ~du Integrem o oalúlo, desde 1111• hlbltuls. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 457 da Coilsolídação das Leis do Tra­

balho, acrescido de um parágrafo sob n~ 49, passa a vigo­
rar com as seguintes modificações: 

.. Art. ,457. , ....•••. -.-.- . .-...-.-.-.-.--.- ••....• -..•... 
§ }9 Integram o salário não só a importância fixa 

estipulada, como também as comissões, percenta­
gens, diárias para viagens e abonos pagos pelo em­
pregador. 
.• ~.· >. -·--------··· ~"' .-~ .•.••• ç ••••••••• ·-· ••••• ·-· 

§ 4~ Integram ainda o salário a remuneração por 
horas extras e as gratificações expressas ou tacita­
mente ajustadas, desde que pagas com habitualida­
de, assim entendido o pagamento por lapso de tem­
-po SuPerior a dois anos." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3'1' Revogam-se as disposições em contrário. 

JUII!Dcoçio 

Cuida o presente projeto de alterar a redação do art. 
457, CLT, inclusive acrescentando-lhe um parágrafo sob 
n'~' 41', para a finalidade especifica de determinar a incor­
poração ao salãrio da remuneração por horas extras e 
das gratificações (mesmo as tCl_~_tam~nte ajustadas). d~­
dc que pagas com habitualidade superior a dois anos. 

Na verdade, a questão já se acha dirimid~ na jurispru­
dênc!ia 'dos tribunais trabalhistas do País, mas o fato de 
não ·constar expressamente da lei tem propiciado a repe­
tição de incontáveis reclamações judiciais a respeito. 

Vejam-se dentre outras, as decisões a seguir reproduzi­
das: 

.. Gratificação, Concedida por lapso razoável de 
tempo, integra-se ao orcamento doméstico, não 

mais podendo ser suprimida. Ac. TRT 1'- Região.-
3• Turma (Processo RO 2.328)." 

"Horas extras e gratificações percebidas ao longo 
dos anos incorporam-se ao salário obreiro, não 
mais podendo ser suprimidas. Ac. TRT I• Região. 
- 3• Turma- (Processo RO 7.493/79), Relator Jo­
sé Levy e Silva, proferido em 24-9-80." 

.. A gratificação ajustada, tácita ou expressamen­
te, é salãrio e, como tal incorpora-se ao cômputo da 
natalina. Acórdão TST- (Processo RR 02539/76), 
Relator Ministro Coqueijo Costa." 

.. Gratificação semestral habitual .. que se torna 
cmuratuaf, incorpora-se ao salário para efeito do 
pagamento da natalina. Acórdão TST (Processo 
RR 05022/75), -Relator Ministro Coqueijo Costa.•• 

"Os prêmios têm regime jurídico semelhante ao 
das gratificações (Gerard Lyon Cabem) e se incorpo­
ram aos salários por serem um adicional convencio.­
nado de modo expresso ou tácito, dada a sua habi­
tualidade (Victor Nunes Leal). Acórdão TST (Pro­
cesso RR 02279 /7_7), Relator Coqueijo Costa." 

"CÕniprÔvada a habitualidade do pagamento da 
gratificação semestral do bancário, a mesma 
incorpora-se ao salário e não mais pode ser suprimi­
da sob alegação de ter sido concedida por mero a'o 
de liberalidade .. Acórdão T~T (Processo RR 
01439(77}, ~Relator Ministro Alves de Almeida." 

"Gratificação de férias: incporporda ao salário ... 
Gratificação de férias e .de farmácia: em face de s~a 
habitualidade, periodicidade e uniformidade, estão 

--inclusas na expectativa de ganho do trabalho c, as­
sim, devem integrar o salárÍo, na razão de um duo­
dêcimo por mês, para cômputo do décimo terceiro 
salârio." Acordão. TST (Processo RR 02348/77) 
Relator Ministro Orlando Coutinho:' 

..Horas extras prestadas a longos ;tnos têm o seu 
valor incorporado ao salário para o cálculo das gra­
tificações semestrais. Acórdão TST (Processo 
03255/77) Relator Ministro Hildebrando Bisaglia." 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1984. - Nel110a Car· 
aolro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, 
DE I• DE MAIO DE 1943 

C011101ldaçio du Leis do Trabllbo .............................................. 
.............................................. 
.............................................. 
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CAPITULO 11 
Da Remuneraçio 

Art. 457. Compreendem~se na remuneração do em­
p,regado, para todos os efeitos legais, além do salário de­
vido e pago diretamente pelo empregador, como contra­
prestação do serviço, as gorjetas que receber. 

§ 19 Integram o salário, não só a importância fixa ·es­
,tipulada, como também as comissões, percentagens, gra­
tificil.ções ajustadas, diárias para viagem e abonos pagos 
pelo empregador. 

-V, SúmuLas TST ns. 78, 79, 84, 91 e 101. 

§ 29 Não se incluem nos salários as ajudas de custo, 
assim como as diárias para viagem que não excedam de 
cinqüenta por cento do salário percebido pelo emprega­
do. 

- Redação do caput e dos §§ 19 e 29 dada pela Lei n9-
1.999, de I de outubro de 1953 (D.O. 7-10·1953). 

-V. Súmula TST n9 101. 

§ 39 Considera-se gorjeta não só a imp-Ortãn.Ciã. es­
pontaneamente dada pelo cliente ao empregado, como 
também aquela _que for cobrada pela empresa ao cliente, 
como adicional nas contas, a qualquer título, e destinada 
à distribuição aos .empregados. 

(Às Comissões de ConsiitUtcãO e "JuStiÇa,-de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às CQmiSsões competen­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Há oradores 
in.scritos. Concedo a palavra ao nobre Senador Humber­
tO Lucena, eminente Uder da PMDB_. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nufi.cia o seguhlte discurso.)- Sr ~ Presiden_t~ e_S_r_s. Sena­
Pon~s: os Goveri1.ã.dores da Oposição, reunidos ontem, 
·na capital paulista, durante algumas horas, emitiram se­
guinte documentos: 

DECLARAÇÃO DOS GOVERl'Ü\DQ.RES. 

Os Goverria:dores do PMDB e do PDT, reunidos 
em São Paulo, para o exame conjunto da situação 
nacional, deliberaram: 

li--Reafirmar a importância histórica das 
eleições diretas para Presidente da República e em­
penhar todos os esforços no plano parlamentar e 
popular, pela aprovação da Emenda_Çonsti_tJ,J.çional 
que devolva ao povo brasileiro o direito d~ escolhe( 
;seu Presidente. 
· li- Para essa aprovação, consideram de impor­
tância decisiva a apresentação de um candidato úni· 
co das forças democráticas, que ofereça aõ Pãís a se• 
gurança de uma transiçã,o pacífiCa e -a- execução de 
um programa de mudança fundamentais que a 
Nação exige. 

III -Propor à sociedade civil, aos partidos de 
oposição e às demais correntes democráticas dQ País 
que promovam já o lançamento de seu candidato ú­
nico às eleições diretas para Presidente da Repúbli­
ca, comprometido com o programa básiCo. 

IV- Sugerir oS seguintes Pontcis para o pi"ogra:. 
ma básico~ que te-rã Como pres-supostos a moralida­
de da administração_e_ austeridade nos negócios do 
Estado: 

l. Eleições diretas jã e poderes constituintes ao 
Congresso a ser eleito em 1986. 
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2. Novo tratamento da dívida externa, de modo 
a permitir a reativação da economia e o fim da re­
cessão. 

3. Fortalecimento do mercado interno e pro­
grama de emergência contra a fome e o desemprego. 

4. Autonomia sindical e fim da política de 
achatamento de salários. 

5. Reforma tributária que fortaleça financeira­
mente os Estados e Municípios, com a União assu­
mindo e viabilizan.do o resgate de suas dívidas. 

6. Acesso à terra, apoio à produç~o a_grope­
cuária e melhoria das condições de vida_ das popu­
lações rurais. 

V. Caminhar-Unidos_em torno de seu candidato 
único ãtê aS -eleições diretas. 

São Paulo, 19 de junho de 1984.- Acre Nabor 
Júnior -·Amazonas_- GilbertO Mestrlnho ~­
Espírito Santo - Gerson Camata - G-oiás - lris 
Rezende- Mato Grosso do SU.t--=--_wilson MartiQs 
- Minas Gerais- Tanc:redo Neves- Pará- Jar­
der Barbalho- Paraná- José Richa- Rio de Ja­
neiro - Leonel Brizola - São Paulo - Franco 
Montoro. 

Como se vê, os Governadores da Oposição ficaram ri­
-~m:psamente dentro das linhas mestras dos seus respecti­
vos·programas partidários, que pr~vêem, como pedras 
basilares para a redemocratizaçào do País, o restabeleci­
mento imediato das eleições diretas pafa- Presidente da 
República e a convocação de uma Assemblêia Nacional 
Constituinte em 1986; para poderm.os recompor a ordem 
jurídica nacional em torno de um novo pacto social que 
possa refletir os verdadeiros anseios populares no campo 
institucional, no campo econômico-financeira, no cam­
po social e no campo cultural. 

Neste sentido, ê o comportamento dos partidos de 
oposição neste ínstante histórico que atravessamos nO 
CongressO Nacional. 

Temos mantido vários entendimentos entre os presi­
dentes, e as:·lideranças do PMDB, do PDT e do PT e do 
Grupo Pró-Diretas do PDS que tanto nos ajudou na vo­
tação da Emenda Dante de Oliveira, infelizmente rejeita­
da pelo Congresso Nacional, no sentido de esgotarmos 
todos os instrumentos regimentais a nossa disposição, 
por ocasião da Próxima apreciação p"elo Congresso Na­
cional da propo-sta do Senhor Presidente da República,· 
para pO-ssibilitar o reexame pelo Congresso N acionai, em 
primeiro plano, da restauração das eleições diretas, já 
agora na sucessão do Presidente João Figueiredo. No 
nosso entendimento, esse é o grande obj_etivo da socieda­
de brasileira que não só se mobilizou antes da apreciaçãQ 
pelo Congresso da Emenda Dante de Oliveira, como 
continua atentar aos acontecimentos e fiel a sua aspi­
ração maior que é a de conseguir do Congresso Nacional 
esse direito sagrado de escolher nas umas o futuro Chefe 
da Nação. 

Somente assim, através dessa grande alteração no tex­
to constitucional, que seria mais um passo marcante no 
processo de redemocratização do País, ê que teríamos 
condições, como temos dito e repetido nesta Casa, de 
operar n·o Brasil as grandes mudanças no plano institu­
cional, no p!ano econôriüco-finan.ceiro, no plan.o social e 
no campo cultura. Do contrário coO.tinuaremos no imo­
hillSlnO- tOiãf; OPaís entregue~à- cerCi de 20 pessoas que 
há vinte anos governam a Nação sem que possamos ter a 
mínima condição de transformar o que quer que seja. ~ 
evidente, e ninguém a esta altura pode constestar, O ab- · 
soluto fracasso .da atual política etonômíco-fmanceira 
do Governo, que Ú:vou o País a patamareS nunCa visiOs· 

-- -de inflação e'ao endividarnente externo e interno cresceo~ 
tes, que até agora, ape,sar de todos os métodos utilizados 
pelos atuais gestores da pOlítica econ-ômicá, não foram 
sequer controlados. 

__ Neste momento, com a tomada de posição de alguns 
países da AmériCa Latina e agora, em termos de grupo a 
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que se juntou o Brasil por via diplomática, coméça a se 
ensaiai- a18:uma mudança numa tentativa de renego­
ciaçãõ, em outros termos, do endividamento externo. 
TemOs aí, a declaração qlie foi assin.ada em conjunto pe­
los Presidentes do Brasil, Argentina, México, Venezuela, 
Colômbía e Equador e proximamente teremos uma reu­
nião dos chanceleres desses países, que serâ da mais alta 
importância, para que possamos formalizar melhor o 
nosso -protesto contra as constantes altas dos juros nO 
mercado financeirp internacional, que agravam conside­
raveln1ente o problema do serviço de nossa dívida exter­
na, de tal moqo que toda a ~n.omia que possamos fazer 
anualmente, de divisas, não dá sequer para pagã-lo. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, só um governo 
.-- c_Onl 'respaldo popular, só um governo eleito diretamente 

nas urnas poderia realmente, como está acontecendo, in­
·clusive, na Argentina, ter autoridade maior para falar 
aos organismos internacionais, inclusive ao Fundo ~o­
netário Intemaçional, procurando, sem perda de tempo, 
no mínimo a rÇvisã.9 d~ses acordos que foram feitos e 
que estão levando internamente os países do Terceiro 
Mundo, particularmente os da América Latina, como o 
Brasil, a uma situação de verdadeiro desespero, por que 
não dizer, atê de prê-convuisão so.cial, com a asfiXia em 
que se encontram os assalariados diante dessa po\{tica 
salarial que nos foi imposta d,e fora para dentro do País e 
que, ao invés de fazer com que baixassem os índices de 
inflação, tem contribuído para a perda do poder aquisitj.. 
vo do povo brasileiro e, por via de conseqüência, para o 
retraimento do mercado interno, aumentando considera..­
velmente o processo recessivo de nossa economia. 

Com estas considerações, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, quero deixar aqui registrada, portanto, mais uma 
vez, a posíção íntransigente do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro e, creio, de todos os partidos de: 
oposição que nos acompanham nesta luta pelo restabele­
cimento das eleições díretas para Presidente da Repübli~ 
ca e pela convocação de uma Assemblêia Nacional 
Constituinte. 

Salientamos, para terminar estas palavras, que se faz· 
Il)ister, como aludem os Srs. Governadores da Oposição, 
a união de todos os segmentos da oposição brasileira em 
tOrno de um candidato único, que possa representar real­
mente os anseios populares em torno de um programa 
mínimo, cujo postulados básicos estão enunciados na de~ 
"claração que ·acabei de ler. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Vfr&fllo Távora- Sr. Presidente, peço a palavra 
corno Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Informo a 
V. Ex• que já se inscreveu como Líder anteriormente o 
nobre Senador Rob.erto Saturníno. Em seguida, V. Ex• 
terá a palavra. 

O Sr. Virgílio Távora - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE· (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ~o nobre Seil.ador R,oberto Saturntno. Como 
Líder. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. C'<lmp 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Ptesidewl)­
te, "Srs~ Senadores, a questão sucessória tem de tal-mane1-
ra_polarizado as atenções do Pais e do CongressO'que. de 
certa forma colocamos (e lamentavelmente) .em segurldO 
plano, a discussão_ dos angustiantes problemas econômi­
cos do País. 

A recente elevação das taxas de juros internacionais 
trouxe, contudo, a questão da dívida externa de volta às 
manchetes. E a importância da reunião de Cartagena, 
que se abre amanhã, me. traz novamente à tribuna para 
avançar'~m r~ação à opiniões que ã:qui já apresentei. 

ComeçO por lembrar que elevações dos juros mais doM 
lorosas que a atual já haviam ocorrido no passado. To· 
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dos nós nos recordamos que as taxas de juros externos 
ultrapassaram os 20% a.a., aforá spreds, mais comissões, 
em 1981. 

Àquela época, ainda estavam, muitos dos que agora 
levantam seus clamores, vivendo a ilusão de que a dívida 
estava sendo bem administrada, de que aquelas ele­
vações c:lecorriam de fatores meramente conjunturais, do 
livre e espontâneo funcionamento das forças do merca­
do, e àquela época, o déficit do tesouro americano jâ ul­
trapassava os USS 100 bilhões. 

Por que, então, este clamor tardio? certamente porque 
acaba de ficar claro que nem mesmo as elites dirigentes, 
responsáveis pela crise em que lançaram o País, poderão 
sobreviver diante do atual estado de coisas. A continuar 
como estamos, os únicos beneficiários serão os associa~ 
dos brasileiros dos inteiesses iiúernaCionais, ~s chama~ 
dos .. testas·de-ferro". De qualquer forma, ê bom que o 
assunto tenha voltado ao primeiro-Pfiri.o das -discussões, 
agora com dois desdobramentos importantes: o primelro 
foi o comunicado conjunto assinado em Bogotá, no últi­
mo dia 16 de maio, pelos governos da Argentina, doBra­
sil, da Colômbia e do México; o segundo, foi a resposta 
dada há poucos dias pelos 7 países industriali;:ados, os 7 
ricos, ãs reivín"díCã.ções formalmente a eles dirigidas pe­
los governos de 7 países latino-americanos - os 4 do 111 
comunicado e mais os da Venezuela, do Peru e do Equa­
dor. 

Do comunicado de Bogotá, provocado pela chancela­
ria arg~ntiria e liderado pelo ltamaraty, há que se desta­
car 4 aspectos: 

1) Pela primeira vez, desde que a crise ~sumiu con­
tornos nítidos, o Governo brasileiro abandonou a postu­
ra passiva e servilista diante dos credores_ externos, para 
afJ.Imar que as exigências estão ultrapassando os limites 
do suportável. Limites, claro, de parte das elites, porque 
o povo há muito já vinha sofrendo além do suportável. 

2) Pela primeira vez, também, o Governo brasileiro 
admitiu publicamente aquilo que a opinião pública já 

. havia entendido: as taxas de juros internacionais estão 
sendo manipuladas. Não decorrem do simples funciona­
mento das forças de mercado, mas da ação de políticas 
monetárias e fiscais levadas a cabo pelo Governo norte­
americano. Consequentemente, não podemos aceitar 
continuarmos à mercê dessas manipulações. 

3) Aventou o comunicado, -finalmente, a possibilida­
de de o Brasil unir-se a outros parceiros do Terceiro -
Mundo, para renegociar em bloco as condições de paga­
mento de sua dívida externa. A esse respeito caminha­
mos bastante; propostas desta natureza, partidas da 
Oposição, eram até pouco tempo atrás ironizadas e con­
sideradas irresponsáveis. Como se preconizássemos~ eri­
tào, o calote, a OPEP dos caloteiros, dos pobres, dos 
malversadores do dinheiro alheio. 

4) Mais importante, ainda foi que ficou implfcita no 
comunicado a disposição que setores importantes do 
Governo estão demonstrando no sentido de rever em 
profundidade os termos que estão condicionando o no~­
so relacionamento econômico externo, disposição qUe 
deve ser saudada e estimulada, pois que aqui também te­
mos ainda muito a caminhar. 

A despeito desses aspectos positivos, estou convencido 
de que os termos do com-unicado do Itamaraty de maio 
ainda são tímidos, além de deixar intocada uma série de 
questões importantes. Redimas que as taxas de juros se­
jam fixadas em termos nominais, para que não continue­
mos a ser arbitrária, indeVida e unilateralmente expro­
priados. Mas isto é pouco, conforme procurarei demons­
trar. E para tanto, convêm referir ao comunicado dos 7 
grandes e procurar dar à Sra. Margaret Thatcher uma 
resposta adequada. 

Numa clara resposta ao comunicado dos países latino­
americanos, o documento dos 7 grandes afirmou basica­
mente o seguinte: 

a) As discussões relacionadas com a dívida Cxterna 
do Terceiro Mundo devem ater-se aos aspectos eminen-
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temente técnicos .. Não serãO aceitas tentativas de "p~liti­
zar a questão". 

b) A situação difere de país para país deyedor. As 
respectivas condições econômicas internas são diferen­
tes, bem como a estrutura de suas dívidas externas. Con­
seqüentemente, não se admitirá a negodãção em bloco. 
Cada caso será tratado isoladamente. 

c) O FMI continuará desempenhando o seu papel de 
at.idUor e fiscalizador, zelando pela Jiquidez externa e pe­
los programas de ajustamento interno impostos aos de~ 
vedares. 

d) Institui-se o regime de prêmio-t:astigo, na aferição 
dos resultados pelo FMI. Os devedores bem comporta­
dos obterão certos e dosados privilégios; dos demais, 

· exigir-se-á o_ cumprimento integral do programa do 
FMI. 

e)_ Não se admitirá discussão relativa à fixação ou 
corte -dos juroS. Este assunto é da alçada do mercado, 
cujo livre funcionamento deve ser preservado. 

f) Finalmente, e extra-oficialmente, o comunicado 
dos 7 grandes conclui com_ uma declaração direta e obje­
tiva, ou ucurta e grossa", como diz o povo da Primeira­
Ministra Margaret Thatcher: "Os endividados podem 
pagar suas dívidas no prazo contratado e a juros de mer­
cado. Os grandes devedores são ricos de recursos c:conô~ 
micos. Que tratem de pagar com suas terras, com seus 
miriériõS, CC.lffi -seuS grãcis, com suas fábricas, com a aber­
tura de seus mercados. Se aplicaram mal, sem retorno, o 
dinheiro que nos tomaram emprestado, o problema não 
ê nosso. Queremos receber de volta o que nos pediram de 
joelhos. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite~me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Com muito pra· 
zer, pedindo que V. Ex' seja breve porque o meu tempo é 
limitado e o meu pronunciamento é longo. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Serei brevíssimo. Apenas 
para lembrar que em recente conferência na Escola Su­
perior de Guerra o Ministro Delfim Netto disse que a in­
flação brasileira é "indecente». Ora, eminente colega, a 
inflação é simplesmente filha da política econômica. En­
tão serã que essa indecência não é-.simplesmente heredi­
táriâ"? Muito obrigado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eu que agra. 
deço, nobre Senador. Conclusão evidente: a inflação é 
indecente porque a polítíca econômica é indecente, 

Continuo, Sr. Presidente: 
O .documento expedido pelos 7 grandes foi bastante 

claro. Não obstante, merece uma tradução ainda mais 
clara. Em linguagem mais simples e direta, eles estão 
afirmando que: a) Assuntos relativos à grande política 
internacional são assuntos da alçada dos ricos. Nós, 
!atino~americanos e outros parceiros do Terceiro Mun­
do, deveremos nos ater a questões meramente técnicas, 
seguindo, evidentemente, pressupostos econômicos con­
cebidos por eles. b) Devemos, cada qual, cada um dos 
países devedores, enfrentar separadamente o conjunto 
dos banqueiros, mais o FMI, mais os governos dos 7 
grandes. que, detendo o controle dos organismos inter­
nacionais, usam combinadamente organismos, principl~ 
mente o FMI, como biombo para suas intervenções 
branca..s nos países do Terceiro Mundo. c) O FMI con­
tinuará zelando para que a recessão~ o desemprego e a 
fome continuem a ser utilizados como remêdio para o 

.mal que eles diagnosticaram: malversação do dinheiro 
que pedimos .a eles de joelhos. Todos nós: a Argentina, 
auto-suficiente em petróleo; o Brasil dependente; o Mé­
xico, grande exportador desse combustível; a Polônia, 
país socialista, todos malversadores, na sua diversidade. 
d) Fica instituído, oficialmente - \'ejam Srs. Senado­
res- o regime da palmatória internacional. Um tablete 
de açúcar será colocado na boca do devedor .bem com­
portado; um pu.xão de orelhas, talvez umas chineladas, 
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naqueles que forem mal comportados. e) Juros são 
uma questão para ser resolvida na órbita estrita no mer­
cado:. mercado cartelizado do lado dos bancos e não car­
teliz_ado ou pulverizado do lado dos devedores. t) Fi­
nalmente, a dama-de-ferro deixou claras suas intenções: 
querem o controle total dos nossos recursos: naturaiS; 
fisicos e humanos, Querem apertar ainda mais as amar~ 
ras do colonialismo moderno, transformando-nos defini~ 
tivamente num entreposto onde vêm buscar, aos preços 
que ditam, os recursos que necessitam para manter o ele~ 
vado padrão de vida dos seus povos. 

Temos, até hoje, pregado uma atitude eminentemente 
conciliatória para o tratamento da questão de nossa dívi­
da externa. Queríamos a moratória, como instrumento 
de negociação, e como elemento indispensável para abrir 
ao País espaço para crescer. E jã hã muito tempo vínha~ 
mos clamando por um tratamento mais adequado no 
que tange aos juros. 

O comunicado dos 7 grandes obriga-nos, contL.do, a 
certas revisões. Pontos de vista que jã haviam sido es­
boçadas em pronunciamentos anteriores, mas que não 
julgávamos oportuno expressar de maneira explícita en­
quanto não receberemos o tratamento referido. Obriga­
nos também a uma análíse mais objetiva do documento 
do Itamarati o qual, queremos logo adiantar, nos parece 
ultrapassado face aos últimos acontecimêntos. No plano 
políticO, não hã dúvidas de que o pronunciamento da Srt 
Margareth Thatcher está a exigir uma trêplica, uma res­
posta à altura, sob pena de ficarmos desmoralizados· 
com() Nação que, ao apresentar um pleito grave, recebe 
a recusa nos termos comentados. E se recolhe em estado 
de humilhação. E é essa tréplica o desdobramento que se 
espera da reunião de Cartagena, que se inicia amanhã .• 

E no plano econômico, a base para a revisão ê a cons­
tatacào simples de que as taxas de juros, de câmbio, as 
relações de troca e todos os outros parâmetros que emer­
ge!Jl no contexto da atual ord~m internacional não refle­
tem, nem de longe, a atuação pura das forças de merca­
do, como defendem pseudo liberais. Refletem sim, ao 
lado dessa atuação, a natureza e a intervenção das atuais 
instituições internaCionais sobre os mercados mundiais; 
instituições estas que, como sabemos, são antes de tudo 
políticas, e Compfetamente dominadas pelas nações ri­
cas. 

Em outras palavras, estamos submetidos não a forças 
livres de mercado, mas a forças de mercado_dirig:idas por 
essas iilstituíÇões e dii-igidas contra nós; submetidos que 
estamos a um processo de espoliação que não será de 
forma alguma resolvido mediante enfoque isolado das 
váfias questões que nos afligem, digam elas respeito ao 
problemas de ajustament_o interno de nossas economias; 
ao redirecionamento do nosso atual modelo econômico 
(cuja fragilidãde aca-ba de ficar exposta aos olhos de to­
dos); à questão salarial; ao prõblema dos juros externos; 
às refações de trOCã;· ao protecionismo. 

E é por isSO que o documento liberado pelo Itamaraty, 
conquanto e auspicioso, tornou-se insuficiente, carecen­
do de ampliação e aperfeiçoamento, indo bem além de 
um_mero pedido de juros_ suportáveis e espeço para respi­
rar. Falta, num novo documento, a compreensão de que 
jamais resolveremos nossos problemas se não romper­
mos com a atual ordem internacional e se não partirmos 
imediatamente para o questionamento da legitimidade 
de grande parte da dívida que aí está contabi1izada. 

A característica fundamental do atual sistema finan­
ceiro internacional reside na capacidade de países cen­
traispara emitirem, a seu bel-prazer, moeda- reserva 
sem lastro-, para com ela adquirirem, sem qualquer es­
forço, nossos produtos. Um conhecido banqueiro, em 
depoimento prestado no ano passado à CPI da dívida ex~ 
terna, afirmou que nos últimos lO anos mais de 2 trilhões 
de dólares foram emitidos, tanto pelo Federal Reserve, 
como pelo sistema do Eurodqjar. 



2138 Quinta-feira 21 

Já discorri mais detalhadamente, em outro pronuncia­
mento, sobre os mecanismos mediante os quais o exercí­
cio deste poder serve de base para a expropriação dos re­
cursos do Terceiro Mund_o. Não quero repisar os mes­
mos detalhes outra v_ez;-co_ntudo, é importante-iéSsaltar 
que essas emissdcs não transfe_rc;m recursos reais; ser­
vem, sim, para capturar recursQs_ re:ris. Para que oS 
atuais credores estivessem transferindo recursos reais 
para os devedores, seria necessário que estivessem íncor­
rendo em superávits oraç"amentãrios, isto é, que estives­
sem comprimindo os seus _investimentos internos e_Q se1,1 
padrão de consumo, para nos emprestarem os frutos des­
sa compressão. O que assistimos é o' contrário: os EUA 
incorrendo agora nos maiores déficits fiscais de sua His~ 
tória, capturando recursos econômicos de todo o mundo 
para financiar seu próprio programa armamentista e 
para continuar adquirTndo nossos produtos. Atém disso, 
com os juros que estão recebendo do mundo endividado, 
podem tranqUilamente financiar os· seus mecanismos 
previdenciários, ·seus segurõs~desemprego, mantendo a 
sua força de trabalho num rico e incomprimido padrão 
de vida. 

O processo mais evídente de espoliação e aparente­
mente mais danoso, ao 'qual estamos submetidos, resulta 
da manipulação das taxas de juros internaci-onais, que 
transfere para nós, arbitrariamente, parecelas dos juros 
que amercicanos teriam que pagar uns aos-õutros, e ao­
resto do mundo, por conta da dívida contraída pelo seu 
próprio Tesouro, que induz, artificialmente, agentes fi~ 
nanceiros intetnacionais a transformare·m parte de- seus 
investimentos Cm ffilnCõs--s-UíçOs, libras esterlinas, mar~ 
cos alemães ienes - paponeses etc., em depóSíiãs- e oU­
tros ativos expressos em dólares, a fim de que possam 
auferir eSsas novas taxas, mais favoráveis,- isto ê, ma­
nipulações que aumentam artificialmente a procura e o 
valor de troCa dos dólares, fazendo conseqUentemente 
com que o seu estoque em circulação possa extrair mais 
dos noss_os recursos humanos e materiais, por um passe 
de mâgica. 

Este processo é devastador, sem dúvida, mas configu­
ra apenas um aspecto, a ponta do iceberg do moderno 
sistema financeiro colonial. E a alternância d~ juros ora 
elevados, ora mais baixos, reflete apenas o funcionamen--­
to de uma das engrenagens básicas do atual sistema fi~ 
nanceiro internacional. A outra é o emissionismó de cré­
dito e moeda-reserva sem lastro, que precisa ser trazida à 
baila para que o processo completo de espoliação inter­
nacional, ao qual estamos submetidos, possa ser com­
preendido. Ambas produzem, articuladamente, a dança 
macabra a que estamos assistindo desde o início da crise __ 
do petróleo: emissões desenfreadas de crédito internacio­
nal sem lastro, acompanhadas de juros baixos, e inflação 
mundial, seguidas de elevações de juros, acompanhadas 
de uma queda do ritmo dessas emissões, visando a dimf-­
nuir as pressões inflacionârias no âmbito das economias 
emissoras. Em qualquer das etapas da dança, que atuam 
concertadamente, somos irremediavelmente espoliados. 
Ou ,por trocarmos nossos recursos por expansões de crê­
dito que não- tem-·por-corresj:IObâêncfá--ã-diminUição do 
crédito interno dos Países centrais, e que, portanto, não 
nos podem transferir recursos reaiS, Ou por sofrermos ex~ 
propriações diretamente associadas às elevações de juros 
externos. 

Claro estâ, não adianta tratarmos da ação de apenas 
uma dessas engrenagens - os juros externos. A sua ma~ 
nipulação decorre da outra manipulação: a das emissões 
sem lastro. 

Além disso, estamos conVencidos de que o processo de 
transferência da renda mundial engendrado pela mani~ 
pulação desses elementos é mais sutil e mais completo do 
que se apresenta à primeira vista. 

Pois observem os Srs. Senadores o seguinte: o poder 
de etnitir crédito e moeda-reserva sem lastro - aos tri-
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lhões de dólares - e de manipular as taxas de juros in­
ternacionaiS, têm em última instância, o efeito de reduzir 
o esforço efetivo de exportação que os 7 grandes precisa­
riam fazer para importar de nós as matérias-primas que 
necessitam para alimentar a voracidade de suas indús­
triaS.. 

_Or_'ª-, se parte dQ que cedemos nos mercados interna­
cionais é trocado por crédito emitido sem lastro- isto é, 
a custo_ zero para os emtssotes- ou decorre em manipu­
lações de juros associadas a essas emissões, fica claro que 
estamos pagando mais do que devíamos por nossas pró­
prias importações e fica claro também que as relações de 
troca que aparecem a nível de mercado têm, em última 
instância, que refletir a atuação desses fatores de pertur­
bação. 

Em síntese: estamos convencidos de que a queda dé re-­
lãções de trocas, que aflige cronicamente os países do 
Terceiro Mundo, estã intimamente relacionada com o 
exercício do poder de emitir moeda-reserva sem lastro 
por parte das nações ricas, poder este que foi exacerbado 
do decurso dos lO últimos anos. Nesse contexto, feito o 
cômputo fii1al do movimento de mercadorias e serviços 
-sem o registro da parte que cedemos a custo zero- as 
est~tfsticas não têm outra alternativa: só podem registrar 
fdamente.-que as nossas relações de troca~ contirlua e mo­
notonamente, se deterioram; que nunca conseguimos ex­
portar o suficiente para saldar os compromissos exter­
nos, a _despeito da falta de comida para milhões de brasi~ 
leiros; que o cruzeiro continua teimosamente supervalo~ 
rizado, apesar de tOdas as maxi e minidesvalorizações 
cambiais: que as empresas nacionais são ineficientes; que 
a produtividade de nossos trabalhadores, eril termoS irl­
ternacionais, é sempre muito baixa. E assim continuarã a 
ser enquanto estivermos submetidos aos efeitos destas 
engrenagens. 

O Sr. VirgRio Távora- Permitewme V. Exi- u-m a par~ 
te? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Ouço, com pra· 
zer, o aparte do Senador Virgílio Távora. 

O Si. Vlrgfllo Távora - Eminente Senador Roberto 
Saturnino, a análise que V. Ex~ fez do comportamento 
dos chamados sete ricos, em relação ao Terceiro Mundo, 
os países em desenvolvimento, nós, praticamente, a subs­
creveríamos em gênero, núme"ro e grau. V, Ex~ não está 
contente com a ma.nifestação que cognomina aqui de o 
pronunciamento do litamarati; é um pronunciamento do 
Brasil. Mas diríamos a V. Ex~ que este ê_o primeiro pas­
so, e _com a- frieza que sempre deve caracterizar as nossas 
discussões- sempre assim o foram- a situação em ter­
mos de 1982 para uma outra em termos de fins deste ano, 
face aos nossos devedores é completamente diferente. 
Nunca se pode, quando se está negociaildo .realmente, 
expor toda a nossa fraqueza, senão maior ainda são as 
exigências. Mas, veja bem, o tempo em que as nossas re­
servas eram negativas, em que, para um consumo apaw 
rente de mais de um milhão de barris diãrios, produzia-· 
mos pouco mais de 200 mil. Compare-o com o que será 
no fim deste ano, agora, daqui a meses, em que a nossa 
produção se aproximará jã dos 600 mil barris, para um 
consumo aparente de 960.000 portanto; dando-nos jã 
uma relativa folga, ou quase que uma independência, 
não à custa de racionamento drãstico como seria em 
1982 e 1983. Compare a inexistêilcia de reservas internã:: 
cionais- com que estimaremos estar em 4 e 5 bi1hões de 
dólares, fim deste ano justamente aquilo necessárío para 
termos aquela independência dos 3 meses mínimos de 
fmportação, regra que V. Ex• conhece melhor do que to­
dos nós. Agora nós podemos falar alto, seguindo o cami­
nho que o Iiamaraty nos indicou. -Temos jã cacife, o que­
não possuíamos naquela época. Era o que queríamos di­
zer a V. Ex~ 
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O SR. ROBERTO SATURNINO - Nobre Senador 
Virgílio Távora, está parecendo que vamos, hoje, con­
cordar muito mais do que discordar. V. Ex• concordou 
com a minha análise, e eu não discordo em nada do .. que 
V. Ex• disse. Talvez tenha sido mal-entendido, eu não 
quis dizer que estava descontente com o comunicado do 
Itamaraty, ao contrário, acho que ele foi um passo muito 
importante, muito auspicioso. O que estou achando é 
que, diante da resposta dos sete grandes, daquela frieza, 
daquelas expressões que beiram a_o cinismo, é preciso 
ter ... 

O Sr. VlrgRio Távora - Agora nó_s podemos começar 
a endurecer, Ex• Temos cacife para isso. Não tínhamos. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO - É o que nós es­
peramos e é o que eu estou fazendo hoje, desta tribuna. 
V. "Ex~ há de reparar que eu mesmo estou avançando, 
como disse, em relação a pontos de vista expressos ante­
riormente, porque acho que hã condições de avançar e 
nós temos, nós da oposição, ainda mais do que V. Ex•s 
do Governo, temos por obrigação avançar nessas ·quesw 
tões. 

O Sr. severo Gomes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Estou angustia­
do pelo tempo que o Presidente já me cobra e o m~ dis­
curso ainda não foi concluído, mas eu ouvireí V. Ex• 

O Sr. Severo Gomes- V, Ex•, Senador Roberto Sa­
turnino, abordou com muita propriedade essas questões 
todas. O que surpreende a todo mundo é que esse conhe­
cimento cada vez mais se aprofunda e hâ muito tempo 
que nós vamos consqlidando essa visão de expoliação 
nacional que nestes últimos anos tomou um caréter gro­
tesco de empobrecimento do País. O mercado a que V. 
Ex~ se refere, como se a mão invisível Adams Smith esti­
v~se regendo essa orquestra, na verdade essa mão invisí­
vel de Adam Smith é hoje a batedora da carteira, da ma­
gra carteira dos países pobres. Mas eu queria trazer uma 
contribuição a respeito, vamos dizer, do ambiente hoje 
mais favorãvel para uma atitude do Governo brasih:iro; 
gostaria de lembrar que a expoliacão mais profunda co­
meçou a ocorrer em 1974, na medida em que os países in­
dustrializados realizaram grandes déficits com os árabes, 
empurraram esses défiCits para os países pobres, jâ 
sobrecarregados com o crescimento do preço do pe­
tróJeo. Tivemos uma segunda crise do petróleo, tivemos 
o choque das taxas de juros. E ainda queremos lembrar 
que, em 1978, nós tínhamos reservas muito mais altas 
que as de hoje. Quer dizer, a oportunidade para desen­
volver um projeto nacional baseado no interesse do povo 
e na defesa da nossa soberania, sempre existiu -em Córi­
dições muito mais favoráveis no passado do que ternos 
até hoje. A questão ê: qual a articulação de forças que 
conduzia essa política? Qual é a articulação de forças que 
ainda mantém essa política? Eu diria a V. Ex~ que nós só 
daremos os verdadeiros passos se formos articular as 
forças sociais e polítícas do País, se formos para as ruas, 
como fomos na defesa das eleições diretas, mobilizar o 
povo para-que esses grilhões sejam cortados, para que se 
enxergue que nós não estamos com pulseiras, mas com 
algemas nos pulsos. Esta é no meu entender, a questão 
fundamental, e não assistirmos declarações do Sr. Minisw 
tro da Fazenda de que está tudo bem, que vamos acertar, 
que vamos capitalizar os juros e nós temos a impressão 
de que quem está a negociar isto, hoje, é o agente fune­
rãrio da economia brasileira. Muito obrigado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Agradeço o 
aparte de V. Ex~ que muito acrescenta, lembrando muito 
bem os pontos nodais, os pontos cruciais de todas essas 
questões e a importância da articulação política interna, 
do pacto político interno, que fez, por exemplo, a Bolívia 
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ao adotar a solução da. moratória e que estâ fazêndo o 
governo argentino chamar os pcronistas para um enten­
dimento, que deveríamos ter entre nós articulado, a fim 
de assumir posição mais afirmatiVa dos interesses Dacio~ 
nais. 

Continuo, Sr. Presidente, dizendo que estamos, pois, 
sendo expropriados e continuaremõs a ser, se não reagir~ 
mos, compreendendo o que está ocorrendo. Uma nova 
divisão de trabalho e de recursos naturais está ocorrendo 
em escala mundial. E a ousadia do pronunciamento da 
Sr~ Thatcher a este respeito só veio confirmar ô -que al­
guns jã estavam compreendendo e djzendo~ alertando a 
Nação: querem nossas fábricas, nossos recursos m-ine­
rais, nossas terras, nosso trabalho. E quem ainda não 
compreendeu estes fatos, precisa renetir sobre eli:s. A 
dívida que" aí estâ não é mestnó para ser piga. f: para ser 
mantida indefinidamente, como elemento gerador de 
transferência de recursos reais, ou como instrumento de 
pressão e de chantagem. 

Agora mesmo, o Ministro Emane Galvêas acabou de 
reconhecer, na ESG., que a dívida não será paga. Longe, 
contudo de demonstrar qualquer entendimento mais 
aprofundado desta anitiva questão, o que veio ele fazer? 
Apenas reafirmar a velha e desgastada teoria da rola­
gero. Sem perceber que o seu corolário básico é a submis­
são da nossa Política Econômica aos ditames dQ "SiSte-­
ma Internacional". 

Em suma, ternos que fazer um esforço para encontrar 
soluções globais e dUradouras para nossos problemas in­
ternos e externos, em vez de continUarmoS a discudr fór­
mulas de caráter paliativo e transitório. Nesse sentido, 
precisamos compreender que no contexto da atual engre­
nagem internacional não é bastante negociarmos-jUros. 
Não que esta seja uma questão irrelevante. Não. Mas 
porque qualquer concessão feita apenas nesta área- a 
dos juros - poderá ser imediatamente contrabalançada 
por uma queda maior, arbitrariamente induzida, das 
nossas relações de troca. 

Além disso - é intuitivo - qualquer economia subM 
metida a essas pressões terá, periodicamente,_ que se suM 
jeitar as desvalorizações corretivas da sua moeda. E 
aqueles que ainda não perceberam a gravidade da ques­
tão cambial, e que estão por aí a clamar por novas maxi­
desvalorizações do cruzeiro, destinadas a aprofundar 
mais airida o atual modelo exportador, devem refletir 
sobre o seguinte: maxidesvalorizações aumentam em terM 
mos reais o valor da dívida externa e dos seus juros. E à 
mercê de maxidesvalorizações suficientemente-grandes, 
acabaríamos vendendo o País todo por alguns bilhões de 
dólares! 

Assim, ou nos livramos da engrenagem total, ou suM 
cumbin::mos como Nação. Por isso, a discussão centrada 
exclusivamente na questão dos juros é pobre, e desvia as 
atenções da compreensão global do sistema. O que se en­
contra em jogo é a nossa soberania, é a nossa existênciã 
enquanto Nação. 

A Argentina (com a Bolíbia e a República =Dominica­
na) procura justamente preservar sua soberania, repu­
diar qualquer tipo de intromissão. Procura outros cami­
nhos, que não o da submissão humilhante e inútil. E o 
que fará o Brasil em Cartagena? Reforçará a atitude Ar­
gentina ou irá pressionar o país vizinho a se render_çQillÕ 
o Governo Brasileiro se rendeu? E se a Argentina tiver ê­
xito, como ficarão as autoridades, os ministros bfasilei­
ros, que sustentaram, garantiram à Nação que a submi~­
são, ainda que vergonhosa, era necessária sob pena de ir­
mos ao caos? 

A saída não se encontra portanto na apreciação de as­
pectos isolados dos problemas que enfrentamos. As so­
luções devem ser globais, se bem _que o ataque_a aspectos 
particulares relevantes - como a questão dos juros -
possa abrir caminho para toda a reestruturação neces­
sária. Além disso é necessârto articular claramente os ob­
jetivos externos e internos. 
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A nível mundial, defrontamo-nos com um Conjunto 
concertado _de processos desestabilizadores, dentre os 
quais o problema dos juros constitLJi uma das facetas, 
aquela mais visível. O problema contudo, é que os gover­
nos dos países ricos tudo farão para manter. o elevado 
padrão de vida de seus povos. Teremos portanto que li­
dar com toda essa questão, com os nossos próprios 
meios, cicntes_de que no âmbito do atual sistema finan­
ceiro ínternadonal existem apenas interesses concretos e 
concessões ilusórias. 

Mas não se tratá apenas de problemas externos. Não 
podemos nos descorar da revisão interna deste modelo 
econômico suicida, que acabou por nos empurrar para a 
beira da explosão social, e de redirecionâ-lo para o aten­
dimento das necessidades básicas do povo brasileiro. A 
ruptura com a ordem internacional tem que representar, 
<1:ntes de tudo, a ruptura com o estado de injustiça inter­
na onde a maioria é colocada à margem do processo eco­
n~mico, perpetuando-se em <::ondições miseráveis. 

Se ficou claro que as condições de livre funcionamento 
dos mercados não prevalecem - o que prevalece são os 
mecanismos de espoliação internacional, fica também 
claro que: 

I) Nào nos interessam falsas concessões de qualquer 
natureza. Queremos, sim, o direito inalienável, de gerir 
nossos própriOs assuntos internos; 

2) Não nos intefessam pseudofacilidades alfande­
gárias, para a comercialização internacional de nossos 
produtos. Os EUA estão agora mesmo incorrendo num 
gigantesco déficit comercial, da ordem de US$ 120 bi­
lhões, equivalente à nossa dívida externa. Isto é, estão 
~~p-~ur~ndo r~cursos incomensuráveis do resto do mun­
do, para alimentar sua própria economia. E estâ por aca­
so o FMI ingerindo nos seus assuntos internos, obrigan­
do o seu governo a promover uma recessão interna para 
estancar tão desproporcionado déficit?" Não estâ porque 
não é preciso. Porque boa parte dele será pago a custo 
zero"; pelo funcionamento das rotativas de Washington, 
que imprimirão papel moeda ou títulos do governo ame: 
ricano. Outra parte, certamente, serâ paga com a ele­
vação arbitrária das taxas de juros internacionafs. E ou­
tra ainda, pelas quedas das nossas relações de troca, que 
continuarão a ser induziâas ao longo desse processo; 

3) Não aceitamos nós a afirmação da Srf- Margareth 
Thatcher de que fomos Já pedir de joelhos o seu dinheiro. 
A maioria das ditaduras latino-americanas que coones­
taram, por covardia, por corrupção, incompetência ou 
falta de visão, o processo de espoliação ao qual fomos 
submetidos, tiveram o beneplácito de Washington e dos 
outros grandes centros. O povo, a Nação, nada teve que 
ver com isto, e o que tiver que ser pago agora, que pa­
guem os que se beneficiaram, nunca o povo; 

4) Contestamos também a legitimidade de grande 
parte desta dívida que está hoje contabilizada. Agora, 
mªis do que nunca, estâ claro e transparente que ela é 
fruto de muitas manipulações, de mudani;as das regras 
do jogo, às quais não temos que nos sub,rneter se nãO por 

_medo op_ fal_ta de visão; 
5) E estamos convictos de que Q mÇ>do corno está 

sendo posta a discuSsão s-obre taxas de juros não passa 
de outro movimento diversionista, comandado de fora, _ 
para desviar nossas atenções dos temaS importantes. A 
pl'Oposta de capitalização parcial ou total dos juros, por 
algum tempo, é extrememente deletéria. Se for concreti­
zada, levar-nos-á, imediatamente, à ilusão de uma nova 
ilha de tranqUilidade dentro de uma espiral mais larga de 
endividamento. A juros de 15% ao ano, a dívida externa 
brasileira dobrará sozinha, mesmo que não mais ocor­
ram dêficits em transações correntes, em rneno's de 5 
anos, e aí não haverá exportação, ou modelo exportador, 
capaz de responder aos compromissos dos juros de 30 ou 
maís bilhões de dólares a cada ano. Ou seja, não pode­
mos postergar a solução deste problenyt, como posterga-
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mos a SolUção do problema energético quando a crise do 
petróleo eclodiu. De falsas soluções, de soluções paliati­
vas, que escondem do povo as verdadeiras dimensões da 
crise, já estamos saturados, de tanto "rolarmos" acaba­
mos sendo rolados para esse atoleiro. 

E o que queremos então no plano externo? Queremos 
a decretação imediata de moratória unibi.teral, como ato 
de soberania nacional e como instrumento de rompimen­
to com a atual ordem internacional. Grande parte da 
çHvida cj"ue aí está é fruto de manipulações. b preciso, 
portanto, separar do total o resultado dessas manipu­
lações, que é indevido. Mas isso ainda não é tudo. Antes 
qÚe qualquer processo de pagamento seja acordado é ne­
cessária a estruturação de um novo pacto social interno 
para definir-se a distribuição justa dos custos de qual­
quer ressarcimento. Se beneficiârios do endividamento 
existem, não se encontram certamente entre os homens 
-do povo. Não se justifica, portanto, que a maior parte do 
ônus do ajustamento recaia sobre esse povo, seja na for­
ma de redução de salários, seja na forma de elevação dos 
preços de produtos essenciais, pressionados para cima 
pelo modelo de exportação a qualquer custo; queremos, 
ademais, que qualquer parte da dívida, a ser paga, o seja 
com a manutenção em nível justo e estável dos preços in­
ternacionais dos nossos produtos de exportação. Não 
podemos nos submeter a manipulações das nossas re­
lações de troca, da mesma forma que não podemos acei­
tar as interferências nas taxas de juros; e queremos, ain­
da para romper definitivamente com a atual ordem inter­
nacional, a implantação de uma política cambial inde­
pendente. Esta, exatamente esta que os países industriali­
zados adotam e que os estatutos do FMI impedem que 
apliquenloS. Deve esta nova política cambial satisfazer 3 
condições: 

1) Promover o equilíbrio sistemático da. nossa ba­
lança de transações correntes, num mundo onde o valor 
das moedas-reserva, emitidas sem lastro, podem ser ma­
nipulado em benefício das nações emissoras, não pode­
mos nos dar ao luxo de incorrer em qualquer tipo de de­
sequilíbrio crônico, seja negativo ou positivo. Temos que 
estãr sempre razoavelmente equilibrados. Ou seja, 6 mo­
delo de crescimento baseado no uso d~ "Poupança exter­
na" - tem que ser definitivamente abandonado; 

2) servir de sistema de alerta contra expropriações 
brancas decorrenteS de emissões de moeda-reserva sem 
lastro, por parte dos pafses industrializados. Nesse senti­
do, o nosso sistema atual é um retumbante fracasso. 1! 
absolutamente incapaz de distinguir entre uma transfe­
rência efetiva de crédito dos países ricos de uma pseudo­
transferência efetiva db crédito dos países ricos de uma 
pseudo-transferência, fundamentada no exercício dopo­
der UJlilate'ral-de em-itir e, portanto, de criar, sem esforço, 
poder adicional de compra. No primeiro caso, as tran­
sações comerciais poderiam, sem prejuízos para quais­
quer das partes, continuar a se processar às mesma taxas 
de câmbio anteriormente vigentes entre os países interve­
.nientes no processo L No segunto caso, o valor de troca 
da moeda emitida, vis-a~ vis nossos produtos, deveria cair 
para renetir o emissionismo. Paradoxalmente, fazemos, 
precisamente, o contrário. Os americanos emitem 2 tri­
lhões de dólares e nós desvalorizamos o cruzeiro; 

3) Queremos um sistema cambial com taxas múlti­
plas de câmbio utilizadas livremente, sem ingerências, 
para a defesa do mercado interno para os trabalhadores 
e empresários nacionais; para a manutenção, enfim, do 
nível de emprego interno. Aq~i, a política cambial é in­
dispensável para acelerar-se a substituição do petróleo 
por fontes alternativas de energia. Como é muito imPor­
tante, também, para a proteção da nossa incipiente in­
dústria de informática, tão assediada ainda nos primei­
ros passos. 

Passando ao Plano Interno: 
Queremos estancar a política das .. "Exportações a 

qualquer custo". Não interessa que o coeficiente de ex-
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portaçõesfPIB seja baixo em comparação com o que 
ocorre em outros países, em particular com países que 
nada têm em comum com o nosso, como Taiwan, Core-
ia, Singapura, Hong-Kong e outros. Es_ses coefiCientes 
nada dizem. No caso brasileiro, onde a fome grassa in­
ternamente, onde exportamos grãos para manter a de­
pendência energética ao petróleo, o custo do atual mode-
lo é o genocídio, a perda de milhões de brasileiros que 
morrem antes de completar um ano de idade. Além dis-
so, este coeficiente é baixo não porque exportemos pou-
co, mas porque Õs preços dos nossos produtos estão sen-
do sistemaficãmebte aViltados. O minério de ferro é sabi­
damente exportado a um preço que não cobre sequer os 
custos i O ternos de extração; de transporte e do capital in­
vestido, as siderurgias brasileiras estãO sendo descapital~­
zadas, enquanto. A contenção dos preços dos seus pro> 
dutos opera como vultos·o subs(dió cumui)ado, transferi-
do para a' indústria a.UiOTnõ15ilística e para os mercados 
externos, ·sem ·se falar de 'mU.Hos -outros casos importan­
tes, como o·d.a eriefgía de Tticúruf, que Cédefetnósprat~ -
camente de graÇã -pafa ·à alegfiã dãs imlliiriadónãis· que· ... 
se apropriaram das nossas jaridas de bauxita. EnfirÍl, ci 
critério para as exportações não pode ser, de forma algu­
ma, um simples número, um simples coefiCiente, Trio ê · -
seco, que nada informa. O único critério possível é o in-=- -
teresse do nosso povo. Exportações .. a qualquer custo" 
são, no fundo, eufemismo para a manutenção do modelo 
dependente de petróleo importado e de tecnolpgia exter-
na, que queremos substituir. Mo_de:lo concentr_ador _de 
renda e consumista que desejamOs-aposentar. Enquanto 
houver uma única criança brasileira passando fome em 
nosso Pafs, temos que aplicar nossa produção de grãos 
para a satisfação dessa necessidade; 

Queremos, por consegUinte, o redirecionamento dos 
recursos, que hoje estã.o sendo dçgperdiçados, para a 
agricultura de alimentos, para a construção civil, para o 
saneamento básico, grandes absorvedores de mão-de~ 
obra; e para a educação de um povo, para o desenvolvi­
mento de uma tecnologia. Queremos o fim da recessão e 
da política de arrocho sala_rjal, queremos o controle total 
dos nossos negócios inteiilos; queremos o avanÇo do 
Proalcool, como principal instrumento de movimen~ 
tação dos nossos transportes de carga e coletivo, e não 
como mero apêndice da indústria automobilístic;a; 

Queremos que condições institucionais e de mercado 
sejam criadas internamente pata que a energia oriunda 
da biomassa possa ser produzida descentralizadamente 
por todas as partes do TerritóriO Nacional, empregando 
a mão-de~obra e a terra hoje ociosas, estimulando a eco~ 
nomia de mercado, e servindo de base para o floresciw 
mento de uma poderosa agroindústria energétiCa, voltaw 
da para os interesses nacionais e não para sátisfaier -
uma vez mais ~ as necessidades dos países ficas; como 
muitos estão jâ pretenderido;-

Queremos eniun, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fazer 
.a nossa política - com P maiúsculo - distinguindo as 
questões fundamentais, emiilentemimte políticas das ou~ 
tras, acessórias, de caráter técnico; 

Queremos apoiar e reforçar a posição"" do ftamaraty, 
na convicção de que, amanhã, em Cartagena, eStãrá de.. 
sej:lvolvendo a política brasileira, desdobrando e 
avançando em relação à declaração anterior, desprezada 
pelos sete grandes, que nos vêem ainda como submissos 
e corruptos - submissos enquanto Nação e corruptos 
nas elites, nas niinorias privilegiadas, associadas ao sisl.(}. 
ma espoliador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concodo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio TáVora, que falará 
como Líder do PDS. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - C~ Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: Hoje, usare­
mos a palavra para dar os esclarecimentos prometidos 
ao eminente Senador pelo Amazonas, Fábio Lucena, a 
respeito d_os financiamentos feitos pela Região Nordesti­
na, como S. Ex• afirmava, à binacioilal de Itã.ipu, não 
sem antes bordar alguns comentáriOs, os mais sintéticos 
possíveis, ao discurso do_ S_enador Saturn_ino, porque S. 
Ex•. pela profundidade do tema versado, pala força da 
argumentação apresentada e pela base em que vários dos 
seus tópicos tiveram na realidade, merece uma resposta 
mais demorada. Vamos aqui respigar algo sobre a 
oração que acabamos_de ouvir. 

Há coisas noVas, idéias novas e velhas, que já ouvimo!; 
tantas vezes aqui repetir. Centrai das palavras que aqui 
serão proferidas, aquela mesma afirmação da diferença 
ftindainental que existia_ entre o negociador de outubro, 
novembro ê dezembro de 82 e aquele que se apresenta à 
mesa _dos seus credores, no fim do ano, em 1984. 

-Lá, _vamos repetir, tínhamos as nossas reservas inter-
- o nacionais reais negativas; tínhamos um consumo aparen-

. te_ de petróle9 de 1 milhão e I 40 mil barris por dia para 
uma produção pouco superior a 200 mil barris diários. 
Hoje, aproximando-se _o fim·deste ano ascendem as re­
servas a 4 e a 5 bilhões de dólares e, ao mesmo tempo, 
estima-se para os primeiros meses do ano que vem já 
uma produção de_ 6:00 mil barris por dia, quer dizer, três 
vezes mais que na época citada deixando-nos um peque­
no déficit (300 mil b/d) petróleo, que poderá ser coberto 
por fontes alternativas e por meios bem rígidos de con­
trole do uso do combustível. Somos outra entidade. Te· 
mos o que dissemos há pouco a S. Ex•: o cacife neces­
sário. 

Quanto às afirmativas feitas da firmeza de nossa polí­
tica externa que deve cada vez ser mais positiva, não te­
mos a menor dúvida em dizer que S. Ext está coberto de 
todas as razões. 

Não somos daqueles que acreditam piamente em car­
téis de devedores. Cada pafs, com sua própria sistemáti­
ca, com seus problemas, suas peculiaridades, vai procu­
rar resolver sua situação interna. 

Mas S. Ex•, pronunciou e terá, uma vez lidos seus tó­
picos com vagar, a necessária resposta- não contradita, 
porque em muitos pontos estamos de acordo com S. Ex•, 
a esta peça que achamos marca, justamente, o ano de 
1984, neste Senado 

Passamos, então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, à res­
posta prometida ao eminente Senador Fábio Lucena, 
que é muito mais infcirrilitiva: do que propriamente rêpli­
ca, porque informações numéricas, baseadas em órgãos 
que cuidamos merecer toda a credibilidade de nossa par­
te e deste Senador, não pode sofrer, absolutamente, ne­
nhuma contradita. Houve, aqui, a afirmativa, a dúvida, 
a interrogação, de que, realmente, faltando recursos para 
as regiões Norte e Nordeste, era estranho como esses 
bancos regionais, responsáveis pelo propulsionamento e 
desenyolvimento das áreas respectivas, iam, ainda, reti­
rar esses parcOs recursos dessas áreas para investir, para 
auxiliar a binacional ltaipu. Â época, sem maiores da­
dos, fruto apenas de uma ligação telefônica que tivemos 
com o responsável pelo Banco de DesenvoJvjmento da 
nossa terra - no caso o Banco do Nordeste - explica­
mos que o grosso desses recursos seria oriundo de finan­
ciamentos de equipamentos e serviços pelo FINAME, 
que não age diretamente e sim através de entidades ban~ 
cárias. Logo após nosso pronunciamento tivemos uma 
primeira informação do Banco do Nordeste, a qual pas­
sa:emos a ler. Esta não nos satisfazia, porque dizia res­
peito ao ano de 1984; solicitamos dados desde 1978, 
quando foram feitos os primeiios financiamentos à bina­
cional aludida. Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
primeiro dos despachos citados tem a seguinte íntegra: 

.. Gapre-84/1058- atendendo solicitação vossen 
ci<t hoje, apraz-me informar Banco Nordeste (BNB) rea­
lizou último dia 24 abril operação valor Cr$ 159,2 bi­
lhões favor Itaipu Binacional. Referida operação, garan-
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tida Tesouro Nacional, envolveram recursos exclusiva­
mente Agênciã Especial Financiamento Industrial­
FlNAME, agindo BNB tão·somente como órgão repas­
sador recursos federais, não comprometendo, dessa for­
ma, qualquer parcela recursos próprios. Título remune­
ração repàsse BNB perceberam comissão 1,5 OjO A.A 
sobre saldo devedor empréstimo, permitindo, ãSsim, 
transferência recursos outras regiões Para alocação em­
preendimentos alto interesse região Nordeste," 

-justamente ao contrário. do que foi afirmado -

· Graças tais recursos, BNB mantém fundo desen­
volvimento científico e tecnOlógico (FUNDECI)_ 
que presta colaboração financeira Universidades e 
Instituições Pesquisas tocante projetos pesquisas 
econômicas, agronômicas e tecnológicas, além trei­
namento pessoal áreas prioritárias, desenvolvimen­
to regional, contribuindo sobretudo geração tecno­
lógica que possibilitem aumento produtividade e es• 
tabilidade agropecuária semi-árido nordestino. 
Ressalte-se, ainda, caso BNB não- agenciasse ope­
ração em lide, outros agentes o fariám e, destarte, 
esses recursos deixariam ser carreados esta região." 

Não ficarilos COntentes com esSeS esclarecimentos por­
que Jufg_ávamos apenas que diziam eles respeito a 1984. 
Poderia nos exerdcios anteriores ter havido operações de 
outras espécies, de outros montantes. 

Recorrendo à mesma fonte, o eminente Presidente Ca· 
milJo Calazans nos fez pôr em contato com o Sr. Gerente 
do BNB da agência de São Paulo, responsável por essas 
operações com Itaipu. Dele recebemos o despacho que· 
incorporamos ao nosso pronunciamento. -

Eminente Senador Alberto Silva, esclarecemos, de 
passagem, que avisei ao Senador Fábio Lucena que hoje 
ir.íamos dar as explicações. Lamentamos muito sua au­
sência, mas S. Ex' hã minutos estava no plenário-e sabia 
que iríamos fazer este pronunciamento. 

Diz_ o -despacho: 

bo: Banco do Nordeste do Brasil S/ A- Agênc_ia São 
Paulo 
Ao: Exm~ Senhor Senador 
Virgílio de Morães Fernandes Távora 
Brasília - Distrito Federal 

Tlx. Gerência-84/004, de 23-5-84 

Por incumbência do Dr. Ca_millo C~lazans de Maga­
lhães, Presidente do Banco do Nordeste do Brasil SfA, 
informamos a V. Ex~ posições, nesta data, operações 
contratadas pelo BNB com Itaipu Binacional, conforme 
discriminação abaix.o: -

Recursos da Agência Especial de FinanCiãmei:J.to -
FINAM E: 

Data Valor Saldo 
do Contrato Contratado Devedor Atual 

Cr$ Cr$ 
27-11-1978 19.158.876.685.75 139.133.268.914,84 
17-12-1980 21.096.802.170.40 61.007 .251.280 .. 11' 
30.06-198[ 7.462.174.524,00 14.044.740.029.13 
28-04-1983 7.727.289.361,00 17.772.958.124.63 
24·04-1984 159.270.640.000.00 16:533.999.218.48 

Total 214.715.782.741.15 249.492.197.626.19 

Recursos captados através de recibos de depósito bancário· 

-RDB 
Data 
do Contrato 

24-08·1982 

Valor 
Contratado 

Cr$ 
5.000.000.000.00 

Saldo 
Devedor Atual 

Cr$ 
L6.84 7.687.879,16 

Obs.: Os recursos de RDB foram captados poi- esta 
agência junto às seguintes empresas: 
-Fundação CESP 
- Petros Fundação PETROBRÁS de Seguridade 
Social 

Cordialmente- Oliver Cunha Sampaio, Gerente BNB 
Ag. São Paulo. 
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Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, lament~mdo a 
ausência do eminente Senador Fábio Lucena, deixamos 
aqui bem expresso em números aquelas afirmativas que 
havíamos feito de uma maneira genérica, quando S. Ex• 
percutiu o assunto. Lamentamos não poder trazer aquí 
os dados referentes ao BASA, Banco da Amazônia, mas, 
tão logo os mesmos em noSso poder, também por aqui 
desfilarão todos os números, nada sendo escondido, por­
que nós traçamos como norma, e vamos repetir, d~ que a 
melhor defesa do Governo é falar a verdade, apresentan­
do seus erros e seus acertos. No caso, esses foram acer­
tos. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvidio Nunes, para uma 
breve comunicação. 

O SR. HEL V1DIO NUNES (PDS- Pl. Para uma co­
municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

É sempre com certo encabulamento, com justific_aqo 
constrangimento, que venho a esta tribuna tratar de as­
suntos do interesse particular do meu Estado, sobretudo 
quando, em uma sessão como esta, os Senadores Satur­
nino Braga e Virgílio Távora versaram temas da mais 
alta conjuntura internacional e nacional. 

Fala a força telúrica e sobretudo o dever que a repre­
sentação do Piauí, como um todo, tem, de Permanente­
mente utilizar as armas ao seu dispor para defender os 
interesses daquela unidade da Federação. 

Começo esta rápida intervensào por dizer que infeliz­
mente ainda persiste o entenduilento de muitos, entendi­
mento que eu não tenho dúvida nenhuma em taxar d~ 
idiota, de imbecil, de que o Pia ui é inviável, pois, se não 
dizem diretamente, na prática os atos estão a demonstrar 
esse entendimento. 

Eu me lembro, e faço uma referência ligeira ao fato, 
que na Presidência Castello Branco, cabendo àquele emi­
nente nordestino decidir sobre se deveria ser construída 
ou não a Barragem da Boa Esperança, os tecnocratas 
sustentaram que aquele empreendimento seria inteira­
mente inviável, pois o Piauí e o Maranhão, em 20 anos, 
não teriam condições de utilizar a energia que seria pro­
duzida por aquela empresa. 

O Presidente Castello Branco, como ê natural, despre­
zou inteiramente os pareceres da burocracia, determinou 
a construção da Boa Esperança, que foi "inau8urada em 
fevereiro de 1970 e.dois anos após, a energia produzida 
pela Boa Esperança, já não atendia nem as necessidades 
do Piauí, quanto mais as do Piauí e do Maranhão juntas. 

Sr. Presidente, ocupo hoje esta tribuna para comuni­
car à Casa que recebi, datado de 8 de maio deste ano, um 
oficio assinado pelo presidente e pelo 19-secrertârio da 
Associação Comercial Piauiense, um órgão da maior tra­
dição do meu Estado, entidade fundada em 23 de agosto 
de 1903, por conseguinte, com profícUa existência de 81 
anos e que pede que leve ao conhecimento desta Casa e 
faça chegar ao conhecimento geral do País o teor do ofi­
cio que aquela entidade dirigiu ·ao Exm9- Sr. Pi-eSidente 
do Banco do Brasil, Dr. Oswaldo Collin. 

O oficio tem o seguinte teor: 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL PIAUIENSE 

tFundada em 23 de "gosto de 1903 órgio das classes 
produtoras 
Of. ACP n' 058/84 Em 8 de maio de 1984 

Jlm9 Sr. 
Dr. Osvaldo CoUin 
DD. Presidente do Banco do Brasil S/ A 
Brasília - DF 
Senhor Presidente: 
A 10 de fevereiro de 1983 dirigimos a V. S• um 

pleito a fim de que as aplicações do Banco do Brasil 
no Piauí, que estavam no índice de 0,7% do total em 
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todo o País, tivessem um aumento gradativo de 
0,8% imediatamente, 0,9% em 1984, atingindo I% 
em 1985. 

Justificávamos o nosso pleito pela necessidade do 
crescimento das empresas piauienses, com um 
maior desenvolvimento do Estad·o e que tem no 
Banco do Brasil o grande suporte do crédito nacio­
nal, principalmente no setor primário, onde o Pfauí 
tem mais carência. 

Agora nos chega ao conhecimento, uma infor· 
mação ao Governo do Estado, declarando que a 
participação acima aludida caiu de0,7% para 0,5%, 
medida desalentadora para os empresários piauien~ 
ses. 

Nesta Oportunidade vimos reiterar a V. s' que se 
restabeleça logo o valor da participaçãO de 0,7%, 

_ m~ntendo o nosso pleito anterior do aumento anual 
çle O, I%, até atingir a participação de I% solicitada 
anteriormente. 

Esperando o atendimento do nosso pedido, apro­
veitamos a opol-tunidade para reiterar a V. S• nos­
sos pro_testos de consideração e apreço. 

.João Batista Evangelista de Sá - 19-Secretário 

Sr. Presidente, Srs- Senadores, acho que o oficio que 
acabo de ler não precisa de comentários, os números gri­
tam, os números agridem. e preciso pôr cobro a essa si­
tuação, é preciso que se dê um tratamento mais condigno 
a uma das Unidades da Federação, ao meu Estado~- ao 
Piauí. Vamos deixar de lado os aspectos negativos que 
são espalhados pelos eternos anunciadores do mal; va­
mos desprezar aquelas posições empedernidas daqueles 
que acham e entendem que, embora oferecendo todas as 
condições possíveis, os pequenos Estados, os Estados 
mais atrasados da Federação não devem Ser contempla· 
dos com recursos indispensáveis pai-a que pOSsãm aCele­
rar a sua. marcha ascensional. 

Desta .tnaneira, trazendo ao conhecimento desta Casa 
e, através desta tribuna levando o fato ao conhecimento 
do País inteiro, desejo reiteirar ao Presidente do Banco 
do Brasil o apelo, no sentido de que essa solução seja 
imediatamente revista· e que seja dado ao Piauí o trata­
mento que ele merece, pois que o Piauí precisa apenas de 
-ãjr.idã, de uma pequena alavanca para acelerar o seu pro­
cesso de desenvolvimento. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVlDJO NUNES -Pois não. 

O Sr. José Lins- Quero me solidarízar com V. Ex• e 
dizer que não foi só o Piauí que teve a sua participação 
relativa reduzida, mas o Nordeste todo. E isto é lamentá­
vel. 

O SR. HELVfD!O NUNES- Agradeço o aparte a 
V. Ex• 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Concedo a 
palavra ao eminente Senador Luiz Cavalcante, para uma 
breve coriwnicação. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL. Para uma 
comunicação.) - Sr_ Presidente, Srs. Senadqres: 
.D~ejo tão-somente dar conhecimento â Casa dos ter· 

mos do seguinte ofício recebido da Câmara Municipal de 
Maceió: 
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ESTADO DE ALAGOAS. 
Câmara Municipal de Maceió 

Gabinete do Presidente 

CMM/GP/162 
Maceió, 22 de maio de 1984. 
Exm9 Sr. 
senado-r Luiz Cavalcante 
Senado Federal 
Brasília-DF 
DNjAMOP 

Senhor Senador, 
Temos a honra de encaminhar à apreciação de V, 

Ex• cópia de requerimento do Senhor Vereador 
Virgílio Cavalcante Palmeira, protocolizado sob nú­
mero 670/84, aprovado neste Poder Legislativo~ em 
reuniãO. realizada no dia 10 (dez) do mês em curso. 

Nesta oportunidade, apresentamos a V. Ex• os 
nossos protestos de estima e distinta consideração. 
- Tito GUimarães, Presidente. 

O requerimento do Vereador Virgílio Palmeira, por 
sua vez, estâ assim redigido: 

Exm9 Sr. Presidente da Câmara Municipal de 
Maceió . 

O Brasil viv-e-" momentos decisivos e que podem 
acarretar díticuldades futuras ou de normalização 
democrática, diante das investidas dos contratem­
pios que virão inevitavelmente pela frente e que o 
país deve_s_e preparar a fim de não sofrer os reveses 

----de uma tempestade, cujas conseqiiências cairão 
sobre as cabeças daquelas que não contribuíram 
para uma situação desagradável e impiedosa para 
ser suportada. São momentos que precisam ser en­
frentados com dignidade e respeito pela normali­
zação política brasileira. A questão das eleições di­
retas para a Presidência da República encontra-se 
posta â mesa e deve ser encarada com seriedade e 
nunca com o desdém de quem quer ultrapassá-las 
sem sequer considerá-Ias como importantíssimas 

-ã.os anseios da sOciedãde brasileira, que nào suporta 
mais os encargos impostos sobre suas costas e por 
quem nunca quis assumir o compromisso com essa 
mesma sociedade, dando-lhe satisfação e conheci­
mento de atos desastrosos e incompreensíveis. Esta­
mos diante de um impasse cuja saída felizmente to­
dos víSJuffi-bramos para que no amanhã não haja a 
desculpa de que niguém apontou a necessária porta 
áo entelldimento. 

..Pelo exposto, requeiro â Mesa, após ouvir o ple­
nário, Seja endereçado ao Vice-Presidente d~ Re­
pública, Dr. Aureliano Chaves um voto de regozijO 
por- .Süa posição política, e que deve levar a sua pre­
gação em favor do voto livre e democrático até as 
últimas conseqifências revigorando ainda mais a 
campanha_ nacional pela escolha direta do Presiden­
te da República ainda este ano. Sem isso, estaremos 
entregues possivelmente em mãos que nada repre. 
sentarão para a solução dos problemas brasileiros, 
mas ao co~trário, em mãos que apenas as locupleta­
rão da situação reinante no país para amealhar van­
tagens pessoais sobre o sacrifício hõlocâustico da 
gente brasileira. Requeiro, ainda, que cópia desta 
proposição seja endereçada ao Senador Luíz Caval­
cante, autêntico defensor da dignidade nacional". 

S. S. da Câmara Municipal, de Maceió, em 14 de -
abril de 19_84. -Virgílio Cavalcante Palmeira, Ve­
reador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais uma vez se confir­
ma a veracidade do velho rifão: "Dlz-me com quem an· 
das e te direi quem ês~" Bastaram umas poucas andanças 
política.s com Aureliano Chaves para eu ser elevado à 
condição de autêntico defensor da dignidade nacional. 

Muito obrigado, Aureliano Chaves e muito obrigado, 
Vereador Virgílio Palmeira. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- _Concedo a 
palavra ao eminente Senador Itamar Franco, para uma 
breve comunicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Pa'" 
uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

No momento em que se fala mais uma vez no aumento 
do leite, gostaria de lembrar à Casa que há um projetO de­
nossa autoria que isenta de Imposto sobre a Circulação 
de Mercadorias .. as operações de comerciaUzação de lei­
te in natura para consumo público em todo o País". 

O nosso pedido hoje, particularmente à Liderança do 
Governo, é de que possa dar um andamento mais rápido 
a este projeto de alto alcance social. 

Gostaria também, Srs. Senadores, pedindo licença ao 
Sr. Presidente, que a Mesa autorize a publicação de um 
estudo que nos foi enviado pelo Presidente Flávio Teles 
de Menezes, da Sociedade Rural _Brasileir;;~., que, entre 
outras coisas, vale a pena recordar aO Senado da Re­
pública, os seguintes dados publicados pela FAO, em re­
lação ao leite para 1977. Os dados de 1977 não_ invalidam 
os do ano de 1984, porque essa situação praticamente 
não mudou em nosso País. 

Os dados da F AO para o Brasil são os seguintes: 
-Necessidade de leite fluido por habitante/ano ~ 

81,7 litros. 
-Disponibilidade de leite fluido por habitante/ano 

- 34, I litros. 
Segue o_ Sr. Flávio Teles, Sr. Presidente, demonstran­

do o problema do acesso da população ao leite in natura, 
e diferencia os diversos tipos de leite, num amplo estudo, 
que eu pediria a V. Ex• que fosse publicado neste pro­
nunciamento. Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!). 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO: 

LEITE PARA CONSUMO '"IN NATURA'" 
PROBLEMAS COM A TRIBUTAÇÃO DE ICM 

A importância do leite "in natura" e seu nível de consumo: 
O leite in natura ou fluido constitui-se em fonte de pro­

teína animal incomparável, sendo seu consu_mo reco­
mendável para todas as idades e indispensável para a 
gestante e para a fase de desenvolvimento dos recêm­
nascidos e crianças. 

Dados publicados pela FAO indicam a seguinte si­
tuação para o Brasil, no ano de I9n: 
Necessidade de leite fluido por habitantes f ano -81,7 li­
tros 
Disponibilidade de leite fluido por habitante/ano -34,1 
litros 
Dêficit de leite fluido por habitante f ano -47,6 litros 

Do ano de 1977 atê esta data, embora não haja a dis~ 
ponibilidade de dados para o Brasil como um todo, algu~ 
mas informações disponíveis indicam que o dêficit apo·n­
tado, vem aumentando. Este fãto pode ser constatado na 
distribuição do leite fluido na Grande São Paulo, uma 
das regiões de maior crescimento demográfico e maior 
renda per capita do País. 

QUADRO I REGIÃO DA GRANDE SÃO PAULO 
(EM 1.000 1). 

Ano 
Total 
Distribuído 

1980 1981 1982 1983 

607.937 632.937 635.869 614.224 

Acesso da população ao leite "in natura" 
Nos centros urbanos de menor porte, o consumo é as­

segurado através da distribuição feita pelos próprios 
produtores, mediante entrega porta a porta em con­
dições de higiene bastante precárias. Livre do 6nus de 
impostos e custos necessários à manutenção de um pa­
drão adequado de qualidade, esta atividade tem o mêrito 
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de possibilitar um abastecimento a preços mais acessi-
veis. 

Nos centros urb~nos de maior porte, as usinas (coope­
rativas e empresas privadas) encarregam-se do abasteci­
mento, assegurando-se melhores condições de higiene no 
processamento do leite dada a inspeção (Federal) a que o 
mesmo é submetido. 

_Paru o çonsumidor dos grandes centros, o leite fluido 
torna-se disponível sob as seguintes formas: Leite C, Lei­
te Especial, Leite B, Leite A e "Longa Vida". 
O que diferencia _os diversos tipos de leite. 

O Leite A e o .. Longa Vida" representam parcelas 
pouco expressivas de consumo, e dado seu preço elevado 
e características destinam-se aos segmeotQs de maior po­
der aquisitivo. O Leite A, é de se notar, ê produzido e 
distribuído exclusivamente no Estado de São Paulo. 

O Leite C e Especial diferenciam-se pelo teor de gor­
dura _- o primeiro deve apresentar um teor mínimo de 
2% enquanto que o segundo de 3,2%. Esses dois tipos de 
leite são os de maior consumo nos grandes centros urba­
noS, destinando-se ao consumo dos segmentos de menor 
poder aquisitivo e, de forma crescente; à classe média. 

O Leite_ B ê consumido basicamente pela classe média, 
sendo disponível apenas nos Estados de São Paulo 
(75%), Rio de Janeiro e Minas Gerais:ü que diferencia o 

-Leite B dos tipos C e Especial é a qualidade superior do 
primeiro, a qual decorre dos seguintes pontos: 

Ao produtor de Leite B são exigidos padrões mais rígi­
dos quanto ao nível bacteriológico do produto, o que im-
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plica na necessidade de instalações físicas rtgorosamen'te 
higiênicas para sua produção, alêm de cuidados extre­
mos- quanto à sanidade do rebanho produtor. 

Para a produção do Leite C e Especial, o nível de exi~ 
gências é bem inferior, bastando para tanto que o produ­
tor tenha um excesso de produção em sua propriedade e 
se disponha a fornecê-lo a uma usina. 

A -superior qualidade do Leite B evidencia-se também 
na estabilidade de seu fornecimento ao longo do ano, já 
que a sua produção não está sujeita à "entressafra", 
dada a maior tecnificação de seus produtores. 
· Inversamente, o consumidor do Leite C e Especial em 
virtude deste fator "entressafra", aliado a outros relati­
vos ao processamento das usinas, sujeitam-se a consu­
mir, ora o Leite Especial com 3,2% de gordura, ora o 
Leite C com apenas 2%, ora o Leite rehidratado (Leite 
em pó distribuído como Leite fluído) e até Lefte 8, quan­
do não é possível sua comercialização como tal. 

Outra diferença é que o chamado Leite Especial é ta­
belado ao passo que o Leite B tem o seu preço livremente 
fíxãdo mediante acordo entre produtores, usinas e distri­
buidores. Em alguns Estados do Norte o preço do Leite 
Especial já está liberado. Em outros Estados do Norte 
ele é tabelado a níveis superiOres daqueles praticados no 
Centro-Sul. 

O tabelamento do Leite Especial indiretamente fixa o 
pfeço do Leite B, já que a comparação de parte do con­
sumidor é inevitável, como se pode verificar a seguir: 

QUADRO li - PREÇO DO LEITE A CONSUMIDOR- SÃO PAULO 

Especial Leite "B" Dlf% 

a) Em 15-12-1983 
(antes da aplic!lÇão do ICM) Cr$ 240.00 Cr$ 350,00 + 46 

b) Em 20·3-1984 
Após aplicação do ICM sobre 
o leite B e reajuste Cr$ 340.00 Cri 600,00"' + 76 

* Neste preço inclui-se" Cri 102,00 de ICM. 

Reflexos da tributaçio do ICM sobre o leite B 
D~ lado do consumo, a menor possibilidade de aces­

so do consumidor a um leite in natura de melhor qualida­
de. Este fato fica evidenciado nos dados abaixo: 

QUADRO UI- PARTICIPAÇÃO DO LEITE ""B" NA DISTRIBUIÇÃO TOTAL DE LEITE NA -GRANDE 
SÃO PAULO (EM 1.000 LITROS). 

Mês 1983 

Total B %B 
JAN 55.844 20.419 36.7% 
FEV 48.169 18.509 38,4% 
MAR 41.976 13.571 32,3% 

Fonte: SUNAB e ABPLB. 

D_C? lado da Produçio, a redução do consumo determi­
nará uma menor remuneração do produtor já que em 
março /84 as usinas lhe pagarão um máximo de 68% de 
sua produção ao preço de Cr$ 303,00/litro; o saldo lhe 
será pago a preços de leite especial ou seja Cr$ 236,00/li­
tro. 

Uma menor remuneração do produtor do Leite B, não 
lhe possibilitarâ a manutenção de sua estruturas produti­
va e a cObertura dos maiores custos exigidos pela maior 
qualidade de seu produto. 

Em decorrência, se proliferarão os anúncios nos jor-­
nais de "liquidação de plantei" e com estes o investimen-

1984 

Total B %B 
51.368 13.130 25~6% 

50.204 13.430 26,8% 
54.713 13.875 25.4% 

to feito durante anos por todo o povo brasileiro, na for­
ma de juros subsidiados, para a construção de insta­
lações fixas adequadas, formaçã-o de Pessoal especializa~ 
do, importação de matrizes e reprodutores, aquisição de 
equipamentos etc. 
Situação da tributaçio de ICM sobre o· leite para consmno 
..in natura" 

k- isenção ou cobrança do ICM sobre o leite, em 
função do artigo 19 da Lei Complementar n9 24 de 7-l-
75, não é decisão que possa ser tomada unilateralmente 
pelo Governo de São Paulo, dependendo da celebração 
de Convênio no âmbito do CONF AZ (Conselho de Polí- · 
tica Fazendária). 



Junho de 1984 

Até 31-12-83, estava em vlgor o Convênio ICM-1/77 
de 15-4-77, o qual -

a) possibilitava a cada unidade da Federação a 
isenção ou cobrança do ICM sobre o leite para consumo 
in natura; São Paulo e Rio de Janeiro e demais Estados, 
isentavam-no enquanto que Minas Gerais tributava-o~ 

b) determinava que as vendas de um Estado para ou­
tro, gerariam crédito para o Estado "exportador". Mi­
nas Gerais exporta boa parte de sua produção de leite em 
geral, e quase 100% da sua produção de leite B, respon­
dendo por cerca de 35% do abastecimento de leite in na~ 
tora da Grande São Paulo. 

Ocorre que os créditos de ICM gerados pelas vendas 
para São Pauto, eram compensados por créditos origi­
nários da venda de outros produtos fornecidos por São 
Paulo a Minas Gerais. 0-mesnlo não se dava com o Esta~ 
do do Rio de Janeiro, cujos créditos vinham se acumu­
lando, sem que ocorresse sua efetiva co"riij)ensação ou 
pagamento. A insatisfação de Minas Gerais com esta si­
tuação, resultou na revisão do Convênio.;-em-reunião do 
CONFAZ de outubro/83. 

Através de novo Convênio (CONFAZ ICM 25/83 de 
11-10-83), a situação passou a ser a seguinte: 

a) as vendas de leite in natura a consumidor 

Estado 

Isenta 
Minas+ Rio de Janeiro 
Outros Estados 

* Não há comercialização 

Leite 
especial 

17% 
8,5% 

Isentam 

Leite B 

17% 
• 

b) as vendas iterestaduais continuam a gerar créditos 
para o Estado "exportador". 

O pleito das entidades representativas do setor de pro­
dução, FAESP, Sociedade Rural Brasileira e especial­
mente Associação Brasileira dos Produtores de Leite 
.. B" é a total isenção do ICM sobre o leite "B" em São 
Paulo, retornando-se portanto à situação vigente a~é 31_-
12-83, para que se evite a total invi3bilização deste setor. 

A Secretaria da Agricultura de São Paulo é totalmente 
favorável ao pleito e o Sr. Secretário da- Fazendi-jâ-fez 
incluir a matéria na pauta da próxima reunião do CoN~ 
FAZ, a realizar-se a 8-5-84. A posição do Sr. Sec~etâriO 
da Fazenda é tendente a conferir o crêdito fiscal i Minas, 
isentando entretanto o consumidor paulista de Leite B, a 
exemplo do que jã ocorre com o Leite Especial e C. 

A disposição de São Paulo de isentar tambêm o Leite 
"B" no entanto, depende da concordânc1ã- dos deffiats 
Estados por força do exposto em 5.1., especialmente Rio 
de Janeiro e Minas que cons.omem este tipo de Leite. 

Rio de Janeiro. ao que se sabe não oferecerá proble­
mas à pretensão dos paulistas. Minas vem oferecendo re· 
sistência à mesma, provavelmente por razões políticas, 
uma vez que o fato de São Paulo isentar o Leit~ "B", não 
cria qualquer prejufzo econômico ao Estado vizinho. Ao 
contrário, esta isenção voltará a viabilizar a produção de 
Leite B naquele Estado igualmente prejudicado. 

A razão política fica implfcita na fórmula quejâ foi su­
gerida por Minas e que é provável que seja apresentada 
na reunião do CONFAZ: - Redução do ICM sobre o 
Leite B de 17% para 8;5%, tendo como .contrapartida a 
tributação por São Paulo do Leite Especial (C) em 8,5%. 
Desta forma os preços a consumidor em um e outro Es­
tado seriam iguais. Esta fórmula penaliza as populações 
mais carentes de São Paulo que consOmem o Leite Espe­
cial, não resolve o problema do consumo de Leite B e de 
sua produção, alêm de criar O nus político para o Goven­
ro de São Paulo, na media em ·que: 

I. Todos os Estados brasileiros isentaram de ICM a 
venda a consumidor do Leite Especial (C), à exceção de 
Minas e Rio de Janeiro. 
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2. São Paulo voltaria atrás em sua decisão de isentar 
o Leite Especial {C), decisão esta que jâ mereceu o reco­
nhecimento de toda a população. 

São Paulo, 24 de abril de I 984. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• DE 1984-COMPLEMENTAR 

Isenta do Imposto sobre Clrculaçio de Mercado­
rias - ICM, a comerclallzaçio de leite in natura. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> Ficam isentas do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias - lCM, as operações de comerciali­
zação de leite in natura para consumo público em todo o 
País. 

Art. 2~> Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificaçio 

Vem repercutindo negativamente na imprensa e junto 
às organizaÇões cooperativas que lidam com a distri­
buição de leite in natura a tributação que alguns Estados 
estão impondo à comercialização de leite, fato que, a ri­
gor; implica em prejuízos manifestos para produtores e 
consumidores. Cremo$ desnecessã.rio, pelo óbvi_o_ mesmo 
da situaCão, arrolar sUbSídios demonstradores do truis­
mo d_e que o leite constitui alimento básico dos brasilei­
~os: sob~etudo das faixás etárias-rõ.ais baixas. Desta sor­
te., é estranho que se estabeleça tributação sobre a pro­
dução e comercialização do leite in natura destinado ao 
cons_umo público, quando se sabe que essa tributação se­
ria inteiramente destituída de qualquer finalidade social, 
pois, sem elevar sintomaticamente a renda tributária, só 
serviria pai-a mais agravar a penúria das classes menos 
favorecidas de nossa sociedade . 

- ~-A Constituição Federal atribui à União, o poder de_re· 
guiar os excessos que se verifiquem no estabelecimento 
da carga tributária imposta pelos Estados, facultando­
Ih~ o estabelecimento dç i,senções mediante Lei Comple~ 
mentar, desde-que sejam para atender a relevante ínteres~ 
se_social ou econômico nacional. Ora, no caso do consu~ 
mo do leite In natura, conforme analisamos, constata-se 
esse relevante interesse social e econômico, a justificar a 
edição de Lei Complementar, estabelecendo a isenção do 
lCM, em caráter nacional. 

Sala das Sessões, 28 de março de 1984, -Itamar Fran-
co. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal- Eunice Michiles- Claudionor Ro­
riz- Galvão Modesto- Odacir Soares- Gabriel Her­
mes- Alexandre Costa- João Castelo --Josê Sarney 
-João Lobo - Almir Pinto - Marco Maciel - Gui­
lherme Palmeira - João Lúcio - Albano Franco -
João Calmon --Amaral Peixoto - Amaral Furlan -
Fernando Henrique Cardoso - Benedito Ferreira -
Mauro Borges - Benedito Canelas - Saldanha Derzi 
~Jorge Bornhausen, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên· 
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, ãs 
18 horas e 30 minutos; destinada à apreciação dos P~oje­
tos de Decreto Legislativo n~"s 26 i-36. de 1983, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Sobre a me­
sa, projetos que serão lidos pelo Sr. 111-Secretário. 

São lidos os seguintes 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 186, DE 1984 

Autoriza a admissão pela Caixa Econômica Fede­
ral dos empregados das socled•des de crédito Jmo~ 
Ulfrio e das instituições financeiras privadas em 111~ 

tuaçio de llqUidaçio extrajudicial decretada pelo 
Banco Central do Brasli. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]I' Os empregados das extintas sociedades de 
crédito ímobiliârio, em situação de liqaidacão extrajudi­
cial decretada pelo Banco Central do Brasil nos termos 
da Lei n~' 6.024, de 13 de março de 1974, que, na data da 
referida liqíiidação, se encontravam em efetivo exercício 
de seus empregos, poderão ser admitidos pela Caixa 
Econômica Federal, em caráter excepcional, sob o regi­
me da Consotid_açào das Leis do trabalho e Legislação 
Complementar. 

§ 111 As admissões de que trata este artigo deverão 
atender às norn{as para admissão e provimento de car­
gos estabeleddas pelo Regulamento de Pessoal da Caixa 
Econômica Ft!deral, bem assim aos critêrios que vierem 
a ser fixados por Decreto do Poder Executivo, não se 
lhes aplicando o disposto no caput do art. 59 do Decreto­
lei n~' 759, de 12 de agosto de 1969. 

§ 211 A Caixa Econômica federal não será responsá~ 
vel pelo pagamento de salário, gratificações, férias e 
quaisquer outras vantagens e indenizações de qualquer 
natur_eza, que sejam devidos pelas referidas empresas em 
liqüidação extrajudicial. -

§ )9 O tempo de serviço anterior à admissão na Cai~ 
xa Econômica Federal será computado unicamente para 
fins de aposentadoria, nos termos da legislação específi­
ca. 

Art. 2~' Para atender às admissões a que se refere o 
artigo a_nterior, a Caixa Econômica Federal poderá insti­
tuir quadro de pessoal suplementar especial, devidamen­
te estruturado em cargos, carreiras e respectivos níveis 
salariais. 

Art. 3<:> para efetivação do ato de admissão autoriza­
do por esta lei, oS empregados, nas condições do art. }9, 

deverão: 
I -apresentar comprovação de rescisão de contrato 

de trabalho 'com as empresas referidás no art. )I', devida­
mente homologado; 

11- apresentar comprovação de quitação com o ser­
viço militar; 

li I- comprovar o implemento da idade de 18 anos e 
a não integração das condições para obtenção de apo­
sentadoria previdenciária. 

Art. 41' Os empregados, admitidos na forma do art. 
111, ficam sujeitos às normas legais e regulamentares que 
regem a polítiCa salarial aplicável à Caixa Econ·ômica 
Federal, bem assim ao disposto no art. 3~> do Decreto-lei 
n~' 266, de 28 de fevereiro de 1967. 

Art. 5<:> A Caixa Econômica Federal formalizará as 
admissões autorizadas por esta Lei, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias contados de sua publicação, desde 
que satisfeitas as exigências previstas no art. 3~>, 

- Art. 6<:>_ Para vinculação à Fundação dos Econo­
miários Federais FUNCEF, os empregados admitidos 
nas condições desta Lei deverão satisfazer as condições 
que vierem a ser fixadas por Decreto do Poder Executi­
vo. 

Art. 7~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 81' Revogam-se as disposições em contrário. 

.Justlficaçio 

A idéia consubstanciada no presente projeto consiste 
em materializar as inúmeras promessas do Governo rela­
tivamente ao aproveitamento do pessoal das sociedades 
de crédito imobíl~árío oti instituições finapceiras sob iq-



2144 Quinta-feira 21 

tervenção do Banco Central e, pois, em liquidação extra~ 
judicial, tal como ocorreu com a Delfin, ou sejam, a Eco­
nomisa, a Letra, a Haspa, a Colmeia, Apesp, Coroa e 
outras. 

Sim, pOrque, Se quantO aõs depositantes em poupança 
a ação do. Governo fcii prqn-ta e eficaz, com Vistas natu­

' ralmente a devolver ao sistema a confiabilidade que ele 
jâ vinha perdendo, grande parte dos empregados dos 
grupos econômicos atrás Cítádos ainda aguardam so­
luções concretas Por parte das autoridades go~~rnamen­
tais do setor que, todavia, nunca negaram a intenção de 
providenciar a sua absorção. 

O nosso projeto autoriza expressamente tal aproveita­
mento, ao mesmo tempo que o disciplina, devendo, por­
tanto, ser aprovado, quando menos para devolv~r a esses 
empregados e suas famílias a tranqüilidade perdida. 

Sala das Sess_ões, 20 de junho de 1984. ~Humberto 
Lucena 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI No 6.024 DE 13 DE MARÇO DE 1974 

Dispae sobre a lntervençio e a llq_uldaçào extraju­
dicial de instituições financeiras, e dá outras provi­
dências. 

DECRETO-LEI No 759 DE 12 DE AGOSTO DE 1969 

Autoriza o Poder Executivo a constituir a empresa 
pública Caixa Econômica ederal e dá outras provi­
dências. 

Art. 5'>' O pessoal da CEF será obrigatoriamente ad­
mitido mediante concurso público de provas ou de pro­
vas e títulos. 

§ }'i' O regime legal do pessoal da CEF será O da 
ConsolidaçãO das Leis Tra.Qalhist_as. 

§ 2~' Poderão eventualmente ser requisitados pela 
CEF servidores dos quadros do serviço público federal, 
das autarquias federais ou das empresas públicas e socie­
dades de economia mista, exclusivamente para o exercí­
cio de funções têcnicas mediante o ressarcimeàto~ pe_la 
CEF aos órgãos de origem ou entidadeS de orig'em, dos 
proventos globais a que fizerem jus os SerVidores requisi­
tados. 

DECRETO-LEI No 266 DE 28 DE FEVEREIRO DE 
1967 

Dispõe sobre o regime do pessoal das Ca._ilC_as 
Econômicas Federais. 

Art. 31' Fica vedada a sindicaliz_ação dos servidores 
das Caixas Econéimicas Federais, não_ se lhes aplicando 
bs dissídios coletivos salariais~ -

(Às ComisSões de ConstituiçãO e JustiÇa, de Legis­
lação Social e de Finatrcas.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 107, _D_E 1984 

Proíbe ao BNH e quaisquer outras entidades finau­
ceiras vinculadas ao Sistema Financeiro de Habitaçio 
o fornecimento de Informações sobre mutu,rlo em dé-
bito. ~ · • 

O Congresso Níicional decreta~ 
Art. lo;o Ficam o Banco Nacional de. Habitação -

BNH e os demais estabelecime_ntos financeirOs vincula­
dos ao Sistema Financeiro de Habilitação proibidos de 
prestar ou fornecer informações sobre situação de mu-
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tuários em débito com o referido Sistema, ainda que 
para fins de cadastro de entidades dedicadas à proteção 
ao crédito. -

Paragrâfo único. Em conseqGência do disposto neste 
artigo, a entidade de proteção ao crêdito que encaminhar 
as suas consulentes ou afiliadas informações_sobre débi­
tos de mutuários do Sistema Financeiro de Habitação, 
responderá pelos danos causados ao mutuário, sem pre­
juízO das seguintes sanções admiilistrativas: 

I -suspensão do funcionamento, pelo prazo de 30 
(trinta) dias; 

li- cassação de funcionamento, se ocorreneincidên­
cia. 

ArL 2~> O Poder Executivo reg_ulamentarã esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art. Jo;o Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Ai-"t:--4.,.-· ReVogam~se- as disPosiÇões em contrário. 

Justificação 

O presente projeto tem por fim impedir que, mu­
tuáiios em dêbito com o Sistema Financeiro de Habi­
tação, sejam prejudicados por informações prestadas pe­

_las entidades_ de prQ_teção ao crédito, reveladoras _dessa 
ocasional situação de devedores inadimplentes. De fatC!, 
a inadimplência para com o SFH, não concretiza, na 
atual conjuntura, ato de desídia ou improbidade dos que 
hajam adquirido financiamento para aquisição de casa 
própria. Em verdade, o mais responsável por essa si­
tuação, que intranqüiliza o mutuário, ê o próprio siste­
ma ftrianceiro em que se fundamenta a correção das 
prestações referentes à amortização dos débitos. Em ver­
-dade, o mutuário do SFH ê, em vez do réu da inadim­
plência, a verdadeira vítima desse sistema escorchante, 
-que impossibilita o-devedor de saldar o compromisso as­
sumido com a entidade financiadora. Ninguém, pois, 
nessa situação, pode ser encarado como devedor relapso, 
a ponto de ter seu nome bloqueado pelo comêrcio e pela 
indústria, à vista de informação recebida das organi­
~ações que atuam no âmbito da proteção ao crédito. 

-Alêm do mais, ainda _que se trata_sse de devedor d_~i­
dioso, esta circunstância em nada afetaria o funcio_n_ª­
mento do comércio, ainda porque o SFH conta com ins­
ir-uffientos capacitados à ·reagir na esfera de seus inleTés­
ses, como, por exemplo, a retomada do imóvel financia-
do. . . - · 

De qualquer sorte, essa prática danosa desserve, em 
-Ulfiina análise, à própria atividade comerCial a que se 
propõe defender, pois, desacreditando o comprador, 
prombve, em c·onseqGência, a retração dos atos de co­
mércio. 

Assim, com o presente projeto; pretendemos atender 
~ """'_à___s___rci_vindicações d3.s categorias empresariais e aos justos 

apelos dos mutuários do Sistema Financeiro de Habi­
tação. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1984. - GUtão 
Miiller. 

(Às Comissões de ConstituiÇão e JuStiça e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Os projetos 
(idos serão publicados e remetidos às comissões cOmpe­
tentes. 

O Slt PRESI_DENTE (Moacyr Dalla) - Esgotado 0 
tempo destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 59 Srs. SenadoreS.-Há núme­
ro par~ deliberação. 

Junho de !984 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

MENSAGEM No 68, DE 1984 
.(Em regime de urgê-ncia- art. 371, c, do Regimen­

to Interno) 

Aj)feCiação da Mensagem n'i' 68, cte-· f984 (n~' 
107/84, na origem), pela qual o Senhor Presidente 
da República solicita autorização do Senado para 
que o Governo do Estado do Espírito Santo possa 
contratar operação de crédito de Cr$ 
2.984.745.000,00 (dois bilhões, novecentos_e quaren­
ta e oito milhões, setecentos e quarenta e cinco mil 
cruzeir_o_s). 

(Despachada _às Comissões de Economia e de 
Co_riSfifl)jção e Justiça.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Econ.omia que_ 
vai ser lido pelo Sr. l'i'-Secretário. 

ê lido o seguinte 

PARECER No 317 DE 1984 

Da Comissio de Economia, sobre a Mensagem n' 
68, de 1984 (n' 107/84- na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, propondo ao Senado Federal, 
seja autorizado o Governo do Estado do Espírito San­
to a elevar em Cr$ 2.948. 745.000,00 (dois bilhões, no­
vecento~ e quarenta e oito milhões, setecentos e qua­
renta e cinco mil cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada intema. 

Relator: Senador Luiz Cavalcante. 

O Senhor Presidente da República encaminha ao exa­
me do Sen-ado Federal (art. 42, item VT, da Constituição) 
proposta no sentido de que seja o Governo do Estado do 
Espírito Santo autorizado a elevar em_ Cr$ 
2.948.745.00(),00 (dois bilhões, novecentos e quarenta e 
oito milhões, setecentos e quarenta e cinc;o mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de 
que p()ssa contratar operação de crédito, junto ao Banco_ 
~o_ Estado do Espírito Santo S.A., este na quaUdade de 
agente finaf!_ceifô do Bã.nco Nacional da, HabitaÇão -
BNH, valor corresponde!J-te" a 50Ú.OOO UPC, conS"idefado 
o valor nominal da UPC de Cr$ 5.897,45, em outubro de 
\983, destinada à execução de obras e serviçqs para am­
pliação do sistema de abastecimento de água e melhorias 
urbanas em Porto Santana, componentes do subprojeto 
AglÓmerad-o Urbano da Grande Vitória, do Projeto Es­
pecial Cidades de Porte Médio. 

2. Características da operação: 
"A - Valor: Cr$ 2.948.745.000,00 (correspon­

dente a 500.000 UPC.de Cr$ 5.897,49, em out/83); 

B ..:.... Prazos: 
I - de carência: 18, meses; 

zação: 240 meses; 

C - Encargos: 

2 - de amorti-

l - juros de 4% a.a. para o BNH, 
2- correção monetária: conforme a variação da 

UPC, 
3 - taxa do agente financeiro: 1% sobre o valor 

do financiamento, 
4- taxa de adminis.tração: 2% sobre o valor do 

financiamento; 

D - Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de _-PÚÜcipação- dos Estados - FPE.; 

E - Destinação dos recursos: execução de obras 
e serviços para ampliação do sistema de abasteci-
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menta de ãgua e melhorias urbanas em Porto Santa­
na,· componentes do subprojeto Aglomerado U rba­
no da Grande Vitóría, do Projeto-Especial Cidades 
de Porte Média." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgã·o finan­
ciador - Banco de Desenvolvimento do Espírito Sã.nto 
SfA- BANDES, a operação de crédito sob exame é 
viável econômica e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei Estadual n'~ 3.566, de4dejulho de 1983, autOri-­
zadora da operação; 

b) Exposição de Motivos (EM n11 41/84) do Senhor 
Ministro de_ Estado da Fazenda ao Exm'~ Senhor Presi- -­
dente da República, comunicando que o Conselho .MO­
netário Nacional, ao aPreciar a proposta, manifestou-se 
favoravelmente ao pleito formulado confofme_o ar-t. 29 
da Res. n'~' 93, de 1976, do Senado Federal; e 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) : 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento de Operaçõ_es com Títulos e Valores Mo_biliârios, 
favorável ao pleito. 

-5. bo· estudo de viabilidade apresentado pelo Banco 
Central do Brasil, destacamos os seguintes itCns, para a 
análise da capacidade de pagamento da entidad~: 

5.1 ....:... Dados relativos ao balanço de 1982: 

-Receita. Total 
-Operações de Crédito realizadas 
- Receita Hquida 
- lndice de correção (set-83) 
- Receita líquida corrigida 

Valor: Cr$ milhões 
48.555,8 
2.077,7 

46.478,1 
1,9705 

91.585,1 

_5.2- Limites Operacionais (art. 29 da_Res. n9 62/75) 

- Montante global 
- Cresci.ntento real anual 
- Dispêndio anual máximo 
- Responsabilidade por Títulos 

Valor: CrS milhões 
64.109,6 
18.317,0 
13.737,8 
32.054,8 

I 
T 
E 
N 
s 

Limites 
Dívidaintra 

e 
extrallmlte. 
(pos. atual) 

Operação 
sob 

Exame 

Situação pos Limites do 
teriorà con artigo 2'1' 
trataçio. da Resolu-

çio 62/76 

I­
n-

111-
IV-

Montante global 
5.284,1 

12.303,4 
Responsabilidade por 

títulos 

28.704,9 2.948,7 31.653,6 64.109,6 
5.284,1 18.314,0 

12.303,4 13.737,8 

12.591,3 12.591,3 32.054,8 

7. Considerado todo o endividamento da referida 
entidade (intra = ex.tralimite =operação sob exame) c-on­
f<;Jrme demonstra o quadro acima verifica-se que ele per­
maneceria contido nos limites fixados pelos itens I, II e 
111 do art. 29 da Res. n9 62, de 1975. 

8. Por outro lado-, o dispêndio anual máximo fixado 
pelo art. 29 da Res. n9 62, de 1975 - CrS 13.737,8-
apresenta valor bem superior ao dispêndio anual real 
máximo de toda a dívida consoli~ad!J. interna no período 
de 1983 a 1990, conforme quadro inexo ao processado 
(Banco do Brasil). 

9. Há, portanto, margem suficiente para que seja efe­
tivada a operação em exame, razão porque, atendidas as 
exigências constantes nas normas vigentes e no Regimen­
to Interno, opinamos favoravelmente ao pleito contido 
na Mensagem n9 68, de- 1984, na forma do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 36, DE 1984. 

Autoriza o governo do Estado do Espírito Santo a 
elevar em Cr$ 2.948.74S.OOO,OO (dois bUbões, nove­
centos e quarenta e oito rnUhões, setecentos e quaren­
ta e cinco mil cruzeiros) montante de sua dívida con­
solidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Espírito SantO, 

nos termos do art. 29 da Resolução n'~'· 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o 
montante de sua dívida consolidada interna em Cr$ 
2.948.745.000,00 (dois b-ilhões, novece"ntos e quarenta e 
oito milhões, setecentos e quarenta e cinCo mil cruzeiros) 
- correspondente a 500.000 UPC, considerado o valor 
nominal da UPC de Cr$ 5.897,45 (cinco mil, oitocentos e 
noventa e sete cruzeiros e quarenta e cinco centavos), vi­
gente em outubro de 1983 -,a fim de que possa contra­
tar uma operação de crédito de igual valor, junto ao 
Banco do Estado do Espfrito Santo S.A, este na qualida­
de de agente financeiro ao J:Sanco N acionai da Habitação 
BNH, destinada à execução de obras e serviços pata a-m-::-­
pliação do sistema de abastecimento de ãgua e melhorias 

urbanas em Porto de Santana, componentes do subpro­
jeto Aglomerado Urbano da Grande Vitórià., do Projeto 
Especial Cidades de Porte Mêdio, obedecidas as con­
djções admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 29 _ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 24 de maio de 1984. -Severo G~ 
mes, Presidente em exercício- Luiz CavalciUlte~ Relator 
--José Fragelli - Cid Sampaio - Jorge Klllume- Oc­
távio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação de 
Projeto de Resolução n' 36, de 1984, autorizando o Esta­
dO do Espírito Santo a elevar em Cr$ 2.948.745.000;CMJ" 
(dqis bil):lões, novecentos e quarenta e oito milhões, sete­
centos e quarenta e cinco mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida c~nsolidada. 

Solicito ao eminente Senador João Calmon o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES. Para emitir pa­
recer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apresentado pela Comissã-o de Economia, o projeto 
de resolução em exame autoriza o-- Governo do Estado 
do_ Espírito Santo, nc:>s ~ermos do art. 29 da Resolução n9 
93; de li de outubro de 1976, do Senado Federal, a ele­
var em Cr$ 2.948.745.000,00 (dois bilhões. novecentos e . 
quarenta e oito milhões, _setecentos e quarenta e cinco 
mil cruzeiros)-, correspondente a 500J)00 UPC, consi:. 
derado o valor nominal da UPC de CrS 5.897,45 (cinco 
mil, oitocentos e noventa e sete cruzeiros e quarenta e 
cinco centavos) viiinte em outubro de 1983 :_, o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, a f}m de que 
possa contrata_r_!:!_ma operação de crêdito de igual valor, 
junto ao Banco do Estado do Espírito Sallio Sf A, este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
tiabitação- BNH, destinada à execução de obras e ser­
viços para ampliação do sistema de abastecimento de á-
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5.3- Poslçio da Dívida consolidada lntema. 

A .;..... Intralimite 
B -:--" Extralimite 
C - Operações autorizadas 

D - Operação sob exame 
E- Total Geral 

Em 30-9-83. 
Valor: CrS milhões 

17.532,4 
11.096,8 

e não contratadas 75,7 

2.948,7 
31.653,6 

6. Tendo em vista a orientação desta Comissão, para 
verificação da capacidade de pagamento do postu­
lante, foi leva-da em conta a soma do endividãmento 
intra e extraiimite. Assim, teríamos a seguinte si­
tuação: 

gua e melhorias urbanas em Porto de Santana, compo­
nentes do Subprojeto Aglomerado Urbano da Grande 
Vitória do Projeto Especial de Cidades e Porte Médio, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Enquadra-se a operação ao disposto no art. 29 daRe­
solução n' 93, de 1976, que alterou a Resolução n'~62, de 
1975, pois, sendo, os recursos provenientes do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, o que a caracteriza 
como extralimlte. 

-3. Anexo ao processado, encontram-se: 
a) Lei Estadual n9_3.566, de 4 de julho de 1983, autori­

zadora da operação; 

b) Exposições de Motivos (Emenda n9 41/84) do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando o 
pleito ao Senhor Presidente da República, favorável; 

c) Parecer do Conselho Monetário Nacional, favorá­
vel: 

d) Parecer da Difetoria do Banco Central do Brasil 
pelo encaminhamento ao Conselho Monetãrio Nacional 
e, post_eriormente, à Presidência da República e ao Sena­
do FederaL 

4. Há a ressaltar que o Projeto obedeceu o disposto 
no art. 42, ítem VT, da Constituição; atendeu as normas 
legais (Resoluções n'~'s 62, de 1975 e 93, de 1976) e, ainda, 
ao estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item 11). 

Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tra­
mitação do projeto, uma vez que ê consthucional e jurí­
dico. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
da Comíssão de Constituição e Ju~tiça conclui pela cons­
titucionalidade e juridicidade do projeto. 

Completada a instrução da matêria, passa~se à discus­
são do projeto, em primeiro turno. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

sãO. 

Em votação. 
9s _Srs. S"enadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 
Sobre a mesa, redação final que serã lida pelo Sr. 1'1'­

Secretârio. 

f:: lida a seguinte 
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Da Comissio de redaçio 
PARECER N• 318, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n"' 36, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n'l36, de 1984, que autoriza o Governo doEs­
tado do Espírito Santo a elevar em Cr$ 2.948.745.000,00 
(dois bilhões, novecentos e quarenta e oito milhões, sete­
centos e quarenta e cinco mil cnn:eiros) o montante _de 
sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 20 de junho de 1984. - P~ 
Pôrto, Presidente- Saldanba Derzi, Relator- Jorge 
Kalume. 

ANEXO i\0 PARECER N• 318. DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoluçilo n'i' 
de 1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Espfrlto Santo a 
contratar operaçio de crédito no valor de Cr$ 
2.948. 745.000,00 (dois bilhões, novecentos e quarenta 
e oito mllhiies, setecentos e quarenta e cinco mil cru­
zeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. (9 e: o Governo do Estado do Espírito Santo, 

nos termos do art. 29 da Resolução n9 9.3, de li de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado_a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 4.948.745.000,00 
(dois bilhões, novecentos e quarenta e oito milhões, sete­
centos e quarenta e cinCo mil cruzeiros), correspondentes 
a 500.00U UPC, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 5.897,45 (cin-co mil, oitocentos e noventa e sete cru­
zeiros e quarenta e cinco-centavos), vigente em outUbro 
de 1983,-junto ao Banco do Estado do Esp[rito Santo 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinada à execução 
de obras e serviços para ampliação do sistema de abaste- _ 
cimento de água e melhorias urbanas em Porto de Santa­
na, componentes do Subprojeto Aglomerado Urbano da 
Graitde Vitória, do Projeto Especial Cidades de Porte 
Médio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processc;·-:·--

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Achando-se 
em regime de urgência a proposição cuja redação final 
acaba de ser lida, deverá esta ser submetida imediata­
mente à apreciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal\a) - Item 2: 

MENSAGEM N• 72, DE 1984 

(Em regime de. urgência -
art. 371, c, do Regimento Interno) 

Apreciação da Mensagem n9 72, de 1984 (n9 
111/84, na origem), pela qual o Senhor Presidente 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

da República solicita autorização do Senado para 
que o Departamento de Águas e Energia Elétrica de 
São Paulo - DAEE, possa realizar operação de 
crédito no valor de Cr$ 10.000.000.000,00 (dez bi­
lhões de cruzeiros), para os fins que especifica (des­
pachada às Comissões de Economia, de Consti­
tuição e Justiça e de Municípios). 

Solicito ao Sr. Senador Severo Gomes o parecer da 
Comissão de Economia. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB- SP. Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição), 
proposta no sentido de que seja o Departamento de à­
guas e Energia Elétrica de São Paulo (DAEE) autorizado 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros) junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), valor correspondente a 2.195.848 UPC, conside­
rado o valor nominal da UPC de Cr$ 4.554,05, vigente 
~o j"' "trimestre de 1983, destinada à execução do Progra­
ma de Combate às inundações na Grande São Paulo. 

2. Caracterfsticas da operação: 

A- Valor: Cr$ to.ooo.ooo:ooo,oo (correSpon­
dentes a 2.195.848 UPC de Cr$ 4.554,05 no 39 tri­
mestre de 1983); 

B- Prazos: 
1 -de carência: 18 meses; 
2-de amortização: 216 meses; 

C - Encargos: 
1 -juros de: até 11,5% a.a. (até 10,5% a.a. BNH, 

1% a.a.-Agente Financeiro); 
2- correção monetária: de acordo com a va­

riação trimestral da ORTN (UPC); 
3- taxa órgão técn.: 1% do empréstimo; 

-- 4- taxa de adm. do BNH: 2% do empréstimo; 

D - Garantia: 
Aval do Tesouro do Estado; 

E- Destinaçio dos recursos: 
execução do Programa de Combate às Inun­

daÇões na Grande São Paulo. 

3. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão finan­
ciador, a operação de crédito sob exame é vi~vel econô­
mica e financeiramente. 

4. Considerado todo o endividamento da referida 
entidade (intra + _extralimite + operação sob exame), 
verifica-se que seriam ultrapassados os tetos que lhe fo­
ram fixados pelos itens I, e JI do art. 29 da Resolução n9 
62, de 1975. 

5. Trata-se, entretanto, de uma operaçio extralimite 
a que, -por força das disposições contidas no art. 29 da 
ReSOIUÇâO. ri"' 93, de 1976, não se aplicam os citados limi­
tes (itens, I, TI e 111) fixados no art. 29 da Resolução nQ 
62, de 1975, ambas do Senado Federal, hf!ia vista que O§ 

_recursos a serem repassados provêm do Banco Nacional 
da Habitação. 

6. Além da característica da operação - extralimite 
- e segundo conclusão do Departamento de Operações 
com Títulos e Valores Mobiliários, a assunção do com­
promisso sob exame não deverá acarretar ritaiores pres­
sões na execução orçamentária dos próximos exercícios. -

Atendidas as e~igências das normas vigentes e as dis~_ 
- posições do Regimento Interno, concluímos pelo acolhi­

mento da presente mensagem, na forma do seguinte: _ 

}.unho de 1984 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 37, DE 1984 

AutOriza o Departamento de Águas e Energia Elé­
trica de São Paulo- (DAEE) a contratar operaçio 
de crédito no valor de CrS 10.000.000.000,00 (dez bi­
lhões de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 1:: o Departamento de Águas e Energia Elé­

trica de São Paulo- (DAEE), nos termos do art. 29 da 
Resolução ·nQ 93, de 11 de outubro de; 1976, do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzei­
ros), correspondentes a 2.195.848 UPC de Cr$ 4.554,05, 
vigente no 39 trimestre de 1983, junto ao Banco do Esta­
do de São Paulo S_A .• este na qualidade de agente finan­
ceiro.do Banco Nacional da Habitação (BNH), destina­
do à execução do Programa de Combate às Inundações 
na Grande São Paulo, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

ó SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
da Comissão _de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n9 37, de 1984, autorizando o De­
partamento de Ãguas e Energia Elétrica de São Paulo a 
contratar a operação de crédito no valor de dez bilhões 
de cruzeiros. 

Solicito ao nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, de autoria da Co­
missão de Economia do Senado_Federal, como conclu­
são de seu Pa.recer sobre a Mensagem n9 72/84, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza O Depãrtamento 
de Águas e Energia Elétrica de São Paulo (DAEE), a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros), correspon­
dentes a 2.195.848 UPC de Cr$ 4.554,05, vigente no 39 
trimestre de 1983, junto ao Banco do Estado de São Pau­
lo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação {BNH), destinado à e~ecuçào do 
Programa de Combate às Inundações na Grande São 
Paulo. 

2. O pedido Toi formulado nos termos .d.o preceitua­
do no artigo 29 da Resolução nQ 93, de 1976, do Senado 
Federal, implicando, por conseguinte, a não observância 
dos limites fixados no artigo 29 da Resolução f:!"' 62_, de 
1975, também do Senado Federal. 

3. Assim, verifiCa-se que a proposição foi elaborada 
consoante as prescrições legais e regirilentais aplicáveis à 
espécie, merecendo, por isso, o nos.so· encaminhamento 
favorável, no que tange aos aspe.cti;>.S-de constitucionali­
dade, juridicidade e técnica legiSlativa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao ~obre Senador Jorge Kalume, para proferir 
parecer da Comissão- de Município. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pa~ra emitir 
parecei.) ..:_ Sr. Presidente, Srs. Senadore!!: 

O projeto de resolução sob exame, apresentado pela 
Comissão de Economia, como conclusão do seu parecer 
sobre a Mensagem n9 72/84, do Senhor Presidente da 
República, autoriza o Departamento de Águas e Energia 
Elêt.rica de São Paulo - (DAEE), nos termos do art. 29 

" __ .dà".Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de cru:zeiros), correspon­
dentes a 2.195.848 UPC de CrS 4.554,05, vigente no 39. 
trimestre de 1983,junto ao Banco do Estado de São Pau-
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lo S.A., este na qualidade de agente financeiro do -Banco--­
Nacional da Habitação (BNH), destinado à execução do 
Programa de Combate_ às Inundações na Grande São 
Paulo. 

2. A proposição ·rrrereCeu a acolhida da douta Co­
missão de ConstituiçãO e Justiça, -Que a entendeu confor­
me os cânones legais, pertinentes ao assunto. 

3. Nos aspectos que competem a este Órgão Têcnico 
examinar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia d~ Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada pro­
piciará sensfveis melhorias no sistema de s~eamento bá­
sico daquela cidade. 

4. Ante o exposto, somos pela aprovaçãO do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completa a instrução da matéria, passa~se à discussão 
do projeto, em turno único. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Tem a pala­
vra o Senador ftamar Franco, para discutir. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para d[s­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden~e:: 

Verificando o projeto, fui despertado pelo parecer do 
nobre Senador Severo Gomes. Eu o tinha examinado e 
havia verificado que a inclusão dessa chamada ope_raçãQ 
extra~limite aumentaría ii extrapotaÇão d() Dei)artamen~ 
to de Águas e Energia Elétrica de São P-âúlo. 

Mas o importante a destacar, em seguida, é _que o 
orçamento do Departamento de Águas e E~ergia Elétri~ 
ca de São Paulo, ao contrário do que nós-pensávamos, 
do que ouvíamos falar, prêve para o ano eni cursq a _rea­
lização de receita de 242 milhões, Oá ·dedUzlda~ 3.s ope­
rações de crédito) "e sua margem de poupança tnostra-se 
superior ao maior dispêndio que a Sua dívidit CQn-solida­
da interna apresentará após a realização da õ"j,eraçà.o ·· 
pretendida". · 

Então, como se verifica o Departamento de São Paulo 
está apto a receber esse empréstimo. Evidenúmlente, o 
Governador do Estado de São Paulo não pode:rá,nofu­
turo, dizer que não há recursos parã. procedú ao Sarlea­
mento básico, sobretudo da grande São Paulo, razão 
pela qual vamos votar favorável, mas, na expectativa de 
que amanhã não se venha a dizer que esse departamento 
não tem recursos suficientes para" realizar o programa a 
ele atribuído neste momento. {Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Continua 
em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à ComissãO de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, redação final que vai ser lida pelO sr. 111 Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 319, DE 1984 
Da Comissão de Redaçio 

edaçiio final do Projeto de Resoluçio n'1 31, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação fina!" dO-Projeto çle 

Resolução n9 37, de 1984, que autoriza o Departamento 

de Águas e Energia Elétrica de São Paulo (DAEE) a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros). 

Sala diS Comissões, 20 de junho de 1984. -Passos 
Pôrto, Presidente, - Saldanha Derzi, Relator - Jorge 
J{alume. 

ANEXO AO PARECER N• 319, DE 1984 

Redaçio fmal do Projeto de Resolução n'1 , de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
~~-~---' Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Departamento de Águas e Energia Elé­
-tficã. de Sio Paulo (DAEE) a contratar operaçio de 
crédito no valor de CrS 10.000.000.000,00 (dez bl· 
lhões de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]9 1:: o Departamento de Águas e Energia Elé­

trica de São Paulo {DAEE), nos termos do art. 29 daRe­
solução n~ 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fe­
-dera\, autorizado a contratar operação de crédito no va­
lor de Cr$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros), 
correspondente a 2.195.848 UPC, considerado o valor 
nominal da UPC de CrS 4.554,05 (quatro mil, quinhen­
tos e cinqüenta e quatro cruzeiros e cinco centavos), vi­
gente no 39 trimestre de 1983, junto ao Banco do Estado 
de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financei­
ro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado à 
execução do Programa de Combate às Inundações na 
Grande São Paulo, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Achando-se 
em regime de urgência a redação finã.l que acabe de ser li­
da, esta deverá ser submetida imediatamente à apre­
ciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Sr~ ~enadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promul­

gação. 

O SR. PRESIDENTE (Mo~cyr Dalla) -Item 3: 

Votação, .. em turno único, do Projeto de Lei da 
_Câmara n"' 5, de 1981 (n" 3.035/80, na Casa de ori­

gem), alterando o art. J9 da Lei n"' 6.226, de 14 de ju­
lho de 1975, que dispõe sobre a contagem reciproca 
de tempo de Serviço Público Federal e de atividade 
privada, para efeito de aposentadoria, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, Sob n's 971 e 
972, de 1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de F1nanças. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

__ O _Sr. Gll$tio Müller- Sr. Presidente, requeiro verifi­
cação de quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A solici' 
tação de V. Ex' será atendida. 

De acordo com o Regimento Interno, suspenderemds 
a sessão durante alguns minutos, acionando as campai­
nhas, para que os Srs. Senadores compareçam ao ple­
nário para votação. 

(Suspensa às 16 horas e 17 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a sessão. 

Sendo evidente a falta de número em plenário, a Presi­
dência se dispensa de proceder à verificação solicitada, 
ficando adiada a vOtaçãO do Projeto de Lei da Câmara 
nt? 5/81, bem como dos Projetos de Lei da Câmara nt?s. 
10/81, 44/81, 53(77 e 65/79; Requerimentos n•s. 784/83; 
104/84 e 840/83; Projeto de Lei da Câmara n'1 79/79; 
Projetos de Lei do Senado n9s. 145/81 e 76/83, todos em 
fase de votação. 

O _SR. PRESIDENTE (Moacyr D_alla) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcelo Miran­
da. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB- MS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Gostaríamos de abordar hoje assumo da maior impor­
tância, que, por constituir-se em objeto de preocupação 
de toda a sociedade brasileira, vem sendo freqüentemen­
te discutido nesta Casa. Referimo-nos aos graves proble-~ _ 
mas que afetam a agropecuária brasileira. 

Oriundos, como somos, de um Estado que extrai o es­
sencial de sua riqueza da agropecuária, não poderíamos 
deixar de externar nossos pontos de: vista sobre tema de 
tamanha importância. 

Seria cômico, não fosse dramático, ouvir que nosso 
País, de quem jâ disse que seria celeiro do mundo, estâ-se 
convertendo, a passos largos, em importador de alimen­
tos. 

Foi com espanto que recebemos a notícia de que a 
Companhia de Financiamento da Produção (CFP) e o 
Ministério da Agricultura. estão cogitando de importar, 
neste ano, arroz, feijão e carne, ingredientes básicos da 
dieta alimentar do brasileiro. 

Mas, esta não passa de uma face do drama maior da 
agropecuária nacional. Outra expressão contundente 
tem sido o especacular aumento dos preços agrícolas do 
segundo semestre do ano passado para câ. 

Enquanto a inflação de 1983 foi de 211%, o_s preços 
dos produtos agrícolas aumentaram em cerca de 330%. 
Mais violentos foram os aumentos dos cereais e grãos, 
que se aproximaram dos 450%, e das raízes e tubérculos, 
que quase chegam aos 600%. 

Alimentos caros. e escassos, provocando inflação, fila e 
desperdício de divisas estrangeiras - é assim que nossa 
agropecuária se rebela aos seus problemas estruturais e 

-- ao tratamento injusto e incorreto que vem recebendo das 
autoridades brasileiras. 

Onde estão as_ "super-safras" que nos têm sído prome­
tidas no discurso oficial desde que, em 1979, logo depois 
de assumir, o atual Governo estabeleceu a chamada 
"prioridade agrícola"? O que assistimos, em verdade, é a 
completa estagnação da produção agrícola, particular­
mente dos seus ramos voltados para o abastecimento in­
terno. Coisa, aliás, que vem se arrastando desde o co­
meço dos anos setenta. 

ú Sr. Jo~ Lins- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCELO MIRANDA- Permito o aparte a 
V. Ext-, nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Agradeço a V. Ex' nobre Senador 
Marcelo Miranda. Esse tem sido um dos grandes dilemas 
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da política brasileira, o de tentar s'atisfazer, de um lado, 
ao produtor rural oferecendo preços competitivos e ca­
'flaz de incentivá-lo a produzir mais. Na medida em que o 
governo tira o subsídio e se restabelece a veracidade do 
preço, evidentemente, o aumento dos produtos agrícolas 
sofre, não só a influência da retirada desses subsídios, 
como a influência da inflação, Por outro lado, V,__ Ex~ 
tem inteira razão, pOrque esses gêneros servem de ali­
mentos à população. A população, portanto, reclama 
esse aumento ex;agerado dos preços. E nessa fase de tran­
sição, em que combater a inflação pesa demais, realmen­
te, acho difícil que os dois lados sejam compensados ao 
mesmo tempo. Há uma contradição, ou pelo menos, 
uma impossibilidade de se satisfazer às duas partes, por­
que o aumento de preços vai beneficiar não só o produ­
tor de arroz, de feiJão, como até da carne, e-, evidente­
mente, vaí prejudicar o consumidor. 

O SR. MARCELO MIRANDA- Agradeço a V. Ex• 
o aparte, e durante a minha modesta fala eu procurarei, 
inclusive com dados, dar alguma sugestão de como con­
ciliar esse problema da agricultura brasil~;:ira. 

O Sr. José Lins- V. Ex' trará uma boa contrtbuição. 
Certamente, aitalisarã a qUestão do mercado interme­
diário e a da formação de estoques, que, me parecem estã 
na raiz da solução do problema. 

O SR. MARCELO MIRANDA- Durante a primeira 
metade daquela década, a produção de arroz se manteve 
em torno de 5 milhões de toneladas, a de milho nos to 
milhões, a de batata inglesa em 200 mil, a de cebola em 
50 mil, a de to_mate em 45 mil, a de feijão em 4_milh.õ~s. a 
de mandioca em z- milhões; a de algodão em 4 milhões. 

A estagnação persistiu até o fim -da década de setenta, 
o que determinou enorme aumento dos preços agrícolas 
em 1980. Ao passo que o nlvel geral de preço na econo­
mia se elevou em t 10%, os preços da agropecuária au­
mentaram em 138%. 

Aquele é, aliás, o único ano que se pode falar, sem 
muito forçar, em "super-safra". A produção agrlcola, 
excluindo o café, que sofreu importante queda, cresceu 
em 12,5%. Mas, com a queda do café e _o baixo cresci­
mento da produção animal, o crescimento da agrope­
cuária não passou dos 6,3%. 

Na realidade, o tenno "super-safra" só se apliCaria, ri­
gorosamente, naquele ano, ao arroz, que aumentou de 
7,58 para 9,M milhões de toneladas; ao milho, que au­
mentou de 16,51 para 20;21 milhões de toneladas; e a so­
ja, que se elevou de 10,20 para 14,89 milhões. Os demais, 
ou mantiveram a produção do ano anterior, ou sofreram 
quedas na safra. 

Mas o produtor rural não tem sorte: quando obtém 
boa safra, ~ "premiado" com a queda de preços. A 
"super-safra .. de 1980 se converteu em enorme queda 
real de preço em 1981: diante de uma inflação de 95%, os 
preços agrícolas só aumentaram em 71%, ~endo que os 
cereais e grãos ficaram na berlinda: apenas 39%. 

O sonho da "super-safra" morreu no nascedouro, pois 
de lá para cá todas as previsões .. otimistas" do Minis­
tério da Agricultura têm sido sistematicamente frustra­
das. 

Em 1981, se excluirmos o café, houve queda da pro­
dução agrícola em I%, parclalmente-tompensada pela 
recuperação da produção animal, que cresceu em 5,8%. 
Só houve melhoria na produção de feijão, de 1,90 para 
2,41 milhões de toneladas, declinando drasticamente a 
de arroz e trigo e estancando a de soja e milho. 

Em 1932, outra "super-safra" foi frustrada: o conjun­
to da produção agropecuária caiu em 2,5%, sendo que 
houve queda de 5% da parte agrícola. Ligeira melhora 
apenas no arroz e no feiJãO; C&,indo a produção dos de­
mais produtos. 

Para 1983, foram feitas várias previsões pela CFP. A 
de março estipulava 56 milhões de tonelada$ de grãos. 
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Os levantamentos feitos em junho pela fundação IBGE 
já davam conta de sensível queda da produção de impor­
tantes lavouras: arroz- 18%, feijão- J6%;rilandioca 
- 7%, milho - 8%, batata inglesa - 20%, algodão -
9%: etc.' 

A queda, no entanto, foi mais drástica. Ao final do 
ano, por exemplo, a produção de arroz havia caído em 
20% e a do feijão em 45%. A queda do conjunto da pro­
dução agrícola foi de 5,8% (excluindo cafê). Não fora o 
espetacular crescimento da produção cafeeira - 81% -
e teria havido um colapso na agricUltura. 

A fixação de preços mínTrifõs vantajosos em meados 
do ano passado e o estouro dos preços de mercado desde 
aquela época - levaram o Governo a prometer, mais 
uma vez, que, desta vez sim, a "super-safra" viria em 
1984. No entanto, até agora, só se tem como seguro o au­
mento da área plantada de soja e milho. A tendência é de 
queda da safra de arroz, feijão e al.godão. 

O certo é que, a essa altura, depois da previsão frust.ra­
da de 56 milhões de toneladas de grãos em 1983, a CFP 
divulga estimativa de apenas- e tão -somente- 51 mi­
lhões para este ano. 

Assim, a produção agropecuária ou tem caído oU es~ 
tagnado nos últimos anos. Não bastasse isso, ainda se 
adota a política de exportar a qualquer custo. Exportar 
para pagar os escorchantes juros da dívida externa. 

O comércio exterior faz parte, sem dúvida; das ·re­
lações entre os povos. Não é estranho exportar o que se 
produz em excesso para garantir a importação do que 
não se produz ou se produz em quantidade insuficiente. 
No entanto, exportar o que se produz com escassez para 
importar o que não se necessita ou pagar juros elevados 
arbitrariamente pelos credores - é política cuja lógica 
só é compreensível nos manuais dos que não tem qual­
quer compromisso com a nacionalidade. 

Mas é precisamente isso que se está realizando em nos­
so Pais. Exporta-se o alimento que falta no lar do povo 
brasileiro para encher os cofres dos banqueiros interna­
cionais. E, ironicamente, agora se.anuncia que, em virtu­
de das exportações haverem superado as expectativas, se 
autorizarão importações de produtos dos quais já existe 
similar nacional, no valor de 2,5 bilhões de dólares. 

São contradições como essa que infestam a política 
econômiCa que se ·vem praticando em nosso país. 

A produção de alimentos escasseia; a produção escas­
sa é exportada. Enquanto isso, a população brasileira 
cresce a uma taxa de 2,5% ao anO. Como alimentar as 
bocas que aumentam sem cessar? liâ os que apregoam 
que temos que reduzir as bocas, por arbitrários controles 
de natalidade. Seria triste termos que adotar tal política 
num país que dispõe -do potencial produtivo do BrasiL 

O "ajuste" tem sido feito, não pelo aumento da pro­
dução ou pelo controle das exportações de alimentos bá­
sicos, mas sim pela elevação dos preços. Tal processo 
vem somarMse ao "arrocho salarial", para eliminar do 
mercado parcela ponderável da população. E, então, a 
fome se alastra pelos lares pobres, fazendo com que o 
índice de mortalidade infantil do Brasil seja um dos 
maiores do mundo- 81 óbitos até um ano de idade por 
mil crianças nascidas vivas. Ganhamos até do Paraguai, 
onde o índice é de 46. 

É esse o preço que pagamos por não havermos resolvi­
do os problemas históricos da agrtcultura brasileira e por 
convivermos com uma política agrícola que não leva em 
conta o interesse nacional e as necessidades reais do agri­
cultor. 

Que se poderia esperar de uma atividade que ou tem 
sido abandonada ou explicitamente prejudicada pela 
política governamental? O ministério da agricultura tes­
temunha essa afirmação, ao divulgar que, Só entre 1981 e 
1982: a renda agrícola Caiu em cerca de 30%. 

A quedà da renda se deve tanto às quebras de safras 
quanto à política de preços e crédito praticada. Até o se~ 
gundo semestre de 1983, a política de preços vinha sendo 
totalmente desfavorâvel à agricultura. E assim foi que 
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entre 1977 e 1981, na relação de troca com a indústria, 
aquela, atividade perdeu 40%. Em teftnos re"ais, os }:l:têÇOS 

_recebidos pelos agricultores caíram 46% de 1977 a 1982 e 
seguiram caindo no primeiro semestre de 1983. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCEW MIRANDA- Com muito prazer. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador, quero esclarecer a 
V. Exf que estamos nos retirando de plenário, devido a 
uma reunião que vamos ter, da Bancada, o que para nós 
é uma grande pena. Peço desculpas a V. Ex' Oportuna­
mente, procurarei ler o discurso de V. Ex•, que é rico de 
informações e merece ser conhecido. 

O SR. MARCELO MIRANDA - Muito obrigado 
pela atenção. 

Continuo, Sr. Presidente. 
~Não_ tem sido diferente a política de crédito agricola. 

Na segunda metade dos anos setenta, se o crédito não 
crescia em termos reais, pelo menos permanecia nomes­
mo nível. Entre 1971 e 1976, em termos reais, cresceu 
143%, contra uma expansão de apenas 35% da produção 
agrícola. Porém, precisamente depois de 1979, quando se 
decidiu pela "prioridade agrícola", passou a ocorrer for­
te declínio do crédito à agricultura. 

Senão, vejamos: em 1980, para uma inflação de 
100,2%, o crédito agrícola só aumentou em 91,5%; em 
1981, 109,9% contra 82%; em 1982, 95,4% contra 89,3%; 
em 1983, 211% contra 78%; em 1984, para uma inflação 
qUe teima em não baixar da casa dos 230%, a previsão é 
de uma expansão de apenas 58% do crédito agrícola. 

Além de reduzirem o crédito, elevaram seus custos, 
sintomaticamente também depois de 1979. Parece que 
sempre devemos esperar que ocorra o contrário do que 
afirrna"m _a_s autoridades governamentais. Aínda bem que 
já estamos acostumados, ainda que não conformados, a 
essa triste realidade. 

A taxa de juros do custeio agrícola, que se manteve em 
15% ao longo da década de setenta, aumentou para 33% 
em 1980 e45% em 1981. Agravando essa situação, as de­
terminações do Fundo Monetário Internacional impli­
Cam a anulação crescente de todo e qualquer subsídio ao 
crédito agrícola. 

Em meados do ano passado, o Conselho Monetârio 
Nacional aprovou medida que vincula o custo desse cré­
dito à evolução do INPC, aCrescida de 5% de juros._ Para 
o Centro-Sul a correção seria de 70% deste índice e para 
o Norte- Nordeste, de 55%. 

Disseram que a redução do subsídio seria compensada 
pela elevação dos preços. De fato, tal compensação está 
sendo realizada, mas o resultado tem sido o aumento es­
petacular dos preços e o conseqüente recrudescimento 
inflacionário. Aliviou-selim pouco a penúi'ia do agricul­
tor para matar de fome a população urbana. 

O recrudescimento dos preços não leva a outra coisa 
senão à redução da demanda de alimentos. E, de fato, 
em São Paulo, no primeiro trimestre de 1984, as vendas 
de alimentação caíram, em termos reais, em 18,5%. É o 
índice da fome do paulista, um símbolo da fome de todo 
o brasileiro. 

A queda do mercado de alimentos terminará por re­
percutir desfavoravelmente na agricultura. O aumento 
da renda em decorrência de aumento de preços não pas­
sa, pois, de ilusão passageira. 

A situação se agrava porque, além dessa política con­
juntura( desfavorável à agricultura, o setor padece de 
problemas crônicos que vêm-se acumulando ao longo 
dos anos. 

Essa ,colocação suscita o exame do verdadeiro papel 
que a agricultura deve cumprir nuni.a economia como a 
nossa. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCELO MIRANDA - Concedo o aparte 
a V. Ex• 
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O Sr. Mário Maia - V. Ex• está focalizando um as­
sunto muito importante, e que para nós, no Acre, ê mui­
to presente. Agora mesmo estamos visitando os vários 
setores ministeriais do Governo, com uma comissão de 
miniagricultores do Acre para, junto a esses órgãos, a 
SEPLAN, os Ministérios da Indústria e do CÔmércio, da 
Agricultura junto ao Banco Central e ao Banco do Bra­
sil, achar uma solução para cerca de 6 mil pequenos agri­
cultores, que estão assentados em projetos federais, pro­
jetos da União, projetos de assentamento de colonização 
no meu Estado, e que ficaram inadimplentes para com õ 

Banco do Brasil, porque a política governamental é uma 
polítiCa désasúosa, como V. Ex• acaba de colocar em 
evidência, fora da realidade da produção agrícola brasi­
leira. O agricultor não ten1 Íncentivo dé espécie ãlguma, 
atualmente, e os nossos pequenos agricultores do Acte 
estão todos carentes e abandonando as glebas que! re­
centemente, receberam do INCRA; portanto, tor_nand~o 
fracassada a própria política de colonização do Gover­
no. De modo que V. Ex~ enfoca, com muita propr-iedade, 
um dos problemas cru-ciais -por que passa a economia 
brasileira, principalmente a economia do campo. Conti­
nuo ouvindo com muita atenção V. Exf 

O SR. MARCELO MIRANDA -Agradeço o aparte 
de V. Ex' que, realmente, acrescenta meu discurso, 
dando-lhe subsídio e tratando desse problema em suare­
gião, o Acre, problema que não é diferente do da nossa 
região, nem de nenhum Estado brasileiro, dentre os que 
temos tido conhecimento e acompanhado. 

Continuo, Sr. Presfdente. 
Há quem queira ressuscitar a tese de que a salvação do 

país está na agricultura. Essa tese, aliás, foi defendida até 
os anos 50 ·por Eugenio Gudín e outros que, chocando-se 
com Roberto Simonsen, advogava, a existência de uma 
.. vocação agrícola" para o Brasil. 

Ora, mesmo no passado, quando a agricultura predo­
minava e determirtava a dinâmica do conjunto da econo­
mia, não era justa a defesa- de tal "vocação agrícola". 
Um país só poderá atender às necessidades de seu povo e 
c_oncretízar-se como nação independente se realizar sua 
industrialização. 

Foi esse o caminho, que, justamente, seguiu nosso 
país, apesar de contr.a.riar interesses ou posições teóricas 
de muitos. E a agricultuiã. contr.ibulu muito para que 
chegássemos até aqui. O pioblema é que não se aprovei­
tou para remover todos os obstáculos a que, junto c_om a 
industrialização, também se realizasse o desenvolvimen­
to agropecuário. 

Hoje, quando a atividade agropecuária se reduz a I 0% 
da economia nacional, enquanto a indústria contribui 
com cerca de 40%, seria" impossível converter aquela em 
carro-chefe da economia. Além disso, nõSsa economia 
não pode depender centralmente de uma atividade que, 
ademais de condicionada por fatores climátiCos, depende 
grandemente de preços que oscilam com a conjuntura 
mundial. 

Na realidade atual, a atividade agrícola terá, necessa­
riamente, que complementar a atividade industrial. No 
entanto, para fazê-lo bem, de forma a desenvolvermos 
plenamente todo o nosso potencial, torna-se indispensá­
vel corrigir seus defeitoS e tratá-la com a devida impor­
tância. 

A agricultura brasileira foi moldada pelo modelo eco­
nômico que se desenvolve no país desde a segunda meta­
de da década de cinq Uenta, mas, mais aceleradamente, 
depois de 1964. Trata-se de uma economia que se carac­
teriza por produzir internamente bens de conswno -
boa parte dos quais sob controle estrangeiro- e impor-

1 tar bens de produção, principalmente máquinas, equipa­
mentos e insumos básicos. 

Na sua infância, recor:re:u largamente à dívida externa, 
mas esta cresceu devido, principalmente, à elevação uni­
lateral dos juros e à queda dos nossoS termos de troc!i_no 
exterior. Foi o próprio Ministro da Indústria e do Co­
mércio que declarou: caso permanecessem os juros e os 
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termos de troca de 1978, nossa dívida se reduziria à me­
tade. Cairia mais aindà se a situação fosse a de 1972, an­
ies do aumento do preço do petróleo e do início da esca~ 
Jada dos juros internacionais. -

Ora, para pagar os serviços da dívida crescente, os lu­
cros do capital estrangeiro instalado no pafs e os bens de 
produção importados, não resta outra alternativa senão 
exportar cada vez mais. Exportar ou morrer- é o lema 
desse modelo econômico. 

Como a indústria nascente não possuía competitivida­
de de externa, a obtenção de divisas só podia se dar atra­
vés da exportação de produtos agrícolas. Mesmo hoje, 
apesar do aumento das exportações industriais, as expor­
taç_ões agrícolas seguem tendo papel destacado. E muitos 
dos produtos industriais exportados não passam de bens 
agrícolas beneficiados. 

Essa produção para exportação tem sido feita basica­
mente nas grandes propriedades, que recebiam assistên­
cia financeira e técnica do Governo, além de outros esti­
mulas. Era esse o seu privilégio por garantir a política de 
exportação. 

Sua participação no crédito agrícola aumentou, por 
exemplo, de 20% em 1966 para 53% em 1976. Quanto a 
assistência téCriica, a EMBRÃTER previa,-em 1977, o 
atendimento de 36% das grandes propriedades. Enquan­
to se expandia, a produção exportadora se modernizava. 
O número de tratores no campo aumentou de 63.493 em 
1960 para 323.113 em 1975. As vendas, só da indústria 
instalada no país, aumentaram de 33.928 U!_lidades em 
1972 para 69.481 em ! 980. 

A expansão e modernização da agricultura de expor­
taçãp_ foi crescentemente esmagando a agricultura de 
mercado interno, praticada, quase sempre, na pequena e 
média propriedade. Em 1978 44% dos produtos básicos 
de alimentação provinham dos pequenos produtores; no 
Nordeste, tinha essa origem 74% do milho, 70% do fei­
j~Q, 79% do arroz .e 82% da mandioca. 

A pequena produção não tem contado com qualquer 
estiJ:!lulo. Su_a participação no crédito agrícola baixou de 
34% em !96_6 para li% em 1976. O programa de assistên­
cia têcJJica da EMBRAPA, de 1977, só previa o -a-tendi­
mento de 4% dos minifúndios. 

Apesar disso, essa pequena agricultura tem podido, 
hist_orjcamente, fornecer seu produto a preço relativa· 
mente baixo, portanto compatível com o "arrocho sala­
rial",_ Isso porque, além de não se basear na busca do lu­
cro, é mais facilmente controlada pela política de preços 
do Governo. 

Se é invadida pela moderna produção exportadora, 
essa pequena agricultura tem sido também estrangulada 
pelo crescimento do latifúndio improdutivo e muitas ve­
zes especulativo, -dados de 1972 do incra mostram que 
apenas a metade das terras dos latifúndios era explorada. 

Mesmo no estado de São Paulo, onde a agricultura é 
mais -desenvolvida, os proprietários declararam, em 
1976, que haviam 2,6 milhões de hectares considerados 
apr~veitáveis que não estavam sendo explorados. 

A expressão desse processo é o avanço gigantesco da 
concentração fundiária, por um lado, e por outro a for~ 
mação dos contingentes de ''bóias-frias". 

As propriedades com menos de 10 hectares somavam, 
ell]: 1967,_36% dos imóveis e ocupavam 2% da área cadas­
trada, mas baixaram, em 1978, para 28% dos imóveis e 
1% da área: enquanto isso, as de 10 mil hectares para ci­
ma, representando apenas 0.1% dos imóveis, passaram 
de 16% para 25% da área. 

O outro lado da moeda são os trabalhadores volantes, 
que hoje somam cerca de dez milhões, perambulando pe­
las estradas em verdadeira procissão de miséria. 

Terras ociosas de um lado; trabalhadores desemprega­
dos de outro. Estimulo à produção exportadora de um 
lado;- esmagamento da produção de mercado interno de 
outro. São os termos d~ contradição que promove a es­
cassez e o encarecimento dos alimentos, de um lado, e o 
alastramento da fome, de outro. 

Quinta:feira 21 2149 

Triste sina para um país tão rico como o nosso! 
Tão rico, mas tão pobrer 
A agricultura exportadora antes contribuiu para a 

morte da agricultura de mercado interno. Mas também 
ela m_e:~gulha agora em profunda crise. 

Ainda que atenuada pela melhoria dos preços interna~ 
cionais desde o fim do ano passado, a tendência dos últi­
mos anos tem sido a queda desses preços. De 1978 a 
1982, o Brasil perdeu cerca de 40% em suas relações de 
troca com o exterior, devido principalmente à queda dos 
preços agrícolas. 

~ssa situac;;ão se agrava com a retirada do subsidio do 
crédito agrícola, que tem sido a base da modernização da 
agricultura. Não foi à toa que as vendas de tratores 
caíram de60.481 em 1980 para 37.~949 em 1982, devendo_ 
ter caído mais ainda em 1983. 

É uma verdadeira crise agrária e agrícola que se inS;:­
taura no País, para fazer companhia à profunda recessãO 
industrial que se desenvolve desde fins de 1980. 

As duas crises, em verdade, se auto-determinam e se 
auto·estimulam. O aumento do_s preços agrícolas e a es­
cassez de- mãtéfias primas prejudicam a indústria. A ele­
vação dos preços dos insumos _agrícolas de origem indus­
trial e a· queda da d.emãnda urbana afetam negativamen­
te a agricu1iufa. -

A crise agrícola se expressa na estagnação da pro­
dução particularmente para o mercado interno e no en­
carecimerito dos produtos agrícolas. A crise agrária se 
expressa na instensificação dos conflitos de terra. 

A exPlOsão ocorrida_ em Guariba, estado de São Pau~ 
lo, e a ocupação da gleba Santa Idalina, em Ivinhema, 
Mato Grosso do Sul, não são mais do que os sintomas 
agudos dessa crise. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCELO MIRANDA - Concedo o aparte 
a V. Ex~, nobre Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador, é uma pena que 
um discUrso tão profundo, çom uma anâlíse tão bem fei­
ta da conjuntura agrícola do nosso País, apanhe o Sena­
do hoje com poucas pessoas, inclusive os nossos compa­
nheiros do PDS não se encontrando presentes. Mas, nós 
estamos assistindo e ouvindo com a maior atenção a 
análise que V. Ex' faz. Confirmando tudo o que V. Ex• 
diz, solidário ao seu discurso, eu entendo ser ele a expres­
são da verdade. _Quero apenas lembrar que nos países 
que atingiram o estado de enriquecimento, por exemplo, 
como nos Estados Unidos, a opção não foi pela indús­
tria. A indústria foi conseqUência da opção pela agricul­
tura. Se fizermos uma análise de um país-potência, como 
aquele que fabrica artefatos que vão à lua, veremos que o 
selar industrial é apoiado numa agricultura que rende 
três vezes mais do que a indústria; e ali a renda do país é 
aplicada para bancar a agricultura, o Governo dos Esta­
dos Unidos banca a agricultura. Isso nos faz lembrar os 
30 trilhões de cruzeiros da economia do povo brasileiro, 
que estão depositado_s em cadernetas de poupança. Se 
IO% desse dinheiro fosse aplicado para bancar a agricul­
tura haveria preços para os produtores agrícolas, por 
conseguinte eles ganhariam no preço, não haveria au­
mento de preços cá fora, para os que necessitam consu­
mir e ainda sobrariam grãos para a exportação. Na ver· 
dade, o que se faz desse dinheiro da poupança eu não sei, 
V. Ex• não sabe, mas a gente tem a impressão de que ele 
ê utilizado para o pagamento do débito interno do País. 
Mas, se ele fosse aplicado para produzir, a tê a inflação ia 
abaixo. Como bem disse aqui o nos.s-o eminente compa­
nheiro Cid Sampaio, esta nossa inflação não é de excesso 
de dinheiro; ao contrário, se ela fosse de excesso de di­
nheiro, com as medidas de enxugamento, já teria baixa­
do a inflação_. Mas, parece que o remédio faz bem à in­
flação e ela.sobe. Eu creio que o que V. Ex• dizê exata­
mente a realidade brasileü:a. Nós precisávamos aplicar 
os nossos recursos, não para pagar os juros que não de-
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vemos, mas para produzir mai.s, e estocar, garantido pelo 
Governo. Se ele não tem dinheiro, use o dinheiro do po­
vo, o da poupança, e o aplique na a,çricultura, que o País 
sairâ da crise, eu penso. Parabéns a V. Ex• 

O SR. MARCELO MIR,~NDA- A_gradeço o aparte 
tão importante para o meu pronunciamento, que V. Ex• 
acaba de me conceder. 

Em 1982, a CONTAO registrou 185 conflitos, em 17 
estados, envolvendo 45.408 famílias. 

Certamente, dentro de um programa geral de recons­
trução nacional, devem ser adotadas medidas para supe­
rar a crise agrária e agrícola, e que tenham capacidade de 
levar a agricultura a cumprir seu verdadeiro papel de ali­
mentar a população brasileira e produzir matérias pri­
mas baratas para a indústria, além, obviamente, de ga­
rantir emprego e sustento para o abandonado homem do 
campo. 

Acabar com a ociosidade da terra; extirpar o desem­
prego do trabalhador rural; conceder assistêncía linan­
ceira, técnica e comercial ao produtor rural- devem ser 
objetivos impreScindíveis de qualquer poHtica séria para 
a agropecuária brasileira. 

O meu estado, o Mato Grosso do Sul, assim como o 
Centro-Oeste e grande parte dos Estados brasileiros ex­
pressam com violência o drama do meio rural brasileiro. 
Um estado onde quase 60% da produção se origina da 
agropecuária corre o riSco de transformar-se, em breve, 
em importador de alimentos. 

Não que a agropecuária não tenha se expandido. Ao 
contrário, enquanto a área plantada com lavouras cres­
ceu 143% de 1973 a 1982, o rebanho bovino- 4"' maior 
do país- cresceu 40% de 1978 a 1983, e as pastagens au­
mentaram 43% de 1975 a 1980.-

De 1977 para cá, a produção de amendoim caiu -84% 
- refiro-me aos dados de Mato Grosso do Sul - a de 
arroz 60%, a de feijão 56%, a de mandioca 34%. Enquan­
to is_so, a de soja aumentou 486% e _a de cana-de-açúcar 
para o PROÁLCOOL, em 1.552%. 

Neste ano de 1984, estamos assistindo ao eminente de­
créscimo de plantio de grãos, pois o preço de comerciali­
zação praticado não está permitindo a um grande núme­
ro de médios e pequenos agricultores arcar com sua par­
cela de recursos próprios no custo da próxima safra, 
mesmo porque grande parcela da atual produção se en­
contra nas mãos de arrendatários e parceleiros. 

E quem ainda se anima em plantar fica exposto a ques­
tões tão básicas, e ao mesmo tempo tão prejudiciais, 
como a qualidade da semente plantada. Neste ano, ela 
foi a grande responsável pela queda ou frustração da sa­
fra. Uma semente c_onsiderada boa, com certificado de 
germinação de 80%, já merece uma análise guanto à per­
da de 20% que não nascem. Em Mato Grosso do Sul, 
plantamos 2 milhões de sacas, o que vale dizer que per­
demos 400.000 sacas, sem qualquer aproveitamento pro­
dutivo, além dos prejuízos da perda do ICM tão impor­
tante para a Receita do Estado. 

A alocação de recursos imeçliatos para a produção de 
sementes certificadas (EGF sementes) é necessidade im­
periosa, já que produzimos apenas 1,2 milhão de sacas 
das 2 milhões que necessitamos para a prátiCa de uma 
agricultura rentável, com insumos adequados. 

Já temos perfeitamente identificados os reais motivos 
da queda da produção que meu estado, como o restante 
do Brasil, registra. E: a absoluta falta de crÇdito_o compli­
cador maior dessa redução, trazendo consigo o incorreto 
preparo do solo, o alto custo, a má qualidade das semen­
tes utilizadas e a aplicação insuficiente de ferfili:z;antes. 

É aí, em último lugar, que aparecem então as conse­
qiiências das condições climáticas, fantas vezes aponta­
das como os grandes causadores das diminuições das sa­
fras. 

E, agora, a crise toma conta da agricultura do meu es­
tado, ameaçando as próximas safras. Denúncia do Presi­
dente _do Sindicato Rural de Dourados, Cícero Irajá 
Kurtz, dá conta de que 30% dos produtores da região es-
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tão sendo protestados por não conseguirem pagar as des­
pesas d_e plantio e os empréstimos bancários. 

Concen_tração e mod~rniza_cão trazem como corolário 
a expulsão do homem do campo para a cidade. E. assim 
que nosso estado, ainda que basicamente agrário, tem 
sua população majoritariamente vivendo nas cidades -
cerca de 70% do total. Mas morando em condições cada 
vez mais precárias. 

Redução da produção no campo e explosão popula­
cional na cidade não poderiam resultar noutra coisa se­
não no estouro dos preços. Levantamento realizado em 
supermercadoS de Campo Grande revela que, entre 6 de 
janeiro de 1983 e 16 de maio deste ano, o menor aumento 
de preço foi o do arroz agulhinha- 380%, a carne acém 
aumentou _583%, o óleo de soja 738%, o feijão carioqui­
nha 1.833%, a banha 1.525%, a cebola 900%, a batata 
425%, etc ... 

Não _há dúvida que os problemas do campo têm que 
ser resolvidos - promovendo programa de regulari­
zação _fundiária, estimulando a produção de alimentos, 
prestando assistência de todos os tipos ao homem do 
campo. 

E, já, podem começar a ser resolvidos com as medidas 
que agora propomos: 

a) alocação de recursos suficientes para a produção 
de sementes (EGF sementes), com a imediata revogação 
da circular do Banco Central que permite a utilização de 
qualquer tipo de sementes e desobriga a fiscalização de 
outros insumos; 

b) incentivo á aquisição antecipada de fertilidade; 
c) incentivo à correção da acidez do solo (aplicação 

de calcário). 
d) correção de fertilizante do solo (adubação intensi­

va com fósforo); 
Mas o .. inchamento" das cidades só será sanado defi­

nitivamente quando a industrialização tornar-se realida­
de em nosso estado. Industrialização que transforme a 
matéria-prima local, que absorva nossa mão-de-obra e se 
volte para o mercado regional. 

Devemos acabar com a exportação de produtos agrí­
colas "in natura", agregando-lhes pouco ou nenhum va­
lor, __ para depois importá-los industrializados. 

Minha cidade, Paranaíba, é exemplo vivo desse para­
doxo: somos uma das maiores bacias leiteiras -do estado, 
mas nosso povo está .. proibido" de tomar leite .. in natu­
ra", pois as multinacionais do alimento compram toda a 
produção local, industrializam e exportam para São 
Paulo, de oode temos que reimportar. 

O enorme potencial de nosso estado haverá de ser ple­
namente aproveitado. 

A solução do Brasil está em desindexar sua dependên­
cia externa para, reconquistada as soberanias nacional e 
popular, podermos desenvolver toda a nossa disponibili- _ 
dade de recursos para o atendimento das necessidades da 
população. 

Poucos países contam, como nós, com amplas possibi­
lidades-em recursos naturais, energéticos, terras férteis, 
capacidade de tecnológica, mão-de-obra laboriosa, 
infra- estrutura, parque industrial desenvolvido e amplo 
mercado interno. 

Seu pleno aproveitamento será nossa redenção. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Alberto Silva, por cessão do 
nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- Pl. Pronunciao 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, SrS. Senadores: 

Seria até abusar da paciência dos nossos companhei­
ros que ainda se encontram no Plenário, falar com uma 
pequena assistência. Mas este assunto, em- virtude de 
tantas sessões que nós vamoS ter aqui pela frente; não 
deve_ ficar mais para outra ocisião. Eu aproveito e peço 
desculpas aos meus três companheiros que estão aqui, 
mas eu acho que é impOrtante abordar este tema, aB:ora, 
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Mais de uma vez tenho ocupado esta Tribuna para 
tratar de assuntos ligados a combustíveis alternativos. 

Agora, com mais razão, volto ao tema, para trazer ao 
conhecimento de meus nobres pares o drama que as po­
pulações dos grandes centros irão viver, a partir do pró­
ximo aumento dos combustíveis. 

Em conversa com o Governador Tancredo Neves, ele 
chamava a atenção para o fato de que, cada vez que os 
combustíveis sobem, e de maneira arbitrária como ago­
ra, os preços das passagens dos coletivos têm que subir 
também, e a população inconformada, apela para so· 
luções extremas como o quebra-quebra, condenável sem 
dúvida, mas que reflete o estado de espírito do povo. 

Não há dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o 
Governo, ao autorizar os aumentos dos combustíveis da 
maneira como vem acontecendo, não atenta para o fato 
de que a população não suporta mais um acréscimo de 
despesa neste item, referente aos transportes, sem falar 
no custo de vida, que sobe desenfreadamente após cada 
aumento no custo dos combustíveis. 

Com efeito, quando tive a honra de implantar a EBTU 
e dirigi-la ~urante três anos, a nossa preocupação era fa­
zer tudo para que o item transporte não ultrapassasse o 
limíte de 10% do salário dos trabalhadores de todas as 
categorias. 

Para isto, adotamos várias medidas de ajuda às empre­
sas de transporte coletivo, para que elas pudessem de­
sempenhar o seu papel a contento. 

Estas medidas iam· desde a execução de projetos de en­
genharia de tráfego (fato inédito no País) e que criavam 
vias expressas para acelerar a velocidade comercial dos 
vei~ulos, até a instituição de um Fundo para renovação 
da frota d_e veículos, medidas estas que ajudaram as em­
presas a manterem suas tarifas dentro de um limite ra­
zoável. 

Quero aproveitar esta oportunidade para lembrar que, 
nessa ocasião, o grande Prefeito de Campo Grande, o 
nosso eminente companheiro Senador Marcelo Miran­
da, aproveitou esses estfmulos da EBTU para resolver 
problemas de transporte coletivo na sua cidade, hoje ca­
pital do Estado. 

Além disso, a EBTU ajudou a restabelecer o serviço de 
ónibus elétricos de Recife, Santos, São Paulo e Arara­
quara, elaborando, ao mesmo tempo, um projeto de im­
plantação deste tipo de transporte em várias cidades bra­
sileiras, como forma de economizar combustíveis e ofe­
recer serviços com tarifas reais a baixo custo. 

Para Brasília, elaboramos um excelente projeto de 
transportes urbanos, desde os ônibus articulados, que 
ainda hoje estão aí, que fariam os percursos de longa dis­
tância, e no Plano Piloto microônibus a bateria substitui­
riam durante a semana, a utilização do automóvel parti­
cular. 

Para justificar o projeto dos microônibus elétricos a 
bateria; fizemos um levantamento, cujo resultado é qua­
se alarmante: BrasHia foi projetada para que o transpor­
te principal fosse o automóvel. 

No Plano Piloto existem mais de 300.000 automóveis 
para uma população de _500.000 habitantes. Projeção 
idêntica a esta só a cidade de Los Angelas, nos Estados 
Unidos. 

Não é de admirar pois que o consumo per ca"pita de ga­
solina em B rasilia seja o mais alto do País. 

O que deixa perplexos, Sr. Presidente, Sr. Senadores, ê 
que naquela ocasião fizemos um convênio com a ENGE~ 
SA, com interveniência do CNPq, para que fosse cons­
truído um protótipo desses rr:iicroônibus. 

Por incrível que pareça, aquela extraordinária empre­
sa de Engenharia do País construiu o miciOônibus fun­
cionando com baterias convencionais. O veículo veio 
para Brasília, para ser submetido a testes pela EBTU. 

· Os resultados foram simplesmente revolucionários~ 
com uma carga de bateria, o microônibus andou 100 

*Km. 
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Faço um parêntese aqui. Se nos postos de gasolina a 
ELETROBRÁS instalasse postos de fornecimento de 
energia elêtrica para um veículo desse tipo - das 22:00 
horas até o amanhecer do dia, a energia das hidrelétricas 
é totalmente desperdiçada, não hâ consumo para ela -
se se engarrafasse essa energia em baterias, a custo zero, 
os microônibus poderiam oferecer uma tarifa compatível 
com o preço do combustível, que ê muito baixo._ 

No projeto da EBTU, 150 desses microônibus deve.. 
riam substituir os automóveis particulares no Pl~mo PiiO~­
to, durante a semana. 

Suas linhas atendiam todos os usuários, desde levar 
crianças aOs colégios, até as donas de casa, funcionários 
públicos, autarquias e comerciários. 

Esses mícroónibus, segundo o estudo da EBTU, circu­
lariam nos eixos W-1 e L-1, justamente esses .eixos que 
são interrompidos cada quadra, segundo se diz, para evi­
tar ruídos indesejáveis aos moradores daquelas quadras. 

Mas, por incrível que pareça, a população mora é ali. 
Se o transporte coletivo desses microónibus passasse ali, 
até da janela do seu apartamento se veria quando_ o m_i­
croónibus iria passar. 

No entretanto, usam-se os microônibus no eix-inho, cá 
embaíxo, a uma enorme distância dos possíveis uSuáriOs; 
que são os que possuem automóveis. - -

Para tomar efetiva a utilízaçã.o dos eixos, nós faemos 
um estudo para fazer uma abertura naqueles obstáculos 
e colocar algo parecido com esses obstãcu1o_s "quebra­
mola" para deixar passar só o microônibus e não o auto­
móvel e nem o ônibus. Não se tornaria uma faixa de uti­
lização. 

Como os microônibus eram elétflCos e-extremamente 
silenciosos, estava assegurada a inexistência de ruído nas 
entrequadras. ou seja, nos ·eixos W-1 e L-I. 

No projeto estava prevista- a COns"trução de 361-iB:Os 
para os passageiros desses mícroônibus, onde seriam co­
locados pontos de revistas e jornais, telefones públicos, 
caixas do correio etc. 

Como tudo neste País, apesar da excelência do veícu­
lo, o projeto parou com minha saída da EBTU, e estou_ 
inforniado de que o micro6nibus elétrico a bateria foi 
doado a uma universidade de São Paulo. 

Em lugar desse projeto criteriosa-meJüe elaboradÕ 
para dar uma folga aos automóveis particulares durante 
toda a semana, com reais beneficios para tOdos, priOci­
palmente para as donas de casa, além da enorme econo­
mia de combustível resultante, em lugar disso, repito, 
instalaram em Brasília um arremedo do projeto, que se 
denominou Transporte de Vizinhança. 

É tão sem lógica o projeto, este, o de Transporte de Vi­
zinhança, que já estãO pensando em desativar estes mi­
croônibus, que cobram tarifas elevadas e circulam com­
pletamente vazios porque instalados no lugar en:ado, 
não obedeceu a nenhum projeto- sério. 

Voltando ao assunto objeto deste pronunciamento: o 
próximo aumento de combustíveis vem por aí, e nenhu­
ma medida foi tomada pelo Governo para que os efeitos 
do novo aumento não se façam sentir diretamente sobre 
os transportes públicos coletivos. 

Como ôfssemos, hoje; c; item traiisportejâ se avizinha 
do item aluguel nas despesas dos assalariados brasileiros, 
e como os saláriOs -nà:O- cobrem sequer os itens alimen­
tação, vestuário, educação, como vão poder-eles pagar 
aumentos no transporte coletivo? O resultadO ê;eomo diz 
o Governador Tancredo Neves: .. no próximO -.:n.imeDtO 
dos combustíveis, que aparece sempre sem aviso prévio, 
o quebra-quebra vai ser quase ínevitá ver nos giándes 
centros urbanos". 

No entanto, Sr. Presidente e Srs. ~erladores, a solução 
seda simples se, realmente, tivesse alguém no Governo 
que se interessasse pela sorte do povo: bastaria que os 6-
nibus urbanos destinados ao transporte coletivo fossem 
movidos a gás natural ou o chamado gás de cozinha. 

O Sr. Marcelo Miranda - V. Ex, me permite um 
aparte? 

DIÁRIO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR~ ALBERTO SILVA - Com o maior prazer, 
nobre Senador. 

O_Sr. Marcelo Miranda- Nobre Senador Alberto Sil­
va, em primeiro lugar eu quero testemunhar o brilhante 
desempenho e a capacidade com que: V. Ex•, à frente da 
EBTU, conduziu aquele órgão, quando tivel)10S o privi-_ 
légio de ser Prefeito d~ Campo Grande e, principalinen­
te, de CQ.nhecê_:IQ com esta capacidade que, hoje, nós vi­
mos comprovar, nesta amizade que nós temos no dia-a­
dia aqui no Senado. O trabalho executado na EBTU, 

-tranS!Tiitido para o Brasil inteiro, os programas que fo­
iam.-eS"iSbelecidos naquela época, só não tiveram e não 
têm melhor resultado, hoje, por ierem sido _realmente pa~ 
ralisados. Hoje, talvez o Brasil vá pagar um preço muito 
caro, porque se relacionarmos o nosso Pais com tantos 
outros países como a Alemanha e qualquer outro país, 
nós vemos que o transporte é sempre subsidiado. Esse 
transporte, tanto o metrô como o ônibus, nos demais 
países do mundo, são todos eles subsidiados. Aqui no 
Brasil, em cada aumento de combustível, temos visto um 
peso ffiuito grande ser inserido na pa-s-sa8em- de cada um 
daqueles que usam esses transportes. Eu temo, reaJmen­
te; como no discurso que acabei de fazer, que o homem 
do interior, o homem da terra, não sendo dadas a ele as 
condições de permanecer nessa terra e de trabalhâ-la, 
tem criado conflitos na ârea rural e nós possamos ter os 
conflitos que já são ili_linentes na área urbana, devido ao 
preço do trallsporte urbano, que vai ser muito grande e 
pesar muito no minguado salário do trabalhador brasi­
leiro. QuerO parabenizá~Jo por __ este pronunciamento im­
portante. É pena, mals uma vez, que o Senado esteja com 
tão pouca presença hoje, porque este pronunciamento 
deveria ser c1:1idadosamente observado, analisado e leva­
do ao Governo, porque a partir de agora os aumentos 
cros trãilSportes urbanos incidirão violentamente no bol­
so do trabalhador brasileiro e talvez a repercussão seja 
uma reação desastrosa para o nosso País. 

O SR. ALBERTO SILVA -Agradeço ao nobre Se­
nador Marcelo Miranda1 dizendo que também o seu ex­
~Jente discurso de hoje merecia mais audiência.-

_ Agradeço-a-s referências honrosas e repito e saliento 
que um dos executivos que melhor soube ·aproveitar 
aquele trabalho que tivemos -a honra de realizar no 
EBT~ foi,_ realmente, V. Ex', quando era o grande pre­
feito de Campo Grande e que soube usar e levar para os 
seus concidadãos a elementar vantagem de um projeto 
de transporte urbano feito e aplicado como naquele tem­
po. 

Muito obrigado a V. Ex' 
Se levarmos em consideração que hoje são gastos mais 

de 3 bilhões de litros de óleo diesel por ano, com os 
transporteS urbanos é lógko, ê intuitivo, ê racional quC 
de há muito o Governo Federal deveria ter orientado o 
Ministério dos Transportes para, através da EBTU, que 
foi criada para este fim, providenciar uma modificação 
nos combustíveis dos ônibus urbanos, para não ficarem 
sujeitos a estes aumentos geradores de intranqUilidade 
para o povo. 

Sim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Governo diz que 
tem que aumentar os preços dos combustíveis porque, 
com a desvalorização periódica de nossa moeda, necessi­
ta fazer uma compensação em cruzeiros, para poder pa­
gar os dólares necessários à importação do petróleo. 

Mas se o combustível dos ônibus for gás natural não 
importado, não está sujeito a estes aumentos, e neste 
caso os usuários dos coletivos irão se beneficiãr coni uma 
medida que, há mu!to, já devia tCr __ sido tomada. 

POr outro lado, em todas as plataformas da PE­
TROBRÁS e suas refinarias, aquela enorme chama que 
se enxerga à distância ê originária da queima deste pre­
cioso combustível. 

Se, em lugar de queimado, fosse recolhido e liqUefeito 
para uso exclusivo no transporte coletivo urbano, teria-· 
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mos os custos deste transporte reduzidos significativa­
mente, com reais beneficios para todos. 

Corroborando o que acabo de dizer,lemos nos jornais 
e assistimos na televisão que, nas plataformas .da PE­
TROBRÁS-no Ceará, o gás natural, em vez de queima­
do, como vem acontecendo, vai ser bombeado para ter­
ra, através _de um gasoduto a ser construído. Mas, diz a 
notícia que a PETROBRÁS não sabe bem, ainda, o que 
vai fazer com este" gás. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não há melhor 
Gportunidade do que esta para que medidas sejam ime­
diatamente adotadas, no sentido do aproveitamento do 
gâs do Ceará para o transporte urbano nos Estados do 
Nordeste, como Piauí, Rio Grande dõ N-Orte, Paraíba e 
Pernambuco, que podem receber este gás em carros­
tanques da RFFSA. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA- Com o maior prazer, 
nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo - Nobre Senador Alberto Silva, 
quero parabenizar V. Ex' e também o Senador Marcelo 
Miranda pelo brilhante discurso que pronunciaram. Ou­
vi, do meu gabinete, o pronunciamento do Senador Mar­
celo Miranda, com grande conteúdo, que era do interes­
se desta Casa que todos os homens públicos deste País 
tomassem conhecimento. Sobre a exposição de V. Ex•, 
não me admiro que esteja pronunciando tão oportuno e 
brilhante discurso. 

O SR. ALBERTO SILVA- Obrigado. 

O Sr. João Lobo ~Somos velhos con_hecidos e nin­
guém mais do que eu conhece a criatividade, a sincerida­
de e a .lnteligência de V. Ex• 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado, nobre 
Senador. 

O Sr. Joio Lobo- Quando Governador do meu Es­
tado, V. Ex• deu provas de uma imaginação e de uma 
criatividade que nos deixava perplexo, ante a simplicida­
-de das soluções_ apresentadas. Realmente, é uma grande 
idéia ésia-de usar o gás natural, o gás que é desperdiçado, 
queimado_ ou jogado fora, nos poços de petróleo. Queria 
só dizer a V. Ex• que era uma solução quase intuitiva, 
porque no meu Estado, no Estado do Piauf, no Estado 
de V. Ex•, nas cidades interioranas, todas as caminhone­
tes., todas as pick-ups, foram transformadas para gás bu"' 
tano, usam Como combustível o gás de cozinha. 

O SR. ALBERTO SILVA - E presas ... 

O Sr. Joio Lobo ~ Presas ou não, nós sempre temos 
dado um jeito, para que essas caminhonetes não sejam 
presas e nem detidas, porque~ um absurdo, quando uma 
caminhonete, ou uma CIO, ou uma pick-up pode rodar 
I20km com um bujão de gás de 13 kilos, custando em 
torno de mil cruzeiros. Para rodar 120 km, com gasolina, 
uma caminhonete precisaria, no mínimo, 20 litros de ga .. 
salina, que, a 800 cruzeiros, seriam quase 16 mil cruzei~ 
ros, três vezes mais do que eles gastam com gás butano. 
Então, quero parabenizar V. Ex• pela idêia que acaba de 
expor, e que espero e confio, porque V. Ex• sabe que nós 
parlamentar_e_s_não falamos para o Plenário desta Casa, 
nós falamos para o Plenário da Nação, e esperamos que 
~discursos de V. Ex.'s, atinjam os homens públicos des­
te Pais e abram-lhes a mente para o exemplo, para a idéia 
de. homens como V. Ex• e como o Senador Marcelo Mi­
randa trazem para esta Casa. 

O SR. ALBERTO SILVA -Apenas, eu gostaria de, 
agradecendo as palavras do nobre Senador João Lobo, 
dizer a S. Ex•s. que nós, naquela ocasião, e eu particular­
mente, ao retribuir essas honrosas palavras com que S. 
Ex~ me distingue nesta tarde, dizer que o nobre Senador 
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Joã:o Lobo, como engenheiro que é, tambêm, muito me 
ajudou, porque, sendo um homem de raciocínio cartesia­
no e lógico, pela nossa própria formação, muito-das ide­
ias e muito das execuções dela, eu devo ao Senador João 
Lobo, pelo fato de ser o meu Líder e um companheiro de 
toda a hora, tendo nos estimulado, trazendo-nos as ide­
ias de homem prático, de homem comerciante, de um 
grande empresário. S. Ex• tem aquela facilidade do viver, 
do dia-a-dia. Muito a S. Ex• devemos também o êxito do 
Governo, naquela ocasião. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. E:t• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA - Concedo, com maior 
prazer, o aparte ao Senador José Fragelli. 

O Sr. Jo~ Fragelli - Meu prezado amigo, Senador 
Alberto Silva, o meu aparte é apenas para atestar a mi­
nha ignorância: Eu, francamente, não sabia, até este mo­
mento;que aquela chama que sempre eu vi queimando 
nas refinarias, principalmente na do Rio de Janeiro, 
onde se passa e ilumina, fosse de gâs ... 

O SR. ALBERTO SILVA - Gãs natural. 

O Sr. Jo~ Fragelli ... de gãs natural, que estã assim 
transformado em nada .. . 

O SR. ALBERTO SILVA- Em fogo. 

O Sr. Jo~ FrageUi- ... em vez de ser aproveitado. 
Não podia. Isso prova não só o atestado da minha igno­
rância, mas agora da minha completa surpresa. Como é 
que se perde um combustível como esse? 

O SR. ALBERTO SILVA - Exatamente. 

O Sr. Jo" Frage1U - Quando o gãs de cozinha, que 
V. Ex• referiu, vem de tantos anos para câ ... 

O SR. ALBERTO SILVA - Exatamente. 

O Sr. Jo~ Fragelll- ... crescendo no seu preço, e que 
atinge, sobretudo. as populações urbanas mais desfavo-
recidas. --

O SR. ALBERTO SILVA - Exatamente. 

O Sr. Jos,! Fragelli- Francamente, para mim ê uma 
surpresa completa. Eu não sabia do fato, e sabendo, eu 
caio das nuvens. Eu não sei como não foram tomadas 
providências, até agora, para apreveitar esse gãs que é 
queimado, e que deve ser queimado em grandes quanti­
dades. 

O SR. ALBERTO SILVA- Exatamente. 

O Sr. Jos+ Fragellí- Hoje temos quantas refinarias? 

O SR. ALBERTO SILVA- Inúmeras. 

O Sr. Jo~ Fragelli - Inúmeras refinarias. Quando 
isso poderia, não só pôr à disposição do povo uma quan­
tidade maior e. por isso mesmo, em melhores condições 
de preço. Para mim, a revelação de V. Ex•, que para mim 
é uma revelação, devia ser realmente registrada de uma 
maneira toda especial, toda particular, para que se to­
mem providências a respeito. Eu não sei qual seria a téc­
nica a ser empregada para o aproveitalllento do gás na­
tural, ao invês de ser queimado. Mas, sejam quais forem 
os meios e os equipamentos de que se tenha de lançar 
mão, no final, clea hão de ser altamente proveitoSos no 
sentido de uma grande economia. Eu me congratulo com 
V. Ex• e também com o pronunciamento, hoje, notável 
do meu companheiro, Senador Marcelo Miranda, que eu 
não apartiei porque não estava a par de nenhum dos da­
dos por S. Ex• referidos. Mas, hoje o Senado estâ ouvin­
do dois pronunciamentos de real valor:-de valOr prátibo,. 
útil. E é isso que nós precisamos, porque os pronuncia­

_mentos puramente formais e teóricos a-qui, muitas vezes, 
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são apresentados e não com çs_§;e sentido prático de tra­
zer alguma coisa altamente proveitosa, sobretudo para a 
e'conomiã popular. V. Ex•, como muito bem disse o Se­
nador João Lobo, não nos surpreende, porque os seus 
cOnheC'imentos- já r-evelados aqui por V. Ex• nesse setor 
de ·aproveitamento de combustível, desde o estudo que 
v. Ex• fez sobre o aproveitamento que iria fa:zef da ma­
deira, das florestas e tudo maís, têm sido aqui por todos 
nós admirados. Pena que as autoridades competentes 
nã-o PasSem do lado siriiplesmente discursiVo para O pt'â­
tico e' aproveitávd. Meus cumprimentos a V. Ex• 

O SR. ALBERTO SILVA - Muito obrigado, nobre 
Senador. E, realmente, é possível que se diga que o apro­
veitamento desse gâs que se queima, não só nas refina­
rias, mas, também, nas próprias plataformas, seja onero­
so. Se atentarmos, por exemplo, quando a televisão mos­
tra aquelas plataformas de Campos, V. Ex• pode ver a 
chama ao lado, porque junto com o óleo vem o gás. Mas 
temos o exemplo agora de Fortaleza, onde o volume de 
gás é tão grande que eles estão pensando que talvez seja 
econômico. V. Ex• disse muito bem: qualquer que seja o 
investimento para o aproveita~ento desse gás, peta utili­
zação que ele tem, pelo bem-estar que ele proporciona às 
populações menos favorecidas e que, cada vez, possuem 
menos poder aquisitivo, é evidente que qualquer que fos­
se o trabalho nesse sentido melhoraria, diminuiria etl.or­
-inemente o custo, vamos dizer, do fazer comida no dia-a­
dia de cada fãmma. 

O Sr. Josf FrageiU- Nem que fosse a título de subsí­
dio, como muito bem se referiu o Senador Marce_lo Mi­
randa. 

O SR. ALBERTO SILVA -Exato. Como muito 
bem disse o nosso companheiro, engenheiro Marcelo 
Miranda, em qualquer país do mundo, o transporte cole­
tivo é subsidiado. Como, no tempo da EBTU, nós não 
tínhamos condições de conseguir esta idéia do Governo, 
porque-, atê agora, não se resolveu a pensar nesse tipo, 
que tem de ser subsidiado, nós inventâvamos aqueles 
auxílios por meio do Fundo de Renovação de Frota, ou 
alguma coisa melhorando o rendimento dos veículos, 
mas aquilo tinha utn limite. 

Agora, chegou a hora de uma providência mais séria, 
mais eficiente, para diminuir ou não fazer com que o au­
mento do combustível afete o.bolsojá tão diminuido do 
consumidor brasileiro. 

Eu queria, apenas, completar. Além disso, sabemos 
que vários poços abertos pela PETROBRÁS, em várias 
partes do País, foram fechados, porque forneneceram 
-apenas o gás natural. Um dos exemplos mais típicos ê o 
de Barreirinha, no Maranhão, onde os poços foram fe~ 
chados, mas nós estamos seguramente informados que 
eles são grandes produtores de gás. 

Agora, vemos nos jornais notícia de que uma subsi­
diária da Sell descobriu uma enorme jazida de gâs natu­
ral, se não me engano, na Bacia de Campos. -

Como dis_se; estã na hora de o Governo Federal olhar_ 
para esse item. Há tantos itens, como o da aijmentação, 
do vestuário, dos remédios, que já tornam um inferno a 
vida do assalariado brasileiro, mas o transporte coletivo 
está chegando a um limite que eles não vãp poder mais, 
porque ninguém trabalha sein se -transpor"taf., é elemen­
tar. Tem que sair de casa e apanhar a conduçãO, seja ela 
qual for. Eu tiro pelo motorista que trabalha, no nosso 
bloco. Ele está pagando, para vir de uma cidade satélite 
para cá seiscentos cruzeiros por dia. Isto representa uma 
parcela bastante elevada do seu salário que, ainda que 
receba seu salário mínimo, é um grande peso. E cada au­
mento do preço do combustível o preço do transporte 
vai lá para cima. Seria insuportáVel. 

Quero concluir este pronunciamento fazendo um ape­
lo para o Ministro dos Transportes, que é um técnico. 
Ao tempo em que nós dirigíamos COm mUita honra a EB­
TU, por várias vezes tivemos a oportunidade de discutir 
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sobre a conveniência de veículos mais econômicos, como 
esSes ãfficulados que estão aqui, que foram o resultado 
dessa época. que podem transportar em condições óti­
mas 200 pessoaS e, ao mesmo tempo, com um consumo 
de combustivel equivalente a apenas lO% mais do que o 
motor do ônibus convencional. Infelizmente, só conse­
guimos Colocar em circulação, no País, 10 ou 12 desses ô­
nibus, principalmente aqui em Brasflia. Medidas dessa 
natureza, que o Ministro dos Transportes tome a frente e 
determine à EBTU, ou entre em entendimento com a 
PETROBRÁS, para que sejam deflagradas no País. A 
Mercedes Benz tem estudos completos e acabados sobre 
a utílização dos seus motores utilizando gás. Chegou a 
hora de o Governo fazer alguma coisa. 

Agradecendo os apartes dos nobres companheiros, e 
fazendo esse apelo ao Ministro dos Transportes, quero 
encerrar as minhas palavras neste modesto pronuncia­
mento. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Aimír Pínto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Sr. Senador Benedito Ferreira. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavrà ao nobre Sr. Senador Hélio Guei­

ros. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra. ao nobre Sr. Senador Nelson Car­

neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O setor industrial brasileiro é o que mais se vem res­
sentido, em nosso panorama econômico, do quadro re­
cessivo instalado com o recrudescimento da inflação, 
multfj)iicarido-se o -mimero das empresas de porte médio 
que cerraram as suas portas ou se incorporaram a outras 
maiores, por não suportar mais o agravamento da sua si­
tuação deficitária, tanto pela reduçãO do consumo, como 
pela majoração dos insumos e pela impossibilidade de 
cumprir as obrigações salariais. 

O s.etor têxtil é Q mais atingido pe~a crise, havendo em­
presas tradicionais que recorrem à concordata, pela im­
possibilidade total de superar as dificuldades crescentes, 
com os juros cada vez mais altos, sendo impraticãvel a 
obtenção de _créditos._ 

O Estado do Rio de Janeiro, o segundo mais industria­
lizado do País, vem sendo afetado por essa conjuntura e, 
mais recentemente. a indústria Nova América, uma das 
mais tradicionais do parque manufatureiro fluminense, 
declarou sua própria situação de insolvência. 

Aéontece que são milhares de empregados que, fecha­
da a fábrica, ficarão sem meios de subsistência. Por isso, 
as autoridades financeiras federais procuram mobilizar­
se, a fim de que aquela fábrica continue em funciona­
mento. 

Já se encontra na SEPLAN uma minuta, com três hi­
póteses de solução do problema da Nova América, apre­
s~tadas Pelo Presidente do Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico e Social, Senhor Jorge Lins Frei­
re:_ à desapropriação das ações da empresa; a elevação do 
capital, com os credores assumindo mais de cinqUenta e 
um por cento do capital, reduzida a participação dos 
atuais aciOná_rios e a conversão dos créditos do BNDES 
(trinta milhões de dólares) e do Banco do Brasil (15 miM 
lhões de dólares), que representam mais de dois terços do 
capital, em participação acionária, com a tomada de 
controle da empresa. 

O líder dos empregados da Nova América ouviu do 
Sr. Lins Freire que essa terceira hipótese é a de efetiM 
vação mais remota, esclarecendo-se, nesse entendimento, 
que a solução do problema ocorrerá dentro de quarenta 
e cinco dias, voltando a empresa a operar. 

Esperamos que a promessa do Presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e So,Cial se 
efetive, fazendo um apelo à SEPLAN no sentido de que 
se solucione com a máxima urgência o problema der 
Nova América, para que esta prestigiosa indústria volte 
a funcionar e que, devolvida as suas atividades normais, 
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volte a reinar a tranqifiJidade nos lares dos seus ope­
rários. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Ptesidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre !ienador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTÍSTA (PDS '-SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A TELERGIPE, como uma das mais eficientes empre­
sas do sistema TELEBRÁS, está divulgando o Relatório 
da Administração relativo ao ano de 1983,.pelo qual se 
pode comprovar sua inegável eficiência QPeracional. 

Em obediência à~ _9isposiç,õ~ leg!lis e estatutárias que 
disciplinam o funcionamento da TELERGIPE, foram 
anexados ao documento indicadores estatísticos e gráfi­
eos 'para análise e conhecimento dos seus acionistas e 
usuários, bem como dO Mifiist6rio das Coiiiúni-cações, 
da TELEBRÁS, do Governo do Estado, das prefeituras 
municipais de Sergipe, da SUDENE e dos órgãos gover­
namentais e empresas com as quais mantém intenso e 
permanente relacionamento. 

Destacam-se, no Relatório da TELERGIPE os anexos 
correspondentes à avaliação do desempenho económico, 
ao fluxo financeiro global da _empresa, e às deQions­
trações fmã:itCdras (bãlanço pã"trimonial, resúiiados o b­
tidos, mutações do patrimôniO lfquido, origens e apli­
cações dos recursos, notas explicativa~, os pareçeres dos 
Auditores independentes e do Consdho Fiscal). 

Além de dar andamento a todos os seus projetos, am­
pliando a gama dos serviços prestados à população, a 
TELERGIPE instalou, no decofrer de 1983, 45.130 tele­
fones, crescendo 11.3% em relação ao ano anterior, e 
promoveu a execução de várioS programas, tais como 
popularização dos telefones; interiorização das teleco­
municações; suporte aos negócios, e desburocratização. 

As tarifas telefônicas em I 983 sofreram reajuste infe­
rior em 45.4 pontos percentuais à taxa de inflação, fato 
que teria contribuído para que numa economia etri fase 
de recessão, o tráfego telefónico continuasse a crescer, 
apresentando uma taxa de 35,8% nas chamadas dÕ .SCr­
viço interurbano e 6% no serviço local em relação ao ano 
de !982. 

Os investimentos foram reã.IIZádOS com r~fso; Pró­
prios, de forma a permitir a reduÇão gradativa do endivi~ 
damento. A taxa de remuneração do investimento foi de 
3,7%, apurada segundo a ResoluÇão nl' 43/66 ~ci_ CON-­
TEL e Por~aria 1.381/78,· do -Mirlistêrio das -Comuni-· 
cações, que regulam o regime da exploração eoonômicã 
do serviço público de telecoffiunlcãções. -

O lucro líquido asc~ndeu à casa de Cr$ 
1.139.500.000,00 (um bilhão cento e trinta e nove mi­
lhões e quinhentos mil cruzeiros), cuja _proposta de desti­
nação foi submetida à deliberação da Assembléia Geral 
Ordinária, juntamente com as demonstrações financeiras 
da Sociedade. 

Desnecessãrio se torna transcreVer as estatisticas e grá­
ficos constantes do Relatório da TELERO IPE. 

O importante é assinalar as dimensões· dos êxitos obti­
dos pela sua Djretoria, tanto nos planos administrativo e 
financeiro, como no tocante à eficiêricla operacional e 
boa qualidade dos serviços prestados à população. 

Os resultados positivos que a Empresa logrou cons-e­
guir bem como a expansão e permanente aprimorainentO 
das suas atividades, demonstram a alta categoria e a in­
discutível capacidade dos seus gerentes e empregados. 

Felicito, por conseguinte, a operosa Diretoria da TE­
LERGIPE e seus dedicados funcionários, por intermé­
diQ do ilustre Diretor Geral Franz Ludwig Rode, ao 
mesmo tempo em que tenho a satisfação d~ realçar a im­
portante e decisiva contribuição da Empresa para o de­
senvolvimento econômico-social de Sergipe e o crescente 
bem-estar de seu povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml 
Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Henrique SantiUo. 

O SR. HENRIQUESANTILLO (PMDB- GQ. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

TraZéJ!l~me à tribuna dois assuntos. O primeiro deles 
refere-se a um voto de pesar que desejo registrar. 

Goiás e o Brasil perderam, há três dias, o ator, cineas­
ta, dramaturgo e escritor JoãCdiêiwio. Faleceu dia 17 úl­
tiino, em Goiânia, vitimá de- câncer, este expoente de 
nossa cultura. 

Nascido em Mutum, Minas Gerais, a 11 de abril de 
1_9_2_7, desde que aportou a Goiás, no ano de 1955, João 
Bênnio empreendeu uma árcfua luta pelo desenvolvimen­
to da cultura em Goiás, sobretudo_no teatro e no cinema. 

EiTI Í964, a mão da ditadura alcançou-o elevou-o à 
prisão. A repressão irnpossibilitou~o de continuar em 
Goiás, s_ó voltando em 1969. 

o teatro sempre foi sua grande paixão, com partici­
pações soberbas e~ peças como .. A Ópera de Três Vin­
téns",- de Bertholdo Brecht, e o "O Noviço", de Martins 
Pena. 

Retomando a sua carreira de cineasta, que Ct;>meçara 
com sua participação no filme "CandiÕ.ho", João Bênnio 
fez o filme "O Diabo Mora no Sangue", inteiramente ro~ 
dado n_a. Ilha do Bananal, dirigido por Ceci1 Thiré, consi­
derado até os dias atuais um dos grandes filmes nacio­
nais. Fez, a seguir, "Tempo de Violência", rodado no 
Rio de Janeiro, e tendo como tema a violência urbana. 

'_'Simeào, o Boêmio", inteiram~nte rodado na.--Cidade 
histórica de Pirenópolís, considerado também uma gran­
de produção nacional. Seu último filme em Goiás foj o 
"O Àzareni:o". 

Sua vida, portanto, foi toda ela marcada por acendra­
do idealismo e amor às causas justas. Por isso mesmo, 
Goiás sentiu sua morte._ Em nome do povo goiano, con­
signo este voto de pesar, modesta homenagem póstuma a 
quem muitõ- ã:mou -o Bra_~il e fez muito pela cultura de 
meu -EstadO. (Pausa.) 
- ~r. Presidente e Srs. Senadores, o outro assunto que 

me traz à tribuna do Senado, nesta tarde, é a surpreen­
dente atitude do Governo Federal, representado neste 

. nefasto episódíO pelo Ministério dos Transportes. 
Tratã~se das eclusas ·de Tucuruí e de Santa Isabel, nos 

rios Isabel, nos rios Tocantins e Araguaia, respectiva­
mente, anLtiga aspiração das populações dos Estados do 
Pará, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e, principal­
mente, do meu Estado, o sofrido Estado de Goíâs, cujas 
obras il_ão terão andamento, se prevalecer o argumento 
esdrúxulo de que "a grave conjuntura nacional não o 
permite". 

O des-caso com que aquele Ministério, juntamente com 
as autoridades fmanceiras do País, vem trata_ndo o as­
sunto, merece de todos nós, homens públicos que têm 
responsabilidade com os destinos do nosso Povo, o mais 
veemente repúdio. 

e inconcebível que se considere inoportuno o prosse-­
-guimento das- obras dessas eclusas neste século, confor­
me _opinião externada oficiitlmente pelo Ministério diri­
gido pelo Doutor Cloraldin_o Severo. 

Ás autoridades do setor de transportes_ ç:leste Pajs__nãO 
é lícito descOnhecer os -beneficios imediéltos para aqueles 
quatro- Estados da f:ederação e o conseqüente retorno 
dos investimentos aplicados nesse projeto, qu1:-se consti­
tui de grande importância para a região que está se trans­
formando, rapidamente, na nova fronteira agiícola e 
grande celeiro para a Nação· e para o Mundo, além de 
província mirleral de potencial extraordinário. 

As obras das eclusas, que possibilitarão a navegabili­
dade normal de grandes embarcações através daqueles 
dois rios, se executadas concomitantemente com as das 
Hidroelétricas de Tucurui, teriam seus custos minimiZa­
~os. Isto é fato comprovado tecnicamente, pois seria uti­

.&ado o mesmo parque; de obras e os recursos represen-
ttriam pouco maiS de 5% .. 
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Dispensável se torna tecer considerações sobre o bara­
teamento dos transportes de grandes volumes de merca­
dorias utilizadas na região, notadarriente os indispensâ· 
veis à produção agrícola, combustíveis etc .• e para o es­
coamento _da sua produção rural e mineral, inclusive da 
área do Grande Carajás, hoje feito através de rodovias, 
de custo bastante elevado. Esses motivos, por si só justi­
ficam posiciOnamento favorável do Governo que, sem 
dúvida, aceleraria o desenvolvimento sócio-econômico 
da região, historicamente relegada a um segundo plano. 

Se vencedor o ponto de vista do Ministério dos Trans­
portes estará confirmado mais uma grosseira traição do 
Governo Federal, marginalizando a população que habi­
ta aquela parte do território brasileiro do processo de de­
senvolvimento e integração nacional. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não posso dei· 
xar de lançar, nesta oportunidade, à Casa e à Nação, o 
protesto formal do Povo do meu Estado e a total discor­
dância com as ações daquele Ministério que prejudicam 
imensamente a nossa capacidade de desenvolvimento 
econômico e social. 

Enviei, ontem, por isso mesmo, ao Sr. Presidente da 
Repúbli~a telex vazado nos seguintes termos: 

"Transmito Vossa Excelência veemente apelo 
povo goiano que tenho a honra de representar Sena­
do Federal, sentido tratamento prioritârío pelo go­
verno federal ao projeto construção eclusas Tucu­
rui, concomitante construção hidroelêtrica, possibí­

_ _Mt{lndo navegação normal via fluvial curso mais 
dois mil quilômetros. Medida considerada grande 
importância população eixo Tocantins-Araguaia c 
impõe-se -·como fator de difusão desenvolvimento 

- económico-sociaJ extenSa fegiãõ com reflexos toda 
nação. Confiante espírito público Vossa Excelência, 
povo de Goiás, Pará e Mato Grosso espera contar 
apoio impiescíndívd eSsa juSta reivindicaçãÕ." · 

Espero, em nome do bom senso e do amor ao Brasil, 
que haja sensibilidade para o atendimento a esse apelo. 

Era o que tinha a dizer. Obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao no_bre Senador Gastão Müller . 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun. 
ci~ o seguinte discurso.)- Sr .. Presidente, Srs. $enado­
res: 

b_c_om real satisfação que assinalo a publicação de um 
sériO documento do Conselho de Reitores das Universi­
dã..des Brasileiras. A data da edição do mesmo é o dia 13 
do Correrite. 

Melhor do que eu, Sr. Presidente, Srs. Senado_res, fala 
o CóOselho, sobre a· sitíiaçãÕ calaffiitosa das Universida~ 
des deste nosso Brasil. A prova desse descalabro se faz 
notar pelos números, e estes não mentem. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que afirma a 
Mensagem: 

"A análise revela que as verbas para manutenção 
das Universidades vêm sofrendo rápida e implacá­
vel redução. Para cada CrS 100,00 que as Universi~ 
dades federais recebiam em 1980, elas recebem hoje 
Cr$ 37,80 e receberão, em 1985, tendo em vista a do­
tação já fixada pelo Ministro da Educação e Cultu­
ra, Cr$ 22,08, ou Cr$ 33..22, se confirmado o valor 
previsto para o orçamento extra-teto (Quadro ane­
xo)._" 

Propõe ainda o COnselho o seguinte: 

"J. reformulação do orçamento de 1984 com 
suplementação de recursos para repô-lo ao nível de 
1980; 

2. consignação, no orçamento de 1985, de do­
tação em valor real equivalente à do orçamento de 
1981. .. 
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O que se e~ttanha, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é a 
informação, qtie-·se -sãbe é a rotineira do Poder Executi­
vo, ou seja, não há dinheiro, Corno ~·não há dinheiro", 
se faz pouco tempo, O Congresso aprovólf a Emenda 
Constitucional de iniciativa do nobre Senador João Cal­
mon que estabeleceu, constitucionalmente, a exigência 
de se aplicar na educação uma porcentagem razoável, 
não ideal do Orçamento da União, na Educação. O que 
não se pode é continUar ã: Viver-a base de informações in­
válidas, mas sim estribada na realidade pura e simples, 
isto é no que jã disse, comprovado pelos números. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que conste 
nos Anais desta Casa, o referido documento bem como o 
Quadro anexo: 

O CONSELHO DE REITORES DAS 
UNIVERSIDADES BRASILEIRAS 

O CONSELHO DE REITORES EM DEFESA 
DA UNIVERSIDADE BRASILEIRA 

Ao longo dos anos, as Instituições de Ensino Su­
perior vêm dando o melhor de si na tentativa de cor­
responderem às exigências de uma sociedade mo­
derna. __ 

De parte da União, registram-se substanciais 
aplicações em contrução, em aperfeiçOamento de 
pessoal docente, na consolidação do regime de dedi­
cação exclusiva e no apoio à pesquisa. 

De parte das Instituições de Ensino Superior, 
impõe-se destacar a cotidiana preocupação com a 
qualidade do ensino, a expansão progressiVa e sóli­
da da pós-graduação, a integração mais ampla com 
a sociedade através de programas de extensão, o de­
senvolvimento acentuado e qualitativamente mais 
significatiVO das atividades de pesquisa. 

Estado e Unive_rsicla.P~. cada um a sua maneira e 
complementando-se nos esforços para garantir uma 
adequada formação de recursos humanos de alto 
nível e para ampliar suas possibilidades de desenvol­
vimento científico e tecnológico autônomo, acaba­
ram por consolidar um parque universitáriO já-res­
peitável e com imenso potencial de serviço aó País. 

Esse parque universitário é um patrimônio da so­
ciedade brasileira. Por isso mesmo, os dirigentes das 
diferentes instituições universitárias sentem-se no 
dever de reiterar, ainda uma vez, aos responsáveis 
pelo Governo - autoridades do Executivo c repre­
sentantes do povo no Congresso Nacional- a ad­
vertêncíã- de que esse património está seriamente 
ameaçado. 

Sem rememorar as razões, queremos mostrar a 
todos que a advertência não é infundada. E como, 
para tanto, é preciso ser rigorosamente_ objetivo, 
analisemos os dados do orçamento do Teso_uro para 
a educação superior nos anós desta década . 

.. A análise revela que as verbas para manutenção 
das Universidades vêm sofrendo rápida e implacá­
vel redução, Para cada Cr$ 100,00 que as Universi­
dades federais recebiam em 1980, elas recebem hoje 
CrS 37,80 e re-ceberão, em 1985, tendo em vista a do­
tação já fiX:ãda pelo Ministério da Educação e Cul­
tura, CrS 22,08, õu CrS 33,22, se cónfinriado o valor 
previsto para o orçamento extra-teto (Quãdro ane­
xo)." 

Em conseqüência, nossas Universidades não têm 
como renovar e reparar seus equipamentos de ensi­
no, atualizar suas bibliotecas, conservar seus pré­
dios e instalações, manter o nível de suas aulas prá­
ticas, operar seus hospitais e nem mesmo pagar Os 
serviços de luz, limpeza, transporte, água, telefone, 
vigílância -e Outras -despesas essenciais de custeio. 

Como rios parece ínadrriissível comprometer 
todo o investimento já realizado pelo governo-e pe· 
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las Instituições de Ensino Superior propomos, para 
preservá-lo, as seguirltes soluções emergenciais: 

"I. reformulação do orçamento de 1984 com 
suplementação de recursos para repô-lo ao nível de 
1980; 

2. consignação, no orçamento de 1985, de do­
tação em valor real equivalente à do orçamento de 
1981." 

Sem a adoção iinediafa dessas medidas mínimas, 
será impossível sustar o processo -de deterioração 
física e de queda de qualidade do ensino que vem 
afetando nossas Universidades. 

Assim, em nome do que já se fez pela construção 
de um patrim.ôriio tão valioso; os ~iiriatãrios deste 
documento confiam em que ·sua ã:dvertência cale 
fundo na consciência dos qUe têm o poder e o dever 
instituCional de manter viva a Universidade brasile:i­
ra .. 

Consideramos tambêm que os vencimentos pa­
gos aos professores e funcionários técnico­
administrativos das auti'aquiaS Vêm sofrendo, ao 
longo dos anos, um achatamento que torna aflitiva_ 
suas condições de vida. De janeiro de 1979 a abril de 
1984, houve uma perda salarial de 167,60% para os 
servidores e de 103,00% para os docentes, tomando­
se como referência a evOlução do INPC: No mesmO 
período, o pessoal das Fundações tem recebido uma 
remuneração mais justa. Prestando ~erviços idênti­
cos e sendo ambas mantidas pelo Estado, Autar­
quias e Fundações pertencem ao_ mesmo sistema de 
ensino. Por conseguinte, é de justiÇa -que se venham 

Junho de 1984 

a compatibilizar as escalas salariais das instituições 
autárquicas e das fundacionais mantidas pela 
União, mediante legislação própria, formulada a 
partir de estudos aprofundados, em que se conside­
rem e se equilibrem, na melhor medida possível, as 
diversas variáveis envolvidas. 

No entanto, a complexidade do problema, c a 
eyidência de que sua solução definitiva demandará 
unl pi-ocessO gradativo, manifestam que essa pro­
posta, ainda que de logo endossada pelas autorida­
des competentes, rião pode, isoladamente, sem gra-

- _ ve equívoco, ser entendida como medida eficaz para 
debelar a crise ora instalada. 
- Impõ"e-5e~ Portanto, uma solução concomitante, 

-emergenC-ial, sob a forma de reajuste salarial especí~ 
fico qUe permita, de pronto, minorar a difíCil si­
tuação dos docentes e servidores técnic·o, 
administrativos das autarquias de ensino. 

De há muito virnos buscando e oferecendo suges­
tões _de caráter básico~ preventivo, certos de que a 
crise de hoje, como a de ontem, tem origens profun­
das, de natureza conceitual e estrutural. 

Os signatários deste documento concluem, final­
mente, que someOte através da solução imediata e 
definitiva do problema orçamentário e da pronta re­
Cuperação da justiça salarial será possível restabele­
cer o clima de normalidade nas Instituições de Ensi­
no Superior, que vem sendo, desde 1980, anualmen~ 
te afetado por essas duas questões. 

Dado em Brasília, no Conselho de ReitorC$ das 
Universidades Brasileiras, aos 13 de junho de 1984. 

MEC(SESU - EVOLUÇÃO DO ORÇAMENTO 
Recursos do Tesouro - CrS mil 

Taxa 
Período de 

InOaçio 

I980 
I98I 106,80 
1982 100,00 
I983 2ll,OO 
I984 170.00 
I984 I70,00 
1985 170,00 
I985 170,00 

(1) Suplementação de CrS 28 bilhões 
(2) Inclusive extra-teto 

DeOator 

1,00 
2,07 
4,14 

12,87 
34,75 
34,75 
93,82 
93,82 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MA~CO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

blugar comum dizer-se que a vontade e a ação dos or­
ganismos internacionais decorrem daquilo que pensam e 
desejam seus países-membros. São eles, assim, a soma 
ou, melhor dizendo, a síntese desses desejos, pensamen­
tos, e até mesmo idiossíncrasias, virtudes e_ preconceitos 
das partes independentes que os constituem. Ganham, 
porém, esses organismos força e efetividade quando têm 
em sua direção homens de talento, coerência e imagi­
nação. 

Tais considerações ocorrem-me no momento em que 
um brasileiro de nossa geração, um diplomata que pela 
sua carreira e formação profissíonal pode ser considera­
do, sem favor algum, como símbolo dãS melhores tra-

Orçamento lndlce 

Valor Valor 1980 = 100 
Corrente Constante 

6.372.955 6.372.955 .100,00 
14.912.087 7.203.906 ll3,03 
25§10.548 6.258.586 . _9.8,:10 
42.402.440 . 3.294.672 5I,69 
65.874.000 2.410.318 37,82 

93_875250 (') 2.70!.446 42,38 
I3<.044,200 1.407.421 2:1,08 
198.678.700 (') <.I17.658 33,:<2 

dições da Casa de Rio Branco, assume -e pela primeira 
vez na história deste País - a direção de um organismo 
internacional de primeira linha - a Organização dos Es­
tados Americanos. 
-- Refiro-me ao Embaixador João Clemente Baena Soa­
res, cuja escolha para o cargo de Secretário-Geral da 
OEA, por aclamação dos representantes de todos os 
países-membros, em memorâvel Assembléia Geral em 
abril passado, representou motivo de extremo orgulho 
para todos nós brasileiros. 

Permitam-me ler, Sr. Presidente, Srs. Senadores, bre­
ves trechos de seu expressivo curriculum: 

Nasceu em Belém do Pará, em 14 de maio de 
f93f, diplomou-se pelo Instituto Rio Branco, no 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata 
(1953) e no Curso de AperfeiçoamentO de Diploma­
tas (1955}. Fez estágios de aperfeiçoamento na 
ONU e na OEA. 
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1:. Bacharel em Direito pela Pontifícia Universi~ 
dade Católica do Rio de Janeiro, (195.3). Fez o Cur­
so de Doutorado em Direito Público na Faculdade 
Nacional de Direito, do Rio de Janeiro, (191?2)._ 

Foi Che(e da Divisão da Ãfrica (do Departamen­
to da Europa e África) -do Ministêfio das Relações 
Exteriores em 1962 e do Departamento de Organis­
mos Internacionais, 1974/1977 e foi SeCretário Es­
pecial de Assuntos Políticos e Econômicos da Área 
Multilateral, 1977/1979, do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Desde 15 de março de 1979 exerce a função de 
Secretário-Geral das Rel-ações Exteriores, tendo 
ocupado por diversas vezes desde aquela data, em 
carãter interino, a pasta das Relações Exteriores. 

Serviu, como Secretário, nas Embaixadas em Ãs­
sunçào, Lisboa, Guatemala (Encarregado de Negó­
cios) e Bruxelas; Cônsul em FlorenÇa e Consclhciro 
na Missão do Brasil junto às Nações Unidas. 

Participou, como membro da Delegação do Bra:_ 
sil, da XX, XXlll, XXIV, XXVI, XXIX, XXX, 
XXXI e XXXII Sessões da Assembléia Geral das 
Nações Unidas. Integrou a Delegação do BrasH à I 
Reunião da UNCTAD (1964) e a XLVIII Sessão do 
ECOSOC (1970). 

Representou o Brasil na Conferência ·ae·Min-is­
tros das Relações Exteriores dos Países Não­
Alinhados, em Lima (1975) e Belgrado (1978); e na 
Conferência de Chefes de Estado e de Governo dos 
Países Não-Alinhados (1976) em Colombo. 

Chefiou a DeleiiçaO do Brasil aos IX,_ X e XII 
Períodos OrdinárioS de sessõeS da Assemb~ia Ge­
ral da Organização dos Estados Americanos (1979, 
1980 e 1982). 

Representou o Ministério das Relações Exterio­
res na Comissão Interministerial para Recursos do 
Mar, no Conselho Diretor N acionai da Cruz Ver­
melha, no Conselho Consultivo do Meio Ambiente 
e na Comissão Brasileira de Atividades Espaciais. 

Não podemos deixar de assinalar que a extraordinária 
competência deste diplomata- quejâ exerceu inúmeras 
vezes, em momentos de extrema dificuldade e delicadeza, 
as funções de Ministro das Relações Exteriores -
tornou-se ainda mais patente e amplamente reconhecida 
pelos governos do continente no marcante episódio da 
atuação dos países ''garantes" (Brasil, Estados_UnidQ_~, 
Argentina e Chile) na solução do~ conflitos de fronteira 
havidos entre o Equador e o PÚu no limiar de 1982. É 
unânime o depoimento dos representantes diplomáticos 
envolvidos nessas dHiceis negociações sobre o magnífico 
desempenho do Embaixador Baena Soares como coor­
denador seguro, imaginoso ·-e eficaz ao longo-de todo o 
processo conciliatório que teve lugar em Brasília. 

Sr. Presidente, Srs. _Senadores, a América Latina, j~ 
teve muitos nomes. Para Simón Bolívar, que primeirO· 
sonhou com sua unidade, chamava-se simplesmente 
América Meridional, e em nenhum momento propôs-se 
o Libertador separar a América do Norte e_ o Brasil da 
União-Pan-Americana quando preconizou, pela primei­
ra vez. a grande fraternidade que deveria unir esses po­
vos, sendo de lembrar-se que fez questão de convidar os 
governos do Rio de Janeiro e Washington para o que de­
nominou Congresso AntlfictiôniCo do Panamá, em 1826;­
evocando a liga das cidades marítimas gregas. 

Se a alguém se devesse conferir a !áurea de precursor 
do pan-americanisrno, esta iria sem dúvida para Bolív~r,_ 
que chegou a classificar os povos do continente como 
"um pequeno gênero humano", com suas tradições, ca­
racterísticas e esperança de futuro próprio. 

Outros lideres dariam seguimento a esses ideais, e o_ 

Brasil incorporou-se à corrente pan-americana· q-uando 
José Inácio de Abreu e Lima pugnou junto a Sim6n Bolí­
v,ar em sua cruzada Iíbertária, tornãndo-se o único Gene­
ral brasileiro do Libertador. Igualmente destacada f o-
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ram as posições assumidas por Oliveira Lima, que refor­
mu!ou suas visão do continente a partir de sua estada 
como representante do Brasil em Caracas. Imediatamen­
te após a intervenção estrangeira para cobrança de divi­
da,_ em 1902, Ruy Barbosa, exilado em Buenos Aires, 
lançou. dali opiniões marcantes em seu itinerário políti­
co. E não se esqueça, evidentemente, o Barão do Rio 
Branco, em seu traqalho de dirimir dúvidas existentes em 
fronteiras do País, removendo potencial de conflito e 
hostilidade entre irmãos. · 

O tempo gerou _m11dança de enfoque, para conviver 
com situações novas que não se previani ao tempo de 
Bolívar: hoje as vozes mais lúcidas defendem a prática de 
um latino-americanismo dentro do pan-americanismo, 
Ílão com o fito de gerar desavenças e sub-blocos, porêm 
para articular parcelas desiguais, em renda e poder, no 
todo .continental. 

Já nào se pode dividir o mundo em primeiro, segundo 
e- terceirO, da i:!cepção de Georges Balandier, tornada 
clássica. Hoje tal repartição ressentir-se-ia de denlasiado 
simplismo. Povoam o planeta entidades como a Liga 
Árabe, a Organização dos Estados Africanos, a Organi­
zação dos Estados Americanos - a partir de hoje· con· 
tíilda â Jideáinça hábil e esclarecida de nosso embaixador 
Baena Soares- bem cq_mo agrupamentos menos forma­
lizados, criados para enfrentar situações determinadas, 
como o "GrupO âos 77" e o .. Grupo de Contadora". E 
dentro de cada grupo formam~se outros mais, motivados 
por questões sejam ideológicas, sejam regionais ou eco­
n_ômicas. 

As.relações interamerica_na têm, para o Brasil, posição 
especial dentro desse quádro. Somos amostra represen­
tativa das complexidades mundiais. Aqui viceja, de um 
I? do, a grande corrente comercial Norte-Sul, entre Esta­
dos Unidos e nações latinas; a par disso prosperam, dia a 
dj_a, as trocas na escala Sul-Sul, repetindo o que ocorre 
no mundo em ger~l. 

O Brasil, atualmente, importa da Amêrica Latina qua­
se tanto quando dos Estados Unidos- cerca de 3,1 bi­
lhões de dólares contra 3,5 bilhões, respectivamente - e 
exporta para os países latino-americanos soma equiva~ 
lente às vendas para aquela Nação - cerca de 4,2 bi~ 
Ihões ge dólares. Importamos da Argentina, no ano pas­
sado, aproximadamente 900 milhões de dólares, e expor­
tamos algo em torno de um bilhão de dólares para a Ve­
nezuela, números que crescem em importância se consi~ 
derarmos que só umas poucas Nações- os próprios Es­
t<!-dos Unidos, Arábia Saudita, República Federal da 
Alemanha e Japão - mantêm conosco intercâmbio sU­
perior. 

Esses números revelam mudanças importantes em 
nossa política e intercâmbio externos, e inserem-se em 
quadro mais amplo de relações igualmente mais intensas 
com os países em desenvolvimento. Note-se, a propósito, 
que as trocas _brasileiras com a_ Nigéria são hoje superio­
res ãS.iealiz~das com a Grã-Bretanha, e que a República 
Popular da China desponta como parceiro de importân­
cia _crescente. 

A próposito, no âmbito de nossa América Latina, é 
mister ter em conta que pan-americanismo não pode 
mais restringir-se a re!açõés bi!att:rais dos Estados Uni­
dos com -cada uma das nações do subcontinente. Isola­
dos pouco somos; unidos, sem propostas antagonizan­
tes, resguardando em nossa diversidade cultural a marca 
indelével da latinidade neo-ibérica, ganhamos em impor­
tância econômica e geopolítica. 

0- Brasil desfruta do privilégio de limitar-se com o 
maior número_ de_países latino~americanos; estamos pre~ 
sentes da bacia do Prata à Amazônica. Somos parte 
atuante da mais importante organização econômica a: 
unir as nações do continente, dada à luz pelo Tratado de 
Mqntivíçféu. 

Não poder~a, pois, ser mais acertada a posição adota­
da pelo Brasil de dar ênfase ao diálogo, em todos os cam­
pos, com as nações latino-americanas, no contexto de 

Quinta-feira 21 2155 

uma política externa aberta e universalista. Torna-se 
cada vez mais urgente rever e revalorizar as equações de 
poder econômico e po!ítico internacional, como correta­
mente ponderou, _em sua histórica intervenção nas 
Nações Unidas, o Presidente Figueiredo. Remédios que 
servem a uns não se prestam a outros, receitas que outro­
ra foram úteis agora se revelam perversas, e sua apli­
cação indiscriminada gera desassossego e instabilidade 
entre os povos. 

Vale lembrar, como exemplo, as medidas que o Fundo 
Monetário Internacional prescreveu para o Brasil e ou­
tros países devedores atingidos em cheio pela crise finan­
ceira internacional. Até há pouco incontestados como 
forma de atender às necessidades de ricos e pobres, em 
que pesem os beneficios que possam ter oferecido, no 
passado, a outras nações, encontram hoje grande resis­
tênda interna dos pacientes a que se aplicam, Expressam 
elas, geralmente, visão monetarista e unilateial dos fatos 
econômicos~ que Se terii revelado inadequada aos males 
dos macrossistemas sociais latino-americanos ao igno­
rar, na prãtíClÇos fãtores sociais indissoluvelmente liga­
dos à economia; em outras palavras, incorre essa visão 
no gravíssimo eq-úíVoco de subestimar o preço político it 
ser pago pelas correções impostas ãs economias de nos­

-sos países, nó cOtidiano das populações submetidas à 
chamada "estagnação", ou seja, estagnação com in­
flação. 

Cabe citar aquí as palavras do Chanceler Saraiva 
GLi'errelro, em reunião de Chanceleres em Cartagena, 
Colômbia, em 1983: 

"Não podemos aceitar a supostçao de que a 
questão do endividamento se resolva por força uni~ 
camente da implementação de políticas de con­
tenção pelos países em desenvolvimento. Nenhum 
de nós negarâ a necessidade de medidas de austeri­
dade nas presentes circunstâncias. ~ preciso ter em 
mente, contudo, que se nos países desenvolvidos tais 
medidas se fazem sentir em termos de redução do 
consumo por uma população de alto nível de renda, 
nos países em desenvolvimento o que se reduz é 
muitas vezes a própria margem de sobrevivência de 
amplas camadas sociais já de ordinário duramente 
atingidas pela miséria e pelo subemprego. Nos paí­
ses .desenvolvidos reduz·se o reinvestimento para o 
aperfeiçoamento de estruturas já consolidadas; nos 
países em desenvolvimento, ao contrário, 
sacrificam-se investimentos urgentes e essenciais 
para a própria construção da infra-estrutura física e 
social da Nação. Não é lícito, pois, exigir dos países 
em desenvolvimento, como solução de médio ou 
longo prazo, o recurso a rigidas políticas de austeri· 
dade que possam vir a destruir a sua própria base 
econômica." 

Claro está que devemos reconhecer o caráter irrecorrí­
vel dos compromissos financeirOS que, acertadamente ou 
não, assumimos no exterior. E dispomo-nos a honrá-los, 
corrto sempre fize_mos, desde que atualizados por proces­
sos realistas e justos. 

A propósito, vale transcrever trecho do discurso do 
Presidente Íoão Figueiredo, ao saudar, anteontem, no 
ltamaraty, o presidente peruano Belaunde Terry: 

"É preciso que a solidariedade internacional e o 
bom senso prevaleçam sobre a visão parcial e ime­
diatista; incapaz de discernir os problemas na sua 
complexidade e na sua magnitude. 

Os países devedores necessitam de condições rea~ 
listas para poder cumprir com suas obrigações e 
compromissos, a que, de resto, nunca se furtaram", 

A Par disso, não há como ignorar o perigoso paradoxo 
configurado no fato de uma das regiões mais pobres do 
mundo, e que maiores dificuldades enfrenta em balanços 
de pagamentos crescentemente deficitários - de resto 
agravados por restrições tambêm crescentes às suas ex- _ 
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portações para os países industrializados - ser grande 
exportadora líquida de capitais, representados-pelos 
dólares anualmente remetidos a tftulo de serviço de 
amortização de suas dívidas externas. 

Reconheceu o brasilianjsta americano Riordan Roett, 
em artigo na Revista Foreing Affairs: 

.. De fato~ a América Latina transformou-se ·em 
exportadora de capital. O volume de dinheiro que 
ela paga a cada ano pelo serviço da dívida é maiOr 
que o c~njunto de recursos que flui para a re­
gião!." 

Eis -o paradoxo. Perigoso paradoxo! 
Vozes de bom senso, de conhecedores da realidade 

latino-americana, advertem para a responsabilidade das 
administrações das nações credoras em relação à preser­
vação das institUições democráticas que se-vêm-, a duras 
penas, restabelecendo no hemisfério. ~ preciso resguar­
dar os êxitos obtidos, defender a florescente democracia, 
aquela "plantinha tenra e frágil" a que se referia Octávio 
Mangabeira, e isto não se faz exacerbando injUstiÇas so­
ciais, usando o desemprego como anna antiinflacio­
nária, relegando regiões inteiras à pobreza, à ausência de 
perspectivas. 

Contra isso levantaram-se corajosamente as nações do 
Grupo de Contadora - com as quais o Brasil oficial­
mente se solidariza - propondo medidas econômicas de 
desenvolvimento._Sentiram essas nações, como sentiu o 
Brasil, a aproximação de ventos ameaçadores na região. 
A paz é fruto da justiça, COlhO já proclamava Pio XII. A 
injustiça é má conselheira das paixões. 

Cabe aqui observar que o Brasil não pode dar-se ao 
luxo de utilizar escassamente, como a meu ver vem fa­
zendo, a extraordinária experiência e alto níVel de com­
petência acumulados em Seii Ministério das Relações Ex­
teriores. Afirmar CfU.e O -ufilizá pouco decorre da cõilsta­
tação de que não está tão presente quanto deveria na 
condução daquele que é hoje o principal problema brasi­
leiro, localizado no setor externo: a negociação da dívi­
da. Reconhecendo na questão o componente técnico­
financeiro e econômico pOrtanto a requerer ações prove­
nientes das esferas do poder público afetas a esses setores 
-, não se pode descurar de seu relevante componente 
político, a exigir intervei1Ção decidida de nossos diplo­
matas. A dívida negocia-se com as instituições privadas 
credoras do Brasil, e isto está a cargO das áreas técnicas; 
mas nela devem interferir também esferaS governamen­
tais, e neste nível é insubstituível a atuação do Itamaraty. 

S mister observar que cada país devedor, sozinho, en­
frenta duras provas para entender-se com seus poderosos 
credores. ~. pois, necessário ampliar, através de adequa­
da ação diplomática, os contatos com nossos vizinhos, 
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em defesa de interesses comuns. E fazê-lo com tranqüila 
objetividade, sem dramaticidade inútil, senão contrapro­
ducente. 

CondiÇão fundamental para este crescente entrelaça­
mento_ é o incremento, que se deve acentuar, das trocas 
comerciais entre oS-viZinhos hemisféricos. Existem com­
plementafidades evidentes que precisam ser exploradas; 
existe, inclusive, oportunidade para que o Brasil e seus 
parceiros prossigam no caminho aberto entre nosso País 
e o Méxicp, e aprofundado recentemente quando nos 
fiOnrou com suã visita o Presidente De La Madrid -
qual seja, a troca direta de mercadorias, sem interveniên­
cia das diviSas que escasseiatn tanto aqui como lã. 

Há poucos dias ainda, numa breve porém significativa 
visita- a Brasília, o Chanceler do novo governo da Argen­
tina, Dante Caputo, lançou enérgico apelo à união de es­
forços entre os países da região para enfrentar os- proble­
mas gerados pela "elevação irresponsável" das taxas de 
juros no mercado financeiro internacionaL Trata-se, evi­
dentemente, de um apelo que não pode ser ignoradO. 
-Em síntese, os pontos cardeais da política interameri-

cana do Brasil situam-se na exploração das complemen­
tariedades econômicas. E,_ valha a ressalva, isto nada tem 
a ver cõm alegados distanciamentos em relação aps Est_a­
dos Unidos; antês, significa colocar a variada gama de 
intercâmbio latino-americano com os Estados Unidos 
em termos corretos de parceria entre povos livres e sobe-­
rano_s, cujos interesses comuns são numerosos e dura­
douros. 

Esse ê o verdadeiro pan-americanismo, o novo e corre­
to pan-americanismo; novo, embora remontando ao 
pensamento bolivariano, porque significa efetivamente 
que as Américas pertencem aos americanos, a todos os 
americanos - do Norte, do centro e do Sul; brancos, 
pretos, amerfnOios e mestiços; latinos, anglo-saxões e 
que outraS origens se mesclem na admirável convivência 
qUe nós, ibero-americanos sobretudo, estamos sabendo 
construir. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é dentro desse quadro 
que, sob fundadas esperanças, assume a Secretaria-Geral 
da OEA o efiCiente e lúcido Embaixador Baena Soares. 
Sua habilitação_ profissional, aliada à aguda percepção 
dos problemas que nos afligem, é garantia de êxito e mo­
tivo de justificadas esperanças para nosso País. 

O instante está a exigir política externa mais dinâmica 
e afirmativa no âmbito americano e, dentro desse qua­
dro, que se busquem deslocar para o_ fórum político da 
região- que ê, indubitavelmente, a OEA- as momen­
tosas questões que desafiam o Brasil e países irmãos, 
mormente as relativas à crise financeira internacional e 
as suas repercussões. 
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E esta é uma ocasião para que meditemos e ajamos em 
conjunto, com unidade de propósitos, visando a incre­
mentar a solidariedade pan-americana para que prospe· 
rem, entre todos nós, relações mais justas; para que haja, 
enfim, desenvol'.,imento e paz. 

E para isso muito p-ode cOntribuir a OEA, sob a lúcida 
liderança do Embaixador Baena Soares, desde que conte 
com decidido apoio de nosso governo e também das de­
mais nações que integram aquela Organizãção Interna­
cional. 

Confiamos na ação do Embaixador Baena Soares -
por Útber que vocação e atributos rião lhe faltam- e fa­
zemos desta Tribuna os melhores votos de êxito em sua 
fascinante, porém desafiadora missão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pt:eSidente. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a extraordinária, das 18 horas e 
30 minutos, apteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 26, de 1983 (n9 16/83, na Câmara dos Depu­
tado.s), que aprova o texto da Resolução n9 A.411 (XI), 
aprovado pela Assembléia da Organização Marítima In­
ternacional - IMO, em 15 de novembro de 1979, que 
inStituiu Emenda à ConVenção Internacional sobre Li­
nhas de Carga de 1966, tendo 

PARECERES FAVORÂVEIS, sob nos. 243 e 244, de 
1984, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 
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Discussão, em turno úni-co, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 36, de 1983 (n~ 26/83, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
Econômica e Industrial entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Italiana, 
celebrad_o em Roma, a 18 de outubro de 1982, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s. !50 e 151, de 
1984, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
...... de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerra­
da a sessão. 

(Le-.•anta-se a se~sào_às I! ~oras e 45 minutos.) 

Ata da 98{1 Sessão, em 20 de junho de 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Ciaudionor Roriz - Galvão Modesto -Odacir Soares 
-Aloysio Chaves- Gabriel Herm_es- Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo - José Sarney -
Alberto Silva- Helvfdio Nunes- João Lobo- Almir 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Moacyr Dal/a 

Pinto - José Lins - Virgílio Távora- Carlos Alberto 
--Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Aderbal 
Jurema - Cid Sampaio - Marco Maciel- Guilherme 
Palmeira --João Lúcio - Luiz Cavalcante- Albano 
Franco- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Loman­
to Júnior- Luiz Viana- João Calmon- José Ignâcio 
Fçrreira - Moacyr Datta - Amaral ~eixoto- Nelson 
Carneiro ~ Roberto Saturnino - ~tamar Ft'anco- ..... 
Amaral Furlan -Fernando Henrique Cardoso- Seve-

ro Gomes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -
Mauro Borges- Benedito Canelas- Gastão Müller­
José Fragelli- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi­
Affonso Camargo -Jorge Bornhausen- Lenoir V ar· 
gas- Carlos Chiarelli --Pedro Simon --Octávio Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista d! 
preseriça acusa o comparecimento de 59 Srs._ Sçnad.or_es: 
Havéndo número regimental, declaro aberta a sessão. 
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Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

1 9-Seeretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 122, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
ub" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se­
nador n9 10, de 1984- DF, que dispõe sobre a progres­
são funciOnal a que se refere a Lei n9 5.920, de 19 de se­
tembro de 1973. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1984. -AloysiO Ola~ 
ves - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri­
mento que vem de ser lido será submetido ao Ple_n_á_rio 

· após a Ordem do Dia nos termos do item 11, do art. 375, 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, redações finais que vão ser lidas pelo Sr. 
19-Secretãrio. 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 320, DE 1984 
Da Comissio de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio n'i' 20, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 20, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Guarapuava (PR) a elevar em Cr$ 
943.187.200,64 (novecentos e quarenta e três milhões, 
cento e oitenta e sete mil, duzentos cruzeiros e sessenta e 
quatro centavos) o montante de sua dív~da consolidada 
interna. 

Sala das Comissões, 20 de junho de 1984. -Joio Lo­
bo, Pres:idente- Saldanha Derzi, Relator, Passos Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N• 320, DE 1984 

Redação fmal do Projeto de Resoluçio p9 20, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos. 
do art. 42, inciso .vr, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarapuava, 
Estado do Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 943.187.200,64 (novecentos e quarenta e 
três milhões, cento e oitenta e sete mil, duzentos cru­
zeiros e sessenta e quatro centavos. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~ a Prefeitura Municipal de Guarapuava, 

Estado do Paraná, nos termos do art. 29 da Resolução n~' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori~ 
zada a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
943.187.200,64 (novecentos e quarenta e três .milhões, 
cento e oitenta e sete mil, duzentos cruzeiros e sessenta e 
quatro centavos), correspondente a 207.109,54 UPC, 
considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 4.554,05 
(quatro mil, quinhentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e 
cinco centavos), vigente em julho de I983,junto ao Ban­
co do Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agen­
te financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, 
destinado à execução de obras e serviçoS de infra­
estrutura e pavimentação asfáltica '"nas vias de acesso e 
ruas de nócieos habitacionais, naquele Município, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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:-_PARECER N• 321, DE 1984 
Da Comfssio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução. a9 2:1, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do-Projeto de 

Resolução n\' 21. de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de ltapiranga (SC) a elevar em Cr$ 38.838.851,-10 
(trinta e oitQ milhões, oitocentos e trinta e oito mil, oito­
centos e cinqUenta e um cruzeiros e dez centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 20 de junho de 1984.- Joio Lo­
bo, Presidente -Saldanha Derzi, Relator- Passos Pôr­
to. 

ANEXO AO PA.RECER N• 321, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resolução a9 21, de 
1984._ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itapiranga, 
Estado de Santa Catarina, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 38.838.851,10 (trinta e oito 
milhões, oitocentos e trinta e oito mil, oitocentos e 
cinqüenta e um cruzeiros e dez centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É a Prefeitura Municipal de ltapiranga, Es­

tado de Santa Catarina, nos termos do art. 2"' da Reso­
lução n9 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar O:Reração de crédito nQ valor 
de CrS 38.838.851,10 (trinta e oíío niilhões, oitoce_ntos e. 
trinta e oito mil,-oítoceritos e cinqifenta e um cruzeiros e 
dez centavos), correspondente a 8.528,42 ORTN, consi­
derado o valor nominal da ORTN de Cr$ 4.554,05 (qua­
tro mil, quinhentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e cin­
co centavos), vigente em julho de 1983, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio a6 Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à ampliação e melhoria do sistema de abaste­
ceimento de água, daquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- As redações 
finãis lidas vãO ·à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
!~'-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERlMENTO N• 123, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussã.o e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 20, de 
1984, que autoriza a Prefeitura Municipal deGUarapua­
va, Estado do Paraná, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 943.187.200,64 (novecentos e quarenta e 
três milhões, cento e oitenta e sete mil, duzentos cruzei­
ros e sessenta e quatro centavos). 

Sala das Sessões, 20"0e]unho de 1984.- Allnir Pinto. 

- - REQUERIMENTO N• 124, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 21, de 
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1984, que autoriza a Prefeitura Municipal de ltapiranga, 
Estado de Santa Catarina, a contratar operação de crédi­
to no valor de CrS 38.838.851,10 (trinta e oito milhões, 
oitocentos e trinta e oito mil, oitocentos e cinqüenta e 
um cruzeiros e dez centavos). 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1984.- .Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Aprovados 
os re(Jueririientos,_passa-se à apreciação das redações (i­
nals. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução 
n'i' 20, de 1984. (Pausa.) 

NãO havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Datla} - Pas~-se, 

agOra, a apreciação da redação final do Projeto de Reso­
lução n9 21, de 1984. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n~' 26, de 1983 (n9 16/83, na Cârriara 
dos Deputados), que aprova o texto da Resolução 
n9 A.411 (XI), aprovado peta Assembléia da Orga­
nização Marítima Internacional- IMO, em 15 de 
novembro de 1979, que instituiu emenda à Con­
venção Internacional sobre Linhas de Carga de 
1966, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 243 e 
244, de 1984, das Comissões: 

-De Relações Exteriores; e 
- De Transportes, Comunicações e Obras Públi-

cas .. 
Em discussão o projetO. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 26, DE 1983 

(N9 16/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Resolução o9 A.4U (XI), apro­
vado pela Assembléia da Organização Marítima In­
ternacional- IMO, em 15de novembro de 1979, que 
instituiu Emenda à Convençilo Internacional sobre U­
nhas de Carga de 1966. 

O Congresso NacionaJ decreta: 

Art. 111 Fica aprovado o texto da Resolução n9 
A.4ll (XI), aprovado pela Assembléia da Organização 
Marítima Internacional- IMO, em 15 de novembro de 



1979, que instituiu- Emenda à Convenção lnterna_cional 
sobre Linhas de Carga ·cte 1966. 

Arl. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publícação. 

O SR. PRESIOENTE (M0acyr Dalla)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n9 36, de 1983 (nll 26/83, na CâJ!lara 
dos Deputados), que aprova o texto .do Ac.Qrdo 
sobre Cooperação Econômica e Indust_r!al entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Italiana, celebrado em Roma, a 
18 de outubro de 1982, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS. sob n•s \50 e 
151 , de 1984, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO OE OECRETO LEGISLATIVO 
N• 36, I)E 1983 

(No 26/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperaçio Eco-­
nómica e Industrial entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasl e o Governo da Repuõlica Italiana, 
celebrado em Roma, a 18 de outubro de 1982. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. !O Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Cooperação Econômica e Industrial entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Rep\J.bli­
ca Italiana, celebrado em Roma, a 18 de outubro de 
\982. 

Art. 20 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIÓENTE (Moacyr Dalla) - Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia, passa-se à apreciaÇão do Re­
querimento no 122, de 1984, lido no Expediente, de_ ur­
gência para o Projeto de Lei do Senado n9 10, de 1984-
DF. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria:-

Discussã6, em Turno único, do Projeto de Le_i do 
Senado n"' 10, de 1984- DF, de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que dispõe sobre a 
progressão funcional a que se refere a Lei no 5.920, 
de 19 de setembro de 1973 (dependendo de parece­
res das Comissões de Constituição e Justiça do_ Dis­
trito Federal). 

SolicifO ao -ri_Obre Sr. Senador José Ignãcio F~!retrá ·a 
parecer da Comissão de Constítiilção -e Justiça. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Profere o seguinte parecer.)- O Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, com a Mensagem n"' 79, de 
1984, e acompanhada de Exposição de Motivos do Go­
vernador do_Distrito Federal, submete à apreciação do 
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Senado, na forma do artigo 51, combinadO com o artigo 
42, item I, da Constituição; projeto de lei dispondo sobre 
a progressão funcional a que se refere a Lei n"' 5.920, de 
19 de setembro de 1973, que estabeleceu as diretrizes 
para a classificação de cargos do Serviço Civil-dOUistri­
to Federal e de suas .autarquias. 

A matéria:-em sfntese, procura disciplinar o instituto 
d1J,_progressão funcional na ârea do GDF;com o aDjeti­
vo de harmoniiâ-Io com o Plano de Classificação de 
Ca~gos da União, e cuja UOiforffiidade eStã est3..belecida 

-~0 art. li da citada -Leí"õ.o s·:92Ci/7l--Na- esp-écie, 
pretende-se acompanhar providência do DASP com re­
lação à questão _de inexistência de vagas nas classes inter­
mediárias -e finais de inúmeras categorias, o que tem im~ 
pedido a efetivação das progressões cõfrespondentes, 
conforme expõe o Governador José Ornellas, nas suas 
razões. 

Diante do exposto e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto jUrídico-constitucional, nosso parecer ê pela 
aprovaÇão do projeto. 

_f:: este o parecer. 

O SR. PRESmENTE (Moacyr D~IIa) .,.-Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pôrto, para proferir 
parecer pela Comissão do Distrito Federal. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS -SE. Profere o se· 
guinte parecer.)- Para efeito da progressãso funcional 
a que se refere a Lei no 5.920, de \9 de setembro de 1973, 
o correspondente regulamento disciplinarã a mudança 
do servidor de uma para outra classe, com o respectivo 
cargo ou emprego. 

É o que estabelece o projeto de lei que vem ao estudo 
deste Órgão técnico, oriundo do Poder Executivo. 

A proposição trata, como se vê, de questão relaciona­
da com a classificação de cargos do Serviço Cívil do Dis­
trito Federal e de suas autarquias. Foi submetida à deli­
beração do Senado Federal, pelo Presidente da Repúbli::­
ca, nos termos do art. 51, combinado com o art. 42, V, 
da Constituição, e está fundamentada em fatos e funda­
mentos jurídicos expostos pe1o Governador do Distrito 
-Feder3.\, na ExpoSição de Motivos n"' 09/83-GAG. 

O dis_ciplinamento do instituto da progressão funcio­
nal, na área do Governo do Distrito Federal, ante a ine­
xistência de vagas nas classes intermedi'ãrias e finais de 
inúmeras categorias é o objetivo precípuo-ao ·p-rojeto, 
que a Comissão de Constituição e Justiça considerou 
constitucional e jurídico. 

Na realidade, os servidores do Distrito Federal sofrem 
dificuldades semelhantes às que atingiram o funcionalis­
mo federal e que foram sanadas, mediante lei. 

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente pro­
jeto de lei que soluciona problema existente quanto à as­
censão funcional dos servidores do GDF. 

É este o parecer. 

O SR. PRES[I)ENTE (Moacyr Daiia)- Os pareceres 
são favoráveis. 

_Completada a instrução da matéria, pas'sa-se à discus­
são do projeto em turno ún_ico. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro- a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores (J_ue o aprovam queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de RedaÇãO. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal\a) -Sobre a me­
sa, redação final que será lida pelo Sr. !9-Secretário. 

Junho de 1984 

É lida a seguinte 

PARECER N• 322, OE 1984 

Da Comissio de Redaçio 

Redaçiio final do Projeto de Lei do Senado no 10, 
de 1984-0F. 

Relator: Senador Claudionor Roriz 

_A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n"' 10, de 1984-DF, que dispõe sobre a 
progressãso funcional a que se refere a Lei no 5.920, de 19 
de setembro de 1983. 

Sala das Comissões, 20 de junho de 1984. -João Lo-­
bo, Presidente - Claudionor Roriz, Relator - Passos 
Pórto. 

ANEXO AO PARECER N• 322, DE 1984 

Redação final do Projeto de Lei do Sendo n9l0, dr 
1984-DF. Dispõe sobre a progressio funcional a que 
se refere a Lei no 5.920, de 19 de setembro de 1983. 

O Senado Federal decreta: 
Art. J9 Para efeito da progressão funcional a que se 

refere a Lei n"' 5.920, de 19 de setembro de 1973, o corres­
pOndente regulamento disciplinará a mudança do servi­
dor de uma para outra classe, com o respectivo cargo ou 
emprego. 

Art. 29 O parágrafo único do art. 70 do Decreto-lei 
n"' 1.462, de 29 de abril de 1976, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

Parágrafo único. As referências que ultrapassa­
rem o valor de vencimento ou salário, estabelecido 
para a classe final ou única de cada Categoria Fun­
cional. corresponderão à Classe Especial." 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Achando-se 
em regime de urgência a proposição cuja redação final 
acaba de ser lida, deverá esta ser submetida imediata- _ 
mente à apreciação do Plenário. 

Em discusªão a redação final, (Pa1,1sa.) 
Não havendo quem p_eça a palavra, encerro a discus­

são. 
__ Em votação_. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando, para a de sexta-feira, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra no 5, de 198\ (n" 3.035/80, na Casa de origem), alte­
rando o art. 19 d_a_Lei no 6.226,-de 14 de julho de 1975, 
que-dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n•s 971 e 972, de 
\981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
__,... de F1nanças. 
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2 

Votação, em turno _único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~ !0, de 1981 (n~ t.529f79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência ·social, 
tendo 

PARECERES l'AVORÃVEIS, sob n•s 354 e 355,.de 
!981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
-de Finanças. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~" 44, de 1981 (nl' 587 j79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, an"uãriÕS- ·ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n'ls 186 e 187, de 1983, das CÕmis­
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, Josê LinS e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei da Càm.a­
ra nO? 53, de 1977 (n"' 227/75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 e I.36I, 
de 1981, das Comissões:_ 

- de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 65, de 1979 (n9 4.257/77, na Casa de origem), qUe­
autoriza a alienação de imóveis residenciaiS da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n9s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissõe-s:~ -- - -

-de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, )9 

pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento_: favorável 
ao Projeto e à: Emenda de Plenário; 

-de Finanças, ]9 pronunciamento: favorável; 29 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

6 

Votação, em turno único, di:) ReqUerimento n9f84, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de li (onze) senadores e li (onze) deputados,_ pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidad~ mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômico-financeira do País. 

(Dependendo de Parecer da ComisSão de Economia) 

7 

Votação em turno único, do RCquefimCnto n9 104, de 
1984. dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
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Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 
290, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que revoga a Lei nl' 7.138, de 7 de novembro de 1983. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 840, de 
1983, de autoria do Senador Humberto Lucena, propon­
do a inserção em A ta, de um voto de aplauso aos termos 
da carta com que o ex-Ministro Hêlio Beltrão se demitiu, 
e um voto de louvor pela sua eficiente gestão nos Minis­
térios da Previdência e Assistência Social e Extraordi­
nário parà Desburocratização, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 302, da Comissão 
-de Constitulçio e Justiça. 

9 

Votação, em turno único (apreciação pre!imi"nãr da ju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 1979 (n9 
1.5 11/7.5, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 

- ao art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência SoCial, alte­
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n9s 692 e 693,.de 1982, das Comis­
sões: 

-de Leglsiaçio Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Constitulçio e J~stiça, pela injuridicidade do 
ProjetO e -cio Substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

lO 

VofáçãÕ, em- primeiio turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 145, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que atribui às Secretarias de Agricultura dos ~ta_­
dos;-dõS TerrrtófiOS-e dO DíStiilo Federal a competência 
exclusiva para fixar as quotas de farelo de trigo cabentes 
a cada produtor rural, tendo 

PARECERES, sob n9s 248 a 250, de 1982, das Comis­
sões: 

- de Constltuiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, e, no mérito, favorável, com as Emendas 
no;os l e 2-CCJ que apresenta; 

-de Agricultura, favorável ao projeto e ãs emendas 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Serviço Puôlfco CfvU, favorável ao projeto e às 
erriendas da Comissão de Constituição e Justiça. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nO? 76, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, visando restabelecer o privilégio da in­
denização dobrada ao trabalhador que conta mais de 10 
anos de serviçe e é despedido sem justa causa, tendo 

PARECERES, sob n'lS 1.018 e 1.019, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e no mérito, favorável, com voto vencido 
dos Senadores Helvídio Nunes e José Frageili; e 

-de Legislaçio Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JAÍ­
SON BARRETO NA SESSÃO DE 7-ó-84 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE." 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB -.se. Pronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O tema do meu discurso diz respeito a conciliação, en­
tendimento e aos riscos que a Oposição corre ao não de­
finir uma estratégia global capaz de negociar bem em 
nome da Nação, lá fora. 

No decorrer do discurso, após algumas colocações que 
faço sobre o enredo e o contexto em que se pretende ga­
rantir essas negociações, tentaremos costurar os posicio­
namentos que as Oposições vêm adotando, deixando cla­
ra uma estratêgia global que transforma conciliação e 
entendimento em sinônimo de capitulação, num gesto de 
suicídio que as ger-ações futuras haverão de cobrar das li­
deranças maiores das Oposições brasileiras. 

O Brasil se defronta com a mais profunda, complexa e 
grave crise de sua história. Crise político-institucional; 
econômico-financeira; social e - causa-primeira de to­
das - moral. Crise que o desgoverno Figueiredo apro­
funda sempre mais, empurrando o País ao desespero e à 
revolta. 

Acabo de aludir ao lugar-comum cotidianamente pre­
sente nos discursos parlamentares; no noticiário e nos 
comentários da impresa, inclusive internacional; nos de­
bates e pronunciamentos de todas as entidades represen­
tativas da sociedade e de homens da envergadura do fale­
cido Teotônio Vilela e desse bravo patriota que é Sobral 
Pinto. E, lugar-corrtum ·emanado, sobretudo, do senti­
mento expresso, de todas as formas, pelo povo; tema que 
intranqUiliza os lares brasileiros! 

Corolário desse quadro alarmante ê a responsabilida­
de das oposições e, sobretudo, do PMDB. Como jamais 
em nossa história, a Op_oslção necessita de clarividência e 
fiimeza, de coragem cívica e fidelidade a uma luta de 20 
anos, durante a qual tantos tombaram. Isso para preser­
var o Brasii de desgraças que comprometeriam seU -flltU~ 
ro por muitos anos! 

Da firmeza das OP:Osições dependerá impedir que a 
rrustração popular, que vem de antes da renúncia de Jâ­
nio Quadros, vã ao extremo· da revolta, da violência, vis­
ta comO última forma de libertar-se da adversidade que 
nos esmaga há _.~0 anos e liyrar-nos dos que vêm esbu­
lhandõ Õ País! 

Da coragem cívica das oposições dependerá a liber­
tação imediata e pacífica do sistema militar que levou o 
Brasil à falência; submeteu-o à_ desordem; mergulhou-o 
na desesperança e na mais vasta corrupção de todos os 
tempos. E que feriu, profundo, a soberania nacional. 

Sistema militar ditarorial que, mesmo após esbodegar­
se na corrupÇão, em frangalhos pela repulsa da Nação, 
desmoralizado por tantos corifeus mergulhados na cor­
rupção deslavada e impune, ainda quer preservar o po­
der em suas mãos. Para isso, pouco se importam seus 
chefes com o aniquilamento de instituições, mesmo mili­
tares. Nem c~m os riscos de nos lançar a convulções que 
podem eclodir a qualquer instante, cujo desfecho e tér­
mino sãO-- imprevisíveis num País de nossa extensão e 
com uma População que já atinge 120 milhões! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tr<Íiríamos a coerência 
de uma vida pública já longa, firmes convicções, com­
promissos assumidos com os que nos elegem se nos dés­
semos ao comodismo do silêncio ou à fácil compac­
tuação com a impostura que tántas farsas tem formulado 
o mais inepto, corrupto e mentiroso período presidencial 
de nossa história. 

Por duas vezes ocupamos, nestes dias, esta tribuna, 
para denúncias precisas e advertências necessárias. Ara­
pidez com que se multiplicam as más obras deste desgo­
verno, enquanto o General Figueiredo-passeia, se diverte 
e vai às compras no Extremo Orient!!, nos impõe o dever 
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de aqui retornar para o esforço de anãlise do momento 
nacional, em termos francos e diretos, mesmo que a lu~ 
dindo apenas ao que se tornou, entre nós, o óbvio _ulu­
lante. 

Tão grande a repulsa ao continuísmo - mal de des­
moralizadas republiquetas -, que a ditadura instalada 
no Brasil de imediato o repudiou, criando o_ slogan 
CONTINUIDADE SEM CONTINUISMO. Nenhum 
dos Generais premiados com a Presidência ousou ceder à 
tentação, por niais que esta os cercasse. 

Mas, desde que o General Geisel logrou impor a can­
didatura forjada pela imagii'iaÇão golberyana, decepan­
do cabeças de generais e ministros, forçoso·era temer que 
seu sucessor ousasse mais, sob o estímulo de seus com­
parsas. O medo da normalização democrática é bastante 
para- inspirar a conspiração continuística, para salva­
guarda da impunidade. COnSpiraçãO que marcou a pró­
pria candidaturª Figueiredo, inveri:tada pelo Genera_l 
Golbery para prolongar sua decisiva iil.fluência no po­
der. 

Desde sempre o General Figueiredo cedeu ao conti­
nuísmo, o que explica tudo o que tem acontecido ou dei­
xado de acontecer em seu governo. _ 

Quando mero candidato, ao mesmo tempo que cuida­
va de adquirir novo visual para captar apoio popular,jâ 
brandia a ameaça de explodir e "entregar tudo ao Pires". 

Esta ameaça é reiterada monotonamente até os dias de 
hoje. Agora, sabemos que nela nada hâ de afrontoso ao 
Ministro do Exército, tal o deSvelo deste em correspon­
der à confiança do amigo e chefe, mesmo em detrimento 
da compreensão do cargo que exerce, 

Era e é a conspiração continuísta, nela implícita sedu­
tora promessa de continuísmo sem Figueiredo, in extre­
mis. 

A invocação do nome do Ministro do Exército é per­
manente, sobretudo em instan_tes como o· da votação da 
Dante de Oliveira ou agora, no decorrer da farsa das ne­
gociações. Revela-nos ela a visão pretoriana das Forças 
Armadas, não apenas do General Figueiredo, como dos 
que o rodeiam, daqueles envoltos em escândalos. 

Fruto da conspiração continuísta é o at~al esforço de 
conduzir o País ao impasse político, para o qual cami­
nharemos inexoravelmente, a curto prazo, a não ser que 
as oposições tenham o discernimento necessário para 
que não se tornem instrumento da~ manipulações pala­
cianas. 

Mas, Sr. Presidente, o êxito sempre dã ânimo para-no­
vas aventuras. 

O General Figueiredo pode rejubilar-se, ao lado dos 
Generais Medeiros, Venturini, Newton Cruz, desse pân­
dega Ministro da Justiça, com o aniquilamento do Parti­
do de que ainda é o presidente de honra. Arrancou do 
PDS a insólita delegação para coordenar sua própria su­
cessão. Com este inStrumento, levou às profundezas a di­
visão interna do partido; desmoraliz.ou-o perante a opi­
nião pública; submeteu a implacável processo de desgas­
te os presidenciáveis, não poupando sequer o velho com­
panheiro Minístro Mário Andreazza, Em seguida, levou 
o PDS à derrubada da eleição direta, 
incompatibilizando-o com a Nação e forçarido, pelo 
abuso do poder de pressão~ num·erosos parlamentares a 
votarem ou a se ausentarem, agindo contra suas con­
vicções e a vontade expressa daqueles que os elegeram. 

O cantin_u_íSmo vem sendo hâ muito denunciadg_nas 
duas Casas do Congresso e na Imprensa. Poderia repetir 
aqui: No dia 2/5 pp o Estado de S. Paulo, no editorial 
.. A pior solução para o País", denunciou marchas e con­
tramarchas do Governo, trazendo-nos à lembrança as 
"escaramuças em que se envolveu o Sr. Getúlio Vargas, 
sempre que se tratava de escolher alguém que o substi­
tuísse no poder. O candidato .de Getúlio era sempre um 
único: ele mesmo"- diz o Estado de S. Paulo. Estranha 
o órgão paulista a·eficiência com que o Presidente irfipós 
a derrubada da Emenda Dante de Oliveira- e não t_er, atê 
agora, .. esboçado um gesto para obter a aprovação da 
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emenda que assinou e remeteu ao Legislativo", expres­
sando o temor de; que surja "um novo Plano Cohen, ver­
são 1984", após recordar que o Ministro Délio Jardim de 
Matos já proclamou ql:le "o impasse aí está." 

O Sr. Bened-it9 Ferreira- V. Ex• in e permite um- apar­
. te? 

O SR. JAISON BARRETO -Pois não, nobre Sena­
-dor Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Jaison Bar­
reto, eu não tenho poupado e faço questão de enfatizar a 
a_dmiração que nutro por V. Ex', pela sua inteligência, 
pela _sua lucidez e, sobretudo, pela sua habilidade políti­
~a. Mas V. Ex' vai relevar o seu humilde colega e 
permitir-lhe, democrata como ê, o direito de divergir de 
algumas colocações que V. Ex.• vem fazendo._ Veja bem 

_ _gu~ V.Ex• termina, embora não seja seu propósito, sen­
·ao profundamente injusto, porque-o Presidente João Fi­
gueiredo não poderia ter dado passo maior e mais largo 
do que ·quando Sua Excelência deu aquele verdadeiro 
passo de Sete-IêgUa-s, IitctO ITtuito além dã. m-arca delfmita­
da pera próprio PMDB, nO que diz respeftO~à anisiia. 
Anistia que a incoinpreensão, ó -radicalismo, a intolerân­
cia das Oposições e, particularmente, do grande Partido 
dentro do qual V. Ex• é um dos maiores, lamentavelmen­
te não quís sequer votar essa anistia. O Presidente João 
Figueiredo, no seu gesto constante de mãos estendidas, 

- ~efiViã"-Uiiia ·emenda QUe, serri"dúVida ilehhuma, foi muito 
além das marcas que já vinham sendo delimitadas no 
tempo pelo posicionamento da maioría dos correligio­
nários de V. Ex•, no que diz respeito à reformulação 
constitucional. Sua Excelência manda para cá essa emen­
da ... 

O SR. JAISON BARRETO - E, aliás, não a conhe­
cia muitO bem, tanto é que reclamou quando descobriu 
que inserto estava o problema do candidato avulso, e 
coisas desse tipo. V. Ex' há de reconhecer, porque ... 

O Sr. Benedltl.) Ferreira- V. Ex•, que é realmente um 
homem tão dotado intelectualmente, vai me permitir que 
mesmo ein- o sendo, e legiSlando, por exemplo, sobre Di­
reito Tributário, pois V. Ex• é cominado a participar 
aqui nesta Casa desse tipe de legislação, eu o desafio a 
fazer a sua declaração de renda individual sem o auxílio 
de um_ expert na matéria. Isso porque eu, que tenho sido 
até generosamente identificado por ãlgunS dos meus pa­
res como entendido na matéria, me socorro do concurso 
dos especialistas. Logo, V. Ex• há de entender que o Pre­
sidente Figueiredo não pode, como nenhum de n_ós aqui, 
se quisermos realmente ser fiéis à realidade, se arvorar 
em profundo, em mestre no Direito Constitucional. Lo­
go, ê normal que um Presidente da República, sobretudo 
um homem de uma formação que não é a de legislador, 
nem de constitucionalista, possa realmente ter subscrito 
um anteprojeto para submeter ao Congresso Nacional, 
com detalhes que tenham escapado ao seu entendimento. 
Logo, não houve descaso, nem desconhecimentO do Pre­
sidente, senão aqueles que-são normais a quem subscreve 
Uni projeto de lei. Então, V. Ex' está se revelando um 
tanto ou quanto intolerante, sobretudo ao negar - e 
quero voltar aí ao meu raciocínio- que haja da parte do 
Presidente Figueiredo, gestos objetiVo-s e concretos no 
sen_tido_ d_e_ çouciUar. Acho legítimo que V. Ex•s conti­
nuem vindicindo, embora se na realidade tivesse o PDS 
perdido o Colégio Eleitoral, nós não estaríamos em 
praças públicas como porta-estandartes das bandeiras 
vindicatórias da eleição direta, até alegando que fazia­
como de fato faz- parte do programa do nosso Partido. 
Agora, o Presidente Figueiredo vai p'romover a abertura 
como está promovendo, em que pese, muitas vezes, indo 
além da marca estabelecida pelas Oposições, repito. 
Mas, ele vai fazê-la dentro daquilo que foi previamente 
estabelecido, não para atender aos anseios e à pressa de 
V. Ex's, mas de maneira tal que nós venhamos ter, no 
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Brasil, um regime democrático, que a bem da verdade 
nós temos que proclamar, nunca o tivemos no Brasil; 
sempre tivemos. caricatura de democracia e para fazê-la, 
agora, V. Ex•, que é um homem experimentado sabe que 
todªs as boas obras têm que ser iniciadas, desde a base 
até o ápice, dentro de equilíbrio, dentro do bom seriso, e 
a pressa, nobre Senador, nunca foi boa conselheira. Dai 
porque a emenda Fígueiredo foi ampla, e tenho certeza 
que alguns pares de V. Ex•, na intimidade, confessariam 
que ela foi além das marcas preestabelecidas pela própria 
Oposição; agora V. Ex•, cumpre o seu devere o seu papel 
de pedir cada vez mais. 

O SR. JAISON BARRETO - Intencionalmente, 
nobre Senador. 

-- O Sr. Benedito Ferreira- Eu só queria que V. Ex•, re­
levass_e e~sa minha divergência, porque eu s-ei que o_ pro­
pósito de V. E:v ê ser justo. Muito obrigad_o. 

O SR. JAISON BARRETO - Será anotado. 
Nobre Sfmaàor -Benedito Ferreira;O risCO e"x"is-tia e ·era 

fáCil preVer que, tio decorrer-da descrição do contexto 
em que se está propondo a negociação, o debate surgisse, 
no meu entender, num momento inoportuno. V. Ex• hâ 
de convir, logo adiante, que estou dando apenas o qua-. 
dro em que se está propondo à Nação uma "falsa conci-. 
liação", um "falso entendimento" e definindo, no nleu 
entender, porque este discurso - quero esclarecer a V. 
Ex~- se volta muito mais para dentro do meu Partido e 
das Oposições do que propriamente para o Governo e o 
PDS. Mas, para mostrar que por falta de uma estratégia 
definida e clara as Oposições cometem equívocos lamen~ 
táveis e, sem costurar posicionamentos,_ aéabam por 
transformar, e daí a grande descrença e o imobilismo, 
hoje, da campanha pelas diretas, frutos desses equívocos 
das lideranças partidárias, acabou por transformar, repi~ 
to, conciliação em capitulação e nos levam, de capitu~ 
lação em capitulação ao absurdo e ao suicídio. Por isto é 
que eu gostaria que V. E:v me perdoasse por não apro­
fundar, agora, quanto ao posicionamento atual do Presi­
dente Figueiredo, porque V. Ex', no momento oportuno, 
haverã de mostrar as suas divergências e nós debatere­
mos, para que não pareça romantismo meu, acreditar 
que apesar de algumas propostas, ape.c;ar de alguns ofere­
cimentos do Presidente Figueiredo, esteja eu acreditando 
que Sua Excelência, realmente, estã com o propósito de 
redemocratizar o País, porque, se há algum sentimento 
uniforme e unânime na Nação brasileira é o da urgência 
de eleições diretas já e não em 1988, e nãO todo este re­
mendão, porque nem emenda é, de uma falsa Consti­
tuição imposta à Nação, cheia de casuísmos, coisas la­
mentáveis como contencioso, um ensino bilíngUe, a en. 
trega à Mesa do Senado da regulainentação do Colégio 
Eleitoral, com o que se visa apenas protelar, ganhar tem~ 
po, empulhar e não decidir os problemas fundamentais 
que afligem a Nação inteira. Podstó, eu continuaria ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. JAISON BARRETO -Permita-me continuar, 
nobre Senador, porque, em função do tempo, e eu sei 
que o nobre Pres_i_~ente ê muito cioso disso, eu acabarei 
não entrando no fulcro, no ponto principal do -meu dis­
curso. Nós teremos oportunidade de debater. 
_ ~ssim, naque(e mesmo dia- do editorial do O Estado 

de S. Paulo,? Folha de S. Paulo publicou artigo assinado 
por Newton Rodrigues intitulado .. Corcunda da MiStifi~ 
cação", corajosa análise do pronunciamento que então 
fizera o Presidente, atravês da cideia de rãdio-televisão, 
dizendo: 

"A fala do General faz parte de um p!ano geral de 
ação já em pleno desenvolvimento, pelo qual o Go­
verno procura retomar, em larga escala, a iniciativ'ã 
da ação que lhe fora arrebatada pelo apoio nacionál 
à emenda Dante de Oliveira." 
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,Coisa parecida o que está fazendo, agora, ao implodir 
o ?DS com a proposta de uma primária que visa não s6 
a t1multuar o PDS mas também arrastar o PMDB a 
um(. discussão que não tem nada a ver com o comporta­
men'.o e com a conduta que nós devemos ter. Isso porque 
o problema do PMDB e das Oposições não é com as Can­
didaturas do PDS mas com elelções diretas já. 

O continufsmo sempre foi e ê pregado por figuras 
como o Ministro César Cals. Propiciou carreiras como 
as dos Deputados JOsé Cãmargo e Franciscato: E- quan~ 
do ê negado, como o fez recentemente pela televisão,- O-­
Líder Nelson Marchezan, vem a observação de que o 
Presidente não concorda e não aceita, mas, conforme o 
quadro que se delineie, evidentemente não fugirá à nova 
missão de uma prorrogação de mandatos, 

O continuísmo está presente Das colunas de Carlos­
Castello Branco, que afirmou, no dia 11, que "já se viu 
que o presidente não quer falar do assunto (negociação). 
Ele manda recados, mas testada a autenticidade, ele re­
cua, seja diretamente, seja por intàmêdio do MinistrO­
Venturini, que o conhece bem por dentro e por fora,"_ ê 
a .. Política de Ambigüidade", tftulo do editorial da Fo­
lba de S. Paulo, do mesmo dia li. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores," está fora de dúvidaS: o 
General Figueiredo se apresenta incapaz parã-0 exercício 
da verdadeira liderança inerente ao cargo que ocupa e 
não exerce, no qual foi posto em nome da distensão e 
para completar a redemocratização. Ele adota esta pos­
tura, faz dar essa impressão.~ ele responsável pela vasta 
crise de autoridade que flagelao Brasil; pelo desgoverno 
vigorosamente condenado pela opinião pública, segundo 
exibem todas as pesquisas. Há muito seu Governo-setor­
nou, como bem disse Fernando Pedreira, insuportável 
pesadelo do qual todos querem se ver livres. 

A Nação está farta do menosprezo presidencial pelOs 
problemas reais do País, que se agravam a cada dia; de 
seu viajar sem ftm; de ver como se usufrui do poder; da 
cara amarrada e dos desaforados repentes do General 
Figueiredo, cujo mandato parece interminável, exceto 
para os GazaJis, e os que abusam de sua intimidade. 

Não suporta mais que àS dores e aflíções de cada dia se 
some a ciclotimia presidencial, que oscila segundo oscila 
golpe continuísta! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Palácio do Planalto 
há muito deixou de ser casa de trabalho e nem assim lá 
aparece o General Figueiredo, senão avaramente. 
Transformou-se em laboratório de intrigas, conchavos, 
marchas e contramarchas, lutas internas do pandemônio 
que gera confusãO e busca o impasse artificial que permi­
ta ao Presidente o sacrifício de mais um mandato, mes­
mo que de dois anos apenas. Lá pontificam Medeiros e 
Venturini. Lá a matriz da vasta engrenagem totalitária 
do Serviço Nacional de Informações, a espalhar confu­
são pela guerra de informações e contra-informações. 
Ali se inventam e são destruídos presidenciáveis. De lâ 
provém o vírus que a tantos infecta, perdendo-os na es­
perança de cada qual vir a ser o premiado com a quina 
da imensa loto em que se tornou a sucessão, após o re­
pugnante leilão entre presidenciáveis. Lá o General Me­
deiros manipula recursos inesgotáveiS e ultra-secretos, 
detentor de segredos que lhe asseguraram, com tamanha 
antecedência, a promoção, à custa da burla à lei, como já 
se diz, acontecerá em favor do General Newton Cruz. 

Usando o linguajar a que o Governo nos acostuma, 
Pires. Medeiros, Rubão, Leitão, Passarinho, Costa Ca­
valvanti e tantos mais são nomes que surgem da conspi­
ração continuísta, na sugestão do misterioso quiilto no­
me. Talvez aqui se possa identificar boa estratégia: repe­
lido o sacrifício de Figueiredo, poderão nos impor o con­
tinulsmo sem FigueirC:âo. 

Os frutos da concepção aética de Ôoverno e adminiS­
tração pública, de que tanto se gabavam Delfim Netto e 
Golbery aí eSião. Aí está a Nação também exangue de 
tantos escândalos que a levaram à miséria, cansada de 
homens que se eternizam nos mais altos cargos, como 

barões feudais, do que ê magnífico exemplar o General 
Oziel Almeida, a distribuir beneses entre parentes e ami­
gos r 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: não tem fim o desatino 
deste _eeríodo governametl~al. O Ministro do Exército 
comandou uma luta aética em torno da eleição no Clube 

--Milit:ir, 'Utilizando- processos lastimáveis, ind9 ao i~crl­
ver gestõ- de vOtar em aberto, rodeado pela televisão, 
num-ato que ci Código Eleitoral classifica de criminoso e 
como tal o pUne. Novânlê1úé, um oficial-gerie_f.ai~_ do 
g~ãf se pode discOrdar, mas de Jlotória probidade, é exe­
crado por não mais aceitar a rapina do Brasil! 

Com que melancolia a nação viu o comportamento do 
Governo--faCe à derradeira vontade expressa pelo Mare­

~ c]lãJ Teixeira Lott, morto aos 89 anos, ex-minisfro do 
~Exército, de-honradez inatacável. Que contraste entre as 
palavras por ele ditas em sua última entrevista ao jorna­
lista Pedro Rogério - op_9rtunamente republicada pelo 

-Cofreiro Braziliense- e a cçmduta oficial. Quanta gran­
'-deza de um lado e quanta mesquinharia de outro! 

Ao contrário de que se diz, é preciso ter coragem para 
enfrentãr O-tabu de que não si deve falar em Forças Ar­
madas. Isso se impõe para engrandecimento dessas insti­
tuições e para exaltação de uma carreira que, como tem 

---ditO ci- General Andrada Serpa, não serve aos que bus­
cam o enriquecimento, pois exige desprendime-nto, pa­
triotismo e idealismo. Sobretudo respeito à lei, à Consti­
tuição livremente votada pelos representantes do povo, a 
que juram todos. O Exército não pode ser reduzido à 
condição de guarda pretoriana, no divórcio coin a 
nação, para satisfação do interesse de alguns. Não pode 
ser degrau para obtenção de cargos ou posições políticas. 
E muito menos de instrumento para o enriquecimento 
ou o poder despótico de uma minoríat 

A manipulação de prõnloçôes fere a dignidade da pro­
fissão e da vocação militar. Cerltenas, milhares de ofi­
ciais são alcançados pela lei e têm suas carreiras encerra­
das enquanto outros obtêm promoções impossíveis, pela 
burla de lei e, portanto, atos injustos que talvez cerceiem 
vocaçõeS autênfícas. ·Quanta deSCreÕça e quanto mal dis­
so há de decorrer em detrimento do interesse maior da 
Pátria! 

t -PreCiso questionar que Marinha, AeroriáutiCa e 
Exército gastem quantias vultOsas no preparo técnico de 
oficiais, cusfeando-Ihes sofistiCados cursos no Exterior, 
_logq__vitiina-dos pela expulsória, sem que possam retribuir 
à corporação a que pertencem o que aprenderam, servin­
do ao Brasil! 

Acima de tudo, é preciso pôr a limpo se é exato que as 
Forças Armadas, especialmente o Exército, não admi­
tem eleições diretas, que têm na conta de características 
dos povos livres; não permitem, o término do statu quo; 
não aceitam que o Legislativo delibere livremente sobre 
o que é de sua exclusiva competência; que impõem limi­
tações diversas, sob pena de fechamento do Congresso 
ou adoção de outro Ato Institucional. 

Em nada disso creio, pois estou convicto de que as 
Forças Armadas são tão vítimas quanto nós, políticos, e 
toda a nação, da manipulação hábil e inescrupulosa do 
poder por grupos -de homens ambiciosos que têm logra­
do se aproveitar do movimento de 64 para sucessivos 
desdobramentos que nos impuseram o descaminho, para 
sua própria preservação no poder e na impunidade. São 
estes os responsáveis pela corrupção que"iriunda o País e 
pela ruína a que chegamos. Pela desmoralização interna 
que tão maléfica nos é. 

Quem, Sr. Presidente, nas Forças Armadas, no Exérci­
to ameaça o General Figueiredo"""": como tão monotona­
mente se -diz e este dá a entender, ao aludir a suas limi­
tações - caso proponha o pleito direto para sua suces­

·são? Quem estâdisposto a fechar o Congresso Nacional 
se este deliberar pelas eleições diretas já? 

Que tudo isSo seja esclarecido! 
O Ministro Walter Pires tem sido rápido ao secundar 

posições políticas do General Medeiros. A imprensa o 
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aponta como dos mais bem informados sobre questões 
políticas. Por que, Chefe do Exército, não esclarece essas 
ameaças inaceitáveis? Ainda mais que seu nome é sempre 
invocado, a fim de .dar a muitos a credibilidade deseja­
da. 

Se tais ameaças, noticias e incessantes rumores são au­
tênticos, que se assuma a responsabilidade histórica de se 
opôr à vontade nacional; de aniquilar o que nos resta de 
instituiçõ~s. sob essa coicha-de-retalhos que uma Junta 
Militar nos impôs como Constituição e tantas vezes vio­
lada L Que se assuma, de vez, a responsabilidade histórica 
d~ sustentáculos da corrupção, da falência interna e ex­
terna; da alienação de nossa soberania e reduzam, se o 

- puderem, este País imenso e rico à arcaica condição de 
republiqueta; submetam um povo que expressa com fir­
meza seus sentimentos à escravidão! Preferível isso à im­
postura sob a qual nos vêm empurrando para o desastre. 
Assumam as responsabilidades e, assim, as conseqífên­
cias da violência, pois cremos firmemente que o Brasil ê 
muito melhor do que pensam os que o vêm destruindo! 

A inerente insanidade que existe no continufsmo leva 
ao abandono dos problemas reais do País. Enquanto o 
Planalto conchava, custo de vida, recessão, escândalos, 
desemprego e fome vão gerando a subversão que poderá 
vir a tragar-nos, pelo desespero popular. 

Essa a grande preocupação de todos que têm respon­
sabilidade e que já é nítida no Exterior, conforme exibe a 
imprensa internacional. Há algumas semanas, a revista 
Senhor transcreveu páginas do The Economist, órgão dos 
mais bem informados, condenando os "generais brasilei­
ros" por sua teimosia em impedir eleições diretas, neces­
sárias à legitimação_ do poder e, portanto, da autoridade. 
Verberando a cegueira com que pretendem que o mais 
poderoso e rico país da América Latina seja o único a 

- não escolher livre e diretamente seus dirigentes. Conde-
nando tudo isso, reveJa que os próprios banqueiros inter­
nacionais anseiam pela redemocratização, para que o 
Brasil readquira credibilidade. Por que a essas acusações 
não respondem chçfes militares tão rápidos ao ameaçar 
com pFOcessos autores de mínimas críticas? 

Mas, enquanto isso, Sr. Presidente e Srs. Senadore~ o 
Palácio do Planalto conspira, manipula e faz conchavos. 
Tão grande o pandemônio que os problemas brasileiros 
não têm vez para exame. Mais grave do que o endivida­
mento externo talvez seja o endividamento intCnio; o 
desmorona_mento do sistema financeiro do BNH, nele 
vinculado o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço de 
milhões de trabalhadores; a ruína da Previdência Social, 
consumindo recursos sempre maiores, extraídos dos as~ 

_ _!ialariados e que ora se quer multiplicar com a explo­
ração do vício, a que já se comprometeu o General Fi­
gueiredo, conforme declarou o Ministro Passarinho. Da 
_próxima vez, ao jogo-do-bicho e aos cassinos se juntará a 
exploração do lenocínio e dos tóxicos! 

Mais grave do que a dívida externa são os sinais de 
que a PETROBRÁS, abandonando a pesquisa, vem au­
mentando a produção à custa de métodos semelhantes 
aos utilizados na gestão Janari Nunes, colocando em ris­
co a segurança nacional, pelo esgotamento de reservas. 
Tudo isto sem contar a ação criminosa de setores de sua 
administração que, seja por sabotagem, seja por cor­
rupção, despreza o controle de qualidade e coloca em ris. 
co a população que se agrupa em torno de suas tubu­
lações urbanas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos sabemos que não 
há negociação, mas mera armadilha montada pelos que 
conspiram a reeleição. E nela não há de cair a Oposição. 

Infelizmente, e falo referindo-me às Oposições, já sur­
gem epis6âios de indisciplina e dispersão, de clara infide­
lidade a uma luta de vinte anos. S a entrevista do Sr. Ro­
berto Gusmão, em Iinguajar que nos recorda inclusive a 
extinta ARENA. 

A farsa da negociação engambela alguns, ilude outros 
e agita a muitos nas oposições. São prenúncios de disper~ 
são e divísão que precisam ser discutidos rápida e pro-
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fundamente. Acredito que o governo não logrará êxito 
em sua pretensão de tornar o P.MDB cenário para o que 
fez com seu próprio partido, adotando, e eu quero me re­
ferir, exatamente, à estratégia que muitos teil.üi.ffilmpor 
às Oposições~-aO não costurarem posicionamentos aos 
acontecimentos que o Governo vem trazendo, de vez em 
quando, para uma discussão que visa confundir sempre 
mais.. Pretendo alinha vá-las para mostrar o crime ·que as 
Oposições cometerão se, ao invés de procurar o caminho 
que a população já-determinou, acabarem aceitando esse 
entendimento a essa conciliação que, historicamente, 
neste País, nunca se fez em partes iguais, sempre foi im­
posta por setores de pólos dominantes, cooptando seto­
res até das camadas populares com lideranças, em troco 
de algumas benesses, fugindo de definições e de soluções 
definitivas para a maioria da população marginalizada. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex• me permite uma li­
geira observação? 

O SR. JAISON BARRETO - Rapidamente, porque 
agora que entro realmente no assunto. 

O Sr. Benedito Ferreira - Vou ser muito breve. Eu pe­
diria a V. Ex~ que refluísse, desse último seu conceito, 
porque realmente não desejo para o Brasil, sobretudo 
agora que estamos marchando celeremente para chegar­
mos a um regime democrático- efetivO no- BrasiJ, que te­
nhamos no maior partido de Oposição, limii ínstifuiÇão 
que anda a reboque da opinião pública. V. Ex• está di­
zendo que a população determinou ao partido; eu tenho 
a impressão, nobre Senador, salvo que tenha que rever 
meus conceitos sobre liderança, que Uder não anda are­
boque da opinião pública. Se ele conduz a opinião públi­
ca, ele anda na vanguarda daquilo que mais convém à 
opinião pública e não aos momentâneos anseioS, Inuitas 
vezes objeto de manipulações espertas e inteligentes, 
como sói ser· o Caso das eleições diretas levadas a efeito 
pelo próprio partido de V. Ex', e agora V. Ex' coloca já a 
reboque da vontade popular. 

O SR. JAISON BARRETO - É uma discussão en­
cantadora essa da concepção gestáltica de liderança, e 
numa outra oportunidade discutiria com V. Ex' Mas o 
conceito de liderança de V. Ex• está completamente equi­
vocado. Isso é próprio de ditadores e predestinados, os 
que entendem que podem comandar, arranjar e escrever 
os destinos dos seus respectivos povos. Um partido polí­
tico, que pretenda servir ao interesse maior da popu­
lação, há que ouvi-la, pOr isso discordamos da proposta 
de V. Ex• Nunca as oposições estivciam tão identificadas 
com os destinos do País como quando aceitaram o que 
vai lá fora. Nunca estiveram tão identificadas com a sua 
aspiração, com seu sentimento, com o seu objetivo, 
como quando ouviram a Igreja, a Ordem _dos Advoga­
dos, os sindicatos, todas as camadas da população fa­
minta e clamando por democracia. 

O Sr. Beneditq Ferreira - Não, mas a Igreja que V. 
Ex' ... 

O SR. JAISON BARRETO- Por isso é que ao Con­
trário de V. Ex•, que acredita em iluminados e predesti­
nados, evidentemente, a conduta é outra. Há que se fugir 
do que a sociedade propõe e procurar caminhos; só que, 
geralmente, e sempre definitivamente, esses caminhos 
não têm nada a ver com os interesses da maioria. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permita V. Ex•, mas é que a 
Igreja a que V. Ex• se reporta é exatamente aquela igreja 
que não guia nem·-orfenta~-tafubéni quea:naa a re~oque 
da opinião pública. Realm~nte a Igreja a que V. Ex• se 
refere ... 

O SR. JAISON BARRETO - Refiro-me a todas as 
igrejas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Si. Berledito Ferreira- ... a igreja de passeatas, essa 
igreja a que V. Ex' se reporta realmente ... 

O SR. JAISON BARRETO - Há hoje unanimidade 
entre as igrejas. 

O Sr. Benedito Ferreira- ... não é aquela igreja que se 
preocupa com o espiritual, mas sim com o temporal. 

O SR. JAISON BARRETO - V. Ex• estã fazendo 
uma opção muito agradável em tempos anteriores, quan~ 
do a Igreja !)e c_olocava a serviço da classe dominante. 

O Sr. Benedito Ferreira- Não, Ex', não. 

O SR. JAISON BARRETO ---Como agora a Igreja 
está ajudando a libertar por dentro o homem brasileiro, 
V. Ex•, evidentemente discorda e até a condena. 

O Sr. Benedito Ferreira- Essa é a condenação injusta 
do progressismo. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Os Srs. Se- -
nadores que desejarem apartes devem solicitá-los e o 
orador os concederá ou não. 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex• um breve aparte, 
nobre Senador'? 

O SR. JAISON BARRETO - Pois não, Senador 
Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - Quero apenas dizer que nós, da 
Oposição, nos -orgulhamos de estar a reboque da opinião 
popular, porque no nosso Partido não existem ditadores, 
existem líderes, e os líderes traduzem a opinião popular, 
e não conduzem a opinião popular. Os líderes morrem 

-<~to pela vontade popular, e os ditadores fazem com que o 
povo morra pela sua vontade. Essa é a grande diferença. 

o- SR. JAISON BARRETO - Continuarei -e, agora, 
entro exatamente, na análise de como, no meu entender, 
no meu enfoque, as Oposições acabam incorrendo em 
riscos, desencantando a opinião pública e não encon­
trando os caminhos capazes de tirar o País da crise e do 
impasse. 

Para essa análise, é preciso que me coloque na posição 
de expectador ou, mais precisamente, de eleitor. Então 
deparamos com um ulliverso de posições conflitantes 
que submetidas a uma ordenação racional nos indicaria 
uma estratégia, com adoção de táticas diversas com a fi­
nalidade de se alcançar a solução do complexo e difícil 
problema brasileiro. 

A estratégia seria a conquista do poder. Ou em última 
hipótese o desmonte do regime ditatorial que perdura hâ 
vinte anOs e se itcha esgotado. 

As táticas são diversas, apresentando flagrantes con­
tradições. Tentemos enumerá-las: 

Considerando que a origem de nossos males se situa 
na ilegitimidade do poder, o objetivo a alcançar é o das 
diretas já. Esta a única forma segura e autêntica de sele­
gitimar o poder, pois implica na transferência natural e 
direta ao povo brasileiro do direito-de escolher seu diri­
gente máximo. Atravês das diretas já alcançariamos, ine­
quívoca e imediatamente a legitimidade e, com esta, 
aberto estaria o caminho para um governo cóm a neces­
sária autoridade para enfrentar os incontáveis problemas 
brasileiros, inclusive, e talvez sob;etudo, no tocante a ne­
gociações externas. 

Mas, a partir da aceitação da-impOssibüldade das dire­
tas já, "vetadas" pelo Presidente da República, sob o ar­
gumento de que seu "pano de fundo" não as admitem e 
não lhe permitem trilhe por esse rumo - surgem as ne­
gociações. 

Setores diversos, que poderp. ser centra,li.zados nos Go­
vernadores da Oposição, ãfirmam a necessidade de flexi­
bilidade e realismo, de senso pragmático que nos permi­
tam aceitar a_ limitação !mposta ao próprio_Presidente da 
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República - reconhecido por ele - e, assim, partir 
para negociações, ã busca de um mínimo de entendiJlen­
to em torno da sucessão presidencial. 

Tudo com aparente precisão lógica. 
Resta que do Governo venha clara, nítica, insofismá· 

vel proposta de entendimento, em nome do qual surgiu a 
vasta emenda constitucional remetida ao Legislativo. 

Verificamos aqui que o entendimento se divide em 
duas etapas: 

Fixação de pontos mínimos, incontroversos que, al­
cançado algum consenso, possibilite a aprovação de sub­
titutivo à emenda presidencial; 

E o que é mais importante e decisivo: revelação do 
nome em tomo do qual se armará o entendimento e con­
ciliatório. Aqui o ponto mais obscuro de toda a ope­
ração, em tomo do quai.estã estabelecida enorme confu­
são pela proliferação de nomes e o despertar de am­
bições, com a reserva ainda do misterioso quinto nome. 

Est.a_~ti!pa- que-o noticiário da imprensa vem insi~ 
nuando poderá vir a reduzir-se na disputa Aureliano x 
Maluf ou Tancredo x Maluf- constitui autêntica bolsa 
_de apostas proposta aos políticos e ao· povo. 

Da tática das negociações decorre também a conse­
qüência de participar ou não do Colégio Eleitoral- um 
dilema dilacerante para as oposições. 

t por demais notório que o Colégio Eleitoral é espúrio 
em sua origem e teve essa característica exacerbada pelo 
longo processo de Leitão em torno da sucessão e pelo en­
velhecimento desta invenção do último pacote do Gover­
no Geisel. 

Participar de um processo espúrio e já condenado pela 
Nação inteira, ê a pergunta que todos nós fazemos. Evi­
dente que a razão nos leva à conclusão de que as opo­
sições não devem participar de jogo viciado e de mancha 
incontornável oriunda de sua própria ofigenl. 

Mas, há a "flexibilidade", o "bom senso", o "realis­
mo" e coisas assemelhadas que não podem ser esqueci~ 
das pelos políticos. Portanto, advém a possibilidade da 
participação desse Colégio Eleitoral, condição necessãria 
ao entendimento que permita solução aceitável para o 
País. 
~ceita essa participação, ela se desdobra em dois no­

vos dilemas; 
Ir ao Colégio Eleitoral com candidato próprio, unidas 

as oposições e de forma a obter o mínimo necessário de 
aceitação no Partido do Governo; ou ir ao Colégio Elei­
toral para convalidar a vitória de candidato situacionis­
ta. 

Na hipótese de candidato próprio, surge a candidatura 
Tancredo Neves. Para a outra hipótese temos as candi­
daturas Maluf, Andreazza, Aureliano. Evidente a prefe­
rência pelo último, por ser um nome em torno do qual se 
poderá alcançar o mesmo mínimo de entendimento em 
nome do qual vem-nos a candidatura Tancredo NeVes. A 
&sPuta já se limitaria à -dupla Tancredo-Aureliano. 

Mas esta simplificação é ainda perturbada, mortal­
mente, pelo fantasma do quinto nome. Em torno deste 
contiriua- o mistério, mesmo que tantos nele venham 
identificando o Geiteral Figueiredo, capaz de decretar 
uma moratória, propor constituinte em 1986 e outras 
medidas, importantes e fundamentais, só na "aparên­
cia", pois no fundo são táticas de ibope, mas que, no en­
tender dos estadistas, dos não puristas e dos não sonha­
dores, encontraria e permitiria uma saída para o povo 
brasileiro. 

A negociação implica ainda na apreciação da solução 
mandato-tampão. Por mais inconveniente que seja a ide~ 
ia, a começar pela fragilidade do d"overno que assim st! 
constituiria, a flexibilidade e o realismo de um lado e, de 
outro, a gravidade da situação brasileira novamente nos 
impõem admitir a hipótese. 

Aceito o mandato-tampão haverá que decidir qual o 
ilome a surgir para viabilizar esse entendimento. De logo 
a lógica iinpõe o nome do próprio General Figueiredo: 
Mas este foi agraciado pelo mais longo mandato presi-
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dcncial de nossa história e, por razões que não interessa 
apreciar, sofreu profundo desgaste de opinião pública. 
As pesquisas mostram ser ele repelido com energia. Mas, 
há que examinar a possibilidade de sua recuperação, des-­
de que adote aquelas medidas a que hâ pouco me referi 
- mudanças na composição de seu desmoralizado Go-_ 
verno- e, sobretudo, adote decisões políticas de enver­
gadura, como mudança no mo_delo econômico, a ser ini­
ciada com a moratória para o pagamento de juros etc., 
de nossa dívida externa. 

Tal recuperação não se dando, p<~.ra o mandato­
tampão teremos que procurar o candidato entre todos os 
nomes já ventilados. Sem fechar, porêm, a p-OsSibilidade 
do surgimento de nome novo, pois estC pode ser melhof 
do que todos os já ventilados.~ assim continua a estfaté~ 
gia das Oposições. 

Na hipótese de recuperação do General Figueiredo oU 
na de fracasso na busca de nome que o substitua, temos a 
solução mais repugnante, mas que o realismo político 
não deixa dúvidaS ser a mais fácil, rápida e pacificadora: 
a prorrogação geral dos mandatos. Essa é a lógica quC se­
situa em torno do próprio Presidente da Repúbli-ca. No 
entanto, é preciso, mais uma vez, "flexibilidade" e "rea~ 
Iismo" para admitir até mesmo a prorrogação com a 
eleição de outro presidente para o mandato-tampão. A 
fragilidade e até mesmo ilegitimidade inerentes à hipóte~ 
se podem ser contornadas pelo entendimento político· 
partidário e pela adoção de uma plataforma mfnima que 
assegurasse o mínimo de confiança necessária. 

Desde que as Oposições disputam as eleições- direta 
ou indiretamente- há que considerar as possibilidadeS 
de derrota. 

Derrotada em pleito direto, encontraria compensação 
suficiente na pregação que realizaria no decorrer da cam~ 
panha, quando plantadas seriam sementes que frutifica~ 
riam mais tarde. 

Vencida em pleito indireto, a situação da oPosição se~ 
ria mais difícil. Mas não se pode menosprezar a contri­
buição dada para imposição de nome mais digerível. E aí 
o ... terrorismo", a ameaça com o nome Paulo Salim Ma­
luf. E abertas estariam as portas para um Governo de 
conciliação interpartidário. 

Como ponto final dessa estratégia, há que apreciar as 
possibilidades das Oposições negociarem- com Os SrS~ 
Maluf e Andreazza! 

A .. flexibilidade" e o .. realismo", palavras que são 
marteladas reiteradamente para que todo mundo aceite 
o diálogo e a conciliação sob pena de ser taxado de radi­
cal e intolerante, mais uma vez em instante tão grave 
como o que vivemos, impõe às oposições o dever de tudo 
fazer para que o governo Maluf ou Andreazza tenham 
condições para enfrentar, com um mínimo de acerto, os 
inúmeros problemas que sacrificaín e já revoltam o po# 
vo, ameaçando o futuro brasileiro. Devemos, desde logo, 
dentro dessa ótica de capitulação em capitulação, Cuidar 
da possibilidade de entendimento que nos permita parti­
cipar do Governo Maluf ou Andreazza, a fim de que este 
não navegue à deriva. As Oposições não poderão deixar 
de ter o patriotismo necessário para explorar as possibili­
dades de um governo de conciliação chegiado por Maluf 
ou Andrea.zza e, assim, dar sua participação para a supe­
ração da ameaçadora crise que nos envolve. 

Estratêgia e táticas que, com habilidade e astúcia polí­
tica, assegurarão às Oposições contribuir, em qualquer 
hipótese, para o bem-comum, a salvação do País - re­
pudiado o radicalismo que poderia infelicitar o -País, 
levando-o ao desconhecido! 

Tragicômico.l Mas tem sido esta ~ condut~_ das Opo­
sições em nosso País, condicionadas pelos"t<itOs que se 
sucedem. Fatos que são "criados" e jogados à discussão, 
para confundir a opinião pú&lica, desmobilizar o povo, 
atrair os Partidos, para que se percam em projeções, con­
ciliábulos que nada têm a ver com a real saída do impas­
se que -a Nação atravessa. 

O Sr~ Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

O SR. JAISON BARRETO - Permito o aparte a V. 
Ex• 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Jaison Barreto, 
não quero eu posar de Zoilo, criticando Homero, em ab­
solu(o. M~_s, há um trecho em seu discurso que parece 
mere-cedor de um pequeno reparo. Diz V. Ex• "tão gran­
de a repulsa ao continuísmo, ·que a ditadura instaurada 
no Brasil, de imediato, repudiou criando-se o slogan:· 
"Continuidade sem continufsmo". Nenhum dos generais 
preriúados com a Presidência ousou ceder à tentação, 
por mais que esta o cercasse". Em realidade, jã temos 
dois exemplos de aceitação da continuidade. O primeiro 
foi a proriogação do mandato do Marechal Castellõ 
Branco. No dia 15 de abril de 1964, o Marechal Castello 
Bfanco declarou, em seu discurso de posse, que não pas­
saria um só dia no Governo além do previsto pela Cons­
tituição. No entanto, o Marechal não só aceitou a pror­
rogação do seu mandato pelo período de um ano, como 
manipulou o Congresso Nacional, no sentido dessa pror­
rogação. Osegundo exemplo é o do General Figueiredo. 
O General Figueiredo, nomeado para sUbstituir o Genew 
ral Geisel, deveria dispor de um mandato de cinco anos, 
antes do "pacote de abril ... Mas, com o ~·pacote de 
abril", o Presidente Geisel prorrogou, de cinco para seis 
anos, o mandato do General Figueiredo. Então, o Gene­
ral Figueiredo já é um continuísta, já teve o mãndito 
prorrogado e o que Sua Excelência pretende agora é a 
usurpação do poder. Quanto à alegação de S. Ex•, o 
nobre Senador Benedito Ferreira, de que o povo brasilei­
ro deu apoio ao PDS, com maioria no Colégio Eleitoral, 
temos um recente exemplo do apoio popular ao PDS; 
nas eleições realizadas em Santos, domingo passado, o 
PDS obteve 3% dos votos, menos do que os votos em 
branco que foram 4,1% e menos que os votos nulos, que 
foram "1,3%. Veja V. Ex~ quanto apoio popular tem esse 
Partido. 

O SR. JAISON BARRETO- Lembra bem V. Ex• er­
ros cometidos no passado, que tendem a se repetir; a re­
pulsa popular a esse tipo de manobra e a condenação 

_ form~l ao P~rtido que até agora tem servido de sustentá­
culo -politico ao regime ditatorial. 

Na verdade. Sr. Presidente, com esSe quadro, que não 
é novo, que não inventei, e que apenas alinhavei para 
mostrar a sucessão de equívocos e a falta de segurança 
com que as oposições estão se posicionando perante os 
problemas brasileiros, é natural a perplexidade que pc­
corre, não só a sociedade brasileira, mas que invade as 
estruturas partidárias, por falta de entendimento real da 
crise nacional, dos desacertos cometidos e das causas ge­
radoras de todQ este infortúnio. Por isso ê que trouxe­
mos essas preocupações à tribuna do Senado, para, pelo 
menos, protestar e alertar os Governadores do meu Par­
tido que, por mais atribulados que estejam pelas suas di­
ficuldades na gestão da coisa pública, não podem e não 
devem tentar impor ao Partido soluções e orientações 
que não competem a eles dar. Se há alguma coisa de per­
nicioso e de ruim, neste momento da vida brasileira, são 
os Governadores com atribuições e com preocupações 
outras que não a conduta das políticas que os Partidos 
devam assumir, porqúe cerceados de alguma maneira, 
porque, de alguma maneira, impedidos de assumir atitu­
des que só os quadros partidários podem tomar, acabam 
induzindo as direções partidárias a negarem, por exem~ 
plo, aquilo que considero lamentável, que o nosso parti­
do, que o PMDB não possa con'Vocar uma convenção 
nacional para ouvir os seus militantes, para ouvir as suas 
bases partidárias, para ouvir a população, e assuma pos­
tura de avestruz, procurando protelar decisões que com­
pete ao partido tomar e não aos governos estaduais, 
negando-se a discutir aquilo que no entender deles, possa 
djy_idir, mas que eu acho que acabará por unir, porque a 
verdade desune àqueles que têm ambições menores. A 
verdade e as necessidades acabarão por unir aqueles que 
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têm bons objetivos, respeitáveis e eticamente defensá­
veis. 

Por isso é que nós fazemos um apelo que não fica só 
aos governadores do PMDB, mas às lideranças parti­
dárias de todos o_s partidos, para que cumpram aquilo 
que a Nação está cobrando de nós: postura firme, resis­
tência: Esse governo, depois de vinte anos, não mais exis­
te; simplesmente, estertora ainda nos últimos miados de 
gato, à procura de se reciclar, ganhando tempo e prote­
lando. Compete esse entendimento às lideranças parti~ 
dárias, pois se o doloroso processo de reativação da mo­
bilização popular, que só ficou limitada e diminuída, fru­
to, mais uma vez da debilidade do comportamento das 
lideranças partidárias e dos governadores de Estado que 
não cumpriram aquilo que nós dizíamos, jã nos últimos 
dias da campanha pelas diretas, que a guerra não acaba­
ria dia 25, mas que continuária, posterlormerite, porque­
isto .é um desejo inquebrantável inalienável do povo bra­
sileiro de ter as suas elei.çõelt. "Diretas Já". 

Por isso é que deveremos ter esse entendimento, repito 
no que compete ao doloroso trabalho, à dura tarefa de 
reconquistar a credibilidade que perdemos todos nós. 
Quando começamos tentar a negociar e negociar mal, 
nessa procura desenfreada dos palácios, nessa proposta 
que não são, eu sei, das lideranças melhores, mas de al­
gUns afoitÔs que sempre negociaram em benefício pr68 

prio e que começaram a dar a entender, lá fora, que nós 
estávamos traindo os anseios reais da população, de que 
estávamos por trás dos panos, ou por baixo .dos panos, 
como diz a sabedoria popular, negociando coisas que 
não tinham nada a ver com os reais problemas da popu­
lação. 

O povo, repito, não está desmobilizado. Está perple­
xo, desorientado e abandonado por suas lideranças, e se 
não correspondermos à te que sempre depositou em nos8 

sa legenda, nada lhe restará senão desespero e revolta, do 
que tantos prenúncios vemos quase todo dia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, claro que estamos 
numa encruzilhada. Tornou-se evidente o dilema que o 
povo há muito identificou e cuja solução real exige. Tere­
mos eleições diretas, como a Nação reclama ou perma­
neceremos no golpe. Ou se legitima o poder através do 
pleito direto, ou prosseguiremos no descaminho da ilegi­
timidade, geratriz da irresponsabilidade. Este o diletna 
que o povo quer romper e, não temos dúvidas, romperá 
de uma forma ou de outra. Estamos convicto de que nin­
guêrit, força alguma conseguirá manter o quadro atual 
de ilegalidade e, sobretudo, de miséria, em que crianças 
morrem de fome e a insegurança se estabeleceu nos lares 
da classe média, arruinada pela queda constante do sa­
lário real - uma das numerosas conseqüências de uma 
concepção de polltica econômic"o-fmanceira que desco­
nhece o social e, por isso, resultOu no imenso desastre 
atual, na ruína econômico-financeira. A mudança se im­
põe sem tardança, até mesmo por razões relativas à pró­
pria unidade nacional. 

Nosso probÍema é o de prosseguir na luta. Nada temos 
com a confusão e a luta intestina dos donos do poder e 
que poderá se agravar, desde que o comedido e bem in~ 
formado jornalista Carlos Castelo Branco, em sua colu­
na de dias atrás, desfez o mistério em torno do quinto 
nome, revelando ser ele, o próprio Genera1 Figueiredo. 
E, com isso, não surpreendeu a ninguém! 

Não hã porque esperar que dos atuais dirigentes do 
País possa vir qualquer gesto de grandeza, à busca since­
ra e honesta de entendimento que concilie e permita o 
imediato exame dos problemas que comprometem nosso 
futuro próximo. Nada há a esperar infelizmente, deste 
Governo, inclusive porque o General Figueiredo já se 
ocupa de novos passeios por países europeus, no seu in­
saciável afá turístico. 

Sr. Presidente, abandonando, como fez, o juramento 
no qual o povo acreditou, pela invocação da memória de 
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seu pai, o Generãl Figueiredo pOaerâ gabar-se de muito. 
Mas a História lhe serâ implacável. 

Ou assume Sua Excelência a responsabilidãde do Car­
go ·que ocupa e convoca eleições diretas já, como sabe ser 
o mais vivo anseio da população, ou terâ julgamento o 
mais severo da História, até mesmo ao confrontar-se seu 
Governo com a vida de seu pai. 

Deixemos com o General Figueiredo o dilema de gol­
pear ou não. De reeleição ou continuísmo ·sem ete~ Que­
desfrute do poder e mais agrida o povo. 

Nós da Oposição, cuidemos de nossa luta, ConvoCiii­
do o povo para a batalha decisiva, que nos proporciona­
rá, a despeito de todos que manobram em contrário, a 
eleição direta já para escolha de um Presidente da Re­
pública comprometido com a legitimidade e, assim, a 
reinstitucionalização democrática do Brasil. Outro ·não 
há de ser o futuro de um pafs que merece muito melhor 
sorte do qul;: a que lhe vem sendo imposta por um siste­
ma ditatorial corroído pela divisão e apodrecido pela 
corrupção! 

O Sr. Mário Mala- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO- Com prazer, nobre Se­
nador. 

O Sr. M'rlo Maia- V. Ex•, nobre SenadQr Ja_ison 
Barreto, coloca o problema no seu exato lugar, faz um 
discurso, nesta tarde, da maior importância para todos 
os Partidos, mormente para nós, da Oposição, e chama a 
atenção para a seriedade do momento e com que serieda­
de nós, da Oposição, devemos enfrentá-lo, porque nestes 
20 anos, em que temos observado a implantação de um 
regime ditatorial autoritário, que não quer largar o Po­
der de jeito algum, e quer o continuísmo, o que riós veri­
ficamos foi o estabelecimento do caos, eç:onômico, do 
caos político e, agora, só falta o caos explícito, porque 
inplicitamente esta Nação já está num estado caótico, 
ninguém mais se entende, ninguém mais sabe o que os 
homens deste Poder estão querendo fazer desta Nação. 
Portanto, congratulo-me com V. Ex' quando defende o 
ponto de vista_ exato em que devem se colocar as Opo­
sições. Não se trata de nomes, não se está contra nomes 
de pessoas, quer candidatos presidenciáveis, da Opo­
sição ou da situação, através de acordos, de conchaves. 
Estamos coerentes com os nossos princípios que defen­
demos, hâ vinte anos, desde que ~e perpetrou o golpe 
político-militar, em 19ô4, nesta Nação, e que se apelidou 
de Revolução. Nós estamos contra todos aqueles princí~ 
pios de exceção e os casuísmos que foram estabelecidos, 
durante estes longos, anos, por este SíStema que aí estâ e 
que quer continuar. Portanto, nós estamoS- cõntrã aque­
les prindpios quê fáram estabelecidos de eleger, à revelia 
do voto popular, os representantes máxiinos da Nação. 
Nós queremos que o povo volte a escolher, pela sua von­
tade livrê, através do voto livre, direto e secreto, o Presi­
dente da República. É uma questão _ética, é uma questão 
moral das Oposições. Não podemos compactuar com 
um Colégio Eleitoral ilegítimo que aí está, fabricado de 
quatro em quatro anos, para eleger cada Presidente, des­

'de 1964. Quando o Presidente Castello Branco foi eleito, 
pela primeira· vez, da maneira indireta, não o foi pelo 
Congresso Nacional mas por um Colégio eleitoral adre­
demente preparadp. Por quê?_Porque muitos parlamen~ 
tares, Deputados e Senadores que haviam sido eleitos, li­
vre, direta e legitimamente pelo povo, foram cassados, 
sendo convocad<N suplentes de até 150 votos para eleger 
o Sr. Caste!Jo Branco. Portanto, não era o Congresso 
Nacional que estava elegendo, àquela época, o Sr. Cas­
tello Branco, era um Colégio Eleitoral espúrio, também, 
porque não representava a vontade expressa do povo nas 
urnas. Tinha sido uma vontade escamoteada pelo golpe 
que tinha sido dado na face da Nação. Com o Sr. Costa e 
Silva a mesma coisa, foi um Colégio Eleitoral e não foi o 
Congresso Nacional que o elegeu, porque nós, àquela é-
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poca, estávamos na Câ:marã- dos Deputados e não parti­
cipamos da eleição. Nós nos recusamos a participar da­
qUela farsa da eleição do Sr. Costa e Silva. Em 1968. fo­
mos cassados e ficamos dez anos e mais quatro ausentes 
do Congresso N acionai. Portanto, ao voltar para o Con­
gresso Nacional, agora púa o Senado da República, 
mantemos a nossa coerência, porque o nosso ponto de 
vista é moral, um ponto de vista ético, e não pragmátiCo. 
Não queremos ser puristas, absolutamente. Mas, é uma 
questão de princípio nobre Senador, e V. Ex• defende 
com muita galhardia, nesta tribuna, o ponto de vista da­
queles que não corilparecerã_o, em hipótese alguma, ao 
Colégio Eleitoral. Não aceitamos a assertiva do Líder do 
Governo quando, num discurso, há alguns dias, a propó­
sito da eleição, quando encaminhava a votação da 
Emenda Dante de Oliveira, insinuava que as Oposições 
estavam contra, agora, o Colégio Eleitoral, mas que de­
pois as Oposições iriam c_omparecer ao Colégio Eleito­
ral, pois que eles tinham até candidatos para isso. Quero 
dizer que não falo em nome de toda a OpoSição, mas em 
meu nome pessoal e em nome dos homens de vergonha 
da Oposição, que não comParecerão ao Colégio Eleito­
ral para legitimar candidato, porque, como dissemos, se 
o Colégio é espúrio, é ilegítimo para eleger Presidente da 
República, candidatos da Situação, do Governo, ele 
também é ilegítimo, é espúrio para eleger qualquer outro 
candidato. Portanto, a Oposição nãO tem que apresentar 
e nem negociar candidato para compactuar com essa ir~ 
regularidade. Portanto, estou inteiramente de acordo e 
solidário com V. Ex', não compareceremos ao Colégio 
Eleitoral, em hipótese alguma, mesmo que custe o nosso 
mandato. 

O SR. JAISON BARRETO- Agradeço, nobre Sena­
dor: Mário Maia, as colocações de V. Ex• que reforçam 
as preocupações que as Oposições ... 

O Sr. Mário Mala- O úniCo Colégio Eleitoral legíti­
mo que nós reconhecemos, é a vontade do povo brasilei­
ro em eleições livres, diretas e secretas. Este é o Colégio 
Eleitoral que nós respeitamos, fora dele tudo será nego­
ciação espúria e que não poderemos acatar com o míni­
mo de prindpio cívico que aprendemos ao longo de nos­
sa existência. 

O SR. JAISON BARRETO- V. Ex• me ajuda a es­
clarecer o entendimento de que as Oposições não se ne­
gam a um entendimento, a uma conciliação que não te­
nha o ranço oportunista de outras conciliações que já fo­
ram feitas, neste País, e que acabam implicando em capi­
tulação, em concessões ao interesse da classe dominante, 
que sempre insiste em nos oferecer saídas para eles pró­
prios, menos para os graves problemas que afligem a 
Nação. Por isso, é preciso desmistificar este termO, 
esclarecê-lo, purificá-lo para que possamos ter um enten­
dimento alto, mas respeitado lá fora, do Parlamento do 
Congresso NacionaL É inaceitável que as Oposições, 
equivocadamente, procuram associações ou alianças 
com setores que impedem mudanças neste País. As Opo­
sições são mudancistas na essência; são 20 arios de pre­
gação a favor de mudanças, e esse tipo de aliança que ela 
está procurando, através de setores que não representam 
senão o passado deste País, e os altos interesses de gru­
pos financeiros, inclusive internacionais, levarão inexo­
ravelmente as Oposições ao descrédito junto à opinião 
pública. Essa conciliação é excludente, no nosso enten­
der. Se nós, do PM D B, nós, as Oposições, falamos em 
conciliação, se o Presidente, fala em conciliação, se a so­
ciedade toda fala em conciliação por que não sai conci~ 
liação? Não sei, exatamente, porque a conciliação que a 
Nação entende necessária, para- poder não continuar pe­
nalizando a população, penaliza os setores que se apro­
veitaram do regime autoritário nestes últimos 20 anos. E 
são muitos desses setores que se aproveitaram ind"évida-
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mente-ae-reCiirsos da Nação, o que estão, de alguma ma· 
neira, reclamando do Governo porque, são agora atingi­
dOS- por políticos que, de alguma maneira, é verdade, 
acabam por cortar privilégios. Mas, cabe às Oposições, 
com clarividência e com competência, fazer o único tipo 
de aliança que é eticamente defensável, com os setores 
democráticos do PDS, com homens realmente compro-

- metidos _com_ mudanças verdadeiras. que existem para fe­
licidade desta Nação, para que se consiga a grande con­
ciliação nacional sem aspas, essa sim, capaz de retomar o 
ritmo de desenvolvimento que a Nação está a exigir; so­
lucionar problemas que estão impHcitos a essa campa­
nha de eleições ... Diretas Já"; a vergonha do BNH, a ne­
cessária e absolutamente indispensável intervenção no 
setor financeiro, por isso mesmo excludente de apoio de 
banqueiros junto com essa frente quci nós queremos para 
redemocratizar o País. 

Com· a imediata intervenção também na Previdência 
SOcial, que estâ falida, que é foco de intranqüilidade 
para a classe trabalhadora, e que estâ também vinculada 
ao problema das .. Diretas Jâ", e que só sofrerá uma 
nova reorientação se os acertos e as alianças que as Opo~ 
sições fizerem na negociação das diretas, forem feitos 
com os setores progressistas do PDS, e não com aqueles 
que acabaram por levar a Previdência Social à falência, 
pela politicagem, pela prática política partidária, pela 
conivência, pelo esbulho, pelas aposentadorias falsas e 
frias denunciadas pelo Ministro Jarbas Passarinho. 

Por isso ê que nós, da Oposiçãõ, que queremos o 
diálogo, queremos o entendimento e a conciliação, de­
fendemos que não cabe às oposições participar do Col~~ 
gio Eleitoral, e que as alianças necessárias, para permitir 
a redemocratizaçào do País, se façam com os setores re­
generados do PDS e da classe dominante, para não ficar­
mos desmoralizados. 

O País agüenta tudo - nós temos já afirmado -
agüenta o Governo Maluf, agaenta o Go.verno Andreaz~ 
za, agUenta tudo. mas não agüentará um País sem uma 
OposiÇão respeitada, uma Oposição que ofereça uma al­
ternativa, porque o Sr. Maluf, o Sr. Andreazza, ou quem 
quer que seja, nós encontraremos forças para ultrapassá­
los, mas, sem perspectiva, é o caos e a convuJsão social. 

O Sr. Gastio MUIIer- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO- Concedo o aparte a V. 
Ex! 

O Sr. Gastilo Müller- Senador Jaison Barreto, na Li­
derança do PMDB, primeiramente quero me congratu­
lar com V. Ex• pelo notável discurso que pronunciou 
esta tarde, como é de costume de V. Ex•, e, em segundo 
lugar, que vou comunicar-me com o Senador Humberto 
LUcena, que é o Líder, de fato, de nossa Bancada, para 
que ele roube um tempo da sua atividade, que será muito 
útil, para Que leia o seu discurso, porque o pronuncia­
mento de V. Ex• define posições, aliás quase todas co­
nhecidas, mas que define posições e orientações para o 
nosso- Partido. De modo que eu pediria ao Senador 
Humberto Lucena que lesse com atenção o discurso de 
V. Ex•, porque ele não pôde ouvi-lo, como seria de seu 
desejo. Daí poi que pediu-me que fíc"i:i.Sse, iCj-ui, ria Lide­
rança, como· Vice-Líder em exercício. Fico, aqui, meio 
nervoso,--quando vejo afirmações como a do meu aniigo, 
Senador pelo Acre, Márío Maia. Nós não vamos ao Co­
légiO Eleitoral; tudo bem. Então, fico pensando aqui co~ 
migo que se trata de uma posição pessoal. Mas aprendi, 
desde que entrei na política, em 1945, quando era jovem, 
esperançoso, que uma das coisas mais importantes da 
vida política é a disciplina partidária; e aprendi, também, 
que o poder soberano de um partido político chama-se a 
Convenção. Então, eu perguntaria ao meu caro Senador 
MáriO Maia: se a Convenção do PMDB deliberar, pot 
maioria, que se deve ir ao Colégio Eleitoral, qual a po­
sição de S. Ex'? 
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O SR. JAISON BARRETO - Eu entiaria como in-
tefveníente, nessa dis-cusSão... -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Lembro ao 
ilustre orador que o tempo de S. Ex' está esgotado. 

O SR. JAISON BARRETO- ••• e permitiria, eviden­
temente, atê pelo chamamento que foi feito ao no_bre 
companheiro, Senador Mário Maia, mas temos quase 
que certeza de que o Partido não cometerã esse suicídio. 
E por isso mesmo a nossa preocupaçã-o em alertar, n-ão 

.só aos bravos militantes do PMDB, os Senadores e De­
putados, para essa discussão que vai se extravasar e per­
correr todas as bases partidárias da Nação toda, e que 
vai nos deixar numa posição, realmente, de muitas difi­
culdades. 

Então, ouvirei agora o colega, para encerrar, apelando 
ao nobre Presidente que o permita. 

O Sr. Gutio MWier- Eu pediria permissão para que 
o Senador Mário Maia, então, desse uma explicação. 

O Sr. Mário Maia- Então,-com a permissão da Mesa 
e do _orador ... 

O Sr. Gastio MUiler- E peço a explicação para não 
ficaimos matUtando, -como diz o caipíra de MatO Gros­
so, sobre essa posição. 

O Sr. Mário Maia - ... responderei, com toda a ele­
gância, com toda tranqüilidade, a pergu~ta. Eu me con­
sidero um disciplinado, e talvez por causa dessa discipli­
na, primeiramente não só com o meu Partido, mas prin­
cipalmente com a minha consciência e coerência poHtica, 
é que talvez eu tenha sido cassado em 1968. De modo 
que eu preferi ficar corri a millha cõnsciência a ficar in­
tranqOilo, porque como diz Guerra Ji.mqueiro, nõ seu 
grande poema A Caridade é a Justiça, a consciência é a 
espfi de Deus dentro de n6s. Prefiro estar tranqüilo, com 
a minha consciência, do que, depois, intranqüilo com 
ela, e tranqililo com as instituições que, às vezes, no mO­
mento, não corresponderam ao ideal que desejamos. 
Mesmo porque, nobre Senador Gastão MUiler e acho 
que todos se consideram assim - nós não somos políti­
cos profissionais, nós somos um _profissiOnal que faz 
política, faz política pOr-ídeal. E qUando o ideãT,- de qual­
quer Partido que seja, não corresponde aos noSsos 
princípios éticos e morais, nós preferimos ficar com os 
nossos princípios e abdicar daquelas benesses que o Par­
tido possa oferecer, através de um mandato fortuito, 
porque a consciência é a espiã de Deus, dentro de-nós 
próprios; então, prefiro ficar com ela, neste instante, se o 
Partido cometer esse ato de suicídio; e não querendo 
que, com isso, os meus pares interpretem esta minha ati­
tude como sendo de indisciplina, mas apenas uma atitu­
de de coerência com os princípíos-fUitdaffientais que es­
colhi, na vida para trilhar. 

O SR. JAISON BARRETO - Agradeço a partici· 
pação do nobre Senador Mário Maia, no meu discurso. 
Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Para finalizar. Eu 
me sentiria gratificado, e bastariam as declarações·- do 
meu nobre companheiro Senador Gastão Müller, que no 
exercício da Vice-Liderança disse da sua preocupação 
em valorizar, até, o meu discurso, propondo um debate 
mais amplo, mais aprofundado, que aliás é coisa ·que Csti 
faltando, não na Bancada do PMDB, aqui no Senado, 
mas entre todos os componentes. dessa grande oposição 
brasileira. 

Mas, Sr. Presidente, na certeza de que, neste momento 
s'ério da vida nacional, compete a nós .cumprir -com as 
nossas obrigações e com as nossas respOnsabilidades, eu 
diria, para finalizar que, denunciando esse falso estadis­
mo, a Pátiia não nos cobra incoerência, e, em nome da 
salvacilo, a Pátria não nos cobra indignidade. Que nos 
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mantenhamos, _isso sim, coerentes, erectos e de pé, por­
que este País só encontrará os seus verdadeiros caminhos 
quando todos os seus filhos entenderem que não é no 
servilismo e na subserviência" que se Coilsirói uma nãção. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO. SR. AL· 
MIR PINTO NA SESSÃO DE 18·6·84 E QUE, EN­
TREGUE Á REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMIR PINTO (PDS ~ CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes 
do meu despretensioso discurso, eu desejaria fazer um 
registro fúnebre, prantear a morte de um velho amigo, 
jórrlã.HSt-a, radialista, homem da televisão e do teatro, 
aquele que foi, no Ceará, um dos precursores da rádiodi­
fusão, .João Ramos. 

Recebi, Sr. Presidente e Srs. Senadores, com profunda 
tristeza a noticia da morte do estimado companheiro e 
amigo. João Ramos. Ainda moço, foi um daqueles que 
encorajou a radiofusão, ao tempo da PRE-9, lá no Cea­
rá._ Excelente locutor, excepcional animador de audi­
tório, tinha o seu programa à parte. 

No teatro, era um ótimo artista, com um desempenho 
que merecia aplausos das grandes platéias cearenses. Ele 
finou-se e c_om isto abriu um claro profundo na vidajor­
nalísticit e artística do Ceará. 

Quero, neste instante, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
fazer constar nos Anais do Senado Federal o meu mais 
comovido sentimento de pêsames, extensivos ã digníssi­
ma família de João Ramos, à Associação Cearense de 
Imprensa, ao SindicaW de Radialistas, porque João Ra­
mos merece esta homenagem do Senado Federal. (Pau­
sa.) -

Sr. Presidente, outro assunto me traz à tribuna; 
Em meio à efervescência política em bUsca de nomes 

para suceder o atual Presidente da República, General 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, não devemos dar 
as costas ao panorama que ora a Nação apresenta. 

Para alegria nosSa percebemos um fato altamente po­
sitivo para a nossa economia: estamos produzindo den­
tro do que esperávamos, vendendo mais e comprando 
menos, ou melhor- aumentam as nossas exportações e 
dímínuem as importa'"ções, isto graças ao bom desempe~ 
nbo da agricultura, da indústria e do comércio. _ 

A priineira, com excelente produÇão da matéri~­
prima; a segunda, transformando-a e a terceiro 
trocando-a, se bem que por preços ainda não os desejá-
veis. -

O minério entra com significativa parcelã. nas ex-pof­
tação nacionais. 

Com isso temos conseguido, dentro das dificuldades 
finanCeiras dO momento, um bom saldo em dólares, para 
a nossa balança de pagamentos. 

As previsões têm sido ultrapassadas, e os prognósticos 
futuros são os mais animadores possíveis! 

De ruim mesmo é o peso pesado dos juros sobre a nos­
sa dívida externa. 

Os desalmados credores, principalmente os d51 praça 
de Novã:-Iorque, seguindo uma orientação do governo 
que, para corrigir os dêficits com as despesas públicas 
dos Estados Unidos da América do Norte, penalizam as 
Ná.ções devedoras do Terceiro Mundo e das Nações em 
desenvolvimento, com pesados juros, que não permitli-ãO 
que elas invistam em empreendimentos rentáveis para o 
cumprimento dos compromissos assumidos. 

Com tal poHtica: econômica, de caráter escravagista, as 
nações se debatem dentro de uma camisa-de-força, para 
algo alcançar para a sua própria so_brevivência. 

Não creio que os países ricos não atentem para uma 
ação de desespero, que possa advir diante de tamanhas 
pressões econ~micas. 
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Sente-se que a comunidade devedora deseja saldar os 
seus débitOs, mas não poderá fazê-lo diante da terrível e 
escorchante taxa de juros, que a leva a uma verdadeira 
inariição eíconômica. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Inegavelmente é, para nós brasileiros, uma preocu-· 

paÇãci permanente, o crescendo da divida externa da 
Nação. 

E, se devemos, teremos que pagar, porque o calote oO­
cial, não faz parte da tradição de _honradez do Brasil, no 
que concerne, principalmente, aos seus compromissos 
externos. · 

Os jornais de sexta-feira passada- 15 de junho, es­
tampam nas suas primeiras páginas, uma frase atribuida 
ao Ministro da Fazenda Ernane Galvêas, que, ao rasgar 
a fantasia, para mostrar a posição real na frente externa, 
afirmou: "Brasil nio paga dívida"! atitude assumida 
quando pronunciava uma palestra na Escola Superior de 
Guerra, no Rio de Janeiro. 

'""Não vamos pagar dívida alguma, os banqueiros sa­
bem disso e as instituições multilaterais também"! ... 

Como- estairios n-a época do já, acredito que o Minis­
tro Gahlê~S deveria ter complementado a sua frase com 
este vocábulo_:_ .. Não vamos pagar dívida alguma ... jâ''! ... 

Eu não creio, e é difícil crer-se, que os banqueiros nos 
tenham emprestado dinheiro, com o conhecimento prê­
vio de que não irfamos pagar dívida alguma! 

Assim, até eu iria Procurar esses bancos, que se c~n­
fõrrriam aft~!las corri o pagamento dos juros; e, quando o 
''apurado" não desse sequer para pagá-los, os mesmos 
banqueiros não me emprestariam mais dinheiro para 
continuar a lhes pagar jUros ... Até quando dispor desse 
saco sem fundo? 

E para alegria minha, e penso, de todos os_ brasileiros, 
o titular da Fazenda, tranqailiza a Nação afirmlindo que 
o Brasil não_ tem que se preocupar em pagar a dívida~­
terria, porque a dívida foi feita para ser administrada e 
não para ser paga. 

Acho essa afirmativa uma forca de expressão porpar­
te do nosso Ministro. 

O Sr. José Fragelli- Essas são palavras do próprio Mi­
nistro Galvêas? 

O SR. ALMIR PINTO - Perfeito, estou só transcre­
vendo aqui as suas declarações feitas numa conferência 
na ESG, conforme o jornal Correio Brazlllense. 

O Sr. José Fragelll - Mas não é possível! 

- Ú-SR. ALMIR PINTO - Aliás, se V. Ex• ler os jor­
nais, O Correio Brazillense e o Jomtl de Brasília de 
sexta-feira,.estão na primeira página em cima;. "O Brasil 
não paga nada ... 

O Sr. ~osé Frajeni - Eu estava ausente~ não estava 
aqui, por isso é que não li. E por isso é que não estou 
acreditando que sejam palavras do Ministro" ... -

O SR. ALMIR PINTO - Julgo que pouca gente sa­
bia disto. 

Como ele mesmo afirmou que os próprios banqueiros 
estão certos de que apenas desejam receber os juros 
sobre o capital emprestado, para o nosso País parece ser 
uma boa!... mas o díabo é se os administradores da dfvi­
da externa não apurarem o dinheiro necessãrío ao seu 
pagamento, o Tesouro Nacional poderá chegar a um 
ponto de insolvência porque as obrigações com o paga­
mento de juros poderão chegar a um quantitativo igual 
ao do principal, ficando assim dobrado o débito da 
Nacão! 

Parece-me que marchamos para o infinito - ... uma 
rosca sem fim! 
. É certo, e.creio que todos já perceberam que esta apr-C­

Clação ê fruto de um mero raciocínio de quem não é eco-
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nomista, mas que tem algum senso na observação das 
coisas, mesmo aquelas afetas à área econômica. 

Reconhecemos a autoridade do Ministro Ernane Gal­
vêas, mas no meu pensar, o bom mesmo é se encontrar 
um meio- e creio que isso_de há muito esteja nas cogi~ 
tações da área ec_onômica do Governo, de como a Nação 
ir amortizando o_ seu débito, com um parcelamento da 
dívida, com juros fixOs -e raZoáveis, com determinados 
anos de carência. 

Essa história de se dizer que dívida externa não se 
paga- e sim- administra-se, é uma técnica ec;onômi!=a 
pouco convincente. 

Não se discute que a dívida externa seja bem adminis­
trada, mas acredito que a condição primordial ê a da es­
colha do modus faciendi de seu pagamento. 

As afirmações do Sr. Ministro Ernane Galvêas, deixa 
no espírito do público leigo, uma dúvida: O Brasil deve 
mas não paga? Será mesmo que_os credores conteõ.tar-se­
ão só com o pagamento dos juros? 

Mas no fundo, no fundo mesmo, a solução não ê tão 
simplista assim. 

O pagamento de juros, é apenas uma faceta do proble­
ma, e nem poderia deixar de sê-lo. 

Inegavelmente, Para esclarecer melhor o seu pensa­
mento, o titular da Fazenda afirma que tal procedimento 
é a forma bem razoável de conduzir_ oaffaire da dívida 
externa, e não através de soluções, que ele fez questão de 
explicitar- como· negociação de governo a governo, ne­
gociação coletiva, clube de devedores, moratória, sus­
pensão de pagamento, desengajamento ou calote. Para 
ele, tais propostas de uma maneira geral, partem de pes­
soas sem responsabílidade com a realidade e que não co­
nhecem nem a prátíc:i das negociações, nem- cOino ãs ne­
gociações estão sendo realizadas. (Esse é o grande 
problema; porque quando chegamos diante da afirmati­
va de que o Brasil não paga nada, e faltam todas as con­
dições, que estão aqui numeradas, para que entendamos 
a política atual da área econômica ficjfdifícil para o leigo 
entender; porque o Ministro o que diz mesmo é que são 
nego-ciações que estão sendo realizadas e que não estão 
ao alcance de qualquer pessoa. Isso é o que me deixou, 
mais ou menos, a pensar. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

O Sr. Jo~ Fragelli- Nós poderíamos fazer várias ob­
servações em torno dessa exposição e dessas afirmações 
do eminente Ministro da Fazenda. Mas, eu acho que 
essa perplexidade, de que me parece V. Ex• está tomªdo, 
e que é a minha também, e penso que é de todos, mostra 
como as nossas constituições são -empreguemos o ter­
mo sábias- quando determinam que esses convênios, 
que esses tratados devam ser apresentados ao Congresso 
Nacional, para previamente autorizar o Governo a 
firmá-los. Nós chegamos a um ponto em que o Governo 
da República, diretamente, sem nenhuma interferên-cia 
do Congresso Nacional, entra e conclui as negociações 
mais complexas, e podemos dizer, mais coriiplicadas, 
sem nenhum conhecimen_t_o __ da Nação, e principalmente, 
através do órgão competente, ou melhor do poder com­
petente, que é o Congresso para autorizar essas nego­
ciações. Chegamos então a esse resultado, do qual V. Ex• 
nos dá notícia, resultado anunciado pelo Sr. Ministro da 
Fazenda. O Brasil não precisa pagar o principal, só pre-­
cisa ir saldando os juros. 

O SR. ALMIR PINTO- Administrar a: dívida exter­
na, com o pagamento dos juros. 

O Sr. José Fragelli- A isso se deu novo nome, "ad­
ministrar a dívida", Leio um pouco sobre finanças e, 
francamente, nunca vi issó nas partes em que a Ciências 
das Finanças estuda questão dos empréstimOS; e:ilfiill to--­
dos os aspectos que os empréstimos podem apresentar: 
dívida consolidada, dívida flutuante, maneira de se nego-

ciar etc. Nunca ouvi, nunca li essas expressões: adminis­
tr~r uma divida. Achq que isso não eXiSti-em--nenhum 
compêndio de Ciências das Finanças. Parece-me que é 
um expressão, agora cunhada pelos administradores da 

··:trea econômico-financeira do Brasil. 

O SR. ALMffi PINTO - Quero dizer a V. Ex' que, 
de uma feita, lendo uma reportagem dada a Manchete, 
pelo Ministro Delfim Netto, eu aprendi essa palavra, 
quando S. Ex' dizia exatamente isto: a dívida~ çle não 
dizia assim tão claro- mas afirmava que na dívida não 
era para se paga· r e sim adminisirãr". Aliás, esta expres­
são a li na revista Manchete, numa entrevista qUe ele 
c<mcedeu ao importante magazine! 

O Sr. Jo~ Fragelli - Mas nós todos, Srs. Senadores, 
permitam-me lembrar, já vimos isso inúmeras -vezes. E 
quahdo se vangloriava, há uns dois anos atrâs, um ano e 
pouéo, antes daquele setembro negro, quando se dizia 
que não havia nenhuma_ dívida tão bem administrada 
conio a dívida brisileira ... Administrar a dívida brasilei­
ra, pare:ce-me que o termo ê um neologismo, pelo menos 
em finanças. O qUe eu desejo é- resSaltar, Sr. Senador, 
justamente o seguinte: nós devíamos tomar- qua:ndo 
falo nós, refiro-me ao -·corig'resso, - dévíamoS tomár 
uma medida absolutamente séria para que a questão das 
negociações em torno da_ dívida externa do Brasil, essas 
negociações viessem ao ·conhecimento e à decisão do 
Congresso Nacional, para cumprir a Constituição. Eu 
tenho dito mais de uma vez aqui, parece que ê até-risíVel, 
e lembro a lição de Pontes de Miranda, que essas nego­
ciãções não podem ser concluídas, levadas a efeito sem 
prévia autorização do Congresso Nacional, sendo caso 
de impeachment do Presidente da República. Está lâ, não 
rrie-lembro bem agora qual é o artigo da ConstituiÇão; jâ 
o citei aqui várias vezes. Eu acho que o Congresso deve­
ria retomar essa sua respõnsabilidade para que, daqui 
por diante, o Poder Executivo tivesse que submeter as 

-negociações em torno da dívida ao Congresso Nacional, 
para saber, por exemplo, se o povo brasileiro, através 
dos seus r-epresentantes, estâ de acordo com isso, apenas 
pagar os juros, e que juros pagar~ sem prOcurar saldar o 
principal. Como V. Ex', sabe eu acho que já ressaltou daí 
dessa tribuna e muito bem, se ficarmos no pagamento 
dos juros, apenas, não saldaremos jamais a dívida exter­
na nacional, e ela só tenderá a crescer. Eu acho que sobre 
esse ponto o Congresso deveria tomar uma decisão, reto­
mar a sua responsabilidade histórica de decidir .sobre to­
dos os tratados, contratos e atos, referentes à divida ex­
terna do País. 

O SR. ALMIR PINTO:- Eu _agradeço o aparte de V. 
Ex• e digo exatamente isto: estou inteiramente de acordo 
no que concerne ãque!a questão de o Congresso ser ouvi­
do~ Eu acho que, se não fosse a área econômica querer se 

_tornar auto-suficiente, ser!a uma _maneira de dividir as 
responsabilidades. 

O Sr. Jo~ Fragelli - Muito bem! 

O SR. ALMIR PINTO - Isso poderia ser feito. A 
área econômica, oficial, teria os seus planos, seus proje­
tos, e mandaria para o Congresso para apreciâ-los, por­
que, acredito que, sendo o número de Deputados qua­
trocentos e sessenta e nove e sessenta e nove Srs. Senado~ 
res, seriam muitos olhos e muitas cabeças a pensar. E 
quem sabe se isso não influiria para a modificação de al­
gumas distorções. Sempre-digo que gosto de ler, sobre 
economia, e trago aqui alguns jornais para que não se 
pense que estas palavras que estou usando. são todas mi­
nhas, pelo contrário, ejã darei o aparte ao Senador João 
Lobo. Mas, afirmo exatamente isso; apenas uso um pou~ 
co de senso. 

O Sr. Jo~ Fragelli- As palavras de V. Ex', nobre Se­
--nãdOr, são inteiramente autoriiadas:_ V. Ex• tem toda au­
toridade moral. não é preciso ter a palavra de outros. 
Bastaria que fosse de V. Ex.' 
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O SR. ALMIR PINTO - Pois é. O que me assustou, 
e creio que assustou a quantos leram o jornal Correio 
Braziliense e o .Jornal do Brasil, foi aquela frase do Mi­
nistro, dizendo que o Brasil não paga a dívida. Eu acho 
muito forte a afirmativa, daí pensar ser um reforço de ex~ 
pressão, que talvez não tenha a ressonância muito boa lá 
para o exterior, para os nossos credores. 

O Sr. Joio Lobo --V. Ex• me permite? 

O SR._ ALMIR PINTO - Ouço o nobre Senador 
João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Senador Almir Pinto, eu agradeço 
o aparte _que V. Ex• me concede. Era apenas para corro­
borar o que v. Ex• está dizendo nesta tarde. e verdade 
que o tema administrar dívida, o Brasil administra bem; 
rolar a divida, é a dívida mais bem administrada. Isso 
tudo tem sido repetido, nestes últimos meses, nestes últi­
mos anos, pela cúpula econômica do Governo, e fezes~ 
cola. Tanto fez escola quC o nosso Ministro-Galvêas estâ 
usando a mesma expressão, as mesmas frases do Sr. Del~ 
fim Netto. Eu também não acredito que o Brasil vâ pa­
gar_ª sua divida. Mas o que eu queria pedlr a esses Mi­
nistros era que ensinassem a nós, pobres mortais, a nós 
particulares, como é que nós devemos fazer para tam­
bém administrarmos as nossas dividas. As nossas dívidas 
nos bancos, no BNH, os mutuários do BNH, etc. Assim,· 
é ao contrário do pensamento cartesiano que partC do· 
particular para o geral, nósqueríamos que S. Ex• nos en­
sinasse a partir do geral, quer dizer do todo, da dívida da 
Nação, para a: dívida do pequeno mutuário. Como é que 
o pequenó mutuârio do BNH, como é que o pequeno 
empresário, o pequeno comerciante deve fazer para ad­
minístrar bem as suas dívidas? Para não ser inadimplen­
te, para conseguir sobreviver, sem a ficha suja no SPC, 
no DPC, enfim esses serviços que invalidam toda a vida 
da comunidade, que hoje, com o seu poder aquisitivo re­
duzidíssimo, estâ sem poder comprar nada à vista, a não 
ser, na base do crédito. Se não administrar bem a sua 
dívida, esse crédito vai marcado, e automaticamente ele 
fica Cancelado das famosas compras à prestação ou à du­
plicatas, que, apenas a título de curiosídade, esclareço a 
V. Ex•, é privilégio deste País. Eu não vi nos países por 
onde tenho andado as compras à prestação ou à duplica~ 
ta. l1>_s_o _ _t uma criação da imaginação brasileira. Então; 
eu go·staria é que V. Ex• pedisse, através do seu brilhante 
pronu-ntiamento, que o Sr. Ministro Einane Gaivêas, 
que o Sr. Ministro Delfim Netto, que têm tanto talento e 
tanta imaginação, ensinassem ·a nós brasileiros, ao ho­
mem da classe mêdia, como é que ele vai administrar a 
~ua dívida no BNH, da casa própria, como é que vaí ad­
ministrar as suas dívidas das prestações. 

o-sr. José Fragelli- Magnífico aparte deY. CXt--

O SR. ALMIR PINTO - Agradeço o aparte de V. 
Ex~. e passaria a ler uma parte, em que o nobre Ministro 
Ernane Galvêas diz que ninguém pode desejar o cêu, sem 
primeiro saber como sair do inferno. S, _Ex• diz isto, 
aqui, na sua entrevista. Então, não quer nos ensinar 
como nós deveremos administrar as nossas dívidas, 
como mutuários do BNH porque S. Ex• estaria ensinan­
do o caminho para se sair do inferno e não é muito dese­
jo deles que cheguemos até às portas do céu! ... Mas, eu 
quero dizer ao nobre Senador José Fragelli, que na con­
ferência que o Ministro pronunciou na ESG, não"fugiu à 
argumentação de que não enxerga qualquer cabimento 
para certa~ "fórmulas mágicas que sugerem moratória 
unilateral, suspensão de pagamento ou a renegoCÍatj:ão 
SQberana, por serem, segundo S. Ex', desvinculadas da 
realídade e de cunho nitidamente demagógico, ou até 
mesmo manifestações juvenis de bravata nacionalista"! 

Moratória, confesso, nunca participei da idéia, pOrque 
sempre acreditei que esta não seria a melhor saída para. o 
jn_1rincado problema da nossa dívida externa._ 
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O jornalista e comentarista ecónômico Joel~ir -B;ting 
a classificou mui acertadamente de Eutanásiai 

Mas, no meu pensar, que ao invés juvenil Pode seriido 
mesmo como pueril, sempre achei adequada a palavra 
renegociação (que só pode ser soberana), como um cami~ 
nho,já não digo de irmos para o céu ... rriB.s Quando nada 
começarmos a sair do- in(cb-rno! 

Não sei porque o MiniStro GalvêaS não aéredita ou 
não aceita a renegociação da noSsa dívida externa, con~ 
trariando o p-rofessor Gouvêa de Bulhões, que recomen­
da uma renegociação radicai. Eu não sei se há diferença 
entre renegociação radical ou soberana que S. Ex• não 
aceita. 

Ora, se não admitimos a Morat6ria e não aceitamos a 
renegociação soberana ou radical, o caminho me parece 
então fechado à uma solução mais-agradável e ao mesmo 
tempo condigna com o nosso passado histórico de deve­
dores conscientes. 

h o próprio Joelmir Beting que, no seu artigo, de 15 do 
mês em curso, no Jomal de Brasília, intitulado ~ ''Dúvi­
da Interna", ao apreciar o processo inflacionário, vislo-­
nau quatro tipos de tensão inflacionária amarrados ent_re 
si: a inflação energética, a inflação cambial, a inflação 
fiscal e a inflação financeira, para depois reconhiC~f q~e 
o Brasil não vacilou em garantir o suprimento dos tan­
ques de energia do aparelho econômico, para depois 
descobrir-se ameaçado na sobrevivência fisica e-na sobe­
rania política por um endividamente eXterno do tipo ros­
ca sem fim, com cadã: dólar da dívida contraída funcio­
nando como espantoso multiplicador de dólares na re­
messa de juros. 

Essa apreciação do conceituado jornalista e comenta­
rista econômico nos persuade de que não é coisa muito 
salutar a idéia simplista de administrar a dívida externa-. 
com o pagamento de juros extorsivos que poderão levar 
o País a uma indesejada inanição econômica. 

Nesta altura deste meu pronunciamento e para que 
nos situemos na conferência do Ministro Ernane Gal­
vêas, que não aceita a renegociação da dívida externa, 
transcreverei o pensamento de Carlos Longo, ao exibir o 
116 cego da dívida. 

Assim diz Carlos Longo: 

"O Brasil encontfã.-se numa situação onde o pas­
sivo financeiro externo, assumido na fase expansio~ 
nista, multiplica-se de tal forma que hoje 
inViabiliza-se seu pagamento. A simples rolagem da 
dívida que cresce em termos reais leva ao aumento 
da vulnerabilidade dos Bancos no Brasil, hipótese 
que eles não mais aceitam, desde 1982. 

Não será com o rígido controle monetário da 
economia, de caráter recessivo, que vamos fechar 
essa conta, agora que a própria alta dos juros inter­
nos decorre de pressões de serviço da dívida externa. 
Não se pode esperar que o cumprimento masoquis­
ta das metas auditadas pelo FMI- inverta o movi­
mento autônomo de capitais a curto prazo, de fora 
para dentro. 

Sem a renegociação - (atentem Sr. Senadores) 
radical da dívida externa, o Brasil vai continuar com 
o pê na cova, como exportador líquido de capitais." 

Não s.ei se a renegociação radical difere _da renego­
ciação soberana condenada pelo -Min-iStro Galvêas, 
Questão _de semântica? NãÓ sei! - -

A verdade é que o próprio Conselheiro Acáciõ já 
aconselhava para casos idênticos ao do Brasil, uma so­
lução política e por ela o povo estã a espera, na espe.. 
rança de ver amenizadas as incertezas que lhe obscure­
cem o porvir! 

Sr. Presidente, trouxe aqui excerto do Jornal Correio 
Braziliense, ontem, 17 de junho, em que o articulista Fer­
nando de Mello Freire fala sobre "Descrença Generali-­
zada'". 
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Eu pediria, Sr. Presidente, permissão par? ler alguns 
tópi_coS, para que os nobres colegas presentes ao plenãrio 
do Senado Federal nesta quase tarde..noite, pudessem as­
similar melhor do que eu o pensamento do articulista. 
Escreve Fernan_dQ de Mello Freire: 

-f:: muito grave-~ma descrença quando se generali­
za. E o que se pode facilmente constatar ê que hâ 
uma descrença generalizada com relação à atual 
política econômica adotada pelo Brasil. Recessão 
com inflação ê uma combinação perigosa que pode 
nOs levar à uma convulsão social laStreada no de­
semprego, na alta desenfreada dos gêneros _alimentí­
cios e na falta de esperanças de mudanças eficazes. 
Frear bruscamente o desenvolvimento num país 
·como o Brasil, com uma população predominante, 
mente jovem e altos índices de natalidade, parece 
um convite ao desespero. Octávio Gouveiá de BiJ". 
lhões externou a apreensão de milhões de brasileiros 
quãndo afirmou; "A situação econômicã. pion(dia­
riamente e·só favorece a (::sp~culaÇão·e o furto. Ca­
minhamos_ para uma depressão, bem pior que a 
atual recessão ( ... ).Já sinto no povo uma funda des~ 
crenÇa" di3.nte da política ~onômica, e o meu te_mor 
é que o público perca a paciência e ocorra uma revo­
lução social neste País". Ao ler essas palavras do 
mestre GouVeia de Bulhões, lembrei~me da antolo­
gia di conferências de Nelson Chaves, publicada 
pela Fundação Joaquim Nabuco, sob o título Fome 
~riança e Vida. O grande O!J.tr_icionista.começa uma 
dessas conferências dizendo; ''Certa vez, há mais de 
quãrint~ a~Qs, o Abad~ Pierre, um sacerdote que 

- sempre trabalhou pela solução dos problem_as hu­
manos, procurou o grande matemático Einstein 
para falar-lhe de _suas preocupações sobre os perigos 
da bomba atômica". Respondeu-lhe o sãbio;, .. Este 
não é o maior perigo, pois há dois maiores: o da 
fome mundial que chegará um dia e o esmagamento 
da personalidade, decorrente da própria fome". 

Vejam só que Eínsteinjá previa, naquela época, que a 
bomba atômica não seria tão perigosa como a fome qlle, 
mais cedo ou mais tarde, se abateria sobre todo o mun­
do. E •. nós, no Brasil, principalmente no Nordeste, tive.. 
mos a infelicidade e o infortúnio de vermos isto, a fome 
grassar durante cincq anos de terriveis estiagens que as­
solaram aquela região. 

Mais adiante, vamos encontrar estas palavras do Papa 
Paulo VI: 

.. Acredito, mais do que nunca, nas sábias pala­
vras de Paulo VI: o desenvolvimento é o novo nome 
da paz. Impedir o desenvolvimento de uma nação 
jovem ê o mesmo que impedir que uma criança 
cresça, o mesmo que deformar, criar um monstro." 

Ao final diz Melo Freire: 

uNão podemos viver com o único objetivo de pa­
gar uma dívida impossível de ser paga nos prazos 
atuais." 

Ao fazer_ esta referência, na verdade, aCeita a renego­
ciação, à maneira como pe~sa o Professor Bulhões, mas 
que ela seja feita de modo bem razoãvel, com período de 
carência e juroS módicos, porque não podemos suportar 
juros que não sejam fixos, para "itão estarem pulando de 
12% para 12,5%, no próprio instante em que o GOverno 
dos Estados Unidos encontra dificuldade no seu déficit 
público. 

Sr. Presidente, aproveitei este fim de tarde para fazer 
este modesto pronunciamento, porque fiquei um tanto 
confuso ao ouvir do principal mentor da dívida pública 
brasileira que o Brasil não paga suas dívidas. Acho que 
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isso não está certo. mesmo porque o Brasil não concor~ 
dará com isso. 

Acredito que o brasileiro, apesar das grandes dificul­
dades porque tem passado, não quer passar por um pafs 
caloteiro. Queremos um Brasil pagando o que deve, mas 
que as nações credoras dêem condições favoráveis, p:ira 
que possamos produzir e apurar o necessário, não só 
para pagar a dívida, como para ficar, tambêm, com al­
gum recurso e poder empregá-lo em rendimentos outros 
que fortaleçam o Tesouro Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Prestdente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 19-6-84 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GQ_ 

COrrio Líder. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Estamos vivendo um períOdo muito importante da 
história deste pãtS. Somos todos testemunhas oculares de 
um piOcesso político que, felizmente, estâ chegando ao 
fim. 

Somos maís do que testemunhas. Somos, cada um de_ 
nós, agentes do fim de uma época de autoritarismo, pre­
potência e, m'itis dO que tudo, indiferença à realidade so­
cial de nosso povo. 

Não tenho dúVidas de que estamos entrando em uma 
nova era onde a democracia e a justiça social serão pila­
res básicos que -ninguém ousarã tocar sem o repúdio ime­
diato de nosso povo, que agora se organiza e quci se recu­
sa ao írltObilismo. 

Nesse quadro, um dos grandes dilemas que temos pela 
frente é saber discernir entre o que deve e o que não deve 
ser aproveitado do conjunto de políticas públicas que 
juStificaram -estes 20 anos de autoritarismo. 

A simpleS observação do estado atual de nossa econo­
mia e da situação miserável em que vive nossa popu~ 
!ação, por sua_ esmagadora maioria, pode nos encami­
nhar para a critica indiscriminada de todas as políticas 
estabelecidas pelos Governos do pós-64. 

Entretanto, por mais paradoxal que possa parecer, em 
alguns casos esta atitude estaria nos tornando aliados 
daqueles que, não tendo interesse em sair desta situação, 
buscam na verdade, perpetuá-J_a. 

Não somos um pequeno país da América do Sul de 
importância reduzida. Ao contrário, temos enorme ex­
tensão territorial, riquezas naturais de importância vital 
para o mundo e de valor incalculável e um vastíssimo 
mercado consumidor. Somos a oitava economia capita­
lista do mundo e a verdade é que a importância que o 
Brasil tem para as nações avançadas tem sido o fator de-. 
terminante dos runi:os de nosso desenvolvimento, e é esse 
rumo do dese~vo_lvimenta: brasileiro que levou o País a 
transformar-se em -satélite dependente das nações desen­
volvidas. Há, por conseguinte, de se lutar por princípios 
e conceitos que façam do Brasil um País soberano e indO­
pendente. 

A polítíca industrial de informática é exemplo cristali­
no desta situação. 

Nascida há 7 anos de dentro dos meios militares, mais 
especificamente da Marinha, esta política hoje conta 
com audíência de boa parte dos interesses sociais envol­
vidos diretamente no assunto e consegue um surpreen­
dente apoio, mesmo dos setores mais combativos das 
Oposições. 

Em termos gerais, é preciso que isto fique bem claro: a 
polftica industrial de informática baseia-se em um acor­
do, no qual, para as empresas de capital 100% brasileiro 
é reservado o mercado de mini e micro-computadores e 
seus periféricos e, em troca, estas empresas desenvolvem 
diretamente a tecnologia necessária para a fabricação de 
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seus produtos. Assumindo, a princípio, o presSUpOsto ae 
que é necessária a existência de uma indústria brasileira 
de computadores, que independa da tecnologia estran­
geira para seu crescimento e fixação, a solução adotada 
no Brasil é a melhor possível. 

Somos, sabem bem os Senhores, carentes de capital. 
Todo_ o incentivo desta ordem concedido a setores do 
empresariado é pago pelo conjunto da população. É 
pago pela nossa sofrida classe trabalhadora e pelos não 
menos oprimidos setores médios da sociedade, _ 

No caso da indústria de informâtic3., quem paga o de­
senvolvimento desta tecnologia é o mercado, ou_ seja, 
aqueles que consomem computadores e seus periféiicos, 
diretamente, e a sociedade, como um todo, indiretamen~ 
te. 

Partindo do zero em 1976, a indústria brasileira do se­
tor ocupa hoje pouco mais de 40% do mercado, em ter­
mos de faturamento e tem vencido um a um os o_bstâcu­
los, descréditos e ataques que periodicamente recebe de 
seus adversários extern-os- e inimigõ"S- internos. 

Nossa indústria apresenta resultados estimulantes em 
termos de nacionalização de seus produtos. 

Nossos equipamentos mais irriportanies tem tiidices de 
nacionaHzaçào próximo aos 90%. 

Em época onde o emprego é escasso, a indústria brasi~ 
leira, que só fatu-ra 40% do meicildo, gera mais empregos! 
que as multinacionaiS que operam no Brasil e, O que e) 
mais importante, em áreas de desenvolvimento de hard­
ware, e software e a manutenção, enquanto as multina­

·cionais ocupam-mais empregOS entre-os veridiâOres~-
Nossa indústria~ por força da reserva de mercado, tra~ 

balha exclusivamente com projetos nacionais. Por isso, 
importa do exterior, em média, 7,5% do valor de suas 
vendas, o que é extremamente baixo com-PararidO~se com 
os 40% importados pelas multinacionais do setor. 

A busca do mercado externo é a nofa desse novo es­
paço da iniciativa nacional. 

Buscando emular a indústria aeronâutíCa, a iriformâti­
ca deverá apresentar resultados no campo do comêrcio 
exterior muito em breve. 

Do mesmo·modo_comO a bem sucedida EMBRAER, 
nossa indústria trabalha com tecnologia própria, -bB..!ie"ia~ 
se no mercado interno, produz para as necessidades do 
Brasil e detêm produtos diferenciados, caracteiríStícãs ne­
cessárias para obter sucesso na colocação de nossos pro­
dutos no exterior. 

No mercado interno, que sempre reagiu favOraVel­
mente a qualidade do produto nacional, a indústria bra~ 
sileira começa agora a vencer o obstáculo mais forte para 
a sua aceitação plena. 

Segundo estudos do Professor Paulo Bastos Tigre, da 
UFRJ, nossa indústria apresentou reduções reais de 30% 
a 40% em seus preços entrejailé'iro de 82 a agosto de 83. 

Quero 'informar ao Plenário desta Casa que inclusive o 
PRODASEN, empresa jurisdicionada ao Senado Fede­
ral, e por ele administrada, no corrente ano, também, 
encaminhou~se para o prestigiamento à indústria nacio~ 
na! adquirírido 50 miCro~computadores da empresa 
ITAUTEC, 30-dos quais jâ imtreglles. 

Essa é uma decisão da Comissão Diretora, no sentido 
de prestig1ã:r ã iil:dústria niiciOrial do setor, comissão que 
é presidida pelo eminente Senador Moacyr Dalla. 

Além de todos os indícioS de uma iniciatíva· naciOnal 
bem sucedida, mesmo tendo pela frente os gigantes da 
informática mundial, temos que convir que em qualquer 
hipótese teríamos de enfrentar o desafio de criar uma in­
dústria brasileira de computadores, sob pena de colocar­
mos em risco a soberania da Nação. 

Tivemos, para isso, que vencer a batalha ideológica 
contra aqueles que tentaram nos impingir que tecnologia 
era adestramento no uso de equipamentos e ferramentas 
- por mais sofisticados que fossem. 

A Nação brasileira tem hoje consciência de que domi­
nar tecnologia ê conquistar a habilidade para transfor-
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illar--Co'nhecimentos científicos em bens utilizáveis pela 
nossa população. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, por mais que in~ 
sistam os defensores rlos interesses estra.ngeiros em nossa 
terra, nós sabemos que habilidade não pode ser transferi~ 
da e tampouco comercializada. Os países que pretendem 
ser soberanos devem desenvolver, então, os esforços 
para a dificil caminhada rumo à indepedência tecnológi­
ca, fun9amentalmente em áreas de tão denso aspecto 
como é o caso da informática. 

A Política Nacional de lnformáticá é criticada pelos 
setores que defendem a escola conservadora de desenvol­
vimento porque ela quebra os princípios da ideologia da 
dominação. 

A reserva de mercado tem a coragem de impedir o 
acesso à predação multínacional, não aceitando o princí­
pio das livres forças de mercado, regra ilusória diante 
dos cartéis ínternacionais. E fazendo isso, ela acaba, de 
fato, por restaurar a livre competição entre os iguais. 1m~ 
pedindo o acesso das Nações desenvolvidas através das 
subsidiãúas das transnacionais e das "joint~ventures", a 
reserva de mercados eliminou o monopólio estrangeiro e 
permitiu que surgisse mais de uma centena de empresas 
nacionais cpmpetindo nesse mercado. E empresas verda~ 
deiramente competitivas. 

A reserva de mercado teve também a ousadia de rom~ 
per com o dogma da divisão iriternaCional do trabalho. 
Existem, hoje, no Brasil, milhares de tngenheiros e ana~ 
listas brasileiros desenvolvendo novos produtos, apre~ 
sentando Oovas soluções, _criando a verdadeira tecnolo~. 
gia aplicável às necessidadeS-brasileiras.~ infâmia aCusá~ 
los de estarem promovendo o atraso tecnológico do País. 
Ao contrário, estão colocando a tecnolOgia a serviço dos 
interesses nacionaís. 

O atestado mais insuspeito .dado a nossO atual estágio 
de desenvolvimento, fruto dos esforços desenvolvidos, 
parte da Sociedade Brasileira de ComputaçãO, organis­
m-o repreSentativo- da comunidade acadêmica do setor. 
Diz a SB_C " ... em pouco mais de 5 anos, os brasileiros, 
graças à política nacional de informática, atingiram um 
estágio de capacitação tecnológicajã"riiãis conseguido_ no 
País, mesmo durante os 20 anos em que as empresas es­
trangeiras transitavam liVremente- neste mercado". E, 
monopolizando; essa é qUe é_ a Verdade. 

Derrubamos assim o fãritaSfua do atraso tecnológiCO­
com o qual, desrespeitosamente nos assustam, como se 
fôssemos ignorantes, de todo desde o Secretário -norte­
americano, George Schultz e o Ministro das Comuni­
cações da Alemanha Federal, Schawarz Schilling, atê 
empresários brasileiros com interesses econômicos vin-_ 
culados ao flm da reserva de mercado. 

A razão -do sucesso da Política Nacional de Informáti~ 
ca é sua fidelidade e firmeza para com -seu objetivo cen~ 
tral: o do d~envolvimento da tecnologia b-i'asileiia para 
o setor. 

Tecnologia é conhecimento e habilidade que não se 
coin."pra nem se transfere, aprende-se fazendo. Tecnolo~ 
gia ê poder e, através dos mais diversos e diferentes nl.e~ 
canismos, as Nações do mundo procuram defender seus 
interesses, promovend() 9 ~_esenvolvimento interno de 
sua tecnologia. Isso signftiCa desenvolvimento indePen­
dente. No caso da informática, por maiores rãzõeS ain­
da, a _questão assume altas proporções_ devido a seu im­
pacto na -organ-ização p-rodutiva de qllalquú NaÇão rito~ 
dernamente. Na verdade, modernamente, o domínio da 
tecnologia da informática ê condíçãó" riecessária para que 
u_ma Nação seja Soberana nos dias atuais. 

Reconhecendo~se que a tecnologia sendo poder que 
prec_fSa ser conquiStado para reduzir nossa dependência 
externa; sendo cultura que germina de um processo que 
envolve a Universidade, a indústria e o usuário, conclui~ 
se que não se desenvolverá tecnologia alguma se o mer~ 
cada interno foi sUprimido por produtos concebidos no 
exterior, ainda que existam elevados investimentos em 
laboratórios de pesquisa. J;: somente com a destinação 
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prática do trabalho que a têcnica se desenvolverá de ma-
n.eira útil e produtiva. , 

Não tenhamos dúvidas. A opção brasileira por uma 
política tão independente contraria as grandes indústrias 
internacionais de informática, que são poderosas e qu~ 
gostariam de participar livremente do sétimo mercado 
internacional o setor que é o Brasil. 

Não são, entretanto, somente esses os interesses con­
trariados. 

O setor de telecomunicações, ocupado pelas empresas 
estraógetfiiii riacionalizadas ·com 51% do capital, mas to­
man-do te_conlogia externa, sente a inevitabilidade de mu­
dai- seu modelo para a necessária compatibilidade com o 
adotado para a informática. Afinal, estes setores apre~ 
sentam uma grande convergência em relação às tecnolo~ 
gias adotadas em cada caso. 

Enquanto na área de telecomunicações as .. nacionali­
zadas" não desenvolvem seus produtos com projetos na~ 
cionaiS próprios, a informática tem modelo de favoreci~ 
menta indiscutível à iniciativa do empresariado brasilei­
ro. 

A Nação deverã optar entre o sucesso da área de infOr­
mática e os resultados obtidos pelo adestramento nacio­
nal, no uso dos equipamentos desenvolvidos pelas pode­
rosas empresas estrangeiras do ramo de telecomuni­
cações. 

A reserva de mercado de mini e micrõcomputadores 
para indústrias genuinamente brasileiras revelou~se, ifi­
nal, um instrumento extremamente eficaz. Em 8 anos de 
existência, permitiu a criação de um parque industrial 
verdadeiramente nacional, com as seguintes característi­
cas: 

l. Com mafs de uma centena de empresas; 
2. Com 46% do mercado-em 1983, sendo o 3t País no 

mundo capitalísta em participação- no- Pról:iriõ mercado, 
superado apenas pelo Japão - EUA; 

3. Com quase ·20 mil empregos diretos; 
4. Com 2 -mil engenheiros e analistas desenvolvendo 

nossos pmdutos; 
- -s:---~Com a maioria dos produtos concebidos de acor~ 

do com exigências do mercado brasileiro; 
6. E importando apenas 7% do que- fatura. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Fiz até agora em meu pronunciamento a defesa de 

uma polítiCa implantada pelo arbítrio, o qual tenho com­
batido diretamente em minha carreira política. 

_Não estou faZe-ndo conseção ou apresentando ren-
dição frente a adversário insupríveL ' 

Aà contrário, estou mostrando uma face do que pode~ 
rã ser o País que merecemos, parodiando as palavras do 
Presidente eleito da Argentina, Raul Alfonsín. 

Uma política desenvolvida com audiência da socieda­
de, onde os interesses envolvidos são considerados e têm 
condições de se expressar, pode atingir suc-essos que o 
restante de nossas políticãs públicas nem sonhem ser 
possiveis. 

Insisto ainda, ao terminar, que me refiio tão~somente 
à política industrial de informática e· não à polítiCa na­
cional deste setor. 

-A política nacional de que precisamos engloba a ques­
tão industrial, mas vai muito além. Trata dos direítos hu­
manos, da privacidade do cidadão, do emprego, do fluxo 
transnacional de dados, da cultura brasileira, da for­
mação de técnicos e cientistas e tantos outros aSSUntos. 

Abro um parêntese para, mais urna vez -já é a tercei­
ra que- o faço - desta tribuna colocar com veemência 
uma denúncia: a Imprensa volta a dizer~ nos que os nos­
sos telefones continuam grampeados, volta a informar­
nos, Sr. Presidente, que os nossos telefones, dos polfti­
cos, dos parlamentares, dos homerls públicos, nesta Ca­
pital, continuam grampeados. A política nacional de in­
formática trata disto, do respeito ao direito à privacida­
de nos meios de comunicação. 

A política nacional de informática adotada pelo regi­
me sofre a inarredável mácula do autoritarismo prepo-
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tente que nos conduziu a esta situação lamentável, em 
que estamos. 

Gerida pelo Conselho de Segurança Nacional, a políti­
ca brasileira para a informática sofre mal de origem ao 
ser definida em fonun ilegítimo. 

A política de informática tem que ser, toda ela, discu­
tida e referendada no Congresso Nacional, que represen­
ta a sociedade brasileira. Sua aplicação, esta sim, deve 
ser afeta ao Executivo e será bem executada quanto mais 
legitmo for este poder. O que quer dizer, em resumo, que 
a informática também é uma questão de democracia e re­
clama por diretas já para a Presidência da Repllblica e 
uma imediata convocação de uma Assembléia Naci.onal 
Constituinte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR 
PINTO NA SESSÃO DE/9-6-84 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: -

Na verdade, não esperava que fosse chamado para dis­
cursar na sessão de hoje, do Senado Federal, uma ye~ 
que havia me inscrito apenas pelo costume e hábito que 
tenho de fazê-lo. 

Mas, já que chegou a minha vez, aproveito para dizer 
que ontem estive na tribuna falando sobre um assunto 
mais ligado à parte econômica, sem ser "expert" no as­
sunto; apenas como homem que gosta de ler assuntos 
econômicos. Logo que-deixei a tribuna, a ela assomou o 
meu nobre colega Senador Helvidio Nunes tratando de 
um assunto muito inteiessante que dizia de perto à gente 
nordestina. Ao chegar em casa encontrei um jornal do 
Estado do Ceará, de Fortaleza, que falava mais ou me­
nos sobre aquilo que o nobre Senador Helvfdio Nunes 
havia comentado no seu discurso bem elaborado de on­
tem à tarde. O tema do jornal O Povo era justamente es­
se: perímetros irrigados. Mas o nobre Senador Helvfdio 
Nunes começou exatamente o seu discurso fazendo um 
apelo às autoridades federais no sentido de que não cru­
zem os braços diante da situação presente do Nordeste. 

Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no Nor­
deste- no Ceará, quando nada, de que tenho conheci­
mento de perto - choveu e está chovendo ainda muito 
bem. Tudo indica que poderemos ter 2 safras de grãos 
alimentícios no Estado do Ceará. E isso demonstra, exu­
berantemente, o que é aquela terra, o que é o semi-árido 
nordestino! Por que, então, o Governo Federal, os ór­
gãos competentes, o Ministério do Interior, o DNOCS 
de hâ muito não olharam para o problema _maior da re~ 
gião, que ê a irrigação? 

O jornal O Povo, de ontem, no seu bem elaborado edi­
to-rial, dizia uma coisa interessante que tenho a impres­
são que eu já havia dito aqui nesta Casa: o Ceará dispõe 
de: 7 bilhões de metros cúbicos de água armazenadas. Por 
que, então, fazer-se o transplante-do rio São Fiancisco 
para os rios do Nordeste? Acho que há grandes áreas a 
serem irrigadas na Bahia e não sei se, também, nas Ala­
goas pelo rio São Francisco. 

Ontem, o nobre Senador Helvfdio Nunes mostrou os 
rios quase que perenes, o Gurguêia, Parnaíba e outros 
tantos lá do Estado do Piauí e a riqueza hídrica do seu 
subsolo com aqUíferos, que talvez sejam dos maiores do 
mundo, e por que não se faz a iriigaçãO? -- _ 

No Ceará temos o rio Jaguaribe considerado o maior 
rio seco do mundo, mas, hoje, o sabemos perene graças a 
uma válvula dispersara no Açude Orós que vem assegu­
rando regular perenidade ao rio cearense. Mas, o_ que 
acontece é o seguinte- já disse e repito quando aquela 
válvula foi assentada, na barragem do·Orós, para pereni­
zar o rio Jaguaribe, não havia qualquer estrutura para 
aproveitamento das águas. O homem ribeirinho não dis­
punha de eletrobomba, motobomba, apenas aqueles um 
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pouquinho mais afortunados conseguiàrn fazer a sua ir~ 
riifaÇão· rUdimentar. 

Também já afirmei, desta tribuna, o que uma Comis­
são do Senado viu em áreas irrigadas no meu Ceaiá-, pre~ 
cisamente no projeto CURUPARAIPABA. Dos 9 mil 
hectares desapropriados, tinha apenas, naquela ocasião, 
3 mil hectares plantados, com agricultores já bem de vi­
da, aproveitando o precioso líquido dos açudes Pente~ 
costes, General Sampaio, Caxistoré. Viâmos exatamente 
uma coisa que desejávamos ver: um Nordeste, um Ceará 
todo florido, com pla~tio excelente, com abundância de 
gêneros alímentlcios. O Governo do Estado deseja que o 
Governo Federal não cruze os braços e continue a gran­
de obra de irrigação no Ceará e o Nordeste. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não, V. Ex• tem o 
aparte. 

O Sr. José Lins - Nobre Senador Almir Pinto, há 
poucos dias fiz um comentário sobre o resultado qUe se 
tem obtido_ nos projetos de irrigação no Nordeste. E citei 
como exemplo dois deles: o Projeto de Morada Nova e o 
Projeto Lima Campos. O projeto de Morada Nova, hoje, 
tem cerca de 2.500 hectares irrigados, contribui com 80% 
da renda do município, quando não representa 3% ou 4% 
da sua ârea. O -Projeto de Lima Campos é a meSma coisa, 
com apenas 2.000 hectares produz quase 90% de toda a 
renda do município. 

O SR. ALMIR PINTO - V. Ex' sabe quant'? produ­
zirá na área irriga"da do Ceará? 

O Sr. José Lins - Eu li ... 

O SR. ALMIR PINTO - 130 mil toneladas de ali­
mentos. 

O Sr. José Lins- É verdade. Li exatamente esse re­
sultado.-QU-eria dizer a V. Ex• que só nesses dois peque­
nos projetoS poderemos produzir se quisermos, cerca de 
5% de toda a safra de algodão da Região, não ê só do 
Ceará. V. Ex~ chamou a atenção e perguntou por que o 
Departamento de Obrã:s Contra as Secas não implemen­
tava esses projetos. V. Ex~sabe que fui diretor deste de­
partamento e que, naquela ocasião, conSegui que o Presi­
dente Geisel aprovasse um plano de irrigação para o 
Nordeste. E ele saiu exatamente no momento em que foi 
aprovado o Plano econômico de Integração Nacional. 
PÕiS- bem, naquela época iniciamos trinta projetos em 
toda a Região, dos quais dez no Ceará. Infelizmente, 
nobre Senador, o Orós, que pode irrigar 50 mil hectares, 
apenas irriga 2 mil atualmente; o Banabuiú, que pode ir­
rigar 15 mil, irriga somente 2.500. E torna~se urgente que 
consigamos que o Governo a-prove ·um plano amplo. Só 
para que V. Ex~ tenha uma idéia, o _Ce_~rá_pode irrigar 
200 mil hectares de terra; esses 200 mil hectares equivale­
rão a 4 milhõ_e_s de hectares de área seca. E <;_o mo o Ceará 
só planta I milhão e 200 mil, vê V. Ex•que multiplicaría­
mos a nossa agricultura e tornala-íamos totalmente inde­
pendente da seca. Acho que é uma o!Jrigação nossa de­
render um plano de Governo que preveja a iirigação no 
Nordeste. Sou _contra _água correndo em rio. Acredito 
que ágUa tem que molhar a terra e produzir ... 

O SR. SENADOR ALMIR PINTO- Perfeitamente. 

O Sr. Senador José Lins ..• - potque não temos âgua 
para fazer rio cheio. V. Ex• sabe disso. E é por isso mes­
mo., nobre Senador, que pensando que só um plano am­
plo, emba.sado numa decisão política, pode nos ajudar, 
ofereci agora uma subemenda à emenda do Presidente 
Figueredo, no sentido de que a Constituição imponha 
que as regiões mais desfavorecidas do Brasil devem ser 
objeto de um plano de desenvolvimento integrado, eco~ 
nômico e social, - e que este plano deve ser aprovado 
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por lei e não ficar ao arbítrio de algumas áreas executivãs 
que às vezes não têm acesso à decisão final e, portanto, 
podem pi-ejudicar. 

O SR. ALMIR PINTO - Nobre Senador José Lins, 
V. Ex•, nesta tarde, presta-nos informações primorosíssi# 
mas ao nobre Senador Helvídio Nunes e a mim. O nobre 
Senador Helvídio Nunes e eu acrec;Htamos, cada vez 
mais, que podemos dispensar exatamente a questão do 
transplante das águas do São Francisco, porque V. Exf 
acaba, de nos dar uma aula sobre a questão do semi­
árido, digamos, do Ceará. Ora, nobre Senador Helvídio 
Nunes, o Orós poderá irr_igar 50 mil hectares, mas irriga 
apenas mil. Para que água do São Francisco? Banabuiú 
pode irrigar 15 mil hectares, mas irriga dois mil. Os Açu­
des de Pentecostes, General Sampaio, Caxitoré já irri.:­
gam uma área de 3 mil hectares, acredito que foi agora 
aumentada nessa fase da seca, talvez em mais uns mil ... 

Se o Governo olhasse com carinho o problema da irri­
gação do Nordeste e principalmente do Ceará, os Açu­
des Caxitoré, General Sampaio e Pentecostes poderiam 
irrigar 9 mil hectares, que é a parte desapropriada daque­
la região. Estive no Lima Campos com o Senador José 
Lins e com o Ministro Andrezza, e jâ contei esta história 
do Projeto Sertanejo que foi iniciativa do nosso nobre 
colega Senador José Lins, quando Superintendente da 
SUDENE. O Projeto Lim Campos desapropriou cerca 
de 13 mil hectares, e essa gente vive muito bem em re~ 
!ação àqueles que não têm terras e que trabalham aluga­
dos. Então, o pequeno proprietário hoje não tem a si­
tuação igual àqueles que tiveram a sorte de serem leva­
dos para os perímetros irrigados do Ceará. Porque então 
não se irrigar os 50 mil hectares na área do Orós? O Açu­
de Orós não sangrou porque o DNOCS fez questão de 
manter a perenização do rio Jaguaribe, e está sangrando 
permanentemente pela válvula dispersara. Segundo in­
formações, está com 1,9 bilhão de metros cúbicos d'água 
armazenada. 

Ora, por que essa água contemplativa, apenas servin­
do para a pesca? Talvez não concorde comigo o nobre 
Senador Passos Pôrto que, na verdade, ê um entusiasma­
do pela questão do transplante das águas do São Fran­
cisco; Não posso deixar de sê-lo também, pois a âgua 
para nós é o bem mais necessário que o Nordeste poderá 
pensar possuir na vida. 

Quando o nobre Senador Passos Pôrto falava da ques­
tão do transplante das águas, li uma entrevista do Insti­
tuto Sócio-Econômico da Bahia, Instituto Miguel Cal­
mon, desaprovando o projeto, e em Fortaleza, dois me­
ses _depois, H uma entrevista de um dos diretores da 
CHESF, condenando também esse transplante. em que o 
Nordeste teria que optar por uma das duas coisas; âgua 
ou energia. Inclusive, em 1976, o rio São Francisco an­
dou apresentando a sua espinha dorsal, e talvez não des­
se para as duas coisas ao mesmo tempo: energia e irri~ 
gação. 

Não digo que seja um projeto inviável, mas, note-se 
bem, o País está com uma divida de 100 bilhões de dóla­
res~ Mas 2 bilhões e 20 milhões em cima disso, é coisa 
que no momento poderia ser procrastinada. Ao invés de 
cogitarmos da transposição das águas do São Francisco, 
que fôssemos irrigar osSO mil hectares do Orós, o restan­
te das terras desapropriadas e outros projetos de irri­
gação. Teríamos para isso uma rentabilidade maior e, no 
futuro, talvez pudéssemos ajudar no transplante do rio 
São Francisco. 

Não condeno, em absoluto, mas acho que prioritaria­
mente está o aproveitamento das águas existentes, como 
já disse aqui. O Ceará tem 7 bilhões de metros cúbicos 
d'água. 

No momento, esses açudes públicos estão com 7 bi­
lhões de metros cúbicos. 

O Sr. José LiPs- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. ALMIR PINTO- Com prazer ouVfrCi o apar­
te do nobre Senador José Lins. Logo em seguida ouvirei 
o aparte do nobre Senador Passos Pôrto. _ 

O Sr. José Lins - Nobre Senador Almir Pinto, esse 
assunto ê tanto mais importante quando se sabe que os 
rios estão transbordando. Os açudes estão sangrando e 
imensas massas d'âgua estão sendo conduzidas para o 
mar. Mas a seca vai voltarl 

O SR. ALMIR PINTO - Para infelicidade nossa, pa­
rece que em 1992 ... 

O Sr. José Lins - Deus me livre que V. Ex:• acerte. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu não quero acertar. São 
as previsões. 

O Sr. José Lins- o·ãssunto, no Ceará, é delicado. 
Temos no vale do Jaguaribe uma vazão regularizãvel de 
apenas 120 metros cúbicos por segundo. O rio São Fran­
cisco tem 3.500 metros cúbicos por segundo. Só Fortale­
za precisa de 12,5 metros cúbicos por segundo, e recebe 
apenas 2,5 metros cúbicos por segundo. As cidades do 
interior do vale, que precisam mais 15 metros cúbicos 
por segundo, não reCebem mais do que2 metros cúbicos 
por segundo. Então, veja V. Ex• que a água de que preci­
samos não é só para irrigação; precisamos, tárilb-éfu, 
para abastecer as grandes cidades, para a indústria que 
vai surgir, illclusive com a irrigação, porque a agroindús­
tria vai ser gerada ao mesmo tempO. Acho que V. Ex• 
tem razão num ponto: vamos logo aproveitar a âgua que 
lá está, mas não deixemos de lado a idêia de tirar 1 O% da 
água do São Francisco, que vai duplicar a nossa possibi­
lidade. 

O SR. ALMIR PINTO- Se V. Ex f a tentou, eu disse 
que não era contra. 

O Sr. José Lins- V. Ex• colocqu o problema muito 
bem. 

O SR. ALMIR PINTO -Ouço o aparte_ do no_bre Se­
nador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto --Nobre Senador Almir Pinto, 
quero inicialmente me solidarizar com V. Ex• Re~en­
te, as obras complementares da açudagem no Nordeste é 
uma reclamação que não é de hoje, mas de muito mais-de 
30 anos. Guimarães Duque, o grande têcnico da Inspeto­
ria de Obras Contra as Secas no solo e água do _polígono 
das secas, já reclamava porque só se fazia o repreSamen­
to das águas no Nordeste e não se fazia as obras comple­
mentares, que eram aS obras de irrigação. Fico admirado 
porque se discutir isso. Agora, não hâ nenhuma incom­
patibilidade entre o aproveitamento das ãreas úmidas 
dos perímetros dos açudes e a transposição das águas do 
São Francisco que, devo declarar a V. Ex•, hoje estâ in­
corporada ao grande Projeto Nordeste. com o patrocínio 
do Banco Mundial, que mandou os seus _técnicos inter­
nacionais examiifai' aS disponibilidades hídricas do São 
Francisco, tanto para o aproveitamento de energia, 
como também para a transposição . .e de dizer a V. Ex• 
de que não é só o São Francisco, é um grande sistema de 
conexão hídrica que teria de se fazer no Brasil, como se 
fez nos Estados Unidos, permitindo a perenização dos 
rios illtermientes do Nordeste brasileiro. Esta é a única 
solução que há de natureza técnica. Quanto a recursos, 
pouco importam, porque 2 ou 3 bilhões de dólares que 
fossem investidos numa obra como essa, de profundo 
sentido social, eu não diriil nem econômico, porque o in­
vestimento ê altamente rentável, valeriam a pena V. Ex• 
acabou de declarar, neste instante, de que só a produção, 
no perímetro irrigado desses açudes, já deu cento e tan­
tas mil toneladas de alimentos. Avalie V. Ex• de todos os 
açudes do Nordeste que tenham área irrigãvel, que se 
façam as obras complementares e que haja a perenização 
dos rios, inclusive do grande rio do Cearâ, qtie é O Jagila-
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ribe. Se todos esses rios receberem os afluxos do São 
Francisco e dos rios que poderão ajudar. o São Francis­
co, então, aí sim, não voltaremos mais a esta tribuna, o 
que temos feito ao longo deste século, ·a reclamar provi­
dências do Govern-o Federal, quando a solução ê viâvel 
sob o ponto de vista técnico, sob o ponto de vista econô­
mico e sob o ponto de vista financeiro. De modo que não 
há nenhuma incompatibilidade entre a reivindicação de 
V. Ex• O DNOCS, hoje não é mais a Inspetoria de Secas, 
é um órgão de recursos hidráulicos. Por que ele não se 
dedica às obras complementares e não faz logo essas 
obras complementares? Esse ê o apelo que todos nós fa­
zemos. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço a V. Ex• e diria 
que o Governo Federal não poderia fazer melhor coisa, 
embora não fizesse mais riada, do que a irrigação no 
Nordeste. 

Se o Governo aproveitasse·as águas dos mananciais, 
dos rios do Nordeste, só se limitasse a isso, acredito que 
o Nordeste andaria com os S-çus próprios pés. 

Ainda ontem, o nobre Senador Octávio Cardoso fRia:. 
va sobre o plantio de arroz, lá no seu querido Rio Gran­
de do Sul, e só para o arroz do Rio Grapde do Sul dis­
põe de 718 mil h~çta~;es irrigados! 

Tenho a impressão de que o jornalista ouviu o discur­
so do nobre Senador e diz aqui no seu editorial: 

"Paradoxalmente, o Rio Grande do Sul, um Es­
tado que não conhece as secas periódicas, tem mais 
de duas vezes terras irrigadas que todo o Nordeste 
brasileiro." 

Recordo-me, nobre Senador H_elvídio Nt!nes~ que 
quando V. Ex• falava com muita propriedade e com 
maior autoridade ainda, já que foi Governador do seu 
Estado e conhece profundamente o problema da região 
nordestina, principalmente do Piauí, Como eu penso que 
conheço um pouco o do Ceará, o nobre Senador Mauro 
Borges aparteava V. Ex• dizendo o que viu no Leste eu­
ropeu, o que nôs vimos também; nós que participávamos 
da mesma delegação que visitava dois países do Leste eu­
ropeu. Vimos uma flor~s_ta agropecuária, naqueles dois 
pafses do Leste europeu: na Bulgária e na Romênia. 

Não irei fazer nenhum relatório porque na nossa dele­
gação viaja,va o 39- Secretário do Senado, a quem coube 
a incumbência de apresentar um relatório sobre a via­
gem. Mas, lá é um semi-árido e podemos dizer que a Bul­
gária e a Romênia estão para o Danúbio como o Egito 
está para o Nilo. Além de ser bastante explorada a água 
do Rio Danúbio, eles também utilizam muito o subsolo. 
E que lavouras esplêndidas vimos na Romênia e na Bul­
gária! 
~ preciso que se saiba que os Estados Unidos da 

América cavaram o seu progresso justamente na agricul­
tura. Quem assistiu ao Globo Rural de domingo viu 
aquela Califórnia, que foi sempre uma regtão ârida, hoje 
graças a irrigação atravez do Rio Colorado, surge com 
uma agricultura modelo produzindo grãos para exportar 
e abastecer todos os _Estados Unidos da América. 

O Sr. Alberto Silva- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO -Pois não. Ouço o aparte de 
V. Ex•, nobre Senador Alber_to Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Sella-dõr Almir Pinto, te­
nho ouvido os apartes que V. Ex• tem recebido no dis­
curso que faz nesta tarde. Quero solidarizar-me coniV. 
Ex• pela tese que defende. Gostaria de lembrar o que já 
temos dito aqui várias vezes e V. Ex• acaba de confirmar, 
que antes de mexermos nas águas do São Francisco -
não somos contra, como V. Ex"l disse- por que razão 

-não aproveitarmos exatamente começando pelo perfme-::. 
tro molhado dos açudes? Só no seu Estado, o Ceará, utn 
ou dois açudes que conheço pessoalmente, como o Ara· 
ras·, Banabuiú e Orós, só na periferia desses açudes, V. 
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Ext colocaria mais de 8 mil famílias e não precisaria maiS 
do que 2 hectares- 100 metros de frente, para a água, 
por 200 metros de fundo. Terra do Governo. não precisa 
deSipr.opriar. V. Ex• sabe que quando se desapropria 
área para um açude, é esta a condição: 200 metros da en­
chente máxima do açude para cima, pertence ao Gover­
no. Então, não tem que se fazer reforma agrâria alguma. 
A terra já é do Governo. Basta dar a' cada famflia, criar 
condições de uma pequena estrada rodeando para acessO 
e eletricidade e V. Ex• teria a produção sem nenhuma 
obra de irrigação. Basta plantar na vazante do açude, no 
verão, e no inverno plantar na parte alta. V. Ex• conhece 
tanto quanto eu essa condição. Agora, voltando ao São 
Francisco, nobre Senador, V. Ex• sabe que ao longo des­
te rio há três milhões de hectares de terra ... 

O SR. ALMIR PINTO - Não sei se V. Ex• tinha che­
&<l:do ao plenário, mas.inicialmente dizia exatamente is­
to. Vamos irrigar as terras visinhas, digamos assim, do 
Rio São Francisco_ e dos grandes rios. ~ 

O Sr. Alberto Silva - Três milhões de hectares, sem 
necessidade de nenhuma obra especial porque as terra 
estão do lado do rio. ~arece que o Brasil, quando quer 
r_~s-olver os seus problemas, complica as coisas. O Rio 
Painaíba está lá. Se é por uma questão de um fio d'âgua 
de mil e quinhentos quilômetros de extensão, estâ lã o 
Rio Parnaíba. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu perguntaria a V. Ex•: 
quantos mil hectares poderiam ser irrigados pelo rio Par­
nãíba, cujas águas vão todas para o mar? 

O Sr. Alberto Silva - Tanto no São Francisco como 
no Parnaíba, existe área irrigável sem nenhuma obra es­
pecial de canais, da ordem de 5 milhões de hectares. 0~­
tra coisa, nobre Senador, vamos agora concluir, o que 
chove no Nordeste ê no mínimo 500 milímetros nã pior 
seca, V. Ex• sabe disso. Se tiVermOs-esta água p.o Norde~­
te, atravês de barramentos de pequenos boqueirões de 
rios e riachos, teremos muito mais água do que os 10% 
que o Senador José Lins quer trazer do São Francisco 
para ·o Nordeste, a custo_ de altíssimo preço. Podemos 
realmente, v: Exf sabe, barrar as águas que caem no 
Nordeste em cada lugar porque o São F:(ançi$ÇO v.indo 
para o Nordeste, vem por uma linha, mas hâ lugares, por 
exemplo, Tauá e Crateus, podem receber água do São 
Francisco, que vier para o Nordeste? Não vão poder 
nunca. Então ê muito melhor barrar lá o rio, vários rios 
que têm ... 

O SR. ALMIR PINTO - Que são afluentes do Ja­
guaribe. 

O Sr. Alberto Siha - Exatamente. E aí teríamos o 
DNOCS naquela obra gigantesca, que V~ Ex• conhece e 
que, se não fossem essas obras. não sei o que teria sido 
do Nordeste nestes 5 anos de seca. V. Ex• concorda? 

O SR. ALMIR PINTO - Concordo. 

O Sr. Alberto Siha - Então, não era preferível que o 
DNOCS recebesse recursos para continuar a reter mais 
águas? Ao in vês de 8 bilhões e meio, teríamos 30 bilhões, 
50 bilhões, de metros cúbicos de âgua no Nordeste. Para­
béns a V. Ex• pelo assunto que torna a levantar. Po_de es­
t2f.- Certo de que estarei ao seu lado na defesa do aprovei­
tamento das águas, que já existem, antes de nos jogar­
mos numa aventura de trazer o São FranCisco para o 
Nordeste. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu agradeço o aparte de V. 
Ex• 

Ainda ontem, o Senador Helvfdio Nunes dizia uma 
Coi;a muito interessante quando se falava na questão do 
tniflsprante das águas do São Francisco, S. Ex• diSse uma 
palavra que gravei e agora repito. O despistamento. ~ 
querer despistar uma realidade para fazer uma coisa que 
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ninguém sabe, ao certo quanto irá custar!... Isso em 10 
anos. Se o Governo pegasse esses 2 bilhões e 200 milhões 
de dólares previstos para o transplante das águas do São 
Francisco, acredito que dentro desses 10 anos previstos 
para o transplante dessas águas, ele fazü_1 t~lvez o maior: 
serviço de irrigação que se pudesse imaginar em todo 
Nordeste brasileiro. 

Por isso, eu afirnio: vamos esquecer um pouco essa 
questão das águas do São Frandsco e pedir ao Governo 
Federal para que não cruze os braços diante desta si­
tuação presente do Nordeste, na verdade hâ uma certa 
fartura mas ê, como disse o Senador He!vídio Nunes e, 
agora repetiu, as secas são periódicas. Hoje chove no 
Nordeste, amanhã choverá, ou não, ninguém sabe quan­
do as águas cairão. ~ preciso preparar, nesses anos bo­
nançosos, urna infra-estrutura agrícola para o Nordeste. 
Isto que é importante. 

O Sr. Helv(dio Nunes- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Concedo o aparte ao n-Õbre 
Senador Helvfdio Nunes, por mim já citado algumas ve­
zes. Na verdade, ontem o seu discurso foi muito oportu­
no, principalmente quando advertiu o Governo para que 
não fosse muito pela falácia de que o Nordeste está mui­
to bom, que tudo está às mil maravilhas. Não, na verda­
de, no momento está indo bem, mas ê preciso aproveitar 
a situação presente, de alguns anos de fartura que pos­
sam vir, para firmar uma estrutura econômica para a 
nossa região. 

O Sr. Helvídio Nunes- Nobre Senador Almir Pinto, 
fico muito satísfeito por-V. Ex• trazer, nã iarde de hoje, 
alguns aspectos do pro\)lema, que é de todos nós porque_ 
é do Nordeste, e que foram por mim focalizados na ta_~de 
de ontem neste plenãrio. V. Ex' presidia a sessão e la­
mentavelmente não pôde participar do debate. 

O SR. ALMIR PINTO - B verdade. 

O Sr. Helvídio Nunes- Nobre Senador Almir Pinto, 
eu acredito que nenhum nordestino defende ponto de 
vista contrário à interligação do São Francisco ao Par­
naíba, ou de um rio da Amazônia 

O SR. ALMIR PINTO -O Tocantins, por exemplo. 

O Sr. Helvídio Nunes- Daí por que eu ficO muito "fe­
liz em verificar que o eminente Senador Passos Pôrto es­
tá sonhando. Infelizmente, eu não tenho a ventura de so­
nhar, não tenho a capacidade de sonhar como tem o Se­
nador Passos Pôrto. Um país pObfe, que tem inúmeros 
tarefas a realizar, enormes encargOs a enfreri"tar, nós pen­
sarmos num projeto que, como tive a oportunidade de 
ler ontem na Folha de S. Paulo, foi tachado de faraônico, 
de mastodo~te, por aquele matutino paulista. O que nós 
queremos, com os pés no chão, ê aproveitar aquilo que 
nós já dispomos, é aqUilo que nós já temos, aquilo com 
que nós já contamos. O Ceará tem 7 bilhões de metros 
cúbicos armazenados. Vamos aproveitar estes 7 bilhões 
de metros cúbicos. O Piauí tem o Parnaíba, tem o 
Uruçuí, tem o Piauí, tem o Gurguéia, tem o Longá, tem 
o Poty, tem uma rede fluvial extraodinária, e tem um dos 
maiores lençóis de água subterrânea do mundo_. PQr que 
então nóS v·amos sonhar? Direito de sonhar rióS temos, 
mas, por que sonhar, quando a realidade está tão próxi­
ma de nós? Eu quero, neste instante, eminente Senador 
Almir Pinto, reafirmando os meus pontos de vista, dizer, 
com V. Ex f; o que nós precisamos é, em termos de Nor- _ 
deste, ficarmos atentos agora. Cobrarmos, não na época, 
mas cobrarmos antecipadamente as providências do Go­
verno Federal no combate efetivo às secas do Nordeste, 
que virão. Estão previstas para I 992. Praza aos céus que 
sejam prorrogadas para o próximo milênio. 

O SR. ALMIR PINTO - Que sejam até esquecidas. 

O Sr. Helvfdfo Nunes- Mas, elas virão. E nós vamos 
nos limitar a cobrar do Governo aquelas providências 
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que são materializadas através daquele paternalismo, da­
quelas pr-ovidências,de ordem meramente social que são 
praticadas pelo Governo? Não. eu acho que a cada se­
mana, a cada mês, nós, nordestinos, devemos estar aqui 
na tribuna cobrando do Governo Federal obras e reali­
zações palpáveis, para que, na próxima seca, os nordesti­
nos tenhamos as armas, os instrumentos para conviver 
com a seca__ 

O SR. ALMIR PINTO - Eu agradeço o aparte de V. 
Ex' E desejo dízer que o Piauí tem um subsolo privilegia­
do. E a tê me recordo das citações que se fazem sobre Is­
raeL Israel não tem quedas pluviométricas que mereçam 
menÇão especiãl, mas vai buscar toda a sua irrigação no 
subsolo. Se se aproveitasse o subsolo do Piauí, eu não 
queria nem que fosse muiia cÕisa para o Ceará, isso por­
que, aproveitando todo aquele manancial e os aqifíferos 
do viZinho Estado, talvez fosse o suficiente para abaste­
cer todo o Nordeste com grãos alimentíciOs a preço ra­
zoabilíssimo para o consumo dos mais pobres. 

O Sr. Benedft~ Ferreira- Permite V. Ex' um aparte? 

O ~R. ALMIR PINTO - Concedo um aparte ao 
n_obre: Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu tive receio que passasse 
a oportunidade,' mas para não abordar extemporanea­
mente o capítulo do discurso de V. Ex' que realmente 
vem-me preocupando. V. Ex.', a exemplo do Senador 
Passos Pôrto, como outros tantos, preocupa~se com o 
problema do transplante nas águas. Levará o excedente 
que nós temos ria-Região Norte para Região Nordeste. 
Realmente, o problema é complexo, no Brasil. V. Ex' 
deve estar lembrado da celeuma que se abateu sobre o 
Brasil no caso do famoso lago Hudson, projetado pelos 
técnicos na Região Amazônica. Mas, na verdade, o Go­
verno naquele época, reserVadamente, receoso que esta­
va das agitações que se faziam em torno do problenla, 
fez um estudo, estudo este concluído e que custou real­
mente muito dinheiro para o País, mas que, infelizmente, 
apesar da plena viabilidade econômica, tornou-se inviá­
vel em virtude do problema financeiro. Foi-lhe dada, se­
gundo me consta, pelo Governo brasileiro de então, a 
denominação de Lago da Paz. Esse lago objetivãva,­
aqui, o que se vem alcançando em Tucuruf: energia, com 
a barragem de 90 metros do Tapajós, mas que iria fazer 
com que a água do Tapajós retluísse pelo vale do Tapira­
pês e essa água viria cair no Aragua_ia, elevando a sua lâ­
mina de água em 4 metros, com o que nós afogaríamos 
todas as cachoeiras e todas as corredç:iras, numa exten­
são ae quase 2 mil quilômetros e passaríamos a ter nave­
gação franca. Mas, aí viria, também, o ideal de alimen­
tar, com o excedente dessa água, o Tocantins, para que 
ele não só viesse a alagar muitas das suas corredeiras, 
principalmente as da região de Porto nacional, que esta­
ria mais ou menos na elevação .da água que se obteria 
com Tapirapés, e, em conseqilência, não haveria prÓble­
ma. Realmente, ê uma obra que envolve uma soma de di­
nheiro muito grande mas .que poderia ser feita, não fosse 
nós estarmos, neste último quartel do século XX, espe­
cialmente, muito apressados, o que falta ao povo brasi­
leiro, e não sei se nos outros pafses também essa doença 
vem acometendo1 mas há uma pressa em querer realizar 
tudo, ê o tal imediatismo. Falta, talvez, em nós um pou­
co de paciência, um pouco de perseverança, porque essas 
obras realmente demandam muitos e muitos períodos de 
_Governo. Se nós cons_eguíssemos inculcar nos nossos go­
vernos aquela filosofia de que todo mundo chupa jabuti­
caba, mas quase todo mundo que chupa jabuticaba nun­
ca plantou jabuticaba porque não teve paciência de fazê­
lo, é urna fruta que geralmente demora muito a produzir, 
talvez se nós conseguíssemos isso não houvesse essa 
preocupação constante dos partidos em alcançar e deter 
o poder, com o risco que essas obras de longo prazo en­
volv~m _houvesse menOs pressão, JUenos egoísmo do 
povo da área urbana brasileira, principalmente das gran-
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des metrópoles, que cada vez querem mais, não se con­
formam por exemplo, se um trem se atrasa fS minutos e 
aí já se sentem justificados e autorizados a depredar e 
quebrar e incendiar, como se aquele dinheiro caísse do 
céu, não fosse fruto do sacrifício do nosso e:nxadeiro lá 
do Nordeste ou da esquecida Amazônia. Só que real­
mente eu acho difícil, sem um processo de reeducação, se 
nós não nos voltarmos mais para as nossas duras realida­
des, dificilmente obras desse vulto poderão ser realizadas 
pelas nossas gerações. Eu fico pesaroso com isso, e ainda 
na semana passada estive em Fortaleza; e indo a uma 
chácara, onde era oferecido um almoço para os Parla­
mentares cearenses, pude verificar, ocm muita tristeza, a 
falta de uma pesquisa objetiva, que induzisse a produzir­
mos variedades, espécimens de plantas, compatíveis com 
aquele meio, que temos naquela região. E lembrava-me, 
àquela altura, conversando com meu menino, que hoje 
mora em Fortaleza, da tristeza que eu verifico no Brasil, 
quando o nosso homem comum, o homem brasileiro. vai 
comprar uma ação de uma empresa, a primeria coisa que 
ele olha é o lucro. Qual é o resultado de balanço? Quais 
são os filhotes que aquela empresa estâ distribuindo? E a 
gente constata que, nos Estados Unidos da América do 
Norte, o americano sagaz, que pensa no amanhã, o in­
vestidor americano olha quanto aquela empresa estã 
~aplicando em pesquisã, para verificar a solidez e as pers­
pectivas futuras quanto ao destino daquele empreendi­
mento. Entretanto, nós que gostamos tanto de copiar, 
tanto de modismos, por que, meu Deus nós não traze­
mos um pouco do que existe de bom, lã fora? Mas não, 
temos que trazer para cá exatame!lte aquilo que os ou­
trOs Povos têÚI de negativo; é o que tem-se prestado 
como modelo de comportamento para nós brasileiros. 
Vê pois, V. Ex• que o Nordeste, recebendo- e eu já te-­
nho insistido nesse aspecto, aqui- recebendo esse apoio 
ocasional, emergencial, como tem recebido, em verdade, 
e a bem da grande e única verdade, do cidadão do N ar­
deste, mais do que uma parcela do muito que ele manda 
para cã, para o Centro-Sul do Brasil, não figura nas es­
tatísticas econômicas, que é o homem qualificado, ou se­
ja, ê aquilo que o Nordeste tem de. melhor, e que no exa­
to instante em que esse melhor do Nordeste vai se incor· 
porar à estatística de produção, quer dizer, depois de o 
homem pronto, acabado para produzir, o homem mais 
ambicioso, o homem mais arrojado, o homem capz: de 
enfrentar o descOnhecido para empreender, esse homem 
vem para o Centro-Sul. De sorte que, realmente, acho 
que já é hora de haver uma tomada de consciência nacio­
nal, especialmente nós que hoje habitamos uma região 
mais bem privilegiada, mais bem aquionhada. Mesmo 
nós, em Goiás, que ficamos como que esquecidos, século 
e meio, do restante do Brasil. Mas, com a presença 
abençoada de Brasília, Goiás vem dando passos de sete 
léguas, quase como que recuperando o tempo perdido. 
Mas a verdade é esta: se não houver uma dísposição, 
uma tomada de consciência, de se dar solução para o 
maior problema brasileiro, que ê o problema do Nordes~ 
te, de maneira efetiva, com essa disposição de concentrar 
recursos para compensar o Nordeste, e não esse circulo 
vicioso, ·que não progride porque tem o problema da se­
ca, não desenvolve suas atividades econômicas quando 
tem chuva porque falta-lhe o melhor de empreender e de 
força d~ trabalho, por.quejã se deslocou para cà; e vamos 
levando, há séculos, como realmente nós temos notícias 
que a situação perdura lá, vamos como que tratando de 
um cardíaco com óleo canforado. V. Ex' me desculpe eu 
ter estendido tanto, mas realmente o assunto ê momen­
toso, é urgente, e eu não gostaria de ter deixado passar a 
oportunidade de registrar os meus aplausos à oportuni­
dade e ao bom senso do seu equilibrado discurso. 

O SR. ALMIR PINTO - Nobre Senador Benedito 
Ferreira, fíq uei bem atento ao primoroso aparte de V. 
Ex•; e senti -que V. Ex• se sente desolado, não só V. Ex', a 
nossa geração enfim, por não poder assistir grandes em~ 
Púindimentos que o País estaria a exigir. Na verdade, 
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digo a V, Ex~: o País, eridividado como está, com o alto 
comprometimento externo, já nos daríamos, creio, por 
satisfeitos, si:- víSs-emos- ltaípu terminada, Tucuruí tam­
bêm, a Ferrovia do Aço dando menos prejuízo, assim 
como a estrada de ferro que vai de Carajas' a Itaqui. Isso 
feito, acredito que o País retiraria de suas despesas gran­
des gastos, e passaria então a produzir, divisas Q.ue irão 
minimizando os nossos ~ompromissos externos. 

Quanto ao meu Estado, na verdade, é um Estado 
pobre; falta-lhe exatamente aquilo que V. Ext sentiu, a 
pesquisa, a anãlise, uma educação mais api'ofU.riaãda, 
prinCipalmente naquilo que V. Ex' observou, o seu arte­
sanato; é na verdade um trabalho da inteligência do ho­
mem nordestino, que nasceu com aquela vocação, e vai 
produzindo aquefe artesanato ã sua maneira, como Deus 
lhe proporcionou a iniciativa. 

Mas, como eu disse, nobre Senador Benedito Ferreira, 
o Nordeste ficaria irlulto saUsfeitO Se-O Presidente daRe­
pública atual, com o seu mandato prestes a terminar, e o 
que venha a: sucedê-lo, olhe para aquela região porque 
passados cinco ãrioS de estiagem, de fome e de sede, ago­
ra as chuvas caíram neste 1984. E o perigo ri1a1of: parece­
que tudo estã esquecido, e que nada aconteceu. Isso é 
ruim! Acredito que haverá um sentim-ento humano mui­
to grande dos homens públicos deste País, para que não 
permitam mais _que ci Nordeste passe por aquela exe-­
cração. Não é possível que aquilo que tanto o deprimiu, 
se repita, novamente, porqUejâ vein desde 1559, quando 
aconteceu a primeira seca no Nordeste; ou seja, 59 anos 
depois do descobrimento do Brasil. Não é possível que 
com quatro séculos, estando hoje mais do que claro o 
problema da irrigação, não sendo mais portanto, coisa 
que se precise descobrir como salvar o _N_Qideste, não é 
possível que os governos porvindouros não olhem para a 
real situação da região com 33 milhões de habitantes, 
que deseja ardentemente prosperar, e trabalhar por este 
imenso País, dando-lhe meios para conseguir melhorar a 
sua situação econômica, como um todo. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Concedo o aparte a V. Ex~. 
eminente Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador A!~j~ Pinto, eu não 
acredito em soluções meramente altru(sticas ou altruís­
tas, porque toda solução permanente, de caráter objeti­
vo, tem que ter um embasamento econômico. 

O SR. ALMIR PINTO - Perfeito. 

O Sr. José Lins- Nenhum povo do mundo tem a me­
nor condição de fazer mais, de aplicar mais que produzL 
Então, acho que o Governo não deve olhar o Nordeste 
apenas como um problema social. Nós não precisamos 
que o Governo invíSta no irhpro-dut1v0. 

O SR. ALMIR PINTO -Como praticamente o fez. 

O Sr. José Lins- Sabe V. Ex~. eu conheço a legis­
lação da Itália, da Espanha, da França, de Israel, da 
Austrália, todos países com problemas de __ áreas secas e 
populosos, e não há nenhum deles que não subvencione 
ou que não aplique, a fundo perdido, na recuperação da 
potencialidade do solo da sua pátria. Se aplicarmos re-­
cursos no NoLdeste, nós seremos-- pagos - não há 
problema nenhum dessa natureza. Aliás, uma das justifi­
cativas, das ale_gativas que sempre dão para não irrigar o 
Nordeste é que a irrigação é cara._ Irrigação não é cara! 
Qualquer investimento írnprodutivo é caro! Uma fábrica 
de automóveis é cara? Ninguém pergUnta se esses investi­
mentos requerem maior ou menor volume de dinheiro. O 
que se pergunta é se esse investimento ê rentãvei, se ele 
dã resultado, se traz beneficios econômicos e ·sociais, os 
dois juntos. V. Ex~ sabe_muito bem que quaJquer dinhei­
ro aplicado em irrigaÇão no Nordeste ê sob~amente pa­
go, até em termos de retorno indireto pelps impostos, çm 
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poucos anos. Podemos ter o Nordeste, aonde sobra luz e 
energia soiãr, três safras por ano. E cada safra, para que 
V. Ex• tenha um termo de comparaçãO," se plantarmos 
arroz, teremos seis a sete quilos por mil/hectares, por sa­
fra. Então, ainda que o Rio Grande do_ Sul produzisse 
seis mil quilos por hectare, em média, por ano, o Nordes­
te poderia produzir quinze toneladas de arroz por hecta­
re/ano. 

Vê V. Ex• que a capacidade de pagamento desses in­
vestimentos é tremenda. O Governo não pOde nunca ale­
gar que irrigação é cara. 

Alguns até alegam que determinadas obras requerem 
muito dinheiro. Ainda agora, V. Ex~ se referiU a-o pro-· 
grama da transposição de águas do São Francisco e o co­
locou muito bem. Mas eu nunca ví, nobre Senador, nin­
guém do Nordeste reclamar pela aPlicaç-ão de dinheiro 
da União na nossa Região. Então, a-chO qUe os objetivos 
são outros: uns_ desconh~_çem o problef"!la, e outros pen­
sam até na questão da desapropriação de algumas áreas, 
quando isso não tem o menor fundamento e nem traz 
qualquer problema para a região. se o-Governo aprovei­
tar toda a água do Nordest~_para irrigar o solo, ele não 
precisa desapropriar mais do que 4% ou 5% de toda a 
área regional, o resto é irrig'ação nas propriedades rurais. 
Então, não há nenhum impedimento e eu concordo_com 
V. Ex•: o que é preciso é que urgentemente o Governo, 
através de um plano efetivo, baseado em decisão política 
e legal, porque só acredita agora em coisa que vetiha com 
embasamento_ impositivo, por lei, cuide de verificar 
como deve conduzir o problema da rendenção do _Nor­
deste_brasileiro para que_ não viva, não passe, não conti­
nue a levar esmolas para salvar vidãs, porque quando O 
Governo faz isso há também os que alegam ... 

O SR. ALMIR PINTO - Isso seria a parte social. 

O Sr. José Lins - O que esse dinheiro deixou na re­
gião? 

O SR. ALMIR PINTO - Nada. 

O Sr. José Lins- Nada, mas deixou vidas que são im­
portantes. O que é preciso é que deixe vidas, rnas em con­
dições de subsistir e de_ produzir para esta Nação, pelo 
resto do tempo. 

O SR. ALMIR PINTO -Agradeço, Sr. Presidente, e 
jâ vejo o sinal vermelho impedindo que eu vá à frente. 
Sou muito obediente ao Regimento da CaSa;- mas apenas 
para terminar este meu modesto pronunciamento, queria 
que o Governo Federal, as autoridades federais-gUãrdas­
sem consigo, como eu guardei, este último aparte do Se­
nador José Lins, Vice-Líder do PDS nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

1• Reunião, (Instalação) realizada 
em 14 de junho de 1984 

Ãs dezesseis horas e trinta minutos do dia quatorze de 
junho de mil novecentos e oitenta e quatro, na sala de 
reuniões da Comissão de finanças era Senado Federal, 
na Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senadores 
Jutahy Magalhães, HelvLdio Nunes, Octávio Cardoso, 
José Lins, Virgílio Távora, Saldanhã Derzi, Alberto Sil­
va, Passos_ Porto, Jorge Kalume, Hélio G~eiros e os Srs. 
Deputados Antônio Gomes, Augusto Treln, João Alves~ 
Josué de Souza, Nilson Gibson, Osvaldo Melo, Edison 
Lobão, Darcílio Ayres, Jairo Magalhães, José CarlOs 
Fagundes, Jutahy Júnior, Álvaro Gaudêncio, Wilson 
Falcão, Alencar Furtado, Genésio de Barros, João Her-
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culino, Moys_é_s Pimental, Randolfo_ Bittencourt, Chagas 
VasconceloS, Eduardo Matarazzo SuplicY; Celso Carva­
lho, -Wildy Vianna, Vicente Guabiroba e Nyder Barbosa, 
reúne-se a Comissão Mista de Orçamento. 

Verificada .a existência de número regimental, o Sr. 
Deputado Antônio Gomes, na forma regimental, assume 
a presidência e declara abertos os trabalhos da Comissão 
e comunica que irá proceder à eleição para Presidente e 
Vice-Presidente. Distribuídas as cêdulas, é feita a apu­
ração dos votos pelos escrutinad_ores, Senador Alberto 
Silva e o DePutado Nilson Gibson. Verifica-se o seguinte 
resultado: 

Pãra Presidente: 
-Deputado João Alves 
Para Vice-Presidente: 

34 votos 

- S:enador Saldanha Derzi .... , . . . . . . . . 34 :votos 
São declarados eleitos Presidente e Vice-Presidente, 

respectiyamente, o Sr. Deputado João Alves e o Sr. Se­
nador Saldanha Derzi. 

Assumindo a presidência, o Deputado João Alves 
agradece, Sensibilizado, a honra com que o distinguiram 
os seus ilus~s pares, prometendo não poupar esforços 
para O bom andamento desta importante Comissão. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente agradece, também, ao 
Sr. Senador Saldanha Derzi, pela sua atuação na presi· 
dência que ora lhe transfere, na qual S. Ex• procedeu de 
maneira irretocâvel, não apenas em relação aos traba­
lhos da ComiSsão, mas também na distribuição de recur­
sos, no que se refere às cotas de Subvenções Sociais, aos 
Senhores Senadores e Deputados, feita de tal forma, que 
nenhum deles reclamou da falta de critério nessa distri-
buição. ___ _ 

Dando -cõili:inuidade aos trabalhos, o Sr. Presideilte 
submete à deliberação da Comissão as Normas e l_n_s­
truções que nortearã-o os trabalhos da Comissão Mista 
de Orçamento durante o corrente_ ano. Na oportunidade, 
Sua Excelência esclarece que são as mesmas adotadas em 
t9s3. Por unâ.ri.imidade, são as mesmas aprova-cias, indo 
à publicação em anexo à preseme ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistente da Co­
missão, a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assina­
da pelo Senhor Presidente. 

A Comissão Mista de Orçamento, tendo_ em vista o 
disposto no art. 95 da Resolução n'~ 1, de t 970, do Con­
gresso Nacional resolve baixar as seguintes normas: 

Art. 1? A tramitação, na Comissão Mista, do Proje­
to_de Orçamento é regulada pelas Normas abaixo estabe-
lecidas. ~ -

Art. 2~' Recebido pela Comissão o Projeto, o Presi­
dente, na forma do art. 91 da Resolução n? 1/70 (CN), o 
distribuirá entre Relatores por ele escolhidos, obedeci­
dos os seguintes princípios: 

I -O projetd serã desdobrado em Anexo, Órgão 
ou Parte do Órgão, sendo a distribuição fci.ta equitativa­
mente entre Senadores e Deputados. 
li-O Anexo, Órgão ou Parte, relatado por Deputa­

do, num ano, o serã, pó r SenadOr, no outro e Vice-Versa. 
Art. 3? O Presidente poderá designar dois membros 

da Comissão, respectivamente, do Senado_e da Câmªra, 
para coordenação dos Relatórios referentes a Anexo, 
Órgãos ou Partes deferidas a cada uma das Casas ..• 

Art. 4<:> Os trabalhos da Comissão só podem ser 
abertos com a presença de, no mínimo, 20 membros. 

Das emendas 

Art. 5<:> As serão recebidas pela Comissão, dentro de 
20 dias a contar da distribuição dos avylsos, e, ao_ fim 
deste prazo, despachadas pelo Presidente. 

Parágrafo único. Do despacho que inadmitir emen­
da, poderá haver i-ecurso do autor, para a Comissão, 
dentro dç 24 horas. 
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Art. 69 Findo o prazo previsto no art~59, o Presiden­
te da Comissão providenciará a Publicação das emenda~ 
admitidas devidamente ordenadas e numeradas seqíien­
cialmente. 

§ li' Não serão publicadas as justificativas das emen­
das, devendo, entretanto, serem presentes ao Relator 
como subsídio. 

§ 2~' As emendas não admitídas serãO Oportunamen­
te publicadas em avulso especial. 

§ J9 As emendas serão numeradas segundo a ordem 
dos Anexos, dos Órgãos e da classificação orçamentária 
adotada no projeto e sempre que necessário, por ordem 
alfabêtica do Estado do autor e por seu nome Parlamen­
tar. 

Art 79 As emendas serão obrigatoriamente datilo­
grafadas em formulários próprios, distribuídos pela Co­
missão e devidamente classificadas e assinadas em todas 
as vias. 

Parágrafo único - As emendas deverão estar rigoro­
samente classificadaS -pOr projeto ou por atividade, se­
gundo o esquema adotado no projeto. 

Art. 8~' NãO será aceita pelo Presidente da Comissão 
emenda que: 

I- Contrarie o disposto no art. 65, § 19 da Consti­
tuição Federal, verbis: "Não será objeto de deliberação a 
emenda de que decorra aumento de despesa global ou de 
cada órgão, fundo, projeto ou programa, ou que vise a 
modificar-lhe o montante, a natureza ou o objeto". 

11:-- Contrarie o dísposto no art. 33 da Lei n9 4.320, 
de 17 de março de 1964, verbfs: "Não se admitirão emen­
das ao Projeto de Lei de Orçamento que visem a: 

a) altera~ a dotação solicitada para despesa de cus­
teio, salvo quando provada, nesse ponto, a inexatidão da 
proposta; 

b) conceder dotação para o início de obra cujo proje­
to não esteja aprovaôo pelos órgãos competentes; 

c) conceder dotação para instalação ou funcionamen­
to de serviço que não esteja anteriormente criado; 

d) conceder dotação superior aos quantitativos pre­
viamente fixados em resolução do Poder Legislativo 
para concessão de auxílios e subvenções." 

III -Seja constituída de várias partes que-devãm ser 
redigidas em emendas distintas. 
IV- Contrarie o disposto nestas Normas. 
Art. 99 As emendas se referirão sempre a um projeto 

ou a uma atividade. 
§ 111 Cada emenda só conterá um item, assunto ou 

localidade relativa a apenas um projeto ou a uma ativi­
dade. 

§ 29 Quando se tratar de emenda de interlig-ação de 
localidade ou que façam referência a um trecho, só serão 
mencionadas, alêm do projeto ou atividade, as localida­
des onde se inicie e termine a interligação ou o trecho. 

§ 39 Quando se tratar de emenda à prorrogação de 
uma Entidade Supervisionada, ela deverâ sempre se refe­
rir ao projeto ou à atividade classificada no Anexo III da 
Proposta Orçamentária- Programação a cargo das En­
tidades Supervisionadas (Á Conta de Recursos do Te­
souro). 

Art. 10. Nas dotações globais, sujeitas a regime de 
quotas, os Relatores apresentarão emendas substitutivas 
que reúnam as relaç-ões apresentadas pelos Congressis­

tas. 

Art. 11. Não poderão figurar nos Boletins de S!-!b·_ 
venções Sociais as entidades que não estejam devidamen­
te registradas no Conselho N acionai de Serviço Social, -
ou averbadas, no caso das mantidas, exceto as do Poder 
Público. 

Art. 12. Somente poderão ser vinculadas desti-
nações para: 
I- Bolsas de Estudos; 
11 - Assistência Social; 
111--Assistência Educacional ou Cultural. 
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§ l~' As dotações destinadas às entidades educacio­
nais deverão ser preferencialmente destinadas a Bolsas 
de Estudos. 

§ 2'? As dotações destinadas às Prefeituras Munici­
pais deverão ser obrigatoriamente vinculadas. 

§ ]9 Só serão atribuídas cotas de subvenções sociais 
a Parlamentares no exercício -pleno do mandatO. 

§ 49 O acesso -às informaçõeS sobre Subvenções So­
ciais distribuídas pelos Parlamentares só será permitido 
ao próprio autor da destinação, ou mediante sua autori­
zação expressa. 

Art. 13. A Presidência deliberará sobre: 
a) Prazo para entrega dos boletins de Subvenções 

emendas; 
b) Fixação da cota de Subvenções Sociais dos parla­

mentares; 
c) Fixação de quantitativos mínimos das Subvenções 

Sociais; e 
d) Fixação de cotas para entidades do DF. 
Parágrafo único. A Presidênciaremanejará, no todo 

ou em parte, as cotas de parlamentares que-não atende­
rem QS prazos e valores estabelecidos de acordo com o 
disposto nos incisos deste artigo. 

Art. 14. A Presidência, na distribuição dos rela­
tórios, Poderá avocar total ou parte do Projeto. 

Art. 15. O Relator apresentará seu parecer por es­
crito, até 24 horas antes da hora marcada para a reunião 
da Comissão destinada a apreciá-lo. _ 

§ (9 A não observância dõ prazo de que trata este ar­
tigo importará na designação de um Relator Substituto, 
que, dentro de 3 (três) dias, apresentará o parecer. 

Art. 211 O parecer do Relator deverá estar à dispo-
sição dos membros, antes da Comissão apreciá-lo. 

Ai~, 16. O parecer do Relator constará de: 
a) Relatório expositivo da matéria em exame; 
b) voto conclusivo sobre a conveniência_ de apro­

vação ou rejeição total ou parcial, das proposições, sob 
exame, ou sobre a necessidade de se lhes dar Substituti­
vo. 

Parágrafo Único. As emendas que tiverem o mesmo 
objetivo serão reunidads em ordem numérica e terão um 
só parecer. 

Art. 17. As emendas serão submetidas à discussão e 
votação em bloco, collforme tenham: parecer favorável; 
favorável parcialmente; favorável nos termos de Substi­
tutivos; e finalmente, as de parecer contrário. 

Da Olscussio e Votação 

ArL 18. Lido o_ __ parecer do Relator, iniciar-se-á a 
discussão da matéria, obedecidos os seguintes princípios: 

I -Nenhum dos membros da Comissão poderá fa­
lar mais de cinco minutos, prorrogáveis por mais de cin­
co, sobre as emendas, salvo o Relator, que falará por úl­
timo, podendo fazê-lo pelo dobro do prazo; 

H -O autor da emenda, se não for membro da Co­
missão, poderá falar pelo prazo improrrogável de cinco 
minutos; 

IU -Não serão admitidos ap!lrtes em qualquer 
fase da discussão. ·· 

Art. 19. Não se concederá vísta de parecer, projeto 
ou emenda. 

Art. 20. A critério do Presidente da Comissão, fal· 
ta_ndQ três dias o_u menos para o término do prazo de 
apresentação do parecer, o projeto e as emendas poderiO 
ser apreciadas pela Comissão, sem discussão ou encami­
nhamento. 

Aít. 21. Encerrada a discussão, passar~se-á à vo­
tação. 

Art. 22. As deliberações da Comissão Mista iniciar­
se-ão pelos representantes da Câmara dos Deputados, 
sendo que o voto contrário da maioria dos representan­
tes de uma das Casas importará na rejeição da matéria. 

Quinta-feira 21 211:f 

Parágrafo Único. O Presidente terá somente o voto 
de desempate. 

Art. 23. As emendas poderão ser destacadas para 
discussão e vOtação em separado, na Comissão. 

§ J9 O destaque só poderá ser requerido com apoia­
mento de, pelo menos, l/3 dos representantes da Câma­
ra dos Deputados ou do Senado Federal, na Comissão 
Mista. 

§ 2~' Somente poderão falar sobre os destaques, e 
pelo prazo de cinco minutos improrrogáveis, o autor do 
destaque e o Relator da matéria. 

Art. 24. Os pedidos de verificação, durante a vo­
tação na ComissãO, somente poderão ser feitOs com o 
apÕiamento- de l/3 dos representantes do Senado Fede­
ral, na Comissõa Mista. 

Art. 25. Os pareceres da Comissão sobre o projeto 
- deverão estar definitivamente votados até 20 dias após o 

encerramento do prazo para a apresentação das emen­
das. 

Art. 26. Rejeitado o parecer do Relator, o Presidente 
da Comissão designará um novo Relator para redigir o 
vencido. 

Da Particlpacio das Comissões Permanentes 

Art. 27. A participação das Comissões Permanen­
tes, no estudo da matéria orçamentária, obedecerá as 
normas estabelecidas no art. 90 do Regimento Comum 
(Res. 2/73 - CN). 

Parágrafo ónicO._ A Comissão Permanente que apre­
sentar parecer sobre o Projeto de Lei Orçamentária ou 
parte dele, deverá encaminhá-lo à Presidência da Comis­
são, dentro do prazo fixado no caput do art. 94 do Regi­
mento Comum. 

Da Redação Final 

Art. 28. A Comissão terá 10 dias para a redação fi­
nal do projeto, que: nesta ocasião, será tratado como um 
todo. 

Disposições GeraJs 

Art. 29. Os atos da Comissão Mista e de seu Presi­
dente serão publicados no Diário do Congresso Nacio~ 
nal, Seções I e H. 

Art. 30. As reuniões da Comissão Mista realizar-se­
ão preferenciamente no Senado Federal. 

Art. 31. A Presidência da Comissão Mista designará 
um Assessor Geral, pertencente ao Quadro de Funcio­
nários de uma das Casas do Congresso Nacional, um sis­
tema de rodízio, para a direção dos trabalhos adminis­
trativos e um Coordenador-Geral da Assessoria da Co­
missão na outra CaSa. A Presidência designará, tambêm, 
funcionários para secretariar a Comissão. 

Art. 32. A COmissão será assessorada por funcio~ 
nários da Assessoria de Orçamento e Fiscalização FinanK 
ceira da Câmara dos Deputados e da Subsecretaria de 
Orçamento da Assessoria do Senado Federal e secreta­
riada por funcionários da Subsecretaria de Comissões do 
Senado Federal, nos termos do art. 145 do Regimento 
Comum. 

Art. 33. A Assessoria-Geral será subdividida em 
duas Assessorias; uma no Senado Federal e outra locali­
zada na Câmara dos Deputados. 

Art. 34~ A Assessoria-Geral comunicará à Secreta­
ría da Comissão, com o prazo mínimo de 24 (vinte e qua­
tro) horas as matérias em condições de serem apreciadas. 

Art. 35. As presentes Normas terão aplicação, no 
que couber, nos Orçamentos Plurianuais de Investimen­
tos. 

Art. 36. Os casos omissos nas presentes Normas 
Instruções serão decididos pelo Presidente da Comissão 
Mista de Orçamento. 
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Art. 37. As presentes Normas vigoram a tê que a Co­
missão Mista de Orçamento resolva alterá-las ou revogá­
las, por decisão de sua maioria. 

Congresso Nacional, 14 de junho de 1984.- Deputaw 
do Joio Alves, Presidellte. 

PORTARIA N• 01/84-CMO 

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista de 
Orçamento e nos termos do § 29 do artigo 10, do Regi­
mento Comum, designo o funcionário Luiz Vasconcelos, 
Chefe da Assessoria de Orçamento e Fiscal~a,çã9_Finan­
ceira da Câmara dos Deputados, para Assessor Geral da 
Comissão, na apreciaçãO d_o Orçamento da União para o 
exercício finanCeiro de 1985. 

Congresso Nacional, 14 de junho de 1984.- Deputa­
do Joio Alves, Presidente. 

PORTARIA N• 02/84-CMO 

Na qualidade de Presidente da ComissãO Mista de 
Orçamento e nos termos do § 29 do artigo 10, do Regi­
mento Comum, designo o funcionário José Pinto Car­
neiro Lacerda, Diretor da Subsecretaria de Orçamento 
da Assessoria do Senado Federal, para Coordenador da 
Comissão no Senado Federal, na apreciação do Orça­
mento da União para o exercício financeirO de 1985. 

Congresso Nacional, 14 de junho de 1984.- Deputa­
do João Alves, Presidente. 

PORTARIA N' 03/84-CMO 

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista de 
Orçamento e nos termos do § 29 do artigo 10, do Regi­
mento Comum, designo, para secretariar a ComiSsão, os 
seguintes funcionários da Subsecretaria de Comissões do 
Senado Federal: 

Assistentes: .. Daniel Reis de Souza _e Cados Guilherme 
Fonseca; e, 

Auxiliares: Luiz Fernando Lapagesse, Francisco Gui­
lherme T. Ribeiro e Sérgio da Fonseca Braga. 

Congresso Nacional, 14 de junho de 1984.- Deputa­
do João Alves, Presidente. 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
13• Rf;!união, realizada 
em 16 de maio de 1984 

Às dez horas do dia dezesseis de maio de mil noven­
centos e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Comis­
são, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senado­
res Roberto Campos, Presidente, Jorge Kalume, Severo 
Gomes, Benedito Ferreira, José Fragelli, Jutahy Maga­
lhães e os Srs. Deputados Augusto Franco e Hélio Dan­
tas, reúne-se a Comissão de Economlã:-O"Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos, afirmando ter a honra de 
receber nesta Comissão, o Exm9 Sr. Ministro da Indús­
tria e do Comércio, João Camilo Penna, assim como o 
Sr. Euclides Quã.ndt de Oliveira, Presidente da Asso­
ciação Brasileira de Telecomunicação, que com ·suaS pre­
senças abrilhantam este ciclo de palestras sobre a política 
nacional de Informática. Fazendo uso da palavra o Sr. 
Minístro Camilo Penna desenvolve seu pronunciamento, 
recebendo interpelações dos Srs. Senadores Severo Go­
mes, Benedito Ferreira e Roberto Campos, que na opor­
tunidade solicita ao Sr. Senador José Fragelli que ocupe 
a presidência dos trabalhos. Reassumindo a dii-eção dos 
trabalhos, o Sr. Senador Roberto Campos coriVida o Sr. 
Euclides Quandt de Oliveira a tomar lugar à Mesa, a fim 
de proferir sua palestra. Recebe, ao término, interpe­
lações do Sr. Senador Benedito Fetreira, Para concluir, o 
Sr. Presidente agradece a presença dos ilustres conferen­
cistas e determina, ainda, que as notas taquigrãficas, tão 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

logo traduzidas, sejam anexadas à presente Ata. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Francisco Guilherme Thees Ribeiro, Assistente da Co­
missão, a presente Ata, que lída e aprovada, será assina­
da pelo Sr. Presidente, 

ANEXO À ATA DA /3' REUNIÀO DA _CO­
MISSÃO DE ECONOMIA. REAUZADA EM 16 
DE MAIO DE /984, QUE SE PUBUCA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDEN­
TE. 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQU/­
GRÃF/CO - PRESIDENTE: SENADOR RO­
BERTO CAMPOS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR SEVERO 
GOMES 

_ COMISSÃO DE ECONOMIA 
DEPOENTE: MINISTRO JOÃO CAM/LO 

PENNA 
EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA 
REUNIÃO EM /6 DE MAIO DE /984 
ÀS /0 HORAS E 25 MINUTOS. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Srs. Se­
nadores, Srs. Deputados, minhas Senhoras e meus Se­
nhores: 

Tenho a honra de receber na Comissão de Economia o 
prezado amigo e ilustre cidadão, Ministro João_ Camilo 
Penna, cuja cultura, não só econômiCa -mas literária e fi­
losófica, é bem conhecida. 

É extremamente pertinente a vinda a esta Comissão do 
Ministro da Indústria e Comércio pela fundamental ra­
zão de que o Decreto-lei n9 200, que reestruturou a Ad­
ministrãção brasileira indica, no art. 39, que competem 
ao Ministério da Indústria e do Comércio, segundo o 
item I,- .!•o desenvolvimento industrial e comercial", e, 
segundo o item VI "a pesquisa e a experimentação tecno­
lógica." 
- - As responsabilidades fundamentais, portanto, de pro­
rrlõção do desenvolvimento industrial e tecnológico ca­
bem especificamente, por estatuto legal não revogado, 
ao Ministério da Indústria e do Comércio. 

Tem a palavra o Ministro Camilo Penna. 

O SR. CAMILO PENNA- Sr. Presidente Roberto 
Campos, Srs. Senadores, meus Srs.: 

O Simpósio de Informática aqui realiZado em junho 
de 1983 e este Seminário promovido pelo Senador Ro­
berto Campos, na Comissão de Economia e cuja grande 
importância já pode ser aferida, dão a medida da ampli­
tude da abertura política conduzida pelo Presidente João 
Figueiredo na vida brasileira, valorizam o pluralismo e o 
entre-choque das idéias e demonstram o vigor e o espíri­
to contemporâneo com os tempos novos desta Câmara 
Alta. 

As palestras e os debates aqui ocorridos, em junho de 
83 e agora, cobriram diversos temas e pontos de vista. 
Verificou-se alto nível de competência e de brasilidade. 

Colocações divergentes, muitas vezes, demonstrando a 
vitalidade e o pluralismo de uma sociedade que desabro­
cha moderna, e revelando ·níveis de informação diferen­
tes, ora sob enfoques setoriais ou regionais, ora sob enfo­
ques mercantis, ora com visão estratégic~ global de lOn­
go prazo, ora sob visão tática de curto prazo. Sempre, 
entretanto, pensando brasileiramente. 

Quase--tudo já foi aqui dito ou proposto; evitarei repe­
tições, mas terei de fazê-las várias vezes para reforçar a 
proposição ou pensamento em questão. E acredito ter 
algo de novo ou de importante a dizer. 

Seja pela vida, vivida e sofrida no meio industrial bra­
sileiro, em experiência de empresa privada, de empresas 
mistas e de Governo Estadual e Federal, ()uscando en­
tender a alma do empresário, com suãS motivaç-ões que 
criam-lhe atributos específicos, e buscando entender o 
papel do governo em uma sociedade que se Propõe neo­
capitalista- de homens livres. 
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Seja pela e~periência e responsabilidade decorrentes 
de minha função há 5 anos como Ministro da Indústria e 
do Comércio c como membro do Conselho de Segllrãilça 
Nacional, onde vivo a busca do entendimento do con­
junto dos problemas brasileiros, a fim de influir no ade­
quadç en~relaçamento dos setores e regiões do País entre 
si e no entrelaçamento do País com o Mundo. 

Meus Senhores, 
As diretrizes do Governo, estabelecídas pelo Presiden­

te João Figueiredo, no início do seu Governo e vãlidas 
até hoje, inclúíram: 

••- As reformas políticas completar-se-ão com as mo­
dificações necessárias a estimular a liberdade de iniciati­
va das empresas e indivíduos;" 
•·~sem desconhecer a importância dos recursos ex­

ternos para o desenvolvimento brasileiro, este deverã 
financiar-se, basicamente, pela acumulação interna de 
poupanças;~' 

"- ConseqUêncta ilatural da abertura política é a di­
minuição do coeficiente de tutela do Estado sobre a so­
ciedade, e sobre a vida econômica. O governo federal to­
mará medidas tendentes a: 

(i) Simplificar os mecanismos de incentivo ao setOr 
privado; desburocratizar seus trâmites; deixar maior am­
plitude ao jogo das forças de mercado. 

(i i) Limitar a intervenção no domínio econômico, pre­
vista na Constituição, ao estritamente indispensável a 
corrigir as imperfeições do mercado e a atender às exi­
gências da Segurança Nacional;" 

"-A máquina do Estado deverá ser modernizada, 
simplificando-se os procedimentos administrativos. A 
desburocratização das .Ítividades estatais deve ser procu­
rada por todos os meios." 

"-A administração federal funcionará de maneira 
descentralizada. A ação ministerial caracterizar-se-á pela 
autonomia - dentro das diretrizes e prioridades presi­
denciaiS- - e pela cooperação intersetorial." 

••- A eficiência da máquina administrativa é incom­
patível com atribuições superpostas, indefinidas ou con­
correntes. A compatibilização dos planos setoriais, sob a 
autoridade do PreSidente, desqualifica os conflitos jUris­
dicionais" Ou pro!framáticos. Como episódios burocráti­
cos menores, esses incidentes são inaceitáveis, diante da 
dimensão da tarefa_ a executar.'~ 

Às direú1zes -estabelecidas para o MIC incluíram: 
"-As grandes linhas de atuação do MIC manterão 

coerência com as diretrizes gerais de Governo estabeleci­
das." 

~·.:..:-sao funções do -MIC: 
a) formulação e execução da política de desenvolvi­

mento industrial e de comércio interno; 
b) formulação e execução das políticas relativas à tec­

nologia, prioridade industrial, normalização, padroni­
zação e controle de qualidade.'' 

Por sua vez, a Política Nacional de Informática esta­
belece: da política de informática, 

··-O objetivo é a capacitação tecnológica do País no 
setor, para o melhor atendimento dos programas priori­
tários do desenvolvimento econômico e social e o forta­
lecimento do Poder Nacional. 

E, finalmente, como orientação básica da política de 
informática diz o Presidente: 

''-O estímulo e a participação governamental se da-
rão por medidas visando: 

-coordenar atuação dos órgãos ... 
...;... conjugar esforços ... 
-incentivar iniciativas ... 
-estudar, ativar e coordenar mecanismos de controle 

e acompanhamento ... " 
Dentro destas orientações presidenciais, o MIC vem 

agindo, acompanhando e estudando os desdobramentos 
relati_vos à Informática no Brasil. 

Convidado pela SEI, pronunciei- :Palestras em julho de 
1983, no I Congresso Nacional de Automação Industrial 
e, em outubro de 83, no XVI Congresso Nacional de In-
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formática. Pela sua importância e pelo seu fato histórico, 
entrego ã Mesa cópia destes dois pronunciamentos, onde 
eu firmava posições e estudava diversos temas: 

-Centralização versus descentralização 
-Papel do governo e da iniciativa privada 
- Reserva de mercado e tarifas aduaneiras 
-Associações com capital estrangeiro 
-Hardware e software 
- Geração de tecnologia 
-Interesses dos usuãrios 
-Atendimentos ao mercado interno e exportação. 

Estes mesmos importantes temas continuam em debate. 
Meus Senhores, 
Vivf no MIC uma forte experiência de um programa 

de desenvolvimento, questionado e amplamente debati­
do, e que daí recebeu os necessãrios aperfeiçoamentos: o 
Programa Nacional do ÁlcooL Creio que este processo a 
que agora está sendo submetida a Política de Informáti­
ca é importante fatõr Para o seu enriqUeciinentÕ. 

A SEI tem promovido debates públicos, tem aceito 
questionamentos e tem organizado Grupos de Trabalho, 
interdisciplinares e inter-ministeriais. POr esta atitude 
dos homens e da instituição, acredito na receptividade a 
novas idéias- e formulações. 

Dentro desta convicção, eu venho, na linha já conheci­
da de meus pronunciamentos de julho e de outubro 83, 
trazer uma contribuição crítica-qUe resulta da discussão 
no âmbito do MIC, e que pretende incorporar o que jul­
go ser o pensamento de ampla maioria do setor indus­
trial brasileiro. 

Anatisando as palestras e as gravações dos debates 
aqui efetuados, e ao examinar as repercussões, nota-se 
que o tema palpitante é a reserva de mercado. Mas a re­
serva é um fato em si, ou é conseqaência de política -e ati­
tudes instituídas? Embora reconhecendo a relevância da 
reserva, considero-a como tema subsidiário dos temas 
principais; que são, a meu--ver. o problema da centrali­
zação ou descentralização da formulação da polítici de 
Informática e da sua execução, e o exame das priorida­
des com a sua colocação temporal. 

Enfocarei os demais temas sob estes dois ângulos: 

CentraUzaçio e Tempo 

Cabe, inicialmente, buscar a- i)ióPl-_i_ã -definição d-e in.:. 
formática que, sendo tratamento de informação, tem 
fronteiras ainda cinzentas com diversas áreas de co~heci­
mento e atividade do homem. Fronteiras a definir piua · 
trabalharmos em paz. O Brasil não definiu tão bem suas 
fronteiras territoriais? Por sua vêZ; a Informática é Uina 
das novas fronteiras de aplicação do conhecimento. Tem 
assim muito de esperança, trabalho, audácia, aventura, 
especulação, deterrninação, sucessos, frustrações, f!ãCas~­
sos ... As estratégias adot'adas deverão pois se:r flexíveis 
suficientemente para permitir o àvai1ço em campc;JS des­
conhecidos, mas cautelosas suficientemente para aumen­
tar os sucessos e reduzir as frustrações. 

Pela própria abrangência e co:inplexídade da informá­
tica, creio adequada a colocação do Ministro Danilo 
Venturini, ao dizer nesta Comissão que a um órgão cen-­
tral para Informática -deverá caber essencialmente a 
coordenação dos inúmeros agentes e instrumentos go­
vernamentais e privados, através dos quais a política de 
formulação e supervisão vai se materializar. Proposição 
de maior importância. 

S. Ex• informa, ainda,, .. pela razão da sua multifinali­
dade, considerar clara a intrínseca incompatibilidade das 
atividades de Informática 'com o esquema de condução 
apenas setorial." :Cabe-me lembrar, a propósito, que o 
Ministério da Indústria e do Comércio vem tratando de 
setores extremamente complexos, desenvolvendo dife­
rentes segmentos da atividade humana. Não me parece 
;a.ssim e devo dizê-Ia em breve parênteses --' ,que o Mi­
nistério da Indústria e do Comércio, com abrangência 
em toda a área industrial e comercial, seja um órgão se-
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torial. O MIC conduz ou participa diretamente de pro­
gramas, inc_Iusive os tecnológicos, na área da indústria de 
transportes, telecomunicação, metalurgia, qutmtca, 
agroindústria, energia, agricultura, exportação turismo, 
etc., além d~ uma a_mpla atividade do comércio. 

O Brasil atingiu a posição, digamos, de oitavo parque 
industrial do mundo, com as políticas e- estratégias des­
centralizadas conduzidas pelo MIC nos seus 24 anos de 
existência e experiência. Poderiam criticar a política ado­
tada que foi mais pragmática e lógica do que ideológica. 
Mas a verdade é que, como aliás afinal acontece no Bra­
sil, o pensar brasileiram~nte supera abordagens lógicas 
ou ideológicas, e foi isto o que aconteceu com a pragmá­
tica política industrial brasiteira, vitoriosa. 

Meus Senhores, 
- "Entendo, pela experiência cOlhida e pela dinâmica da 

evolução natural das coisas, que se aceitará, dentro da 
definiÇlío dada pelo Ministro Danilo Venturini, uma_ r~ 
visão das funções da SEI que, além de formular e super­
viSionar, iencfeu;-em certa fase, a executar e não apenas a 
coordenar as diversas funções governamentais no setor, 
superpondoMse e substituindo órgãos existentes, ora com 
duplicações de funções, ora com atritos e conseqUente 
redução de eficiência na-ação- dO governo e da empresa 
privada. 

Pelo próprio cirâter de multifioalidade e vitalidade da 
Informática, é necessária a descentralização da execução 
da política traçada pelo 6rg~ão ceiitral. O PROÃLCÓOL, 
vitOrioso, utilizou um pequeno grupo de formulação e 
coordenação e descentralizou a sua execução, 
entregando~a aos empresários. Claro que a Informática é 
muito mais abrangente do que o PROÁLCOOL. Mais 
necessária, País, -ã sua descentraliZação. O MinistériO da 
Indústria e do Comércio e outros ministérioS, têm visto, 
antes da lei, func;ões superpostas, com desperdícios de 
utilização de instituições jâ existentes. 

Pela minha experiência de governo, creio firmemente 
que o desabrochar e a maturação da Informática, permi­
tindo a utilização das diversas experiências e competên­
cias, e buscando a vitalidade de uma sociedade jovem, 
exige a descentralização das atividades executivas, den­
tro do mesmo argumento que não recomendaria a sua 
coordenação por um órgão setorial. 

De o~tro lado, quanto maior a centralização, tanto 
maior o risco de identificações e superposições sobre os 
papêis do governo e da iniciativa privada, inibindo -e re­
tardando o processo. A centralização levaria provavel­
mente, ou à formação de grandes grupos privados sob a 
tutela governamental, ou à formação de empresários ine­
ficientes. Ambos os casos podem levar à indesejável esta­
tização. 

Qualquer compra de equipamento com componentes 
de informática por órgão ou ~mpresa deve hoje ser apro­
vado pela SEI; qualquer importação de material de i~­
formáticã -ou de ]nsumoS deve .se_r aprovada pela SEI, 
mesmo que não destinada à informática. Há, além dare­
sCrVã:, \ímã cefitj:âfizaÇão qUe, no mínimo, retarda e pi--e-­
juáicit tádo o processo. Assim, há o poder de comando e 
con"trofe do todo, através da parte, e há exemplos inúme­
rOSc de sérios problemas criados~ ~ necessârio maio! -des­
centralização e liberação sobre estes pontos. 

Repito que o principal problema a ser agora equacio­
nado é o dare-definição da formulação central da políti~ 
ca_ e da estratégia. Entendo sua constituição como neces­
sariamente interministerial e inter-disciplinar, com re­
presentantes da área privada dos produtores e usuários, 
e com descentralização da tática, dentro do governo e 
dentro da área privada. As execuções das diversas mediM 
das governamentais correlatas, deverão utilizar legis~ 
!ações que atribuíram funções a órgãos jã existentes, 
confirmando-as e, se for o caso, atualizando-as. A área 
privada responderá pela produção. 
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A SEI já vem, através de diversos grupos de trabalho, 
mostrando sua úmdência neste rumo. E ntcessário, ago­
ra, uma defi~içã~ maior. 

Meus senhores, 
Considero angustiante, em relação à Informática, a 

busca de resposta Para a seguinte pergunta: 

Temos tempo ou temos pressa? 

Entendida a Segurança Nacional como intimamente 
relacionada com o estado de garantia que deve ser pro­
porcionado ao País para a consecução dos objetivos na­
cionais; e conhecida a importância da Informática para 
isto, creio qUe ninguém, pensando brasileiramente, dei­
xará de se preocupar com a pergunta. Estou convicto de 
que em um país como o nosso, com tantos desafios eco­
nômicos e sociais a superar, devemos ter pressa. 

_Mas, afinal, o que é "pressa"? Certamente não E: o 
apressãmento de definições não-coordenadas e a desor­
dem da execução. O que chamo de pressa aqui é o esta­
belecimento de prioridades e prazos necessários a um 
programa OS;cional e, se for o caso, tornados mais curtos 
por estratégias e táticas que considerem as urgências en­
volvídas. Neste sentido, o problema não E: de falta de 
tempo, mas de estabelecer prioridades e os seus progra­
mas. Comecemos pela busca da própria prioridade da­
Informática ria vida br:isileira. Não exageremos e nem 
nos descuidemos. 

A Informática é importante, muito importante. Mas 
não ê mais importante do que muitos outros setores da 
vida brasileira. 

Diante disto, é necessário que se decida a sua priOrida­
de, que julgo alta, na alocação de recursos necessários e, 
dentro dela, as suas prioridades, vistos os custos e os be­
neficios. 

b necessário orçar, programar, e buscar visão pluria­
nu.al, e criar recursos institucionais. Política sem progra-
mação seria razão sem ação. · 

Feitas estas colocações básicas, passo a estudar temu 
específicos. 

A reserva de mercado ê palpitante. Diffcil seria estabe­
lecer uma indústria nacional nascente sem reserva ou 
proteção de mercado. Prática universal, foi e é usada no 
Brasil, com sucesso, em setores que são hoje vitoriosos 
internamente e competitivos externamente, 

A novidade na área atual da Informática no Brasil é a 
forma como se pi:"a.tica a reserva, com proibições diversas 
inclUindo as de associações em jolnt-ventures, em atitu­
des ainda não conhecidas no Brasil. 

Quero agora falar sobre obrigações que devam ser, di­
reta ou -iridiretamente estabelecidas para uma empresa 
protegida, como contrapartida dos direitos concedidos. 

Acredito que, definidos os prazos para os programas, 
qualquer proteção para reserva de mercado deva ser 
acompanhada de obrigações, tais como planos de nacio­
nalização_ progressiva; desenvolvimento de tecnologia 
própria, expansão com reinversão de lucros; compromis­
sos de.exportaç~_o para obter, no mínimo, equilíbrio do 
balanço de divisas, política de preços para os usuários, 
proteção anti-dumping, etc ... As contrapartidas estabele­
cidas é que _darão a medida dQ ... custo x beneficio" d.a 
proteção concedida. 

Enfretanto, se temos o direito de praticar proteção e 
uma reserva interna de mercado, parece-me claro que, 
partícipes do mundO livre, devemos aceitar a reserva, 
também, para joint-ventures_ com controle nacional, nos 
termos, por exemplo, da definição adotada pelo Minis­
tério das Comunicações ou a do Conselho de Desenvol­
vimento Industrial, que transcrevo: 

.. Indústria brasileira é aqUela estabelecida no País, 
cuja maioriade capital·com direito a voto seja de pro­
priedade de -bfasileiros ou de estrangeiros radicados no 
País, e cujos estatutos, contratos de acionistas e de coo­
peração e de assistência técnica não contenham cláusula 
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restritiva ao pleno exercício das prerrogativas inerentes a 
essa maioria aCiOnária." 

Por que não autorizar, dentro de algumas regras, as 
atuais firmas detentoras de direitos de reserva a 
ass-ociarem~se, evidentemente a seu critério, com firmas 
estrangeiras de igual ou menor porte? Por que não auto­
rizar, particularmente para a ãrea de controle de proces­
sos e de produção de alguns componentes hoje importa­
dos,jolnt·ventures que permitam prazos mais curtos para 
nosso avanço no_1empo? Por que não considerarmos um 
novo tipo de tripê, de grupo financeiro nacional com__e_m­
presa brasileira de informática e com empiesa esti'arigei­
ra que queira transferir a tecnologia? O empresário na­
cional está maduro para essas associações_ e merece conR 
ciança. 

~possível uma regulamentação que garanta ·os be:nefíR 
cios nacionais pretendidos, inclusive melhor ac~s_Q aos 
mercados externos. Acredito que o mecanismo-ae-pro: 
teção de mercado para áreas específicas, condicionado a 
contrapartidas programadas no tempo, aceitandojolnte­
ventures também condicionadas, será solução que aten­
derá aos objetivos de deSenvolvimento e racionalização 
do setor de Informática. -

Lembremos que a reserva hoje praticada não resolveu 
o problema da redução da vulnerabilidade, pois depende 
da importação __ d_e circuítos integradOs. E riem se pense 
que o mercado brasileiro poderá ser fechado para futura 
produção nacional de circuitos integrados, uma vez que 
não há escala necessária e produziríamos, pois, a custos 
não competivos. Seria este talvez um importante tema 
para joint .. ventures compromissos de exportação, enR 
quanto poder-se-ia pensar em termos mais nacionalizaR 
dos para tecnologia e produção de chlps dedicados a usos 
especializados. 

Experiências anteriores de joint-ventures não teriam 
proporcionado a desejada transferência de tecnologia, o 
que é discutível em- muitos casos. -A experiência mostra 
como evitar que a Informática siga no mesm6 cã:fuinho e 
como se corrigiria o processo, o que é possível. Lembro 
que a Informática é mais dinâmica e exige nl.ais urgência. 
E se confiar traz riscos, não confiar trará risco maior, o 
risco das oportunidades perdidas. 

O que importa ê que há soluções para sucesso nacio­
nal dejolnt-ventures, e que elas podem ser aceitas dentro 
de uma política adequada. 

Esta formulação, sendo, a meu ver, de grande imporR 
tância direta, tem também importância indireta e poder 
de alavancagem fundamental. Significã, -para Os -noSSOs 
parceiros do mundo, uma atitude de confiança em nós e 
uma demonstração de maturidade na parceria de nossas 
responsabilidades com o homem livre. Se o sistema bra-, 
sileiro de informática, importando componentes e tecnoR 
logia, ê obrigatoriamente intemacióna1i~ado, ele não 
deve isolar-se em firmas fechadas. 

Meus Senhores, _ 
As forças do mercado são poderosas, mas não creio 

que neste final do século XX, apenas a mão_ invisível de 
Adam Smith levará a melhor sOlução para os problemas 
nacionais. Governo exíste para governar. Alêm da pro­
teção à reserva de mercado, penso que o governo deverá, 
ainda, buscar estimular as prioridades dos diversos camR 
pos de trabalho, incentivandoRos atravês de linhas_ espe· 
ciais de crédito, de incentivos fiscais e creditícios e de 
programas de compra governamentais. 

Subsídios e incentivos ã área privada são mecanismos 
poderosos de governo, utilizados universalmente para 
orientação de prioridades e aceitáveis desde que prove­
nham de fontes não inflacionárias. Proponho que se proR 
grame o seu uso para adequada capacitação tecnológica, 
criação de mercados internos preferenciais, prõdução de 
software e hardware e geração de expOrtações. Este é um 
eficiente agente de mobilização dos valores pluralistas e 
vitais de uma sociedade que se quer de homens livres, e é 
um processo adequado para evitar estatizâção. 
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Compras governamentais são outro importante mecaR 
nismo que exigiria forrimlação plurianual, A ampliação 
do uso da Informática no Sistema Educacional e de SaúR 
de é exemplo típicó para um programa de compras goR­
vernamentais. A indução de controle de processos em 
projetos financiados pelo governo é outra príoiidade a 
ser considerada. 

Não é necessáfio lembrar a informática nas TelecomuR 
nicações. 

Definid~ e_ incentivados seJ_qrC?s e mercados prü>riR 
tári"os, a produção de software- para estes setores recebe­
ria, também, prioridade na alocação de recursos, incentiR 
vos e subsídios, precedendo, então, a programação de 
produção-de- hardware. -- --:- -

Se é fundamental aceitarmos a necessidade de pro­
teção, incentivos e subsídios a uma indústria nascente; se 
é fundamental que haja ação governamental de indução 
e estfmulo; é Fundamental não perder de vista as priori­
dades. 

Destaque-se a prioridade para tecnologia. deve ser resR 
saltado, entretanto, o fato de' que a _Tecnologia- para rnR 
formática não ê uma tecnologia estanque, isolada, pró­
pria. Ela depende da alta matemática, da fisica, da tecnoR 
logía de materiais, da metalurgia, da mecânica, da ótica, 
etc., etc ... 

Mais uma vez é fundamental a descentralização do 
piocesso e a melhor utilização e ampliação da infraR 
estrutura de tecnologia existentes no País. 

Atualmente, há no Brasil grande ociosidade de engeR 
nheiros, de firmas de engenharia, de cientistas e de laboR 
ratórios e, muitas vezes, os produtos da pesquisa não 
chegam à indústria e tornamRse em mais teses para as 
eruditas estantes universitárias. Poderia parecer que não 
temos um quadro em que hâ apenas no Brasil cerca de 
200 engenheiros e cientistas envolvidos com pesquisa e 
desenvolvimento para cada milhão de habitantes, enR 
quanto que nos países industrializados este número varia 
de 1.500 a 3,600 pesquisadores por cada milhão de habi­
tantes. 

No Brasil, estamos mesmo sem alocações de recursos 
para a tecnologia bâsica de metrologia, normas, padrões 
e controle de qualidade! 

Devo reforçar o collceiio de que a Informática não po­
derá pi-ogredir sozinha na Tecnologia, e que ê necessário 
o incentivo ao avanço tecnológico geral, inclusive atra­
vés da empresa privada, e programando uma ampla for­
maçao de recursos humanos, com maior interação entre 
universidade e empresa. Volto a dizer que o governo go­
verna e não hâ contf:lRindicaÇão ao ato de governar via 
indução à área privã.da por incentivos de origem não ii'l­
flacionária. É necessário, a exemplo dos países desenvolR 
vidas do Inundo; que o BraSil conceda estímUlos à proR 
dução de tecnologia pela empresa privada. 

O MIC propôs ao governo um projetO de lei, anexo, 
nesie sentido, cuja aprovação criarâ- POderoso ins'tru­
mento para a tecnologia industrial em geral, inclusive 
para a Informática. O projeto se caracteriza pela busca 
de geração de tecnologia pela própria empresa interessa­
da, que ê alavanca poderosa. Finalmente, é preciso 
lembrar que a tecnologia se encontra em grande parte na 
cabeça das pessoas, o que exige em política deliberada e 
programada de formação de pessoal e também uma auR 
da~ .. importação" de competências individuais. 

Hâ iildicação, de análises diversas; que Os instrumenR 
tos de fomento mais eficazes para o desenvolvimento da 
tecnologia industrial se exercem via forças de mercado. 
No Brasil a experiência resultante da ação do FINAM E, 
dinamizando o mercado de equipamentos de fabricação 
nacional, mostrou ser, aquele, um instrumentO eficaz 
para a consolidação da indústria nacional de bens de 
consumo duráveis e bens de capital. 
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A infOrmática necessita de um instrumento similar ao 
FINAM E- capaz de se tornar uma real alavanca para a 
indústria nacional, de modo que: 

-Seja também contemplado o Ie-asing ejou locação 
de equipamentos de fabricação nacional (além do finan­
ciamento à compra como tradicionalmente é realizado). 

-O software- oferecido por fabricantes e empresas de 
software- (System Hoosese e Softare H ouses) seja incluí­
do no mecanismo de financiamento, seja sob forma de 
leasing, locação ou mesmo compra. 

Como proteÇão adicional, pode-se estabelecer Uma 
!Herã"""rquia de incentivos para a tecnologia desenvolvida e 
pai-a a· tecnologia associada. Pode~se ainda __ exigir equiPe 
técnica brasileira que possa assimilar a tecnologia exter­
na,- tanto no que se refere à fabricação como ao projeto. 
Pode-se exigir maiores compromissos de exportação e 
pode-se estabelecer mercados internos governamentaiS 
hierarqUiúdoS. 

Nas joint-nntures poder-se-á exigir que a empresa es­
trangeira faça no Brasil investimentos em escala proporR 
cional, necessâria à produção de pesquisa e de<::envolvi­
mento no Brasil, com brasileiros. 

Estaremos com a multinacional dentro Q.e casa, e não 
lá fora, onde nos incomoda, a meu ver, mais. Parece ser 
preferível termos capitais aqui do que dívida lá fora, e eu 
acredito ser mais fácil lidar com investidores do que banR 

queiras. 
Meus Senhores, 
Creio no Congresso N acionai como o Fórum a_dequaR 

do para este debate e creio que a discussão da Lei que 
aqui será aprovada para a Política de Informática estará 
amadurecida por estes encontros, e sei que mais uma vez 
se darâ uma demonstração da nossa maturidade cpmo 
Nação. 

Finalment;; ~esta altura dos acontecimentos, temos 
de ter atenção com o que se faz lã fora, dentro do que se 
chama uma reestruturação dos parques industriais do 
mundo. Há urgência. 

É necessário, com urgência, a definição de progra­
mação para as prioridades da Informática. AtrevoRme a 
pedir desde jâ: acelerar a introdução do controle de proR 
cessas na indl1stria brasileira, não tanto para reduzir 
mão-de--obra, mas para uniformizar e garantir qualidade 
e para baixar custos; assim a nossa indústria poderá per· 
manecer coffipetitiva no mercado mundial e terá preços 
accessíveis parà o novo perm de mercado interno. 

Por sua vez, na indústria de produção de informática 
exentplos de vários palses em dificuldades, como o MéxiR 
co e 8. EspaÕha, e o exemplo de países ricos, como aque­
les da comunidade Européia, devem nos levar à profun­
da preocupação com o nosso futuro competitivo. 

Então, resumindo muito rapidamente, eu insisto que 
os grandes problemas da informática agora são o proble­
ma da centralização' e a programação. Surpreende-me, 
aliâs, ver um amplo elenco de diretrizes políticas e nada 
sobre programação. E insisto que política sem progra­
mação é razão sem ação, e razão sem ação é omissão. 

Deixo, pois, aos Srs. esse grande tema do debate da 
centralização e a grande resposta à pergunta se temos 
tempo ou se temos pressa, entendido pressa, não como 
apressamento de desordem, mas como programação de 
prioridade. 

Senhores Senadores, meus Senhores: 
Quero trazer o meu respeito aos pioneiros da lnformâ­

tica no Brasil, aos homens da SEI e das empresas priva­
das, que em fase dificil da vida nacional, com firmeza e 
civismo, tanto vêm trabalhando pelo êxito do setor e do 
País. Conheço-os e sei que são homens atentos e abertos 
a proposições que venham colaborar para a construção 
de uma nação mais rica, mais justa e mais livre.- Por isto e 
para falarRlhes, a eles e ao Senado, é que vim hoje aqui. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado, Sr. Ministro, pela sua luminosa e equilibrada 
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discussão do problema. Certamente V. Ex' ~uscitou 
vários ângulos novos que merecerão dessa Comissão um 
detido exame. 

O primeiro orador inscrito ê o nObre S~nado~·Sévero 
Gomes, a quem concedo a palavra. 

O SR. SEVERO GOMES- Exm"' Sr. Ministro e meu­
prezado amigo João Carnilo Penna, ouvi com muíta 
atenção e com muito interesse a exposição extremamente 
rica para a nossa meditação nesta ComissãO dC Econo­
mia do Senado Federal. Estou, de uma certa maneira, 
me rejubilando com as desconfianças qúe V.- Ex• tem 
com relação à mão invisível de Adam Smith. A nossa 
vida contemporânea tem mostrado que esta mão invisí­
vel que aumenta as taxas de juros e degrada as relações 
de troca, na verdade estâ se transformando numa bate­
dora de carteiras. Exatamente, por isso, que essa descon­
fiança de que os mecanismos do mercado sejam suficíen~ -
tes para conduzir a nossa·economía, questão que V. Ex• 
está de acordo, Ç que eu gostaria de abordar a,lgumas 
questões. A primeira delas Ç o problema das joint­
ventures. V. Ex• colocou, com bastante clareza, o seguin­
te: .. Experiências ãnteriores de joint-venhiles não teriani 
proporcionado a desejada transferência de tecnologia, o 
que é discutível em muitos casos". 

Na verdade, nós temos uma experiência muito dolOro­
sa com relação à transferência de tecnologia, com re­
lação ·à joint-ventures, e mais ainda, embora nós pode­
mos ter o conceito do que seja a empresa nacional, na 
verdade as jolnt-ventures, atravês do controle, vamos di­
zer, do parceiro que traz tecnologia e o parceiro nacional 
que, em muitos casos, estão despreparados, ou apenas é 
um instrumento para que essa empresa estrangeira venha 
se plantar dentro do território nacional, tem mostrado 
que, na verdade, é extremamente difícil ou impossível 
que nesse processo da jofnt .. venture realmente nós nos ca­
pacitemos em termos de tecnologia e em termos do con­
trole do processo produtivo. 

V. Ex• dirige um Ministério em que as experlênCias-d.C­
joint-ventures são conhecidas. Atravês do controle do 
processo de fabricação, e·através dos acordos de acionis­
tas, que poderiam frustar diferentes modos de ação, mas 
o controle muitas vezes permanece até no grupo minori­
tário. V. Ex~ tem conhecimenio do acordo de acionistas 
da Usina Siderúrgica de Tubarão, onde~ na vCrdade, em­
bora o País mantivesse mais dC 51% das ações, pelo me­
nos no passado, o real controle ou o direito de veto dos 
acionistas minoritáriOs poderia· "imPedir o desenvolvi­
mento futuro dos trabalhos. 

V. Ex• se refere também, com muita propriedade, no 
meu entender, quando diz que a tecnologia está na ca­
beça das pessoas. f: possível trazer recursos humanos ca­
pazes de, amanhã, proporcionarem um impulso maior 
ao nosso desenvolvimento tecnológico. Os americanos, 
quando quiseram fabricar foguetes, nã!? forain pagar as-_ 
sistência técnica à Alemanha derrotada, mas, contrata­
ram os seus técnicos para desenvolver, dentro do seu ter­
ritório, aquilo que era de fundamental interesse para a 
sua soberania. 

Então, esta é a questão que eu coloco, Sr. Ministro. 
Quer dizer, os risCos que com essa joint~venture nós não 
estejamos diante daquela hesitação entre termos investi:' 
dores e não banqueiros. O que acontece é que, muitas ve­
zes, com asjoint~venture os investimentos são feitos com 
capital nacional, a parcela que eventualmente poderia 
ser a do capital estrageiro é devolvida imediatamente 
como assistência técnica ou programa de engenharia. V. 
Ex• conhece melhor do que ninguém os acord_os feitos 

{com a Fiat em Minas Gerais, em-~qUe ã Pã:Ccela que a Fiat 
deveria investir foi cobrada como trabalho de engenha­
ria, projetos e assistência· técnica, quer dizef, no meu en­
tender não é este o caminho; No meu entender, através 
das joint·venture, nós não teremos o controle, nós não te­
remos a transferência de tecnologia, como é a frustração 
de.um sem-número de experiência. A experiência positi: 
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va qual é? É a da EMBRAER, que desenvolveu tecnolo­
gia para construção de um avião e por isso não teve res­
trições i;ie -mercado lá for~. porque aqueles que cedessem 

_ as patentes iriam ceder controlando e permitindo que os 
mercados_ tivessem •.• 

V. E~• _está sentindo-se mal, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Eu consi­
dero apenas_ a sua alocução repetitiva:Isso me constran­
ge intelectualmente. 

O SR. SEVERO GOMES- Eu pediria a V. Ex• que 
asSum.isst:: uma posição de Presidente, co.rretamente, sem 
ficar fazerido caretaS a respeito dos argumentos que são 
colocados. Respeite a palavra do Senador! 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Numa 
nação democrática a gente tem o direito de fazer caretas 
ao absurdo. 

O-SR. SEVERO GOMES- V. Ex• é o que mais re­
clama com relação àquilo que se poderia falar da boa 
lida entre os parlamentares nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Não lhe 
fiz nenhuma descortesía e espero ser respeitado. Não lhe 
fiz nenhuma ~de~cortesia. 

O SR. SEVERO GOMES - Não me aborreça! 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Não me 
aborreça o Senhor.! 

O SR. SEVERO GOMES - Então, Sr. MiniStro, eu 
estou colocando essas minhas desconfianças com relação 
ã jsso. numa questão que ê de fundamental importância 
para o fututo do Brasil, das novas gerações, da nossa as­
piração de independência e gostaria de comparar a expe­
riência argentina, no caso nuclear, com a experiência 
br..a._sileira no caso da informática. No caso argentino, 
eles foram mais devagar no proces.so nuclear, foram uti­
lizando os seus recursos internos, foram utilizando a ca­
pacidade de seus técnicos e a:vançiram para uma posição 
invejável com _relação a nossa. No caso contrãrio, fica­
ram hesitando em diferentes políticas no caso de infor­
mática e atingiram .uma posição hoje extreniamente dis­
tante daq uH o que o Brasil avançou, mercê de um esforço 
onde certamente nós devemos çorrigir em uma porção de 
_aspectos mas extremamente meritório. Quer dizer, o 
Brasil deu um passo importante no caso da informática 
andando com suas próprias pernas. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Com a 
p~~vra _o_ Mtnisfro Camillo Penna. 

O SK- CAMILLO PENNA - Senador Severo Go­
mes, agradeço as suas colocações. Como sucessor de V. 
Ex~ no Ministêrio da Indústria e Comércio, tendo no _in­
tervalO-o Ministro Ângelo Calmon de Sá, eu pude verifi­
car- nos arquiVos daquele Ministêrio os seus trabalhos 
pela indústria nacional, os seus traballlos ligados à trans­
ferência de tecnologia e todas as suas posições anterio­
res. Entretanto, Sr. Ministro, passam-se sete ~os que V. 
Ex• saiu do Minístro da Indústria e Comércio, se eu não 
me engaflo. O Ministro Calmon parece que ficou dois 
anos, eu já estou hâ cinco. Passam-se mais sete anos. 

Sete anos aliás é um tempo bíblico, e em sete anos 
muitas coisas mudam. Parece-me que V. Ex• está real­
mente baseado na experiência de resultados, práticas e 
c.onseqaência talvez daquelã. êpoca. Hõje, parece-me que 
Cl guadro Ç bastante diferente. Certamente eu concordo 
~9m V. Ex~ qu_e há experiência em que não se obteve o 
que se desejava em matéria de êxito de joint-ventiiJ'e, En­
tretanto há experiência, talvez mais recentes e com meca­
nismos novos de associação e de controle pelo sócio bra­
siie:iro ou pelo GovernO, que p-efniitiratll novos resulta­
dos. 
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O que é importante é que dispomos, agora, para a in­
forináilci, doS dois tipoS de experiências. Temos a expe~ 
riênda de erros cometidos e temos experiência de suces­
sos obtidos. Além disto, a própria experiência recente 

- das prâtíás da SEI e o novo trato da própria política in­
ternacional hoje de transferência de tecnologia, os novos· 
acordos, as novas _convenções de Genebra, as novas por­
tarias do INPI, começando pelo Ato Normativo n"' 15, 
que V. Ex• bem conhece, e um amplo e longo estudo que 
o Ministério da Indústria e do Comércio procedeu recen­
temente, utilizando inclusive uma ampla consultoria( ... ) 
Federal do Rio de Janeiro, conhe.cida por certas posições 
marcadamente nacionalistas, esse amplo estudo feito da 
joint-venture nos forneceu amplos elementos para pro­
pormos, se for o caso, -as medidas necessárias, ao nosso 
ver, que garantam o sucesso das joiot~ventures para os 
objetiVos- nacionais pretendidos. Eu tenho, inclusive, do­
cumentos sobre isso e posso fornecer a V. Ex• os estudos 
mais recentes do tema e as proposições que temos sobre 
o tema em.detalhes, para que V. Ex• possa oportuna­
mente manifestar-se sobre elas. 

O convênio INPI-SEI sobre esse assunto, as novas ati­
tudes sobre o trato do assunto p_~lo}NPI e as novas pro­
posições, que nóS j:jodem9s detalhar e apresentar - c 
vou enviar a V. Ex' uma cópia delas- acredito que lhe 
tranqUilizarão bastante sobre esse tema. 

De outro lado, é verdade que muitas dasjolnt~ventllres 
mais recentes fizeram transferência de tecnologia. 
Discute-se, por exemplo, a transferência de tecnologia, 
na joint-l'enture na área de telecomunicações. Eu tenho 
discutido longamente esse assunto com o Ministro Ha~ 
ro!do Corrêa, coffi -Õ Dr. Rômulo Furtado, com o Or. 
Salomão, Wajnberg, Presidente do OEICOM e meu pes­
soal do MIC. Também, recentemente, visitei o Centro de 
Tecnologia e Telecomunicações da TELEBRÁS em 
Campinas e, me parece, fora de qualquer dúvida, que 
pode se afirmar que os modelos i:iejoint-ventures na tele­
comunicação trouxeram um enorme progresso tecnoló­
gico à vida brasileira. Um enorme, senão um ótimo pelo 
menos um bom progresso tecnológico. 

V. Ex• cíta a experiência argentina com o seu sucesso 
relativo na transferência lenta de tecnologia nuclear. Tal­
vez eu possa comentar que eles terão tido um sucesso 
lento na tecnologia nuclear, mas certamente eles não ti­
veram um sucesso na vida de conjunto da nação argenti­
na, que é o que interessa. O que interessa não ê o sucesso 
isOiaao, fragmentado, não intere-ssa usinas nucleares no 
deserto. Interessa uma grande nação. Eu comentarei esse 
aspecto, basicamente, então, eu mandaria a V. Ex• uma 
sér::ie de documentos novos sobre -o tema que talvez_ lhe 
tranq:tJii~ze. Muito ?brigado. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Crunpoi)- O segun­
do orador inscrito é o ~enador Benedito Ferreira, a 
-quem concedo a palavra. 

O SR. BÉNEDITO FERREIRA- Sr. Presidente, Sr. 
Ministro· Camilo Penna, Srs. Senadores, Srs. Deputados, 
_eu acompanhei, com muito interesse, a exposição do Mi­
nistro Camilo Penna e pude destacar um tópico que, 
aJlás,julgo o fulcro de todos os problemas que realmente 
nos aflige, seja n_o setoi da própria informática, como de 
i-esta enl toda essa angústia gratuita de há muito e cada 
yez m.aiS vai dificuliãndo a vida do povo brasileiro. 
_ S. Ex' cita aqui .. No Brasil, estamos sem alocações de 
recursos para tecnologia básica de metrologia, normas, 
padrões e controle de qualidade!" Nós vamos ver que 
isso seria elementar. Seria quase que o primeiro passo 
para o povo como que possuído desgraçadamente por 
um preconceito mais do que idiota, que vem possuindo e 
cada vez mais difkUifaridO _a vida deste Pafs, que é o pre­
conceito contra a nossa vocação natural. Talvez porqu~. 
em verdade, os prim~iros ~cupantes do nosso território, 

-õs nossoS ancestrais, pela facilidade de amealhar recur­
sos que afloravam à superfície do nosso território e tam­
bém em \lirtude da generalidade da nossa terra, corrse-



2178 Quinlã~íeira-21 

guiram enriquecimento tão rápido e tais os privilégios da 
legislação, então vigeüte~.-aqul~ que fOI lhes dado cometer 
um sem números de abusos. E, a cidade, sem dúvida aiM 
guma, tinha que reagir, como de fato reagiu, contra os 
demandas da chamada e tristemente famOsa nobreza ru­
ral brasileira. Mas, o culto a essa tradição de hospitalizar 
a principal vocação da nossa terra e da nossa gente que 
seria a agropecuária, o extrativiSirio e a ·mineraÇão nos 
levam a números realmente espantosos. Evidentemente, 
sustentando tudo isso, o desgraçado de um preciosismo 
jurfdico, com essa preocupaç[o maior, em todos nós, de 
exibir lá fora, principalmente na velha Europa, foros de 
supercivilizados, ao ponto de criarmos aquela figura, pa­
rece muito enfatiZada por Oliveira Viana, do Brasil real e 
o Brasil legal. 

Nós vimos aqui, na última conferência, feíf3 pelo Co­
ronel Osíris, o- quarcnamava a atenção para o espanta­
lho legal na nossa legislação, que tem obsculado real­
mente o desenvolvimento e a aquisição de -tecnologia, 
pelo povo brasileiro, pela nossa indústria, pelo nosso 
P-aís, em virtude daquilo que eles fazem na prática~ e nós 
fazemos no papel, porque, na realidade, existe o tal "jei­
tinho" brasileiro, que acaba, antes de consultar .os verda-_ 
deiros interesses brasífeifos, nos colocando naquela po­
sição de um nacionalismo exaltado, que não conduz à 
coisa alguma, quando, na verdade, deveríamos estar 
mais preocupados com patriotiSmo, antes -do-flaCionalis­
mo. 

E tanto é verdade, Ministro Camilo Pehria, que V. Ex• 
deve vir observando, nós que já fizemos 21 anos de ida­
de, parece que V. Ex' também os completou, já pôde ob­
servar, no curso da sua existência, tal é a nossa vocação 
para a agropecuária, que qualquer profisSional liberal, 
com seu primciiro dinheirinho amealhado, após a conclu­
são de seu curso, e no início de sua prática profissiOnal, 
vai comprar um pedaço de chão, vai comprar unia gleba, 
E, no entanto, com esta terra generosa, com este sol, com 
este clima, que- nos dá uriJ. handcap absolutamente dife­
renciado de todos os outros povos, de todos os outros 
países, nos privilegia, realmente, de uma maneira exces­
siva, permitindo aquela heresia, em dizer que "Deus é 
brasileiro", tal o aquinhoamento de nossa terra. 

E, no entanto, esse falso preconceito, essa ânsia de exi­
bir foros de povo industrializado, de povo moderno, 
contínuadamente tem nos levado a um vexame, para 
pasmo de outras civilizações, a de importar comida, _Co­
mida, porque nós insistimos em desprezar a pesquisa, em 
desenvolver tecnologia, em levar a sêríO, aquilo que se­
ria, quase que por gravidade, a solução de nossos maio­
res problemas, se explorássemos, inteligentemente, aqui­
lo que a natureza ou Deus, generosamente, nos conce­
deu, gratuitamente. 

Eu, pesarosamente, há pouco tempo, aqui no Senado, 
pude interpelar os pares, e quero confessar, até de manei­
ra desleal, porque eu tinha em mãos as informações es­
critas, e as ignorava até o dia anterior; eu interpelei todo 
o Plenário do Senado, se por acaso, alguém, com ex­
ceção de minha pessoa, evidentemente, saberia o nome 
desse cientista anõriimo, desse pesquisador brasileiro, 
que tinha desenvolvido a soja tropical. Desgraçadamen­
te, com exceção de minha pessoa repito, Ministro Cami­
lo Penna, porque formulei a questão de forma desleal, 
porque tinha em mãos, a informação por escrito, porque 
no dia anterior também eu a ignorava, ninguêrn soube. 
Mas perguntei se, no plenário, além dos Senadores, não 
existiria, pelo menos o mais simplório e simples dos nos­
sos contínuos, que não conhecesse o nome, a fisionomia, 
e até o nome da amante Qo assaltante do trem pagador, 
de Londres. Realmente todo mundo sabia e todos conhe-­
ciam a sua fisiOD.Omia. Esse desapreço, esse nosso desca­
so para a pesquisa, esse nosso exibicioniSmo, tem real~ 
mente nos levado a esse tipo de situação, efetivamente· 
vexatória. 

Então, há poucos dias, eu pude ouvir urna críticã. dolO­
rosa de um adido agrícola do Canadá, que nos indagava 
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por que não saíamos, não conseguíamos nos demarrar 
desse patamar de 50 milhões de toneladas de grãos. Isso, 
aliás, nós temos Vis lo desde o governo anterior, variando 
entre 48, indo até 54, voltando até 52, retornando a 49. E 
nesse ano, parece-me que não vamos sair dos 49 milhões 
de toneladas, E essa falta de preocupação do empresaria­
do brasileiro, como podemos dizer, do próprio Governo 
brasileiro, e nós como governo, não podemos ser dife­
rentes do todo, porque não somos de outro país, como 
governo, temos os mesmos efeitos, os mesmos vícios, as 
mesmas contradições e as mesmas franquezas do nosso 
povo, porque graças a Deus, brasileiros também. Mas, 
como um todo, dentro do esquema de da~: um .. jeitinho", 
nós sempre jogamos a culpa no Governo. E quando não 
dá certo jogar a culpa no Governo, jogamos a culpa em 
Deus: "Mas é o destino que Deus nos deu". 

E esse "jeitinho", esse capítulo continuado, eu pude 
verificar, naquilo que tenho denominado, talvez com 
uma certa severidade, admito, como a anticultura brasi­
leira, que são os nossos meios de comunicação, pude ve­
rificar no domingo próximo passado, nesse programa 
dos escândalos, que é o chamado .. Fantástico", com 
muita tristeza pude verificar que o setor governamental, 
que deveria contar com recursos, ou pelo menos com um 
laboratório, para acompanhar a qualidade dos medica~ 
mentes, que estão sendo vendidos à nossa população, ele 
não é sequer dirigido por pessoas adequadas. f: controla­
do por dois médicos, como todo mundo, com qualquer 
nOção lógica da coisa, naturalmente, teria colocado lã 
dois farmacêuticos, para controlar a qualtdade dos medi­
camentos. Mas tanto faz ser médico ou bacharel, ou de 
qualquer outra área da ciência, seja exata ou biológica, 
daria na mesma, porque eles não dispõem scrquer de um 
laboratório para acompanhar a qualidade dos medica­
mentos. 

Então, a Nação pôde constatar, estarrecida, que deve 
existir dois tipos de leucemia, uma norte--americana e 
uma brasileira; dois tipos de câncer, porque a dosagem 
do medicamento examinado nos Estados Unidos, por­
que não tínhamos meios de fazê-lo aqui, colidiu com a 
fórmula anunciada pelo laboratório, fabricante dos me­
dicamentos, Ora, Dr. Camilo Penna, ê um caso de se in­
dagar: até quando continuaremos a ser tão preocupados 
com a parte formal e esquecidos de dar atenção a este tó~ 
pico de V. Ex', que, com muita propriedade, traz no bo­
jo, das suas preocupações para esta Casa do Congresso; 
até quando vamos continuar sem recursos, para, pelo 
menos, acompanhar a qualidade, aferir os padrões, en­
fim, ter um controle de qualidade, daquilo que fala tão 
de perto às nossas reais necessidades! Eu não tenho 
maiores considerações, porque, na realidade, a expo­
sição de V. Ex• é algo que se deve levar para casa, e · 
debruçar-se sobre ela, como também, fazer uma reflexão 
e utilizá-la como um indicador, como um roteiro vãlido e 
indispensável mesmo, para que nós, no exercício dos 
nossos deveres maiores, possamos trazer alguma contri­
buição efetiva para tantos problemas que nos infelicitam 
e especialmente esta preocupação que, nesse momento, e 
sem dúvida alguma cada vez mais vai significar decisiva­
mente para o futuro da humanidade. Resta-me a par des­
ses __ atabalhoados e desataviados comentários 
congratular~me com o Presidente da nossa Comissão e 
agradecer a V, Ex• pelo seu concurso, pelos esclareci­
mentos que nos traz nesta oportunidade. Muito obriga­
doaV.Ex• 

O SR. JOÃO CAM!LO PENNA -Eu agradeço, Se­
nà'dor Benedito Ferreíia, ·sua contribuição. Eu- já o co­
nheço há algum tempo e sei da sua preocupação -com o 
campo da tecnologia, jâ temos falado sobre metrologia 
legaL De modo que as suas palavras fortaleceram muito 
esta causa, que eu acho decisiva rio- ãt"faD.co brasileiro 
agora, nesse fim de século. 

Eu tenho uma grande preocupação com tecnologia, 
tantO que eu sei o nOme do homem da soja ti-opical, é O 
Sr. Romeu Quivog. Ent~o V. Ex•vêqueeunão estou tão 
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fora assim. Agora, sou obrigado a lhe confessar que eu 
não sei o nome do assaltante do trem pagador, mas sei o 
nome dele o Sr. Biggs. Muito obrigado ao Sr. Talvez. o 
Senador Roberto Campos saiba o nome da companheira 
do Sr. Biggs. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Não sei 
exatamente. Confesso ignorância. Muito obrigado, Se­
nador Benedito Ferreira. Eu gostaria de tecer alguns rá­
pidos comentários sobre excelente palestra do Ministro 
Camilo Penna. Mas, pediria que o Senador Fragelli me 
substituísse na Presidência, para que eu possa voltar à 
plan.fcie e a.rgüi~ a partir da planície. 

---O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Meu caro amigo, Mi­
nistro Camilo Penna. Gostaria de iniciar meus comen­
tários expressando o apoio a várias de suas colocações de 
hoje. Em primeiro lugar, sua verificação oportuna e cor­
reta de que, na presente conjuntura política de informáti­
ca, existe superposição de funções, duplicação de ativi­
dades e substituição de órgãos existentes. E insisto em 
lembrar que a competência legal, básica, para superin­
tender a matéria é realmente do Ministério de Indústria e 
do Comércio, conforme disposto no art. 39, da Lei de 
Refonna Administrativa, Decreto~Iei n"' 200. No art. 39 
consigna-se especificamente ao Ministério de Indústria e 
do Comércio a responsabilidade de "promover o desen~ 
volvimento industrial e comercial e a pesquisa e experi­
mentação tecnológica". 

Meu segundo ponto de concordância é o apoio que dá 
V. Ex• à admissão de jolnt~ventures, como uma forma 
válida para o Brasil ganhar tempo e acelerar a transfe­
rência de tecnologia. A fórmula de jointMventure já foi 
adotada com sucesso em vários outros setores. Na infor~ 
mática é que criou a inovação da empresa "etnicamente 
pura" com capitallOO% nacional, considerando~se auto­
maticamente .. desnacionalizadas" pois que não mais se­
riam definidas como empresas genuinamente nacionais 
quais quer empresas contaminadas em qualquer nível 
pela participação estrangeira, mesmo,· que este nível seja 
apenas I% do capitaL 

Como V_. Ex• bem indicou, a variável tempo é vital no 
caso. Não podemos perder tempo redescobrindo tecno-. 
logia. Devemos absorver o que já existe, e a partir daí, 
inovar. E uma das melhores maneiras de absorver a tec­
nologia já existente é exatamente a permissão de criação 
de joint~ventures. e com este sistema que outros países, 
relativamente primitivos industrialmente se comparados 
ao Brasil, e de mercado interno insuficiente, lograram 
avançar muito mais do que nós, na produção, no comér~ 
cio e também na tecnologia da infoimática. Por exem­
plo, a Coréíajá está exportando semicondutore_s de 64 k 
Rams, e ao fun deste ano estará exportando semicoôdu­
tores de 256 K Rams, através de uma firma coreana em 
associação com empresas estrangeiras de alta tecnologia. 
Exporta para o Japão, para os Estados Unidos, e para a 
Europa. Essa mesma firma, um grande conglomerado 
core~mo sansung, está investindo entre400 e 500 rililhões 
de dólares na produção de semicondutores, quantia res~ 
peitável em qualquer País, muitO mais num país subde­
senvolvido. 

Por isso, "Sr. Ministro, concordo plenamente Com sua 
tese. Se a coordenada tempo ~ importante, é necessário 
permitir joint-ventures. 

V. Ex• mencionou que isso seria particularmente im­
portante no. campo da microeletróni~. Sua observação é 
inteiramente correta, Infelizmente o mercado nacional é 
apenas 0,211% do mercado internacionãl de eletrônica. 
O meio mais curto -de desenvolvermos a tecnologia e de 
atin&irmos- eScala econômica de produção ~ exatamente 
mediante a associação com empresas que já tenham ex­
perlênciã. no assUnto, e que se disponham- a nos transferir 
tecnologia e se ~isponham tambêm, a nos dar assistência 
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mercadológica, quer dizer, ajudar~!Íos na cofocação do 
produto no exterior através dos seus canais de comercia­
lização. Há várias firmas qué estariam dispostas a fazeJ 
isso, não só americanas, mas também japonesas, e diria 
também européias, apesar de que a Europa já se sente 
hoje, ela própria, ínferiorizada nesse setor e está procu~ 
rando formar associações intra-européias para poder en­
frentar o passo do avanço tecnológico do Japão e dosEs­
tados Unidos. São mais modestos que nós, pois nós con­
sideramos que por nós mesmos podemos desenvolver 
uma tecnologia própria. 

No campo da microeletrônica, a associação seria a ú­
nica forma de atingírmos umá-esCãli ecOnômica de pro­
dução, complementando o parco mercado nacional com 
o mercado estrangeiro em explosivo crescimento. -Nós 
poderemos sim, num mercado exclusivamente nacional 
desenvolver semicondutores de alfaiataria, para usos es~ 
pecíficos, gate arrays, por exemplo, para determinadas 
atividades. A grande produção de semicondutores para 
uso industrial e comercial generalizado exigiria uma es-~- -
cala de produção que só poderíamos atingir ]un&ifldõ 
mercados internos a externos. Que é impossível faZer is­
so, prova-o o exemplo de países bem mais subdesenvol­
vidos do que nós, como a Filipinas, por exemplo, que só 
no ano passado exportaram um bilhão de dólares de se­
micondutores, enquanto que toda a produção de infor­
mática do Brasil, de toCtos os itens somados, não atingia 
mais de 728 milhões de dólares_. 

Uma outra observação de V. Ex•, com que concordo ê 
a importância da implantação de controles de processo 
industrial como um passo essencial para a melhoria da 
produtividade industrial como um passo essencial para a 
melhoria da produtividade industrial. Tivemos um bizar­
ro exemplo, na semana passada, relatado pelo Coronel 
Ozires Silva, da EMBRAER. Ele buscou fazer umajolnt­
renture em que a EMBRAER, atravês de sua subsidiária, 
a Engemática, participaria majoritariamente na pro­
dução de controles de processos industriais, de tipo digi­
tal. Negociou com o sócio estrangeiro, a foxboro, com­
promisso de transferência de tecnologia para o Brasil, 
contentando-se o foxboro com uma posição minoritária; 
além disso, a foxboro reservaria para a produção brasi­
leira de instrumentos de controle de processos todo o_ 
mercado latino-americano, cedendo portanto esse mer­
cado à nossa empresa nacional; comprometer-se-ia ou­
trossim a enviar para o Brasil, perfilhando reCoJ?-~.n- _. 
dação que V. Ex.' aqui fez, talentos individuais -=_:_:OeZ: .. -
pesquisadores experimentados, para aqui, em c_oõpe­
ração com os nossos técnicos, desenvolver produtos no~ 
vos, visando à criação de novas tecnologü:s mais adapta­
das às condições do mercado local e do mercado latino­
americano. 

Apesar de todas essas vantagens negociadas pelo Co­
ronel Ozires Silva foi~lhe negada pela SEI permissão 
para se engajar uma foint-venture. 

Trata-se, no caso, de uma empresa governamental, a 
EMBRAER, controlada por um militar, o Coronel Ozi­
res Silva, trabalhando num ramo de segurança, visto que_ 
é fornecedora de aviões militares párã. as nossas ForÇas 
Armadas, o Tucano, avião de treinamento e o AMX um 
avião de combate. Chegou, portanto, a raias do absurdo 
a desconfiança da SEI em relação à capacidade do em­
presário brasileiro, privado ou estatal, de fazer uma as-­
sociação decente, que traga benefícios para o Brasil. 
Aparentemente, o empresário brasileiro é considerado 
pela SEI uma espêcie de órfão, que não pode caminhar 
sem muletas governamentais, misiuiado de inépto, por­
que não sabe escolher a tecnologia- esta tem que seres­
colhida por um burocrata iluminado- e corrupto, por­
que se lhe for permitido associar-se, em qualquer grau, 
com uma empresa estrangeira, rião defetlderá os interes­
ses nacionais e se comportará como miserável testa~de~ 
ferro. 
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Esse grau de desprezo pelo empresário nacional 
parece-me totalmente inaceitável. Faria, agora, um co­
mentário. 

Ouvifuos, nesta série de debates, o pronunciãmento do 
Ministro de Comunicações, Haroldo Corrêa de Mattos, 
que defendeu o sistema de joint-ventures que, a seu ver, 
está funcionando adequadamente no setor de telecomu-_ 
nicações. V. Ex' acaba de confirmar que, realmente, estâ 
funcionando e tem sido um veículo útil, célere e barato 
de transferência de tecnologia. V. Ex• aqui ratificou essa 
posição governamental favorável ao sistema joint­
venture. 

V. Ex's, ambos, Ministros e Membros do Conselho de 
Segurança Nacional, favorecem joint-ventures. Aqui ou­
_vímos dizer que o ''Conselho de Segurança Nacional" 
insiste no conceito de "empresas genuinamente nacio­
nais", definição que não existe na Constituição, não exis­
te na Lei de Sociedades Anônimas, não existe na Lei n? 
4.131. Se V. Ex' e o Ministro das Comunicações, 
Membros do Conselho de Segurança, opinam em senti­
do_ diametralmente oposto ao da Secretaria Geral do 
Conselho de Segurança, o que se configura é uma "usur­
pação de poder", a saber, a Secretaria Geral do Conse­
lho de Segurança está fazendo passar por política do 
Conselho Nacional de Segurança aquilo que é política da 
Secretaria Geral do Conselho de Segurança. Tanto isso é 
verdade que dois ilustres Ministros não só não foram ou­
vidos, como discordam, frontalmente, dessa política. 

Muito obrigado Sr. Ministro, 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Permite V. Ex• 
uma observação? 

OSR. PRESIDENTE (Roberto Campos)-Poisnão. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Ministro Camilo 
Penna, generosamente, vai-me permitir. É uma colo­
cação que me escapou. Mas, ontem, tive uma notícia 
realmente aJvissare_ii:a. Gostaria que o Ministro nos in· 
formasse, porque -diz respeito à sua área, é a respeito da 
associação, dada à tecnologia, que nós não detínhamos 
até há pouco tempo. Tive notícia, ontem, de que, graças 
a habilidade do nosso Diretor da CACEX, que nós tería­
mos conseguido no Uruguai uma vitória extraordinária 
etn matéria de exportação de telefonia, teríamos obtido 
um contrato na ordem de 100 bilhões de dólares, compe~ 
tindo com outras firmas européias e americanas. Apesar 
dessa competição, pela habilidade dos nossos negociado­
res e, evidentemente, pela qualidade do produto que es­
tamos oferecendo, teríamos conseguido esta vitória espe­
tacular aqui, com os nossos vizinhos uruguaios, que seria 
a venda de uma central, na ordem de 100 milhões de 
dólares. Parece-me que, se confirmado, vem realmente 
corroborar a vantagem de esquecermos um pouco a xe­
nofobia ou o nacionalismo exaltado e continuarmos in­
sistindo_ que, realmente, o que mais carecemos neste País 
é de patriotismo, de menos .nacionalismo exaltado. 

__ O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Minha 
palavra final é apenas de agradecimento ao Ministro, 
pela sua excelente exposição. 

Estando terminada a primeira parte dos debates, po­
deremos passar ã segunda com a exposição que serâ feita 
pelo Ministro Euclides Quandt de Oliveira. · 

Convido o Ministro da Indústria e Comércio, se iSso 
for compatível com os seus inúmeros· afazeres, para nOs 
acompanhar nessa segunda metade da reunião, 
deixando-o, entretanto, livre, se outros deveres burocrá­
ticos o chamam. 

O SR. MINISTRO CAM!LO PENNA- Muito abri· 
gado. Senador, para mim foi um momento alto da minha 
vida pessoal e profissional estar hoje aqui com os Senho­
res. Ainda que houvesse outros afazeres, chamando-me 
eu os _cancelaria, para _g_y:Vir' o Ministro Quandt, que é 
um homem púbJ~CQ ,~~~r i~portâl!cia da vida brasí-

-, ,r •• ~-
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leíra_ Permanecerei, pois, aqui. Muito obrigado. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Tem a 
palavra o Ministro Euclides Quandt de Oliveira. 

O SR: EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA- Sr. 
MiD.istro Camilo Penna, muito obrigado pela sua perma­
nência aqui, para assistir a minha simples apresentação. 

Sr. Presidente, Senador Roberto Campos, Srs. Sena­
dores, Srs. Deputados: 

Farei uma apresentação mais ou menos simples, even­
tualmente deixando para os debates quaisquer dúvidas 
maiores ·sobre a min1ia apresentação, sobre as minhas 
idéias. No entanto, vou tentar ficar, pelo menos inicial­
mente, na parte política, mais na parte geral sobre a ela­
boração de uma politica do que sobre detalhes específi­
cos dessa política. 

A elaboração de uma política industrial deve conside­
rar: os objetivos a serem alcançados, a situação existente, 
os instrumentoS ]â disponíveis c os que ainda devem ser 
criaOoS ou imj)lementados. 

De uma forma geral, as políticas industriais referentes 
aos diversos setores do Pais devem ter o mesmo objetivo 
final, voltado para o interesse da Nação, como um todo, 
com pequenas variações na sua forma de execução, de­
correntes das peculiaridades do setor a que se referir. 

a) Objetivo 
Qualquer política industrial deve ter como objetivo 

tornar o país capaz de fabricar 010 produtos necessârios à 
Nação brasileira e de criar a tecnologia correspondente, 
com o máximo emprego de recursos próprios, humanos 
e materiais, e o mínimo de externos ou importados. Caso 
houvesse necessidade de se dar alguma gradação entre os 
vários pontos desta definição, deveríamos coloca~ como 
mais importante " .. .fabricar os produtos neceSsários á 
Nação brasileira e criar a tecnologja correspondente •.. » 

A capacidade de fabricar visa permitir que se usem os 
braços de nossa gente e que se possa produzir as manufa­
turas que nos sào necessárias. Esse aspecto do objetivo 
industrial só deve ser considerado como realmente atin­
gido, quando estiverem dentro do Pais o' poder de deci~ 
são so_bre o produto e sua engenharia. _ _ : 

A capacidade de criar novos produtos, que ~ a ~-~Pa 
·de evolução que se segue normalmente à de fabriç[çãb~_­
permite que" se usem os cérebros e a inteligência de: ri~!@ 
gente, sem que a nossa fabricação fique na depend_én-ciã 
de pagar a inteligência e a criatividade de estranhos, ·rua­
dos e· residentes no exterior. Essa capacidade de criação 
só pode ser atingida quando o pessoal e a organiza_@o já 
adquiriram eXperiênCia na engenharia de produção. Ela 
é facilitada quando ocorre um estágio intermediário de 
cópia ou adaptação de produtos já criados anteriormen­
te por outrem. Ainda dentro do processo de capacitação 
à criativídade, temos como evolução natural: a criação 
de novas técnicas o que é de fundo mais acadêmico, e 
pode ter uma existência independente da criatividade in­
dustrial, mas que só pode ter aplicação efetiva quando 
realizada simultaneamente ou como um seguimento a 
ela. 

Vale aqui mencionar que empreguei o termQ. "tecnolo­
gia" em sua acepção mais difundida, de qu~. ''é o conjun­
to de conhecimento necessários à execução de uma ativi­
dade", no nosso easo, necessário à fabricação de um 
equipamento, coniporiCnte, insumo ou material. Os pro­
cedímentos de fabricação não constituem tecnologia, 
mas sim os conhecimentos que permitem elaborar tais 
procedimentos, a tecnologia ê que permite elaborar tais 
conhecimentos. Em outras palav111s, nós sendo uma 
nação que possui um grande volume de mão-do-obra, 
não podemos nos res_tringir a ser apenas utilizados como 
mão-d~_obra da inteligência criada ou paga no exterior. 
E quando eu digQ, .. paga" não estou usando o termo pe­
jorativo. Temos que ter, nos é imprescíndivel, face ao 
mercado que nós somos, pela população que nós temos. 
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ainda que esse mercado seja incipiente face ao grande 
mercado mundial, nós temos necessidade de criar funda~ 
mentos não só para a utilização do braço, para utilizacão 
da cabeça, da inteligência. Procurei frisar a ri'linha apro­
ximação do termo_ "tecnologia", porque ele é usado, com 
tantas significações diferentes, que, na verdade, eu qtiis 
muito bem frisar o qUe quero dizer. Quando chamo de 
"tecnologia", alguém ter numa fábrica um conjunto de 
procedimentos, mediante o qual ele fabrica um certo 
produto, não quer dizer que ele tenha tecnologia. Para 
ele ter a tecnologia ele tem que ter um conhecim_ento 
para preparar esses procedimentos. Se ele tem procedi­
mento e fabrica alguma coisa ele deverá ter conhecimen­
to para modificar, para alterar aquilo que estâ sendo fei­
to._ 

Dentro do objetivo geral, anteriormente_ m_e!l-cionado, 
poderemos atingir o estágio de capacitação em tecnolo­
gia aprendendo de outros que já a tenham, estejam eles 
localizados no país ou no exterior. Em ambos os casos é 
necessário ter cuidado- p-ara que ocorram realmente as 
duas fases: o aprendizado e o domínio do conhecimento. 
Ãs vezes há compra e transferência de farta documen­
tação industrial, mas a primeira fase não passa de uma 
cópia, sem intenção de::. "aprender e saber". Neste caso, 
quando há necessidade de alteração do produto ou sua 
substituição por outro, por Qbsolescência técnica, não 
existe o. ·~conhecimento" dentro da organização que pre­
tensamentç ... adquiriu a tecnologia" e ela, tem essa orga­
nização de recorrer novamente à compra e à cópia. O 
fato da frente detentora da tecnologia estar localizada no 
país ou no exterior pode facilitar ou dificultar o processo 
de aquisição do conhecimento, mas nunca substituir ou 
superar a real intenção do .. aprendiz" em se manter sem­
pre como um ínero_ .. copista" ou de realmente aprender. 

Em outras palavras, a documentação industrial, em si, 
não é uma tecnologia, ela é um conjunto de conhecimen­
to. Quem aprende aquela etapa inicial tem a base funda­
mental para seguir o estágiO segtiirite; que-e-o (;lOC:onhe.:-­
cimento, o de dominar a tecnologia. Agora, só o fato de 
ele conhecer os procedimentos não significa: que ele do­
mina a tecnologia. 

b) Instrumentos 

Os instrumentos utilizados na implementação _de uma 
política industrial podem ser restritivos ou de incentivos, 
conforme sua natureza e característica. 

São restritivos os que estabelecem proibição 1 como de 
importação, de comercialização, de existência, ainda que 
parcial, de capítal estrangeiro. e mesmo a reserva de mer­
cado. São de incentivo os que oferecem vanlagens, como 
as reduções e isenções de taxas e impostos, as facilidades 
de acesso a créditos, subsidiados ou não, o pagamento 
pelo Governo ou órgãos oficiais do desenVolvimento de 
produtos ou tecnologias, voltadas para a Defesa Nacio­
nal, que nela são utilizados em pequena- escala, mas tem 
largo uso no mercado privado. Os instru-mentos restriti­
vos são mais Vulneráveis a críticas e ataques- dos oposito­
res da política, enquanto os de incentivo são aceitos com 
mais facilidade. Embora não seja possível evitar o uso de 
instrumentos restritivos, eles devem ser evitados sempre 
que possível, dando-se preferência aos de incentivo. 

c) Sltua~o existente 

Os setores de telecomunicações e de informática apre­
sentam aspectos próprios, decorrentes do grau de conhe­
cimento nas áreas técnica e industrial, que já é-dOiníniida 
por brasileiros, como indivíduos ou como organizações, 
como conseqUência do maior ou menor tempo da exis­
tência de industrias desses tipos no país, e do tempo e do 
grau de apoio que lhes foi dado; 

Essa é a nossa situação existente. No entanto é sempre 
bom lembrar que é difícil fazer uma definição de infor-
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mática, porque informática é ciência. E a qualquer com­
paração com as telecomunicações torna-se mais "dificil, 
porque telecomunicações é serviço, é uma prestação de 
serviço. Enquanto que a informática tem um aspecto 
completamente diverso, o termo provém praticamente 
de uma ciência, que teve uma arripliação do seu conceito._ 
Por isso, em diversas ocasiões têm-se discutido a conver­
gência, a divergência, as telecomunicações, a informãti­
ca. Na realidade, quando se discute todos esses aspectos 
relacionados com telecomunicações e informática, sem­
pre é preciso se tomar cuidado para ver esse aspecto fun­
damenta[ e básico, a telecomunicação no serviÇo <.fUe ê 
prestado ao público, enqUanto que a informática é basi­
camente um processo. Ele provém de uma maneira de 
ser. As telecomunicações usam a técnica de informática, 
como a indústria da fabricação de relógios, como o ser­
viço médico e todas as áreas da atividade hu·ffi-ana vão 
sendo progressivamente mais automatizadas. A evo­
lução técnica, nos setores de informática e telecomuni­
cações, não tem ocorrido com a mesma rapidez e a desti­
nação final de seus equipamentos é também diversa, de 
modo que o enfoque de sua política pode não ser idênti­
co, devendo ser analisados em separado. 

Quero, então, fazer uma pequena análise sobre qual 
era a situação em telecomunicações e o que foi feito, 
para depois fazer o mesmo em informática, mostrando 
as conincidências e diferenças_ existentes de um caso e ou­
tro. 

d) Situação em TelecomunicaÇÕes 
A indóstria de telecomunicações já existe há longo 

tempo no Brasil, no inicio representada unicamente por 
empresas multinacionais, que aqui itriplantaram suas 
fábricas, onde- nessas fábricas a mão-de-obra nacional 
pôde adquirir experiência em métodos e procedimentos 
industriais e na instalação de equipamento com elevado 
grau -de conteúdo t&nico.-

Nós tivemos, então, nesse período, uma etapa inicial, 
em que todos os conhecimentos e toda a tecnologia vin­
da de fora, junto com o ca.pita] de fora permitiu que 
m_ãos-de-obra nacionais, pessoas, indivíduos, passassem 
a ter conhecimentos. Aqueles conhecimentos que já fo­
ram mencionados aqui então, em última análise, guarda­
dos na cabeça de cada um ou nos arquivos das o_rgani· 
zações. Embora, os arquivos dessas organizações multi­
nacionais não estivessem â disposição das outras organi­
zações nacionais, os homens, as pessoas que lã trabalha­
ram estiveram e estão à disposição e se disseminaram por 
toda a indústria brasileira. 

A partir da promulgação do Código Brasileiro de Te­
lecomunicações, em 1962, foi iniciado no País, o proces­
so de implantação do Sistema Nacional de Telecomuni­
cações, visando atender às necessidades de sua economia 
em expansão, ávida por um mínimo de apoio de teleco­
municações, comunicações essas que aiilda eram insufi­
cientes e de apoio também, a uma população cujos an· 
seios indiViduais e sociais também estãVam muito longe 
de serem atendidos. Houve uma preocupação para que 
os novos serviços viessem atender os setores de maior 
peso econômico, mas sem preterir as necessidades so­
ciais. 

Através do emprego de equipamentos que, de iníció, 
foram importados, em menor ou maior escala conforme 
a disponibilidade de produção nacional, foi possível fa­
zer com que os engenheiros, técnicos e administradores 
existentes ou que passariam a ser formãdos em maior nú­
mero, pudessem adquirir experiência básica na insta­
lação, na operação e na gerência de um grande sistema 
de telecomunicações e de uma operação industrial. 

Essa evolução do sistema óe telecomunicações nós a 
temos, basicamente, como um marco inicial o Código 
Brasileiro de Telecomunicações, Lei n'i> 4.117, sanciona­
da_em_l962. 
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Simultaneamente, foram estabelecidas normas e dire­
trizes tecnicas que estabeleceram um padrão de ope­
ração-, que forçou a compatibilização de todos os equipa­
mentos, importados e produzidos no País, de modo que 
fosse construído um sistema harmônico e contínuo, de 
equipamentos compatíveis, dentro das mesmas carac­
terísticas. Dessa forma a ampliação de qUalquer área 
pode ser feita Com equipamento de qualquer outro f abri· 
cante, evitando-se assim os. "cartórios" e obtendo-se: 
uma eficiência maior no uso dos recursos disponíveis. A 
operação das fábricas de capital estrangeiro, com pessoal 
na quase totalidade nacional criou um núcleo de conhe­
cimento em engenharia industrial, que permitiu-- que o 
passo seguinte fosse adotado sern prejuízo ao usuãrío, 
em geral, e à qualidade do serviço. 

Então, aqui está bem patente que o objetivo de aten­
der à necessidade da Nação brasileira, de atender ao 
usuário brasileiro que precisar dar telecomunicações, 
esse objetivo foi considerado como fundamental e, si­
multaneamente, foram sendo tomadas as providências 
para que a capacitação industrial, a capacitação tecnoló­
gica, a capacitação de criação de novos conhecimentos 
tecnológicos fossem sendo constituídas, capacitação essa 
feita sem prejuízo do usuário final, que ê o povo, que é a 
economia brasileira, que necessita de telecomunicações. 
E temos que manter sempre em mente que este é o objeti­
vo. Não devemos ter como objetivo a organização de 
empresas 100% nacionais, como também não devemos 
ter como objetivo a organização e a aceitação de joint~ 
ventares. O objetivo final deve ser sempre o atendimento 
às rieCes:Sidades da Nação brasileira_e os m~lhºr_es meios 
para atender a Nação brasileira, e como a Nação brasi­
leira, não é só a sua economia, todas as suas necessidades 
sociais têm que estar incluídas dentro desse objetivo e 
atendidas pelos processos que forem adotados, para lã se 
chegar. 

Outr·o pontO, também, importante, para relembrar, é 
esse da compatibilização, embora se tivesse, naquela 
ocasião, no período a partir de 1962, ãté 1972, 1974, 
1975, houvesse pouca ou quase nenhuma atividade in­
dustrial ou nacional no setor de telecomunicações, havia 
uma indústria estabelecida no País, que produzia equipa­
mento e havia uma grande quantidade de equipamentos 
que eram importados. No entanto, através de uma nor­
matização apropriada, de regras e de diretrizes, todos es­
ses l!quipamentos foram tornados compatfveis, obrigato­
riamente, ou não entrariam, não seriam implantados no 
País. O que fez, em conseqilências, que ninguém, ne­
nht.im f3brkante, fosSe ele nacional, multinacional, equi­
pamento importado ou fabricado no País, tivesse o que 
eu chamo de um car.tório. Se temos, em um certo lugar, 
um equipamento de um fabricante, a ampliação do siste­
ma daquela localidade, dentro daquele país, pode ser, 
perfeiüuTieiUe, efetuado por um outro fabricante e um 
outro sistema. Assim ninguém fica nas mãos o_u na de­
pendência de fabricantes de tecnologias, de técnicas ou 
de capitais, qualquer que seja a sua origem. 

Um outro exemplo -e esse eu creio que é bastante 
frisante sobre essa situação e que é conhecido por raras 
pessoas- foi o ptoblem·a da televisão a cores, que passo 
a relatar muito simplesmente, mas creio que é muito íns­
trutivo. 

Em 1965 o Conselho Nacional de Telecomunicações 
foi procurado por uma Nação estrangeira, pedindo o 
apoio do Brasil a uma certa técnica de televisão a cores 
que iria ser discutida em um congresso Mundial~ que se 
realizaria em Oslo, no ano de 1966, so~re a padronização 
de um sistema de televisão a cores. O CJJnselho Nacional 
de Telecomunicações, o CONTE L, em um breve exame, 
chegou à conclusão de que ele não sabia nada sobre o as­
sunto, procurou, então, organizar um pequeno grupo de 
especialístas sobre televisão e eletrônica nas u_nivets1da­
des e nos centros de conhecimento, que fizerarri Uma 
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análise dos sistemas existentes e chegaram à conclusâ,o 
de qual seria o melhor sistema, conclusão essa que foi 
mantida absolutamente sigilosa. Foram a essa conferên~ 
cia prontos para apoiar esse sistema, porque seria o mais 
adequado ao País, não houve decisão. Foi procUrado o 
fabricante, o dono da tecnologia desse sistema, que era a 
Telefunken, foi o Sistema PAL. Ela, sem saber que já ha­
via uma pré-escolha, assinou um documento que se o 
Brasil adotasse o Sistema PAL, ela abriria mão de todos 
os royalties, para qualquer fabricação de televisão a co­
res no sistema PAL, no Brasil. Voltou ao Brasil, e em 
1966, foi baixada uma Portaria, aprovando o Sistema 
PAL no Brasil, com todas as suas características técni~ 
cas, deixando livre a iniciativa privada para irriPian.tar o 
sistema de televisão a cores, quando ele fosse implanta~ 
do. Mas jã estavam estabelecidas todas as normas e pa~ 
drões. Quando ele foi implantado, cinco an·os depois, já 
foi dentro daquele padrão ,e qualquer indústria estabele­
cida no Brasil pode fabricar, sem ter que pagar royalties 
ao detentor inicial da tecnologia. Isso é apenas um exem­
plo de como se pode prever, fazer compatibili:.;ação e de­
cidir com antecedência. 

Valendo-se da situação da TELEBRÁS como grande 
cornptãôor, quase único, no setor de telecomunicações, 
o Ministério das Comunicações estabeleceu uma política 
de compras para o Sistema TELEBRÁS. Aqlli quero, 
ainda, acrescentar, dentro dessa idéia geral, antes de es­
tabelecer essa política de compra para o Sistema TE~ 
LEBRÃS, o Ministério das Comunicações, em conjunto 
com o Ministério da Indústria C-do Comércio, estabele­
ceu um órgão comum aos dois Ministérios, ó GrUpo 
Executivo da Implantação de Componentes e Materiais; 
o GEICOM, que foi criado por uma portaria intermini~ 
terial, Ministério das Comunicações e Ministério da In~ 
dústria e do Comércio que opera, funciona até hoje sob a 
égide dos dois Ministérios. Dentro dessa coberturã dos 
dois Mínistérios, ele opera livremeÕte dentro da área in~ 
dustrial, podendo assessorar os Ministérios neSses aspec­
tos. Porquanto ao Ministério das Comunicações não -ihe 
cabia fazer uma política industrial, ele estabelecia uma 
política de compras que foi discutida na ocasião com o 
Ministério da Indústria e do Comércio e que se constitui, 
de fato, na Política Industrial de Telecomunicações e 
com este termo vou, de agora em diante, citá-la. Essa 
política teve de considerar, como ponto de partida, a 
existência para quase todos os produtos, de indústrias 
multinacionais estabelecidas no País. A política estabele­
cida, quando digo indústrias nacionais, multinacionais, é 
porque já existiam indústrias no País._ Se já tem uma in­
dústria estabelecida no- País, quando se estabelece uma 
poHtica induStrial, não SC: pode simplesmente estabelecê~ 
la e dizer: bom, tudo que está aí agora, até logo, vou em­
bora, desaparecer, se você quiser entra em falência, entre 
em concordata, mas vamos fazer uma política industrial 
que vai arrebentar com tudo. Não é possível isso. A poli~ 
tica estabelecida dava preferência às indústrias nacionais 
nas ãreas ainda não ocupadas pelas multinacionais e in­
centivava sua implantação não só nessas áreas como n-a.. 
quelas. onde os investimentos bãsicos eram aceitáveis· 
para os empresários. 

Existem indústrias cujo volume de investimentos bâsi~ 
cos era, e até hoje ainda é, inaceitável para um grupo fi­
nanceiro nacional. Retomando o exemplo do setor de 
computação, que hoje tem uma política extremamente 
nacionalizante, na área dos grandes computadores, ele 
nem foi abordado. É o volume de investimentos neces­
,sários para a execução, a implantação e operação de uma 
indústria dessa natureza estâ acima das possibilidades do 
emprésariado nacional. 

Nas áreas que exigiam maio-dfivestimento e conheci-_ 
mentes mais avançados fOi forçada a nacionalização do 
controle acionário de algumas empresas existentes, o que 
foi..seguido,posteriormente por quase todas as o·utras. A 
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nacionalização do controle acionário das empresas rnul­
tinacionais existentes teve como objetivo principal trans­
ferir_para dentro do País o centro de decisões administra~ 
tivas e gerenciais, o que teria como seguimento lógico a 
constituição de um centro local de criação e desenvolvi­
mento de novos produtos, porque vamos dizer a realida~ 
de, porque até aquele momento as indústrias inultinacio­
nais de telecomunicações que existiam no País não ti­
nham demonstrado interesse ou não tinham tido apro­
vação de suas casas matrizes, para efetuar desenvolvi­
mentos próprios no País. Esse fato foi confirmado, pois 
empresas que anteriormente não tinham demonstrado 
_nenhum inte~esse em aqui efetuar desenvolvimentos pas­
saram a fazê-lo e hoje existem vários produtos de indús~ 
trias essas que têm origem multinacional ou transnacio­
nal passaram a produzir, foram efetivamente criados no 
País, com a utilização da inteligência nacional, com a ca­
pacitação nacional do setor dentro dessa mesma indlls~ 
tría que já existia. Capacitação essa que fOi sendo adqui­
rida através, inicialmente, da aquisição dos procedimen~ 
tos, da obtenção dos procedimentos, da aprendizagem e 
do conhecimento. 
__ Creio que é salutar a existência, no mercado; de fabri­

cantes sem nenhum vinculo tecnológico permanente com 
o exterior e de outros que tenham esse vínculo, desde que_ 
sejam tomadas precauções para evitar que as primeiras 
sejam sufocadas pelas últimas. A preferência dada a de-­
senvolvimentos no País fará com que as empresas ligadas 
a grupos estrangeiros se esforcem para, também, efetuar 
tais desenvolvimentos. A vinda de tecnologia dos centros 
do exterior, iÕlpedirá que empresas que recebam trata­
mento preferencial no mercado se acomodem em relação 
a técnicas e a preços e se transformem em .. cartórios". 

Refiro-me aqui às empresas genuinamente. nacionais, 
como são. chamadas. Parque o fato de uma empresa ser 
genuinamente nacional e estar fabricando um produto 
não quer dizer que ela domina a tecnologia desse produ­
to. No entanto, se simultaneamente com ela existe algu­
ma que está sempre em evolução, ela tem tendência e se­
rã forçada a evoluir. 

Ainda como parte dessa política de telecomunicaçõ_es 
foTdadO aPoio à criação de, pelo menos, uma empresa de 
capital 100% nacíonal para cada tipo de equipamerlto, de 
modo a que s_e criasSe e crescesse o conhecimento nacio­
nal em todas as áreas. O ponto crítico de qualquer em­
presa brasileira autônoma, que atue no campo da eletrô­
nica, é a grande velocidade de evolução que tem esse se­
tor, fazendo com que rapidamente fiquem obsoletos e ul­
trapassados os equipamentos produzidos e a tecnologia 
dominada. Como obsoleto, considero aqueles equipa­
mentos que continuam _em uso, mas que não são mais 
adquiridos e, ultrapassados, aqueles equipamentos cuj~s 
téCnicas jã não se fabricam mais e que vale a pena serem 
subStituídos por outros equipamentos novos, em Virtude 
deles produzirem maior economicidade na operação e, 
em conseqllência, menores custos para os utilíl:adores do 
servíço. 

NãO sendo a-dOtadas medidas especiais de apoio, a 
con-S:éqüência natUrãl é que essa empresa seccionª"I, 100% 
nacíõri'iif, -fique em dependência tecnológica de outra, ao 
invés da dominação através do capital. Sem apoio ini=-­
cial, a maioria das empresas nacionais seria forçada a- ad-' 
qui rir nO- exterior prOcedJmentos e processos de fabri­
cação, não tecnologias, sem se capacitarem tecnologica­
mente. O que estaria ocorrendo, de fato, era a substi­
tuição da dependência administ_rativa, pela dependência 
financeira e depois pela técnica, o que, qualquer que seja 
a roupag-em, significa, no final, falta de autonomia. 

Falta de autonomia para tomar a decisão de lançar u_m_ 
novo prodUto, falta de autonomia para utilízar os seus 
conhecimentos, os conhecimentos do seu pessoal. 

Devemos frisar que a simples compra de uma tecnolo­
gia por uma empresa não significa que ela não é-autôno-
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ma. Se possuir as conhecimentos básicos paiã criar um 
novo produto, por uma decisão empresarial pode optar 
por adquirir a tecnologia correspondente, se isso lhe for 
mais-- Vaiitajoso. Hoje é praticamente impossível a uma 
empresa, em qualquer país, desenvolver todos os seus 
produtos. Ela sempre terá de recorrer à compra ou .. có­
pia" de outros. 

Agora, o importante é que ela tendo conhecimento, 
dominando a tecnologia, ela tem condições de ver se 
para ela é mais vantajoso fazer aquele· desenvolvimento 
que ela tem capacidade para desenvolver ou se ela vai 
comprar ou no exterior, em outra empresa fora do Pais, 
Porqúe se ela não souber, quem não sabe não adiarita 
comprar procedimentos, porque não obtêm tecnologia. 
Nós não podemos entregar a melhor fórmula de uma 
reaÇão quínÚca na mão de um analfabeto, por exemplo, 

-··porque-ele- não poderá utilizá-las. 

A única solução é a criação, dentro do próprio País, 
·dos novos conhecimentos capazes de permitir o desen­
-volvimento de novos produtos, que, por sua vez, acom­
panhem a evolução técnica que hoje tem lugar. Enquan~ 
to as empresas aqui formadas não tiverem f~turamento e 
lucros suficientes para aplicarem na busca de novos pro~ 
dutos e técnicas, é indispensável que o sistema ou as or~ 
ganizações interessadas, que possuam capacidade finan­
ceira, efetuem tal atividade de pesquisa e desenvolvimen­
to de novos produtos, colocando à disposição das em~ 
presas nacionais o resultado de seu desenvolvimento. 
Dessa forma, elas podem manter a competição com suas 
concorrentes, que recebam do exterior o resultado da 
evolução tecnológica. 

A transferência dessa tecnologia para as empresas, 
para ser então desenvolvido o produto industrial, tam~ 
bêm precisa ser financiado, porque. o desenvolvimento 
efetuado num centro de pesquisa e desenvolvimento, o 
resultado é um protótipo que não é industrial. Para ele 
ser transformado em produto industrial, ele precisa pas~ 
sar por um processo de desenvolvimento industrial. E 
esse processo de dest:nvolvimento industrial precisa ser 
financfado de unla ou de outra maneira. 

Esta é-a- forma mais comum de incentivo, usado como 
Política- indUstrial nos países desenvolvidos, em especial 
Estados Unidos e Europa. A fim de evitar possíveis críti~ 
cas ou "represãlias" desses pafses, com os quais temos 
altos interesses de exportação, e:ssa é a forma mais apro~ 
priada de incentivo, embora um pouco estranha aos nos~ 
sos usos. 

Algumas áreas, alguns setores, algumas empresas 
usam. Mais por exemplo, a indústria de microeletrônica 
americana, é fortemente subsidiada pelo Governo ameri­
cano, através das encomendas que elas fazem de peque­
nos produtos que as vezes nem são utilizados em equipa­
mentos e que são integralmente pagos pelo Governo 
americana, produtos ou componentes esses que são, na 
realidade, a base de toda a utilização no mercado priva­
do, nas grandes vendas dessas indústrias. 

Para atender à finalidade de apoio científico~técnico, 
agora vem qual foi a ação das comunicações pari-aten­
der a esse problema do Brasil. Foi criado, inicialmente, o 
Departamento de Pesquisa e Desenvolvimento na TE~ 
Lf:BRÁS. Aliás, devemos até frisar qu-e antes da criação 
deSse Departamento de Pesquisa e Desenvolvimento na 
TELEBRÁS, o próprio CONTEL. Conselho Nacional 
de TeJeconlunicações, fazia encomendas e apoios 
técnico-científicos a centroS de pesquisas e de desenvolvi­
mento Qe universidades do País. 

Com o crescimento das atividades, ele foi transforma~ 
do, posteriormente, em Centro de Pesquisas e Desenvol­
vimento da mesma empresa TELEBRÃS. Nesse Centro 
estão sendo desenvolvidos novos produtos que, entre­
gues às indústrias nacionais, permitem que elas entrem 
em setores anteriormente ocupados somente por multi~ 
naCionais, sem ficarem em dependência técnica do exte~ 
riOr e. tanibêm, sem haver prejuízo para o uspârio de ~e~ 



2182 Quinta-feira 21 

lecomunicações, mantendo sempre em mente o nosso 
objetivo_ fina_l. 

A engenharia e a inteligência nacionais, no cairipo das 
telecomunicações, recebem, assim apoio adequado, 
apoio esse que precisa ser complementado, corrigido_ a 
todos os momentos e a todos os instantes, porque a si­
tuação vigente no País é mutável. O que hoje ocorre não 
é o que ocorria há cinco anos, nem há dez ou quinze 
anos. 

Hoje, praticamerite, em todos os segmentos indústriais 
existe pelo menos uma empresa de capital 100% nacio­
naL Por outro lado, a permanência de empresas com 
vínculos com a tecnologia externa, como_ é o caso em 
vários segmentos, principalmente quando é muito o vo­
lume de recursos necessários para o desenvolvimento de 
novos produtos, permite que se tenha sempre um ele­
mento de comparação com as técnicas, os preços e a qua­
lidade que está sendo posta à disposição dos usuários de 
serviços de telecomunicações em países desenvolvidos. 
Evitem-se, assim, os cartórios e a estagnação técnica. 

(i indispensâvel, no entanto, que se mantei1hãm instru­
mentos adequados e vigilância constantes, para que não 
venham a ocorrer _ _manobras ou ações tendentes a sufo­
car as empresas nacionais. Uma parte do m_~~ca~?· qual­
quer que seja o meio para tal fim utilizado, tem de ficar 
assegurado para essas empresas nacionais. Essa parte 
pode variar conforme o grau de técnica envolvida na 
fabricação, assim como do volume de investimentos ne­
cessários. 

O mais importante é, no entanto, que se mantenha o 
objetivo de que a indústria nacional tr;:nh_a capacitação 
técnica, própria ou interna no País, e que não se faça um 
simulacro de técnica, através de cópías-cánTínuas, sem 
esforço real para capacitação tecnológica. 

Sem um apoio interno na criação_ g~ tecnologia e de­
senvolvimento de novos produtos, a.s empresas nacionais 
acabam ficando sem condições de e~oluir tecnologica­
mente. 

A medida que as empresas nacionais forem se afir­
mando, e adquirirem autonomja técnica e financeira, 
pode-se e deve-se reduzir o incentivo inte_rnQ __ que lhes é 
dadQ. Tal medida deve ser implementada com cuidado, 
para não desestabilizar a atividade, o que ocorreria em 
caso de medida prematura. A melhor indi_cação é a re­
tração das empresas estrangeiras aqui localizadas. 

Em vários setores onde existem apenas empresas na­
cio~ais, anteriormente e produção era por empresas mul­
tinacionais ou por importação. No entanto, a empresa 
nacional, como um centro de decisão localizada dentro 
do País, com muito maior flexibilidade de decisões, do­
minando efetivamente a tecnolOgia:,-quando ela atinge 
esse ponto tem perfeítas condições de concorrer com em­
presa que tenha vinculo com o exterior ou _empresa mul­
tinacional. 

A correção da política adotada para telecomunicações 
pode ser aferida pelos resultados colhidos: ao se iniciar o 
processo de desenvolvimento do Sistema_Nacional de 
Telecomunicações, a participação da indústria nacional_ 
nos fornecim~tos era praticamente nula. No momento 
ela é bastante grande na parte de equipamentos e total 
no tocante a serviços de engenharia e auxiliares. Quase 
todas as empresas estrangeiras foram nacionalizadas em 
menor ou maior grau e hâ vários grupos de engenharia 
de processo e de_des~volvimento d~ produtos, antes não 
existentes não só nas empresas nacionais, como nã:S em­
presas que anteriormente eram apenas multinacionais. 

O Centro de Pesquisas e Desenvolvimento da TE­
LEBRÁSjá realizou o desenvolvimento de yários produ­
tos com têcnicas atualizadas, mantendo interc_âmbio 
com organizações de pesquisas e desenvolvimento do ex­
terior, mas não ficando com dependência em relação ne­
nhuma delas ou a qualquer organização industrial, na­
cional ou não. O conhecime.nto nacional no campo das 
telecomunicações está, assim, consolidado e tem todas as 
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condições de se estender_progressivamente_ ~ outros seg­
mentos ainda não co_bertos. 

Essa política pode não ser a ideal, ela não cobre todos 
os segmentos, mas é absolutamente irreal querer fazer-se 
tudq ao mesmo tempo._ Tem que se fazer progressiva­
mente e com uma base sólida. Sem uma base sólida não 
há pássibilidade de evolução. 

e) Situação na· Área de loformádca 
A situação no campo da informática é muito dif6rente 

daquela que existia no início da aceleração das ativida_­
des de telecomunicações. Quando o BNDE tomou a ini­
ciativa, em 1968, de procurar criar no País os conheci­
mentos básicos da têcnica de computadores, eram raras 
as indústrias desse tipo existentes no País, as quais con­
sistiam quase que unicamente na representação para a 

__ venda de produtos nacionais. 
Nessa política, adotada pelo BNDE em 1968, baseou­

se toda a possibilidade de crescimento e de aparecimen­
to ... O Senador Roberto Campos esta retificando: foi em 
1958. 

Naquela ocasião, o BNDE tentou, sem sucesso, inte­
resSar empresas multinacionais a partidparem desse pro­
jeto, o que não logrou êxito. Mesmo mais tarde, depois 
que foi se tornando evidente que havia a decisão de esta­
belecer uma polftica de nacionalização na área de com­
putadores e periféricos, o que estava tendo êxito, ao que 
eu saiba, nenhum, propôsMse a implantar indústria que 
produzisse um síStema completo de processamento de 
dados, com todas as suas unidades componentes. Dessa 
forma pode-se e deve-se incentivar e defender a entrada e 
consolidação de empresas nacionais na produçãO de 
equipamentos de processamento de dados. Isso é feito 
em todos os países, inclusive naqueles onde a livre con­
corrência ê levada às alturas. como nos Estados Unidos. 
Se a _palavra ''reserva de mercado" for inadequada ou 
pÚder criar problema, que se empregue outra, maS que o 
objetivo seja o mesmo. Mas enquãiito se consolida a in­
dústria em um segmento, os demais não devem sofrer. 
restrições que possam vir a prejudicar os usuários dos 
sistemas de dados. 

Nós devemos estabelecer uma polítíca industrial de in­
formática. Essa política, eu creio, deve ter um objetivo 
semelhante ao objetivo final, o mesmo objetivo final da 
de telecomunicações, que é a capacitação tecnológica, 
tanto na criação de novas tecnologias, como de novos 
produtos, mas deve- ter, como. objetivo, o atendimento 
das necessidades da Nação brasileira. Ela d_eve ser feíta 
progressivamente, de modo a que essa grande necessida­
de, esse grande objetivo não seja afetado. 

Outro aspecto a ser CQnsid~rado, onde há grande dife­
renÇa em relação às telecomunicações,_ é o da progra­
mação das máquinas. Estou usandO um tefmo um pouco 
mais simples, mas para deixar bem claro. No global da 
indústria de telecomunicações, a máquina em si ainda ê o 
principal elemento a ser considerado, enquanto que na 
informática o programa ê ·o_ elemento mais importante, 
pois nele é que está contida a maior parte da inteligência 
do sistema, ou melhor, a maior parte da inteligê-ncia uti­
lizada para criar o sistema. Com isSO, eu não quero dizer 
que apenas o programa é importante. Eu quero dizer que 
o programa é tão e mais importante que a própria má­
quina, usando os termos hoje normalmente usados, o 
software é tão ou mais impCirtãnte que- ci hardware. Eu 
quero frisar isso, porque vejo em todas as áreas muito 
pouca observação, muito pouca atenção a esse aspecto 
software. t preferível ser capaz de produzir os progra­
mas da máquina do que a própria máquina, ·em tese. As­
sim sendo, t'em pouca significação Copiarinos ou adap­
tarmos máquinas criadas no exteriOr, mesmo que essa 
operação tenha o título de "transferência de tecnologia", 
pOis teríamos de usar integralmente os programas de mâ­
quina ou até de operação, de quem desenVolveu a máqui­
na no exterior, como tanto acontece hoje entre nós. Por 
outro lado, não se deve igualar as políticas industriais de 
telecomunicações e de infoimática, pois oS dois setores 
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que estavam em níveis diferentes de domínio técn_ico­
induStdãl não podem ter tratamento igual. O que é ade­
quado paii um, não Serâ forçosamente adequadO para 
outro. São_ situações diferentes. Telecomunicações tinha 
uma situação, existia uma indústria implantada, que 
ateridia em grande parte jâ os objetivos, as necessidades 

-riaCíO-iiaiS. Na área de-ProCessamento de dados, de com­
putadores não existia praticamente nada implantado. 
Então as situações são diferentes. Os objetivos finais de­
vem ser iguais. Agora, os instrumentos podem e devem 
ser diferentes, Alêm disso, precisa ser consíderada a 
grande e a fundamental importância dos semiconduto­
res, não só para a parte de computadores, como para tu­
do. Hoje, os Seinicondutores estão entrando em qualquer 
atividade humana. E colocarmos semicondutores dentro 
de um guarda-chuva geral de informática, eu creio ser 
excessivo. Os relógios digitais, que hoje sUplantaram tu~ 
do, realmente não são um problema de informática, são 
problemas de semicondutor, e o semicondutor ê funda­
mental. Sem um domínio, não de toda a gama de semi­
condu_tores, mas pelo menos daquelas que são mais ne­
cessárias ou indispensáveis à indústria brasileira, nós te­
remos essa indüstria fatalmente sendo reduzida com o 
tempo a uma condição de dependência cada vez maior, 
porque nos dias de hoje, quando se desenvolve um semi­
condutor novo, ao mesmo tempo se desenvolve um equi­
pamento novo. Atualmente - não tenho co_ndições de 
dizer - mas hâ I ano, enquanto aqueles, que queriam 
desenvolver e fabricar equipamentos no Brasil, s_ó ti~ 

nham acesso a memórias de dois, quatro, no máximo 
oito K, na mesma ocasião jâ estavam sendo lançados 
equipamentos com memória de 64 K, computadores. 
Mas quem queria aqui fabricar para amostras ou para 
desenvolver o seu novo equipamento, tinha condiçõeS.. 
mesmo que trouxesse a tecnologia de fora. 

f) Projetos de lei apresentados 
São de meu conhecimento os projetos de lei da Depu­

tada Cristina Tavares, e seu substitutivo, e dos Senado­
res Roberto Campos e Carlos Chiarelli. A sua discussão 
detalhada tomaria um tempo muito longo, assim como 
deveria ser feita através de uma análise comparativa en­
tre eles, o que eu ainda não efetuei·apenas comecei Cm 
termos gerais. Por isso, deixarei os comentários sobre.98" 
ses projetos de lei para o período de debates, que se deye 
suceder a esta apresentação. ' 

g)- sugestões básicas para uma lei de informática-
De uma forma geral, creio que a lei bãsica da informâ­

tica deve ser debatida em profundidade, sendo ouvidos 
oS vârios Setores por ela atingidos e todos os interessados­
no assUnto. Uma das principais razões do sucesso que, 
creio, ser inquestionável, do setor de telecomunicações, 
foi o Código Brasileiro de Telecomunicações, Lei n' 
4.117, de 27 de agosto de 1962, que foi longamente deba­
tida no Congresso. 

A Lei n' 4.117 foi a base real de toda a estrutura que 
hoje existe, não só em relação aos serviços públicos de te­
lecomunicações, como à radiodifusão e aos serviços pri­
vados. 

Como contribuição, passo a mencionar algumas su­
gestões em relação a alguns aspectos que considero da 
m~íor importância do assunto. As medidas devem ser 
aplicadas em empresas que estejam sob c_ontrole acio­
nârio" nacional, e que se comprometam a capacitar-se 
para a criação de tecnologia. A verificação do não cum­
primento dessa exigência deve provocar o cancelamento 
de todo incentivo e apoio. As medidas devem ter carãter 
temporário, mas sua duração tem de ser suficiente para a 
consolidação técnica e econômica das empresas. Em vir­
tude do potencial industrial dos países desenvolvidos, hâ 
necessidade permanente de se manter proteção alfande­
gária à indústria localizada no País. 

Essas sugestões que faço réferem-se 1 aplicação em 
empresas que estejam sob controle acionário nacional. 
No entanto isso não significa que não devam existir, que 
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devam ser banidas do mercado as empresas que não te­
nham controle acionário nacional. Elas podem e devem 
ser mantidas dentro de uma certa Hmitação que-permita 
o surgimento e crescimento das demais. _ _ . 

Quanto à proteção alfiridegáda eu -apenas recordo 
que a indústria automobilística,--que Já tem quase vinte 
anos de implantada no País, que é uma indústriB: quàse 
toda multinacional, ainda depende de uma fort~ pro~ 
teção alfandegária, 

Passemos às medidas gerais que eu sugiro, que eu faço, 
para essa lei básica, em termoS bastante gerais: 

I) Concessão de incentivOS ·fiscaiS na cOmpra doiiTõ.'~-­
sumos para a fabricação e a venda dos produtos (tarifas 
e taxas de importação, IOF, ICM, IPI, Imposto de Ren· 
da); · · 

2) Facilidade de acesso a créditos especiais para inM 
vestimenta e capital de giro; - -

3) Encomenda, por órgãos da admini~tração direta e 
indireta, de desenvolvim-ento de novos produtos, c~nsiM 
derados de interesse gerai para o País, mesmo que não 
sejam prioritários para o óigão contratante;-

4) EstabeleCimento de uma po!íflca-de compras para 
os órgãos da administfação direta e in"direta, de apoiÓ à-­
política industrial estabelecida e coerente com ela; 

Lembro que com relação a isso o By American Actdos 
Estados Unidos, por exemplo, em relação a compras _em 
empresas americanas, que erarn feitas por -órgãos do GoM 
verno. 

5) Apoio à pesquisa básica; em universi~ades e inStiM 
tu tos de pesquisas, para a criação de novas têcnicaS e coM­
nhecimentos, que venham a ser usadas pelas indústrias 
na criação de novos produtos; 

6) Estabelecimento de prioridade no apoio_ ao e_sta~ 
belecimento de uma indústria de insumos de microele~ 
trônica, com capacitação tecnológic3_-;--

7) Aumento 'seletivo das tarifas alfandegárias C:Om 
gradação entre equipamentos, insumos e mat~riasM 

primas; 
Eu acrescentaria ainda que a lei básica de informática 

deveria considerar a criação de uin órgão que fosse pluri­
ministerial e tivesse a participação do --~pr_esariado. 
Esse órgão, que dever ser nOrmativo e de fixação de polí­
tica de informática, separando toda a parte de execução 
desse ôrgão normativo. 

8) Redução total dos incentivos e parcial das pro­
teções, depois de estar assegurada a consolidação_ têcnica 
e econômica das empresas. O apoio Cí"tado nos itens 3, 4 
e 5 deve ser mantidos permanente. (Encomenda, por ór­
gãos da administração direta e indireta, de desenvolvi­
mento de novos produtos; estabelecimento de uma poli­
tica de compras para esses órgãos e apoio à pesquisa bá­
sica.) 

h) Conclusão _ 
A exposição que ftz foi resurnid2, procurando abordar 

apenas pontos essenciais. Antes de terminar quero dar 
ênfase a alguns pontos: 

-O objetivo da política industrial ê- ateiidú às neces~ 
sidades da Nação; ·- · 

-O apoio à indústria nacional não é um objetivo, 
mas um instrumento de apoio ao trabalho manual e in te.. 
Iectual do brasileiro; 

-A empresa localizada no País, qualquer que seja a 
configuração do seu capital, contribui para a criação de 
riqueza, e de maiores possibilidades de trabalho no País; 

-A implantação de uma política illdustrial não deve 
prejudicar os u~uârios dos equipamentos e s-e0'iços por 
ela afetados, até o nível das necessidades da Nação. 

Muito obrigado a todos. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto C•mpos) -·Agra­
deço ao Ministro Euclides Quandi de OLiveira pela sua 
brilhante exposição. 

Concedo a palavra ao ilustre Senador Benedito Ferrei­
ra. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sr. Presidente, Sr. 
Ministro Catllilo Penna, ilust~e Ministro Euclides 
Quandt de Oliveira, eu goslaria de poder aqui enumerar 
- mas creio_ que seja até desnecessário dizer o quanto 
este País deve a este extraordinário homem público, que 
é o- Ministro Quandt de Oliveira, pelo que realizou com a 
sua silnplicidade," com o seu dinamismo, com a sua gran­
d~- e humildade, em favor das telecomunicações. 

Em realidade o Ministro Quandt de Oliveira continua 
prestando serviços ao Brasil, vindo aqui na nossa Comis­
são trazer a sua experiência, adquirida no dia-a·dia, nes­
sas dificuldades que julgávamos quase que intransponí­
veis: fazer com que este País comece a se comunicar. Dai 
a minha alegria de estar aqui presente e de desfrutardes­
se raro privilégiO que a Comissão de Economia vem pro­
priciando a seus membros, graças à diligência do nosso 
laborioso Pre$idente. 

Ministro Quandt de Oliveira, eu pouco ou quase nada 
teria a assinalar, porque, na realidade, a sua abordagem 
foi bastante objetiva e colimou plenamente o objetivO-­
desta Comissão, que é esclarecer os seus membros e nos 
_dar subsídios para uma avaliação correta do problema 
das telecomunicações e de modo particular sobre a infor­
mática. 

_Oe minha parte constatei, salvo melhor juízo, que no 
que diz respeito às telecomunicações especificamente, foi 
adotado um critério que lamentavelmente não tem sido 
obsÚvado em outras áreas: o critério- que não seria de 
uma padronização, uniforme ~-mas que permite a con­
junção e a utilização de componentes de vários fabrican­
tes para as ampliações futuras e a adoção das inovações 
que vão surgindo num setor tão dinâmico_como é o caso 
do setor de telecomunicações. 

No Brasil, por exemplo, parece que estamos, de cer_ta 
forma, privilegiados, no que diz respeito à televisão. A 
nossa limitação de recursos, 'a nossa pobreza, nos impe­
diu que adotássemos de imediato, a exemplo da maioria 
dos países ricos, o sistema de televisão. E isSO n"Os propi~ 
ciou c~m esse .retardamento de entrada no setor que viés­
semos a ter hoje, segundo estou informado, o que hâ de 
melhor, o que há de mais revolucionário, o qué há de 
maís avançado e aqueles países pioneiros, aqueles que o 
adotaram de imediato, hoje têm dificuldades para obter 
o nh:el de. televisão que nós temos, visto que a substi­
tuição dos equipamentos seria sumamente onerosa. En­
tã9,_ estamos nós lá na minha longínqua Araguaína, co­
nhecida de V. Ex• porque foi um homem incansável. não 
mediU distâncias para conhecer as dificuldades do inte­
rior brasileiro, quando à frente do Ministério das Comu­
nicações, hoje nós temos lá naquela pequenina Araguaí­
na de ontem - hoje já é uma cidade com 200 mil habi­
tantes, tendo uma imagem a cores, via satélite, e sem dú­
vida alguma vai negar esse crédito extraordinário ao seu 
trabalho à frente ao Ministério das Comunicações. 

Em realidade temos áreas em que lementavelmente 
não houve esse cuidado. E~ evjdc;:nte que esses cuidados 
Sâo frutos de experiência e de observações e o tempo, se· 
gundo o· nossO sertanejo ... ê realmente um tempo d_e cu~ 
rar queijo, e não há mercê melhor do que a experiência, 
do que o tempo. 

Temos, por exemplo, no caso de componentes elétri· 
cos, no casõ;-dos relês térmicos, dos disjunto!'es, hoje 
fabricados no Brasil, um verdadeiro desastre para a em­
presa nacional, visto que maliciosamente vêm fabrican­
do - e aí vai um recadinho para -o nosso iluStre Ministro 
Camilo Penna, antes de tudo um patriota- temos veri~ 
ficado que maliciosamente esses aparelhos, indispensá­
veis como protetores de máquinas e motores, estão sen­
do- fabricados de maneira tal que não podem sofrer repaM 
ros. São fabricados de maneira tal que um simples com­
ponente, por mãis _ insi&nificante que seja, jã inuti1iza a 
peça, esse peça, já não pode mais Ser reparada. 

Curioso é que muitos daqueles, como é o nosso caso, 
de modo particular, como empresário, como industrial, 

- fizemos estoques de peças, hoje constatamos, por absur-
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do que pareça, que um daqueles relés anteriores, que po­
diam ser reparados, substituindo-se peças, algumas plati­
nas, peças de menor custo, hoje custam no mercado, em­
bora considerados obsoletos, porque superados, porque 
há mais modernos à disposição dos consumidores, esses 
mais modernos são exatamente aqueles que não podem 
ser reparados. No entanto, para se manter o mesmo pa­
drão, para continuar a ter aqueles antigos que eram 
fabricados, e que podem ser reparados, há uma verdadei­
ra extorsão no preço desses produtos no mercado. Cus­
tam maís -do dobro, às vezes até o triplo, dos mais mo­
demos que estão sendo fabricados. Só que os mais mo­
dernos são como a lâmpada elétrica: queimou, jogou fo-
ra. 

Na ár-ea de telecomunicações - parece-me essas cau­
telas, esses cuidados que foram tomados quando da im­
plantação e do incentivo à implantação des.se setor in­
dustrial no Brasil, os resultados têm sido efetivamente 
positivos, porque não se tem notícia dessas dificuldades 
para o usuái'"io. 

Já fiz até comentário sobre reserva de mercado, e V. 
Ex• aludiu à indústria automobilística. Sou um homem 
realml!nte magoado com a indústria automobilística, 
magoado porque foi implantada de maneira muito ata­
balhoada, às _custas da agropecuária, mais especifica­
mente da agricultura, e ainda continua desfrutando pri­
vilégios qtre não sã~ __ dados sequer àquela que a susten­
tou. àquela que pãgou para que se implantasse aqui, no 
Brasil, através das tristemente famosas operações de 
''sway", De qualquer forma, é uma situação de fato. A 
pretexto de assegurar algumas centenas de rnilhares de 
empregos mantidos por essa indústria automobilística, 
contiiluamos privilegiando~a de maneira realmente ofen­
siva àquela que lhe pagou a conta e continua paga~do a 
sua c_onta - a agricultura. 

Devido às proteções alfandegárias, a agricultura não 
pode importar máquinas e equipamentos, a pretexto de 
proteção, a nãO ser que se sujeitasse às tarifas infquas 
que viriatrf onerar essa impOrtação. A agricultura tem-se 
que conten~ar com o que é produzido no Brasil, e muitas 
vezes de maneira abusiva. Cito como e.,;:emplo o custo de 
um par de casquilho de uma só biela, de um motorzinho 
Agrale, esse motorzinho tão comum e tão útil à pequena 
prioridade rural. O fato é que esse par de bronzina ou 
casquilho, como tambêm é cqnhecido, de uma só biela, 
de um motorzinho_desses, custa mais do dobro do preço 
que se paga normalmente por um jogo de bronzina de 
um motor de S cilindros. No entanto, não se pode impor­
tar. 

Este é o preço que pagamos pela chamada reserva de 
mercado ou de proteção a essa famosa "indústria brasi­
leira". 

O mais grave é que utilizamos realmente a regra de 
dois peSos e dUas medidas. Já salientei aqui, anterior­
m~nte, esse preconceito, essa ojeriza que o brasileiro tem 
de ser conhecido como um povo agrícola. Precisamos ser 
conhecidos lá fora, mesmo passando fome, mesmo com­
prando comida fiado e não podendo pagar, precisamos 
ser conhecidos lá fora como um país industrializado. 

EsseS pesquisadores nossos, sem maior amparo gover­
namental e sem conseguir sequer a estima p6blica, por­

- que ninguém sabe sequer da existência deles e muito me­
no§_de seus trabalhos, como é o caso do desenvolvimento 
da soja tropical, que nos colocou realmente como pais 
pfivilegiado, capaz de exportar e de saciar grande parte 
da demanda insatisfeita, e cada vez maior, cada vez me­
nos atendida no mercado mundial, quando o nosso agri­
cultor começa a ter uma remuneraÇão razoável, pelo seu 
esforç_o,_ graças às pesquisas n-acionais, à tecnologia ca­
bocla que vem desen_volvendo essa soja que está aí as­
~ombrando aqueles que vêm conhecer o nosso trabalho 
no campo, produzindo-se 3.000 kg por hectare no cerra­
do - e já temos coisa mais avançada, a EMBRAPA 
aqui em Brasília mesmo, já tem uma variedade de semen­
te, que não me acode à memória nome que lhe foi d~do 
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- sei que é o nome de um pesquisador japonês, parece 
que a pedido de um dos patrocinadores, o Dr. Paulo Yo­
kota - essa variedade está dando 90 vagens por pé, 
equivalente a mais do dobro da famosa soja tropical, que 
jâ e altamente remuneradora, a realidade é que, quando 
se começa a exportar a soja, que não tem restrições, pOr­
que o Mundo inteiro tem fome, tem necessidade de soja, 
para se dar mais uma demonstração cabal da ojeriza qUe 
se tem à agricultura neste País, embargaram as expor­
tações, a saca 60 kg de soja caiu de preço, em menos de 
I O dias, de 32 mil cruzejros para 22 mil cruzeiros. 

Como realmente a coisa no Brasil anda difícil. 
Estamos muito preocupados em criar empregos, em 

desenvolver tecnologia, em criar condições para impor­
tar tecnologia, porque realmente não hã como pensar em 
desenvolvimento sem franquear, sem aproveitar a expe­
riência alheia, porque realmente isto significa enCurtar 
distância, mas não temos sequer a cautela de proteger 
aquilo que efetivamente é nosso. 

O caso da soja ê exe_.mplo eloqifente. 
As dificuldades de crédito, criadas pelo próprio poder 

público, através de seus agentes financeiros,jã que agora 
se acabou com o maldito juro subsidiado, que era o-óleo 
canforado com o qual vínhamos matando o cardíaco, ou 
seja, dando juros subsidiados para uma minoria de pro­
dutores e sacrifiCando a grande maioria-que produzia 
com recursos próprios, e com essa desculpa nós mantí­
nhamos o preço da agricultura lã em baixo. 

Pois bem: graças a Deus, conseguiu-se acabar com a 
hipocrisia -do crédito subsidiado, com engodo, com óleo 
canforado, com que vinhamos matando o cardfaco. 

Garantiu-Se preço, garantiu-se liberdade de mercado. 
Mas, a liberdade, na realidade, estâ aí agora, com o fe­
chamento das exportações, a pretexto de proteger o con­
sumidor brasileiro. O curioso é que só pensam em prOte­
ger o consumidor brasileiro quando se trata de alimen­
tação. 

No caso que acabei de citar de um joguinho de casqui­
Iho, algumas gramas de metal, o desgraçado ·do agricul­
tor que fundiu o seu motor vai pagar o e-quivalente a oito 
vezes, ou dez vezes o preço que já é absurdo, cobrado 
para igUais peças, só que aplicado num montante dife­
rente. Aí não há tabelamento, aí não há embargos. Mas 
quando se fala daquilo que é realmente nosso, típica- -
mente nosso, como é o caso dos alimentos aqui produzi­
dos, e de modo particular a soja, que tem mercado inter­
nacional franco, aí lembra-se do consumidor. 

De qualquer forma não é a área, e V. Ex•, hoje, que-­
continua sendo Excelência para mim, apesar de um ho­
mem na inící<ifwapfiVada, tem os seus extraordinários 
serviços prestados ao Brasil, nem esses aspectos que eu 
estou aflorando me dizem respeito, senão como empre­
sãrio, hoje, como homem da livre empresa; mas diz res­
peito, afinal, a todos nós. ~ necessãrió, no" Brasil, urgen­
temente, que tenhamos a coragem de admitir ·a -realidade 
que procuramos camuflar, em termos uma legislação 
muito bonita para ser exibida no exterior, mas que não 
corresponde nem de longe à nossas reais necessidades. 

Volto a enfatiú:ir--aQuí aqUilo ""i~fiiefõflembrado pelo 
Coronel OzireS, qUe -me marcou profundamente. A nossa 
preeo-cupação com o formalismo de espantar aqueles que 
poderiam nos ajudar, porque são mais experientes e de­
tentores de capital, e, no entanto, têm dificuldades de vir 
aqui participar do nosso progresso, do nosso desenvolvi­
mento. Evidentemente, com muita justiça, tendo em vis­
ta a remuneração do seu capital, o retorno dos investi­
mentos que eles fazem nas pesquisaS é eXíniórâffiãrTo. 
No entanto, verificamos até que pontO-chegam liOiD.ens 
de bem, homens bem intencionados, mas tal a exaltação, 
tal o culto ao nacionalismo desvestido do verdadeiro pa­
triotismo, em que pesem aos democratas arautos da de­
mocracia, chegam ao absurdo da intolerância de não 
permitir sequer que o seu par ou seu colega no Senado, 
sem uma manifestação oral, mas simplesmente fisiOriô­
mica, como foi feito pelo nosso Presidente, verificamos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

aqui uma cena que, tenho certeza que os Senhores, como 
os demais visitantes desta Comissão, hão de nos relevar e 
entender que o nacionalismo exaltado tem levado aos 
povos infelicidades maiores do que essa que rlõs tem visi­
tado, com cenas de indelicadeza, que não são próprias 

- aqui do Senado. Temos um exemplO doloroso para 
lembrar que é o caso da Alemanha, até onde nacionalis­
mo exaltado pode levar o povo. Graças a Deus, não é 
bem o caso brasileiro. 

V. Ex• receba de minha parte os meus agradecimentos 
pela sua presença e por essa contribuição váliosa que 
traz aos nossos trabalhos; e a todos quantos me releva­
ram me ouvindo nessa alongada observação as minhas 
escusas e o meu muito obrigàdo. 

O -SR. PRESIDENTE (Robe_r_to Campos)- Para en­
cerrar a reunião, gostaria de fazer, alêm de um agradeci­
mento ao Ministro Quandt de Oliveira, duas ou três per-­
guntas apenas. 

Durante vários trechos de sua locução ele falou em 
empresa sob controle acionário nacional. O que isso sig­
nifica? t;: a definição do MIC, é a definição do Ministêrio 
das Comunicações ou é a definição da SEI? 

São coisas diferentes. Empresa sob controle acionário 
nacional, segundo a definição do Ministério das Comu­
nicações ê a empresa que tem 51% de capital votante em 
mãos nacionais~ Isso coincide também, aparentemente, 
com a definição do Ministério da lndústri"a e do Comér­
cio, mas difere da definição da SEI, segundo a qua~ apa­
rentemente, empresa sob controle nacional é a empresa 
com_ 100% de capital nacional. 

Qual das três definiÇões? 

O SR. EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA 
Controle nacional é 51% do capital votante. 

O_SR. PRESIDENTE_(Roberto Campos)- ENtão o 
Ministro favorece também na área de informática o ins­
tituto das joint ventures. 

O SR. EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA- Em 
princíPio, sim. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- O Minis­
tio- se referiu várias vezes à capacitação ·n-aCional, ao trei­
namento de técnicos nacionais, coisa que todos nós ar~ 
dentemente desejamos. A minha pergunta específica é 
sobre o seguinte: Qual a diferença, em matéria de treinaM 
menta de técniCOs nacionais, entre uma efupresa 51% na­
cionãl, uma empresa 100% nacional e uma empresa 100% 
estrangeira ou mista. Em todos os casos que eu conheço 
- e verifiquei esse ponto cuidadosamente-, em todos 
esSes tipos de empresas os técnicos que as tripulam e ope­
ram são brasíleiros; mesmo nas multinacionais, quando 
existem técnicos estrangeiros, são geralmente ligados à 
área de finanças, porque há transações internacionais 
con:_t bancos internacionaiS a concluir, ou na área de co­
mércio exterior, onde se requerem conhecimentos e con­
tatos no exterior, inclusive domfriiO linguístiCO. Na área 
propriamente técnica a quase totalidade, em alguns ca­
sos a totalidade, é de técnicos nacionais-. Isso signilici-­
também uma adição ao conhecimento tecnológico nacio­
nal; isso também significa capacitação nacíõilal. E al­
guns pretendem até que isso pode levar a uma capaci­
tação nacional superior, no caso das multinacionais,­
porque seus técnicos são enviados para treinamento em 
laboratórios do exterior, com um _gr_au de spfisticação 
lciCnológTCa siJiferfor-ao-noSso. De muitos dos debatedo­
res aqui se depreende a impressão de que se a empresa é 
de capitais mistos ou se é multinacional, ela treina menos 
a lnteligentzia nacional do que a empresa de capital ex­
clusivamente nacional. Às vezes, o contrário é verdadei­
ro: a empresa exclusivamente nac.ional, não tendo labo­
ratórios adequados e experiência de treinamento, é obri­
gada a repousar sob técnicos estrangeiros imPortados. 
Não há conexão entre a forma de c_Qmposição de capital 
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e capacidade de treinamento de pessoal. Gostaria que o 
Ministro dissesse alguma coisa a esse respeito. 

O SR. EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA- O 
problema que vejo nesse aspecto é o tipo de treinamento 
que ele adquire, qual é a aprendizagem que ele faz. Estou 
plenamen~e de acordo que um técnico brasileiro, um en­
genheiro brasileiro que trabalhar numa empresa multi­
nacional vai ser melhor treinado naquela atividade que 
aquela empresa exerce aqui no País., do que se estiver 
numa empresa brasileira. No entanto, o que ocorre. aí 
vou discordar apenas de uma palavra que foi utilizada 
pelo Senador, que foi '"'laboratórios"; é raríssímo qual­
quer técnico ir para laboratório no exterior, porquanto 
essas empresas não fazem trabalhos de laboratórios no 
Brasil. Nós pegarmos, no setor de ~elec:;o_municações, as 
grandes empresas multinacionais oU_ com vinculação tec­
nológica co"rfl o exterior, indo a uma maneira mais sim­
ples de dizer, essas empresas, proporcionalmente, e algu­
mas delas até em quantidade, têm um menor número de 
técnicos e engenheiros voltados para o desenvolvimento 
d6 flavos produtos ou para o domínio da tecnologia, 
quer dizer, têm nos seus laboratórios menos gente do ·que 
em pequenas empresas nacionais. Dou o exemplo da em­
presa da qual faço parte, uma pequena empresa que fica 
no interior de São Paulo, que-àeserivotve-novos produtOs 
inclusive na área digital. Ela tem a parte de desenvolvi­
mento de novos produtos cerca de 80 pessoas, para um 
grupo total que deve ter 300 pessoas no total da fabri­
cação. Não existe nenhuma empresa de vinvulação tec­
nológica no exterior que teriha essa proporção e talvez 
até essa quantidade; e mais, essas empresas só passaram 
a trabalhar nessa área de desenvolvimento próprio de­

-pois que-foram forçadas ã nacionalização; quando eu me 
refiro a nacionalização é ter um controle acionário na­
cional, __ porquanto o acioriista brasileiro passou a ter inte~ 
resse de que fossem criados maiores conhecimentos pró­
prios aqui no País. Então, a realidade é que a existência 
dessas empresas, com a vinculação tecnológica do exte­
rior, traz- maiores afluxOs -di-procedimeriios novos, mas 
nem sempre traz afluXos de tecnologia dentro daquela 
idéia que eu fiz; procedimento é uma pilha de documen­
tos que é seguida na fabricação, que pode ser seguida por 
técnicos, apenas por operários especializados; não preci­
sa de engenheiros, ou de cientistas ou de físicos, que já 
têm conheciniento maior. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obfigado. Eu teria certas discordâncias, mas não_ vou 
enfatizã-las agora. 

Gostaria de indicar que uma das grandes empresas 
multinacionais, a IBM, tem quatrocentos científicos no 
exterior, 16 laboratórios de pesquisa e 53 técnicos brasi­
leiros em rodízio continuamente em treinamento nesses 
centros científico e laboratórios. São 53 homens que se 
revezam no treinamento. 

A terceira pergunta que eu faria ê a seguinte:- há uma 
propensão, no Brasil, de examinar-mos o nosso modelo, 
à luz apenas de nossas peculiaridades~ Mas, em matéria 
de desenvolvimento Informático temoS que contemplar 
o panorama mundial à busca de ilustrações e exemplos. 
Eu tenho me dedicado muito ao estudo comparativo dos 
modelos. Descubro nos países industrializados, basica­
mente, 3 tipos de modelo e identifico também 3 variantes 
de política de informática nos países em desenvolvimen­
to. Nos países industrializados mencionaria os seguintes 
mOdelos _viS_entes. Primeiro, o modelo competitivo exter­
no e interno; é o modelo dos Estados Unidos, que prati­
ca ampla competição externa e interna; trata-se de mode­
lo muito bem-sucedido, de vez que o País é pioneirO eril 
Informática. Um segundo tipo ê o modelo competitivo 
interno, porém com limitações à concorrência externa. 
Esse é o modelo japonês, onde se fomenta acerba compe­
tição interna, mas se usam tarifas e outros artíficios 
como especificações e normas tecnológicas, visando a di-
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ficultar o ingresso do produto estrangeiro. Mantém~se 
entretanto intensa competição interna. Esse modelo estâ 
sendo também bemMsucedido. O terceiro modelo é o que 
se chamaria modelo intervencionista- assistencial. Esse 
era o modelo inglês, pois hoje os ingleses, se estão incli­
nando para um modelo mais liberal. Foi também o mo­
delo da Informática francesa de De Gaulle. Os resulta­
dos são, em ambos os casos, sabidamente medíocres. Na 
França a empresa estatal - "CII-BULL - sempre foi 
uma fonte de déficit. Na Inglaterra a proesa comercial da 
ICL (lnternational Computers Limited) foi nifnima. 
Houve considerável proesa tecnológica na IMOS, qJl~ -
avançou muito na teCnologia do transputer. Mas o go­
verno inglês está seriamente considerando a possibilidaw 
de de vender ambas essas empresas, voltandowse para 
uma política mais liberal, centrada sobre a iniciativa priw 
vada que já está implantado pelos informáticos em 
Cambridge e em Dr. Vivre VaUey na Escósla. Isso quaf!~­
to aos países industrializados. 

Quanto aos países desenvolvidos ou "em desenvolviw 
menta", para usar palavra mais elegante, detecto tam­
bêm 3 tipos de modelo: o primeiro é o modelo de capital 
aberto com incentivos governamentais para pesquisa e 
desenvolvimento. Esse é o esquema da Corêia, de Taiw 
wan, de Cingapura, enfun, dOS PaíSes -da franja asiática,-­
que têm enonne avanço de Informática. ~ um modelo 
aberto em termos de capital, pois não há nenhuma exiw 
gência quanto à composição de capital, coexistindo emw 
presas, nacionais, estrangeiras e mistas. O seg~:!ndo J!lO­
delo é o nosso, o brasileiro, exclusivista e fechado com 
exigências rigorosas de composição de capital sendo ve­
dação empresas mistas, em certas áreas anter!ormente 
restritas mas cada vez mais abrangentes. Colocam-se 
mesmo s-érias limitações à operação de empresas já exisw 
tentes. Trata-se enírm absoluta reserva de mercado não 
só no sentido comercial mas no sentido financeiro. Há 
um terceiro modelo, que eu chamaria de misto, que é o 
modelo mexicano, recentemente adotado. No atual es­
quema mexicano é livre à implantação de qualquer emw 
presa independentemente de controle governamental e 
mesmo de licenciamento governamental, se o capital me­
xicano representar 51% do cipital Votante. 

Se o capital estrangeiro não for minoritário e sim ma­
joritário, em qualquer proporção requerwse-á então, uma 
análise do projeto e um licenciamento governamental. E 
têm sido adotados critérios flexíveis, pois várias empre­
sas com 100% de capital estrangeiro lá se têm estabeleci­
do. Mas, em princípio, o ingresso é livre s-omente P3.ra 
aquelas empresas estrangeiras que se contentem com 
uma posição minoritária, até 49%. 

Pergunto, então, ao Ministro: descartados os modelos 
dos países desenvolvidos, qual dos três modelos dos paí­
ses em desenvolvimento ele apoiaria? Pareceu-me de­
preender çie sua palestra uma simpatia por algo seme-

Ihante ao modelo mexicano: liberdade de implantação 
para indústrias que tenham 51% de capital nacional. 

O SR. EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA- Se­
nador Roberto Campos, eu não estudei em profundidaw 
de, na parte de informática ... Na parte de indústria de 
computadofes, não conheço como foi feita a implan­
tação em diversos países. Volto a um país desenvolvido 
- o Japão -, porque lá sei como foi feita a introdução 
da indústria da microeletrônica, a indústria de semicon­
dutores. Durante um número muito grande de anos, o 
governo japonês inverteu quantias enormes encomen­
dando o desenvolvimento de produtos que, na realidade, 
não eram necessários para a sua defesa, porque não os 
usa na sua defesa, eram parcamente necessários às suas 
atividades governamentais, no entanto, eram de largo 
apoio para a indústria, de maneira geral, de semicondu­
tores. Durante esse período, o governo japonês proibiu a 
implantação de qualquer indústria com 0,5% de capifal 
estrangeiro no JapãO para produzir esses produtos, até 
que a empresa japonesa adquirisse o conhecimento e a 
solidez do mercado, a fun de que pudesse enfrentar a in­
dústria es~al!_geira. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Perdão, 
St: Ministro. Minha informação é conflitante. A Texas 
Instruments está lá desde o início da informática japone­
sa e nunca áéiXou de produzir semicondutores. A Moto­
rOla também não. 

O SR. EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA 
Desde o início da informática, mas não desde o início 
dos semicondutores. A Texas queria implantar, mas não 
teve autorização. Podia levar condutores para lá, do ex­
terior, mas não colocar uma fábrica. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Nossas 
informações são conflitantes. A informação que tenho é 
que nunca houve nenhum bloqueio ao direito de produ­
zir lá. As firmas japonesas tinham, sim, especial apoio 
sob a forma de encomendas governamentais, de créditos 
muito generosos para comercialização e de fmanciamen­
to governamental para a pesquisa. 

O SR. EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA 
Talvez aí haja ttm pequeno problema de semântica. Na 
verdade não existia nenhuma proibição formal para a 
implantação da Texas no Japão. Para se implantar, a Te­
xas tinha que seguir um procedimento de registros, que 
foram extremamente demorados. Demoraram tantos 
anos quantos foram necessários para a consolidação da 
indústria japonesa de semicondutores. 

_Em princípio, optaria pela solução mexicana, no en­
tanto, dando-se atenção especial à indústria que tivesse 
capital JOO% pacional. 

Esses países fazem esse tipo de incentivo. É o tipo de 
incentivo mais apropriado para se fazer aqui: o incentivo 
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que não gera represálias, não gera discussões nem outros 
tipos de ações contrárias. 

O SR. PRESTDENTE (Roberto Campos)- Aliás, é o 
que está previsto no meu projeto. 

Muito obrigado, Sr. Ministro Euclides Quandt de Oli­
veira. 

Consulto a Comissão, que está reduzida apenas a dois 
membros, sobre o seguinte problema: várias vezes tem 
sido abordada aqui a questão da indústria automobilísti­
ca como um protótipo de desenvolvimento industrial di­
rigido, e tem-se verific-.tdo opiniões conflitantes. Alguns 
dizem que houve efetiva transferência de tecnologias; ou­
tros dizem que, se trata de um caso .de colonialismo tec­
nológico. Uns dizem que a indústria cobra altos preços, 
protegida por barreiras aduaneiras excessivas; e outros 
dizem que a indústria tem os mais baixos preços do 
Mundo, pois o Governo, através de impostos, suga 50% 
do valor do carro, enquanto no resto do Mundo a per­
centagem de captação governamental, sob forma de im­
postos, não excede de 6 a 12%. 

Sugiro que ouçamos um homem que esteve presente à 
criaçãO da ihdústfi"a ã.utolnobilistica e também muito de­
votado a problemas de transferência de tecnologia, o Al­
mirante Lúcio Meira. Tàlvez pudesse ser o último deba­
tedor, no dia 27. de junho, já nas vésperas do encerra­
mento do primeiro" período desta Sessão Legislativa. O 
Almirante Lúcio Meira foi Presidente do GElA, eu fui 
apenas um dos Membros desse Grupo Executivo, e nos 
poderá ilustrar sobre se realmente houve transferência de 
tecnologia. Acredito que sim, uma vez que estamos pro­
duzindo e exportando o "carro mundial" o que seria im­
possível se não tivesse havido transferência de tecnolo­
gia. Poderia ele também ajudar-nos a julgar o grau de 
eficiência da indústria, a qual se diz eficiente, apenas as­
soberbada por impostos governamentais, enquanto mui-­
tos aqui, expressaram ponto de vista de que a indústria 
cobra preços caros, sob a cobertura de uma proteção 
aduaneira excessivamente generosa. 

Pergunto aos dois Senadores se têm ou não objeção a 
que o Almirante Lúcio Meira seja convidado. 

O SR. JORGE KALUME- Não há dúvida alguma 
de que o convite ao ex-Ministro Lúcio Meira serâ honro­
so para a Casa, e é válido. Estou de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Nem sei 
se o Almirante LúCio Meira estaria interessado em fazer 
a exposição. Vou consultáwlo. 

Muito_ obrigado, novamente, ao Ministro Euclides 
Quandt de Oliveira, pela sua exposição, que considero 
excelente, equilibrada e racional. (Palmas.) 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às treze horas e quinze minu­
tos.) 


